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APRESENTAÇÃO DA 1° EDIÇÃO

Nos últimos trinta anos, houve um gigantesco progresso nos conhecimen-
tos científicos sobre o processo de aprendizagem da leitura e escrita, bem como 
sobre os métodos de alfabetização. Os estudos sobre alfabetização saíram do 
campo da intuição, amadorismo e empirismo e da especulação teórica para ad-
quirir foros de ciência experimental. Hoje existe uma “ciência da leitura”, que pos-
sui rigor e status acadêmico similar ao de outras ciências. Governos da maioria 
dos países industrializados vêm se beneficiando do resultado dessas pesquisas 
e promovendo importantes reformas em suas políticas, programas e práticas de 
alfabetização. Diversas razões têm impedido que o Brasil acesse esses conheci-
mentos e incorpore a experiência de países mais bem-sucedidos.

Em muitos países, o Parlamento desempenhou um importante papel nessas 
transformações, por meio de comissões, grupos de trabalho e relatórios com diag-
nósticos, análises e propostas sobre o tema. A Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara entendeu que os esforços do atual governo para erradicar o analfabetis-
mo dos adultos só serão bem-sucedidos, no longo prazo, se a alfabetização das 
crianças se tornar a prioridade nacional da educação. Para tanto, criou um grupo 
de trabalho integrado por eminentes especialistas nacionais e convidados estran-
geiros para apresentar ao Brasil uma visão atualizada sobre as teorias e práticas de 
alfabetização como base para uma análise da situação brasileira. Solicitou ainda 
que o grupo apresentasse propostas para o avanço do debate e das políticas e 
práticas em nosso país.

Tenho a satisfação de apresentar à sociedade brasileira o resultado desse tra-
balho. Com este relatório, as autoridades responsáveis pela educação no Brasil 
não podem mais ignorar os avanços ocorridos nesse campo no resto do mundo. 
A partir deste momento, temos em mãos um gigantesco desafio: manter o Brasil 
à margem dos progressos realizados nesse campo ou utilizar os conhecimentos 
científicos e a experiência de outros países para repensar as políticas e estratégias 
mais eficazes a fim de assegurar que toda criança brasileira seja adequadamente 
alfabetizada no início de sua escolarização.

A Câmara cumpriu o seu papel. Esse papel não implica uma tomada de po-
sição sobre um tema de natureza eminentemente técnica, embora com reper-
cussões políticas da mais alta relevância. O papel mais importante da Câmara 
consiste em criar espaço para o exercício democrático do debate e do contra-
ditório. O debate está aberto. A Comissão de Educação convida os responsáveis 
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pela Educação nos vários níveis da Federação, o Ministério Público, as agências 
públicas e organizações não-governamentais e outros indivíduos e grupos envol-
vidos na defesa e promoção dos direitos da criança, a comunidade acadêmica, os 
organismos internacionais sediados no Brasil e, especialmente, PNUD, UNESCO, 
UNICEF, Banco Mundial e Banco Interamericano de Desenvolvimento, a debate-
rem as idéias contidas neste relatório e darem resposta e seqüência às propostas 
nele apresentadas.

Deputado  GASTÃO  VIEIRA
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APRESENTAÇÃO DA 2° EDIÇÃO 

A Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados tem o prazer de 
apresentar ao país a 2ª. edição do relatório Alfabetização Infantil: os novos cami-
nhos. Este relatório foi apresentado pelo grupo de trabalho responsável por sua 
elaboração em 15 de setembro de 2003.

Trata-se de uma importante contribuição do Parlamento brasileiro à comuni-
dade educacional. Cabe-me, nesta oportunidade, resumir os desenvolvimentos 
ocorridos desde sua apresentação.

Desde sua apresentação, em 2003, o tema da alfabetização infantil tomou no-
vos rumos. Até então, a existência do problema do analfabetismo escolar estava 
adormecida. Predominava no país – e em grande parte ainda predomina – uma 
enorme letargia em torno do assunto. Era notória a ausência de debate e a repeti-
ção das mesmas idéias – que, de resto, não surtiam e continuam a não surtir efei-
to. Enquanto isso, eram notórios os avanços no debate, nas políticas e nas práticas 
de alfabetização em outros países. Na ausência de outros atores interessados no 
debate, a Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados não hesitou 
em assumir o seu papel e trazer à consciência da nação aquilo que lhe é peculiar 
– o confronto com o contraditório.

No Brasil, houve importantes avanços. Embora de forma tímida, começa a 
haver o reconhecimento de que é preciso debater o assunto. Aqui e ali surgem 
manifestações a respeito das idéias e testes contidas no relatório. Algumas As-
sembléias Legislativas – notadamente as do Ceará, Pará e Maranhão promoveram 
debates em torno do relatório. Em municípios do Ceará, Maranhão, no Estado 
de Sergipe e mais recentemente, no Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte 
houve significativa abertura para a discussão e adoção de novas teorias e práticas 
de alfabetização. O mesmo vem ocorrendo em dezenas de municípios em todo 
o país. Em outros estados e municípios pelo menos nota-se uma preocupação 
maior com a questão da alfabetização infantil – ainda que não se tenha aberto 
um espaço para a introdução de novas idéias. O tema da alfabetização infantil 
foi introduzido no manifesto do grupo Todos pela Educação. O grupo do CAED, 
da Universidade Federal de Juiz de Fora, está desenvolvendo um teste para ava-
liar competências da alfabetização preconizadas como essenciais no relatório. E 
a Academia Brasileira de Ciências criou uma comissão multidisciplinar com o ob-
jetivo de estudar o processo de aprendizagem infantil e fazer propostas para a 
melhoria da alfabetizaçao no país.
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No âmbito do Ministério da Educação também começa a haver aberturas para 
a discussão da questão. O Ministro Fernando Haddad, sensibilizado pelo relató-
rio, sugeriu à nação e à comunidade acadêmica que debatessem a questão. A 
imprensa ensaiou alguns passos nessa direção, mas sem grande fôlego. Algumas 
medidas importantes encontram-se em implementação. Uma delas foi o apoio 
financeiro para a produção de um Curso de Formação de Professores Alfabetiza-
dores à Distância, com base nos princípios da Ciência Cognitiva da Alfabetização 
exposta no relatório. Também pela primeira vez o MEC apoiou o desenvolvimento 
de um projeto para desenvolvimento da fluência de leitura que se encontra em 
fase experimental. Esse tema, ignorado durante décadas nas políticas educacio-
nais, também se encontra incluído no Relatório. E no bojo do PAC da Educação o 
MEC incluiu a avaliação da alfabetização das crianças a anuncia apoio para produ-
ção e financiamento de materiais de ensino voltados para esta área.

Ao mesmo tempo, no cenário internacional, houve avanços significativos nos 
conhecimentos científicos sobre o tema. Muitas das questões suscitadas a partido 
NRP Report - National Reading Panel Report, publicado no ano 2000, foram obje-
tos de aprofundamento e validação científica. No cenário internacional merecem 
destaque os trabalhos da Dra. Rhona Jonhston e os importantes relatórios que 
vêm sendo produzidos na Inglaterra, os desenvolvimentos do Programa LAMP da 
UNESCO, os avanços das políticas associadas como Reading First Act nos Estados 
Unidos, todas elas impulsionadas pelos resultados de importantes pesquisas e 
revisões atualizadas da vibrante literatura científica publicada nos últimos anos, 
especialmente as editadas pelo NICHD – National Institute of Children Health and 
Human Development, os livros editados por Neuman e Dickinson e Dickinson e 
Neuman e os dois livros de Dianne McGuinness, um deles traduzido em Portu-
guês pela Editora Artmed com o título O Ensino da Leitura.

No Brasil, além dos importantes livros publicados pela Dra. Leonor Scliar-Ca-
bral continuam abundantes as inúmeras as contribuições teóricas e práticas dos 
co-autores brasileiros do presente relatório. E a Academia Brasileira de Ciências 
está em vias de instalar um comitê científico encarregado de se debruçar sobre 
a questão.

A Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados, que tenho a 
honra de presidir pela segunda vez, no corrente ano de 2007, se orgulha de poder 
manter aceso o convite ao debate. Não é outro o objetivo desta segunda edição. 
Nesta oportunidade, agradeço de modo especial o Professor Luiz Carlos Faria da 
Silva, do Departamento de Fundamentos da Educação, da Universidade Estadual 
de Maringá, pela cuidadosa revisão editorial e técnica do texto. Como Presidente 
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da Comissão, convoco mais uma vez a sociedade brasileira, a comunidade acadê-
mica e, de modo especial, as autoridades responsáveis pelos rumos da educação 
no país a se debruçar sobre o presente relatório, suas análises, conclusões e reco-
mendações. A Comissão continua aberta a receber as contribuições de todos. E as 
crianças do Brasil merecem essa consideração.

Brasília, 15 de maio de 2007 

Gastão Vieira  
       Presidente da Comissão de Educação e Cultura
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APRESENTAÇÃO DA 3° EDIÇÃO
	

A terceira edição desta publicação coincide com o lançamento, pelo Ministé-
rio da Educação, de sua proposta para lidar com os desafios da alfabetização no 
Brasil.  O objetivo da publicação desta 3a edição é triplo.  

Em primeiro lugar, cabe registrar a importância do debate para fazer evoluir 
as ideias, políticas e práticas.  O relatório publicado em 2003 constitui um marco 
no convite ao debate com base em evidências. Esse convite esse levou tempo 
para ser aceito pela comunidade acadêmica e pelo próprio executivo.  Parece ha-
ver o entendimento de que as evidências sobre o tema são sólidas – mas ainda 
há muita relutância em debater o assunto de maneira adequada, tanto na área 
acadêmica quanto no âmbito dos governos.   Não se trata de buscar consensos, 
trata-se de buscar espaços para o confronto de ideias.  Ainda há os que relutam. 

Em segundo lugar, cabe atualizar informações.  Não parece ter havido avan-
ços científicos relevantes – pois os conhecimentos sobre o tema já estavam bem 
estabelecidos ao final do século passado. Mas cabe acompanhar a evolução das 
políticas e práticas nos três países que haviam servido de referência para a pu-
blicação original.  O leitor observará que nos três casos –  Inglaterra, França e 
Estados Unidos -  as orientações que já haviam sido adotadas na virada do século 
continuam vigorando, em sua essência.  No caso da Inglaterra vale assinalar que 
as mudanças de governos conservadores e trabalhistas mantiveram as linhas bá-
sicas das políticas, e avanços significativos foram registrados nos resultados de 
leitura.  O currículo do ensino da língua vem sendo aprofundado e com recomen-
dações muito específicas, inclusive a respeito do ensino da gramática.  A França 
sofreu alguns vais-e-vens mas nos últimos anos, mas as orientações do extinto 
Observatório Nacional da Leitura foram retomadas e aprofundadas.  A França 
também adaptou, da Inglaterra, orientações para pais e professores a respeito da 
escolha de materiais para alfabetizar.  E nos Estados Unidos registraram-se duas 
mudanças significativas. De um lado o “Common Core” – que é o currículo adota-
do pela maioria dos Estados norteamericanos, consagra os princípios do National 
Reading Report no que diz respeito à alfabetização.  Por outro lado, embora haja 
maior ênfase nos demais componentes do ensino da língua, as orientações ainda 
permanecem sem uma direção bem definida como é o caso dos outros dois paí-
ses citados. O fato relevante para efeitos do momento brasileiro é que, em função 
das evidências disponíveis desde o início do século, esses três países consolida-
ram suas políticas e práticas de alfabetização.  O assunto deixou de ser polêmico 
há pelo menos duas décadas.
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Em terceiro lugar cabe ressaltar a evolução da questão da alfabetização no 
Brasil. Os autores da versão original do relatório registraram, nas páginas finais da 
1a edição, que ele provavelmente seria recebido com frieza e mesmo com hostili-
dade, como de fato o foi.  Mas houve evolução – e caberá à história reconhecer a 
importância desta iniciativa. 

No seio da comunidade acadêmica houve algumas iniciativas que avançaram 
as linhas apontadas no relatório. Entre elas destaco a realização das Jornadas Na-
cionais de Alfabetização, iniciada em 2004 pela PUC/RS, as inúmeras publicações 
e uma série de eventos internacionais sobre o tema promovidos pelo Instituto 
Alfa e Beto, aprofundando diversos aspectos do relatório.  

Coube à Academia Brasileira de Ciências fazer o primeiro reconhecimento for-
mal da importância do tema e do relatório, em trabalho publicado em 2010 sob a 
responsabilidade de um grupo de reconhecidos especialistas.   

Ao longo desses anos Ministério da Educação promoveu diversas iniciativas 
na área da alfabetização – continuando as abordagens anteriores e desconhecen-
do as recomendações do relatório.  No final da primeira década o então Ministro 
da Educação, Fernando Haddad, tentou promover um debate e patrocinar inicia-
tivas nas linhas apontadas no relatório, mas não conseguiu apoio suficiente para 
prosseguir.  Nesses mais de quinze anos o MEC e outros grupos trataram do tema, 
ora adjetivando (alfabetização completa), ora propondo que o aluno seja alfabe-
tizado aos oito anos, ora ao final do segundo ano – iniciativas que demonstram a 
preocupação com o tema – mas sem o devido rigor recomendado no Relatório.  

No contexto da discussão da BNCC – Base Nacional Curricular Comum nem 
o MEC nem grupos da sociedade que se organizaram para promover suas ideias 
deram espaço para um debate adequado do tema.  Com efeito, destaco os docu-
mentos produzidos por uma equipe de cientistas brasileiros que participam da 
comunidade científica internacional que trabalha sobre o tema, e que manifes-
taram suas divergências sobre as propostas de alfabetização ali contidas, tanto 
do ponto de vista das omissões existentes nas propostas para a educação infantil 
quando de problemas por eles identificados na proposta final adotada no docu-
mento final da BNCC.  

O governo do Presidente Bolsonaro incluiu a alfabetização como um dos te-
mas de sua campanha e chegou a editar um decreto com linhas gerais para a 
revisão do tema.  No momento em que lançamos esta nova edição do relatório o 
Ministério se prepara para lançar suas novas orientações sobre o tema.  Ainda não 
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surgiu o debate nem um reconhecimento e promoção mais explícita das iniciati-
vas importantes que se seguiram à elaboração do relatório aqui reapresentado,  
mas pelo menos o tema começa a ser incorporado nas políticas públicas.  

Neste momento cabe-me agradecer e saudar a Comissão de Educação e Cul-
tura da Câmara dos Deputados por me permitir – ao longo de minha trajetória 
– promover debates sobre temas incômodos e dar voz a grupos que não encon-
tram eco nos canais que dispõem de maior visibilidade e poder – mas cujas men-
sagens têm se demonstrado como mais acertadas.   Numa sociedade democrática 
não existe substituto para o debate e não existe espaço mais privilegiado para o 
exercício do contraditório do que o Parlamento. Finalmente, cabe-me agradecer 
novamente à equipe responsável pela elaboração do relatório e especialmente o 
seu coordenador, o Professor João Batista Araujo e Oliveira, e também ao Profes-
sor Luiz Carlos Faria da Silva, da Universidade Estadual de Maringá, que realizou 
uma revisão cuidadosa do texto, da bibliografia e elaborou uma competente atu-
alização dos capítulos 4 e 5, especialmente no que diz respeito a desdobramentos 
das políticas de alfabetização nos Estados Unidos, França e Inglaterra. 

Deputado  GASTÃO  VIEIRA

Setembro, 2019
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SÍNTESE
1 – O presente relatório trata da alfabetização das crianças. Nos últimos 30 

anos, foram feitos notáveis progressos científicos. O estudo da leitura hoje se 
constitui em um ramo científico sólido. Também nesse período, importantes 
avanços foram realizados nas práticas de alfabetização de inúmeros países. O Bra-
sil se encontra à margem desses conhecimentos e desses progressos.

2 – O objetivo do relatório é trazer essas informações ao conhecimento e à 
consideração das autoridades educacionais, das Universidades e da sociedade 
civil organizada. Da mesma forma que ocorreu em outros países, a aplicação dos 
conhecimentos da ciência cognitiva da leitura pode trazer importantes contribui-
ções para a revisão das políticas e práticas de alfabetização no Brasil.

3 – O relatório ressalta dois problemas crônicos da educação brasileira.

4 – O primeiro é o problema da alfabetização das crianças. O Brasil não vem 
conseguindo alfabetizar adequadamente suas crianças – conforme evidenciado 
pelo desempenho dos alunos nas séries posteriores. A alfabetização inadequada 
compromete o sucesso escolar dos alunos e afeta de maneira irreversível a traje-
tória escolar dos alunos de nível socioeconômico mais baixo, que constituem a 
maioria da população que freqüenta as escolas.

5 – O segundo problema refere-se à dificuldade do país em usar conhecimen-
tos científicos e dados de avaliação para melhorar a qualidade da educação. No 
caso da avaliação, o país vem realizando trabalhos como os do SAEB há mais de 
dez anos, mas não vem conseguindo usar os resultados como instrumento de 
diagnóstico para melhorar o desempenho dos alunos. Em conseqüência, quase 
80% dos alunos que concluem a 8ª série se tornam candidatos a analfabetos fun-
cionais – inviabilizando a proposta de erradicar o analfabetismo adulto. No caso 
dos conhecimentos científicos, o país vem ignorando os progressos e as práticas 
mais adequadas para alfabetizar alunos, atendo-se a concepções equivocadas e 
manifestamente ineficazes sobre o que é e como se deve alfabetizar as crianças.

6 – O relatório contém 6 capítulos. Os dois primeiros introduzem o relatório e 
sua metodologia. O capítulo 3 faz uma revisão dos progressos da ciência cogniti-
va da leitura e delineia as principais implicações dessas descobertas para a elabo-
ração de programas de alfabetização. O capítulo 4 analisa as políticas e práticas 
de três países que vêm logrando melhorias sensíveis na qualidade da alfabetiza-
ção das crianças. O capítulo 5 analisa a situação da alfabetização das crianças no 
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Brasil, incluindo as orientações oficiais, as políticas e práticas de formação e capa-
citação de professores, materiais didáticos, avaliação. Além disso, estabelece uma 
comparação entre o que ocorre no Brasil e em outros países. Essa comparação 
sugere, por si mesma, medidas que o Brasil poderia tomar para aprimorar suas 
políticas e práticas de alfabetização.

7 – As conclusões e recomendações são apontadas no capítulo 6. Elas são diri-
gidas principalmente ao Ministério da Educação, às Secretarias de Educação e às 
instituições de formação de professores. A principal conclusão é a de que as po-
líticas e práticas de alfabetização crianças no Brasil e os currículos de formação e 
capacitação de professores alfabetizadores não acompanharam a evolução cien-
tífica e metodológica que vêm ocorrendo nos últimos 30 anos em todo o mundo. 
Esse fosso que separa o país dos conhecimentos e práticas mais atualizados pode 
ser responsável, em parte, pelo insuficiente desempenho escolar de expressiva 
fatia da população escolar brasileira.

 8 – As recomendações estão divididas em duas seções – uma trata de medi-
das gerais e outra sugere medidas específicas sobre alfabetização. As sugestões 
gerais referem-se a políticas educacionais que assegurem às escolas condições 
efetivas de funcionamento. Os principais ingredientes dessas políticas são co-
muns a qualquer sistema escolar eficaz: programas de ensino claros, adequados 
e bem estruturados; professores com formação científica atualizada, adequada e 
comprovada; remuneração atrativa; insumos básicos nas escolas; autonomia na 
gestão escolar e avaliação externa. As políticas específicas para alfabetização re-
ferem-se a programas de ensino, provisão de materiais didáticos adequados, cer-
tificação da qualidade dos professores e instrumentos adequados de diagnóstico 
e avaliação dos alunos. 

9 – As principais sugestões incluem: 

•• Rever as atuais orientações nacionais sobre alfabetização, de forma a tor-
ná-las compatíveis com os conhecimentos científicos e práticas mais atu-
alizados. Isso inclui a revisão e atualização dos programas de formação de 
professores pelas instituições de ensino superior.

•• Elaborar programas de alfabetização com objetivos, estrutura e seqüência 
compatíveis com o objetivo que se queira alcançar e com a realidade das 
crianças que iniciam a 1ª série e de pré-escolas, onde elas foram universa-
lizadas. 
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•• Incentivar a produção e adoção de materiais de alfabetização cientifica-
mente elaborados, associados à avaliação de sua eficácia.

•• Vincular a capacitação de professores em serviço à implementação de pro-
gramas estruturados e validados científica e empiricamente.

•• Implementar mecanismos de avaliação do desempenho dos alunos nos 
programas de alfabetização, acoplando-os a estratégias de melhoria da 
qualidade dos resultados.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA – CÂMARA DOS DEPUTADOS

I - INTRODUÇÃO
Este relatório trata da alfabetização infantil e responde aos seguintes termos 

de referência, estabelecidos pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados, que nortearam o grupo de trabalho:

TERMOS DE REFERÊNCIA PARA O GRUPO DE TRABALHO

O grupo de trabalho deve abordar as questões a seguir relacionadas:

•• Como se define alfabetização das crianças e como essa etapa se distingue de 
outras etapas do ensino da língua.

•• Quais os principais conceitos científicos reconhecidos pela comunidade aca-
dêmica internacional que fundamentam as práticas de alfabetização? Quais 
as implicações desses conceitos para a formulação de programas e materiais 
de alfabetização?

•• Como diferentes países definem o período de alfabetização, as orientações 
e os currículos, programas de ensino a serem seguidos nas escolas, materiais 
didáticos, formação básica de professores e avaliação da alfabetização?

Face ao “estado da arte”, isto é, dos conhecimentos científicos e práticas de alfabe-
tização nos países educacionalmente mais bem-sucedidos, o grupo de trabalho 
deverá analisar:

•• Os resultados e a qualidade da alfabetização das crianças nas escolas brasilei-
ras.

•• Os PCNS – parâmetros curriculares e outras orientações do Governo Federal 
sobre o tema.

•• Programas de ensino das Secretarias de Educação.
•• Programas de formação de professores.
•• Políticas e critérios para a aquisição e avaliação de materiais didáticos para 

alfabetização de crianças.
•• Materiais de ensino disponíveis no mercado editorial.
•• Publicações acadêmicas e contribuição da comunidade científica brasileira 

para o avanço dos conhecimentos e práticas nessa área.

Com base nas informações acima, o grupo de trabalho deverá apresentar suges-
tões para o aprimoramento da legislação e das políticas que afetam as práticas de 
alfabetização no Brasil.
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GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

 A leitura deste relatório terá maior proveito se, antes de iniciá-la, o interessado 
tentar refletir sobre questões como as formuladas a seguir.

•• Por que, ao final do primeiro ano de alfabetização, alunos de países como 
Espanha e Alemanha têm melhor desempenho em leitura do que alunos 
de países como Portugal, França e Inglaterra? Se tudo o que importa na 
alfabetização é extrair sentido de textos, como explicar essas diferenças? 

•• Não é preciso saber ler para compreender um texto. Basta saber ouvir. O 
que é específico à habilidade de ler? Qual a essência da leitura? O que sig-
nifica “aprender a ler”?

•• Se a alfabetização for considerada um fenômeno natural, resultante da 
exposição a textos num ambiente letrado, como explicar que milhões de 
adultos permaneçam incapazes de ler e escrever de forma adequada?

•• Por que os alunos levam, em geral, mais tempo para aprender a escrever 
do que a ler?

•• Por que aprender a ler é mais fácil para um cego de nascença do que para 
um surdo de nascença? O que isso nos ensina sobre a natureza da apren-
dizagem da leitura?

•• Todos os métodos de alfabetização são equivalentes? Ou existem evidên-
cias que favorecem a adoção de determinados métodos?

•• Existe diferença entre o objetivo e o processo de aprender a ler?

•• Existe diferença entre aprender a ler e ler para aprender?

A importância social, cultural, ética e econômica da leitura aumenta à medida 
que as sociedades se desenvolvem. Para fazer face aos novos desafios, diversos 
países, e particularmente os países da OCDE, vêm estabelecendo mecanismos 
permanentes e recorrentes para assegurar a eficácia de suas políticas de alfabe-
tização.

O presente relatório foi encomendado pela Comissão de Educação e Cultu-
ra da Câmara dos Deputados. Ele representa uma tentativa de contribuição do 
Parlamento para associar o Brasil aos esforços da comunidade internacional de 
pesquisadores, educadores e países comprometidos com a adoção de critérios 
científicos como base para a formulação de políticas e práticas de ensino da lei-
tura e escrita.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA – CÂMARA DOS DEPUTADOS

Os autores esperam que o relatório contribua para que o Brasil tome consci-
ência dos avanços da Ciência Cognitiva da Leitura e das práticas de alfabetização 
desenvolvidas em países sintonizados com esses avanços, e utilize essas informa-
ções para rever suas políticas e práticas de alfabetização.

Também gostariam, nesta introdução, de apresentar uma palavra de cautela. 
As discussões sobre alfabetização no Brasil – como ocorreu em outros países – 
tendem a ser polarizadas em torno da questão de métodos de ensino.

Os autores concordam que métodos de ensino constituem uma questão cru-
cial, que a escolha de métodos não é indiferente e que nem todos os métodos são 
equivalentes, conforme será demonstrado no presente relatório. Apesar de sua 
importância, entretanto, uma discussão sobre alfabetização tem que ir além de 
questões puramente metodológicas.

Políticas e práticas de alfabetização estão envoltas num emaranhado de temas 
complexos relacionados com as condições gerais de funcionamento das escolas. 
Isso tem a ver com currículo, formação de professores, provisão de materiais didá-
ticos, avaliação, gestão escolar etc. Se essas condições não forem adequadas, po-
líticas de alfabetização terão resultados limitados. No entanto, condições gerais, 
necessárias como o são, não são suficientes para lidar com as questões específicas 
da alfabetização. Ambas precisam ser levadas em conta. Este relatório ocupa-se 
apenas das questões de alfabetização – mas não ignora que essas questões fazem 
parte de um contexto mais amplo.

O relatório aborda essencialmente a questão da alfabetização infantil, das 
crianças em idade escolar. No entanto suas conclusões aplicam-se igualmente 
aos problemas da alfabetização de adultos – uma questão que preocupa sobre-
modo as autoridades educacionais no Brasil. Porém, até que o sistema educacio-
nal brasileiro consiga alfabetizar suas crianças de forma eficaz, o contingente de 
analfabetos, particularmente os analfabetos funcionais continuará presente no 
cenário educacional brasileiro.
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II – METODOLOGIA

“As descobertas favorecem as mentes que estão preparadas”
Poincaré

Este relatório apresenta informações baseadas nas pesquisas mais atualiza-
das e em documentos oficiais dos países estudados, além de informações colhi-
das diretamente no Brasil, por meio de questionários enviados pela Comissão de 
Educação e Cultura a Secretarias e Conselhos Estaduais de Educação, Secretarias 
Municipais de Educação das Capitais, Universidades e editoras de livros didáticos. 
Exceto pelo capítulo VI, no qual os autores apresentam suas opiniões pessoais 
na forma de conclusões e recomendações, os outros capítulos se baseiam em 
evidências documentais colhidas e analisadas dentro dos padrões acadêmicos 
reconhecidos internacionalmente.

A revisão da literatura se concentra em pesquisas sobre a aprendizagem e en-
sino da leitura e escrita. Os estudos de caso nacionais foram realizados em países 
dos quais pelo menos um dos autores tem conhecimento pessoal. A maioria dos 
autores também participou de atividades não diretamente vinculadas à produ-
ção acadêmica em seus respectivos países, como avaliação, debates de políticas 
públicas e produção de materiais para ensinar as crianças a ler e escrever.

ALFABETIZAÇÃO, CIÊNCIA E IDEOLOGIA

Assuntos relacionados com alfabetização, sobretudo com métodos de alfa-
betização, sempre foram e continuam sendo objeto de intenso debate e contro-
vérsia tanto no mundo político quanto no mundo acadêmico. Isso não surpreen-
de, sobretudo tendo em vista que a escolarização deixou de ser um privilégio de 
poucos e, em pouco menos de um século, passou a ser reconhecida como um 
direito e uma obrigação. Apesar da aparente igualdade de oportunidades criada 
pela universalização do acesso a escolas, ainda persistem fortes desigualdades. 
Essas desigualdades decorrem da origem sóciocultural das crianças e do esforço 
e motivação envolvidos, e frequentemente são ampliadas em função da (falta de) 
qualidade e adequação do ensino oferecido nas escolas. 
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Diferentes visões existem a respeito de como lidar com essas questões. O pro-
blema é que uma postura eminentemente política ou ideológica levou, em diver-
sos países, e continua levando, no Brasil, a uma rejeição de evidências objetivas 
e científicas sobre como as crianças aprendem a ler. Por essa razão, em diversos 
países, grupos de pesquisadores, independentemente de afiliação partidária ou 
convicção ideológica, foram convidados pelo Poder Executivo (na França), pelo 
Poder Legislativo (na Inglaterra) ou por ambos (nos Estados Unidos) para produzir 
documentos que resumissem o estado da arte nessa questão. Nesses países, os 
pesquisadores conseguiram desenvolver seus trabalhos com completa autono-
mia e liberdade. Apesar das discussões e divergências filosóficas e ideológicas 
– muitas das quais ainda persistem mesmo nos países da OCDE – os governos 
nacionais vêm demonstrando sua capacidade de agir, usando a melhor informa-
ção disponível para formular suas políticas de alfabetização. A evidência científica 
jamais substituirá ou eliminará essas divergências e discussões – nem essa é sua 
missão –, mas pode contribuir para estabelecer limites razoáveis sobre o que seja 
uma evidência aceitável, por exemplo. Infelizmente, esse ainda não é o caso no 
Brasil, mas a presente iniciativa do Parlamento para suscitar o contraditório cons-
titui-se num importante passo nessa direção.



25

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

O OBSERVATÓRIO NACIONAL DE LEITURA DA FRANÇA1 

O ONL, Observatório Nacional de Leitura, é um bom exemplo da aceita-
ção institucional do que hoje se denomina “ciência da leitura”. O ONL foi 
criado em 1995 pelo governo (de direita), reconhecido e fortalecido por 
sucessivos ministros de orientação socialista e, atualmente, pelo presiden-
te Jacques Chirac. A composição dos membros do Comitê Científico do 
ONL nunca sofreu interferências de natureza política, e cabe a seus mem-
bros definir os temas que serão objetos de relatórios nacionais. O ONL tem 
como missão aconselhar o ministro da Educação em matérias pertinentes 
à alfabetização e ensino da leitura, podendo definir sua agenda tanto por 
iniciativa própria quanto em resposta às demandas do ministro.

O Comitê é composto por 20 cientistas de reconhecida reputação em áre-
as como psicologia, lingüística, ciências da educação, psicolingüística e 
neurociência, independentemente de sua nacionalidade. Os trabalhos do 
Comitê são apoiados – mas não dirigidos – pelo pessoal administrativo do 
Ministério da Educação.  O ONL produziu dois relatórios abrangentes, um 
em 1998, sobre o Ciclo 2 (correspondente à última série da pré-escola e 
aos dois primeiros anos do ensino primário), outro em 2000, sobre o Ciclo 
3 (3ª a 5ª séries). Atualmente está elaborando um relatório sobre o ciclo 
intermediário (7ª a 9ª série). O ONL também criou grupos de trabalho para 
estudar temas específicos – como a elaboração de critérios para os profes-
sores analisarem os livros didáticos e de literatura visando à sua adoção. 
A cada ano, o ONL organiza seminários de curta duração para transmitir 
informações atualizadas diretamente a inspetores nacionais e professores 
de cursos de magistério.

Nos últimos 30 anos, as pesquisas sobre leitura e aprendizagem da leitura ad-
quiriram um status científico incontestável. O uso de metodologia experimental, 
primeiro em laboratórios, depois em trabalhos de campo, fortaleceu a qualidade 
dos dados e análises. A maioria das pesquisas se baseia no teste de hipóteses 
envolvendo o uso de grupos experimentais e de controle, que são escolhidos de 
forma a isolar de outras influências a variável que se quer estudar. Todos esses es-

1 - O ONL - Observatoire National de la Lecture - foi extinto em 2011. Informações sobre esse fato 
e suas implicações estão atualizadas, neste documento, na seção Políticas e Práticas de Alfabetização 
na França, no capítulo  POLÍTICAS E PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO NA FRANÇA, no CAPÍTULO IV.	
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tudos adotam procedimentos científicos bem estabelecidos e reconhecidos pela 
comunidade científica internacional. Alguns deles utilizam técnicas muito sofisti-
cadas – por exemplo, há estudos que permitem mudar a apresentação de um tex-
to em função dos movimentos oculares do leitor, de forma a avaliar com precisão 
os efeitos dessas mudanças na duração da fixação dos olhos e no desempenho 
na leitura. Isso permitiu observações como a de que os leitores percebem corre-
tamente 5 a 10 letras à direita do ponto de fixação (McCONKIE e RAYNER,1975). 

A implicação dessa limitação física faz o leitor repousar o olho (fixar) em mui-
tas palavras. Essas observações invalidaram teorias que postulavam que os bons 
leitores liam saltando palavras e adivinhando o sentido, sem prestar atenção às 
palavras e a seus componentes sub-lexicais. Outras pesquisas permitiram ob-
servar mudanças na atividade metabólica de certas partes do cérebro durante 
a realização de determinadas tarefas de leitura – o que tornou possível avaliar o 
impacto dessas mudanças nessas tarefas. O estudo da alfabetização rompeu com 
o mundo da especulação e do amadorismo para se filiar à tradição mais rigorosa 
da ciência experimental. 

É importante salientar que as pesquisas atuais sobre leitura obedecem às 
mesmas regras aplicáveis às demais ciências experimentais, como a física ou a 
biologia. A comunidade científica internacional nessa área inclui centenas de pes-
quisadores, organizados em inúmeras instituições científicas e com publicações 
em revistas técnicas que submetem seus artigos a conselhos de revisores antes 
da publicação. A maioria dessas publicações integra a seção de referências ao fi-
nal desse trabalho. A criação da SSSR (Sociedade para os Estudos Científicos da 
Leitura), em 1990, é um marco na institucionalização da nova ciência da leitura.

A partir de fatos científicos bem estabelecidos, vem sendo possível derivar 
idéias robustas e úteis para o ensino da leitura e para a reeducação de pessoas 
com dificuldades de leitura. A APS - Association for Psychological Science - divul-
gou estudo sobre ciência da leitura e alfabetização em uma das suas revistas. Em-
preendido por um grupo de pesquisadores de renome mundial em linguística e 
ciência cognitiva da leitura o texto conclui: instrução fônica é criticamente impor-
tante porque ajuda quem está aprendendo a ler a entender e aplicar, na leitura e 
na escrita, o princípio alfabético. Dados de pesquisa em sala de aula claramente 
indicam que os professores que ensinam explicitamente o princípio alfabético 
são mais bem-sucedidos para fazer de seus alunos leitores mais hábeis e indepen-
dentes  (RAYNER et al., 2001).
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Os autores – e não a Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Depu-
tados – reconhecem que a evidência científica apresentada e discutida neste re-
latório representa a que eles consideram a mais atualizada, precisa e apropriada 
para discutir questões relacionadas com políticas e ensino de alfabetização. Estão 
conscientes de que essa literatura é apenas uma parte de uma área mais abran-
gente e complexa do ensino da leitura. A alfabetização é parte de um processo 
de escolarização – e muitos outras variáveis estão envolvidas na explicação dos 
resultados que se obtêm como fruto de implementação de políticas de alfabeti-
zação e programas de ensino. Embora reconhecendo o valor desses outros fato-
res, os autores acreditam haver evidência suficiente para mostrar a importância 
que podem assumir, para o sucesso escolar do aluno, políticas específicas de alfa-
betização e programas e estratégias relacionados a como as crianças devem ser 
ensinadas a ler e escrever. 

CIÊNCIA DA LEITURA E POLÍTICA EDUCATIVA 

O caso da Inglaterra ilustra o enorme poder de políticas públicas bem funda-
mentadas para promover melhorias no sistema educacional – independentemen-
te de outros fatores, como a condição socioeconômica dos alunos.

Em 1996, cerca de 45% dos alunos da 4ª série (9 anos de idade), na Inglaterra, 
encontravam-se abaixo dos níveis mínimos esperados de desempenho em leitura, 
e abaixo das médias internacionais (BROOKS et al., 1996). A partir de 1997, com a 
National Literacy Strategy, começaram a ocorrer notáveis mudanças nas práticas 
de ensino, incluindo o uso do método fônico e o estímulo a práticas orientadas 
de leitura e uso do tempo em sala de aula. Poucos anos depois, o índice de alunos 
abaixo do mínimo caiu de 45 para 20% e em 2001 a Inglaterra passou o ocupar o 3º 
lugar no ranking internacional de desempenho em leitura, comparativamente a 35 
outros países (TWIST et al., 2003).

Tendo em vista que muitos dos conceitos, fatos científicos e mesmo da litera-
tura utilizada na elaboração do presente relatório são amplamente desconheci-
dos ou ignorados pelas Universidades e Secretarias de Educação no Brasil, o rela-
tório tenderá a repetir alguma informação para tornar o contexto de sua análise 
mais claro.
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Muitos dos textos citados, também, resultam de trabalhos já publicados ou 
em publicação pelos autores do presente relatório. É possível que o processo de 
editoração e fusão de suas diferentes contribuições nem sempre tenha sido fiel 
aos trabalhos originais referidos no relatório, que devem ser consultados como 
fonte mais precisa de suas idéias e contribuições individuais.
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III – ESTADO DA ARTE SOBRE ALFABETIZAÇÃO

1. DEFINIÇÕES, LIMITES E FOCO

Ler consiste na capacidade de extrair a pronúncia e o sentido de uma palavra 
a partir de sinais gráficos. Escrever consiste na capacidade de codificar grafica-
mente os sons correspondentes a uma palavra. Ler implica, antes de mais nada, a 
capacidade de identificar uma palavra.

O propósito da leitura é a compreensão. O propósito da alfabetização é ajudar 
as crianças a compreender o que lêem e a desenvolver estratégias para continuar 
a ler com autonomia. Da mesma forma, o propósito de escrever é comunicar, de 
modo que um leitor, situado remotamente no tempo e espaço, possa compreen-
der o propósito e o sentido do que foi escrito.

Lemos para compreender. O propósito da leitura é a compreensão. Mas ler 
não é o mesmo que compreender. Podemos ler sem compreender. Podemos 
compreender sem ler. Ler é diferente de aprender a ler. O processo de aprender a 
ler não pode ser confundido com o propósito da leitura.

LER E COMPREENDER 

Depois que o poeta inglês Milton se tornou cego e resolveu reler os clássicos, 
ele ensinou suas filhas a decodificar textos em Grego, embora elas não pudessem 
compreender uma só palavra desse idioma. Podemos afirmar que Milton estava 
lendo? Não, ele simplesmente ouvia a leitura feita por suas filhas. Mesmo se fosse 
analfabeto, mas soubesse Grego, ele poderia compreender. E as filhas de Milton, 
estariam lendo? Naturalmente que sim, elas estavam simplesmente lendo.

Extraído de: Morais, La science de la lecture:
d’un regard sur le passé à un regard sur l`avenir, 2003

Ler nem é um processo natural nem sobrenatural. A maioria das crianças, em 
qualquer país, tem condições de dominar as competências essenciais da leitura 
– mas, para atingir níveis mais elevados de compreensão, são necessários muitos 
outros esforços. Seja para adquirir as competências básicas de leitura, seja para 
alcançar níveis mais avançados de compreensão, é necessário um esforço maciço 
de governos, pesquisadores, autores de materiais didáticos, pais, diretores de es-
colas, professores e, natura mente, das crianças.
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DE “LER É COMPREENDER” PARA “LER PARA COMPREENDER”

Felizmente, os tempos em que muitas pessoas negavam a especificidade da 
leitura afirmando que ‘ler é compreender’ estão chegando ao fim. Afirmar que ler é 
compreender não passa de um equívoco, pois não é correto tomar a finalidade de 
uma atividade como sendo sua definição. E esse equívoco não se atenua acrescen-
tando que ‘ler é compreender textos escritos’. Ao corrigir o adágio ‘ler é compreen-
der’ o governo da França corrigiu um erro lógico e pedagógico.

J. Morais, sobre os programas de ensino de leitura implantados em 2002 na França.  

Ler é diferente de compreender: podemos ler sem compreender. Ademais, a 
compreensão se dá em distintos níveis – conotativo e denotativo, por exemplo –, 
e em qualquer nível pode levar a diferentes sentidos. Alguns textos – em especial 
os poéticos – são propositadamente escritos para estimular sentimentos e ambi-
güidade de interpretações.

Ler é diferente de aprender a ler. Aprender a ler ajuda o leitor a ler. Ler ajuda 
o leitor a compreender. Para entender um texto escrito, primeiro o leitor precisa 
saber ler. As pessoas aprendem a ler, tornam-se capazes de ler, e usam essa capa-
cidade para aprender a partir do que lêem.

CL = RP X CA

Uma implicação importante da fórmula CL = RP x CA é que se RP ou CA for 
igual a zero, o produto será zero. Isso significa que a leitura sempre implica tanto a 
capacidade de reconhecer quanto de compreender o sentido das palavras. 

De acordo com P. Gough, a Compreensão de Leitura (CL) é igual ao produto do 
Reconhecimento de Palavras (RP) pela Compreensão Auditiva (CA). Nas fases ini-
ciais da compreensão da leitura, no entanto, muito da variância na compreensão 
pode ser explicado em termos de variações na capacidade de reconhecer pala-
vras. Isso se explica porque, quando as crianças estão começando a aprender a ler, 
elas já possuem uma capacidade oral bem desenvolvida, mas pouca ou nenhuma 
capacidade para reconhecer palavras que estão impressas num livro ou texto.
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Aprender a ler refere-se ao primeiro estágio de um longo processo de ler para 
aprender. Ler requer proficiência em dois conjuntos de competências: reconhecer 
palavras e compreender o sentido de textos. Reconhecer (ou identificar) palavras 
é a primeira e mais importante tarefa – a única tarefa específica ao processo de 
aprender a ler. Depois que a criança se torna proficiente, sua capacidade para 
identificar palavras lhe permite focalizar a atenção no processo de compreensão. 

Aprender a ler refere-se à capacidade de identificar palavras numa sentença 
ou texto. Para que haja compreensão, a identificação de palavras deve ocorrer de 
forma imediata, isto é, com velocidade e precisão. 

O ato de ler impõe inúmeros requisitos ao sistema cognitivo: um decodifica-
dor, um bibliotecário, um intérprete e armazenadores de informação de longo 
e de curto prazos. Quando começa a aprender a ler, a criança já possui todos, 
exceto um desses requisitos: o decodificador. Se o decodificador é fraco, a com-
preensão de leitura será deficiente. APRENDER A LER consiste essencialmente em 
adquirir as competências para decodificar.

Em termos simples, porém técnicos, o processo de aprender a ler consiste 
em adquirir uma série de habilidades que envolvem o reconhecimento de pala-
vras escritas, bem como a decodificação e aglutinamento fonológico. Na medida 
em que a competência de leitura evolui, com a prática, a decodificação tende a 
tornar-se mais eficiente, e o léxico ortográfico evolui, tornando mais fácil o reco-
nhecimento imediato da ortografia das palavras. Essa definição se sustenta no 
simples fato de que as correspondências grafema-fonema constituem a essência 
do código alfabético latino.

A essência – não o objetivo – de aprender a ler consiste em traduzir letras 
(impressas, escritas) em sons que fazem sentido. Dessa forma, a decodificação 
fonológica (isto é, traduzir sons em letras, para escrever e traduzir letras em sons, 
para ler) constitui o cerne do conceito de alfabetização. No entanto ela não esgo-
ta nem o seu sentido nem o seu objetivo: o objetivo da leitura é permitir ao leitor 
compreender, interpretar, modificar, debater-se com o texto.

Ler e escrever são faces de uma mesma moeda – embora a escrita seja mais 
complexa e exija o desenvolvimento de competências adicionais. A maioria das 
conclusões das pesquisas sobre leitura também se aplica à escrita. Mas os proces-
sos de conversão grafo-fonológicos são mais fáceis do que o inverso, o processo 
de conversão fono-grafológico. Escrever exige que a criança aprenda as represen-
tações ortográficas de forma precisa e completa.
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Em síntese, a capacidade de ler envolve não apenas habilidades de decodi-
ficação, mas requer uma enorme quantidade de informações sobre semântica, 
sintaxe e pragmática da língua. Conquanto esteja embebido num contexto de 
múltiplos objetivos e propósitos, o primeiro estágio de aquisição da leitura (isto 
é, aprender a ler) refere-se precipuamente ao desenvolvimento da capacidade de 
identificar as palavras com eficiência e precisão. O reconhecimento de palavras é 
necessário para a compreensão da leitura. Ele deve ser o foco de programas de 
alfabetização. Outras competências e habilidades relacionadas com a compreen-
são da leitura devem ser o foco prioritário dos anos subseqüentes do ensino da 
língua materna.

Aprender a ler não é um evento natural – no mesmo sentido que aprender a 
falar. Trata-se de uma atividade especificamente humana, que não deriva, pelo 
menos diretamente, de nenhuma capacidade inata que possa ser ativada a par-
tir de mera exposição a materiais escritos. Mas aprender a ler também não tem 
nada de sobrenatural. Ler é a conseqüência de uma conquista fundamental que 
o aprendiz faz: a descoberta do princípio alfabético subjacente ao código alfa-
bético. O processo de alfabetização serve para ajudar o aluno a descobrir esse 
princípio fundamental (ONL, 1998, p.15-16).

É UM FATO CIENTÍFICO BEM ESTABELECIDO QUE APRENDER A 
LER REQUER:

•• Compreender o princípio alfabético
•• Aprender as correspondências entre grafemas e fonemas
•• Segmentar seqüências ortográficas de palavras escritas em grafemas
•• Segmentar seqüências fonológicas de palavras faladas em fonemas
•• Usar regras de correspondência grafema-fonema para decodificar informação

Adams, 1990; Adams, Treiman e Pressley, 1997; Snow, 1998;
National Reading Panel, 2000. 

As seções que integram o presente capítulo examinam o que os autores des-
te relatório consideram como as descobertas científicas mais relevantes para o 
ensino da leitura e escrita, e que podem ser relevantes para a consideração dos 
responsáveis, no Brasil, pela formulação de políticas de alfabetização, pelos pro-
gramas de formação de alfabetizadores e pela produção de materiais de alfabe-
tização. Os autores reconhecem que muitos outros aspectos de ler e escrever fo-
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ram deixados de lado – mas esses aspectos ultrapassam os termos de referência 
para o relatório. Os tópicos aqui incluídos não apenas abordam as questões mais 
fundamentais da alfabetização, mas também poderão ajudar a analisar e com-
preender a distância que separa a evidência científica disponível no mundo e as 
práticas de alfabetização mais usuais no Brasil.

As pesquisas sobre alfabetização não chegaram – e jamais chegarão – a um 
estágio final e definitivo. Da mesma forma que ocorre com qualquer conhecimen-
to científico que depende de base experimental, o refinamento de perguntas, 
métodos e instrumentos de medida estabelece novos patamares que permitem 
questionar verdades científicas e substituí-las por novas evidências.

2. RECONHECIMENTO DAS PALAVRAS: OS EMBATES DE 1960 
A 1980

Como observamos anteriormente, o reconhecimento das palavras desempe-
nha um papel central no desenvolvimento da habilidade de leitura. Aprender a 
reconhecer palavras é a principal tarefa do leitor iniciante. Além disso, a dislexia é 
com freqüência associada a dificuldades nesse domínio. Não surpreende, portan-
to, que o reconhecimento de palavras tenha sido o foco de um grande número 
de estudos e teorias.

De maneira geral, as teorias sobre o reconhecimento das palavras podem ser 
classificadas em três grandes grupos: modelos de baixo para cima, modelos de 
cima para baixo e modelos interativos. A seguir, apresentamos uma descrição 
breve das principais características de cada um desses modelos, assim como as 
suas principais implicações pedagógicas. Para uma discussão mais pormenoriza-
da ver Adams (1990) e Beard, (2003). 

Até meados da década de 60, o paradigma predominante que informava as 
práticas de alfabetização se baseava no quadro de referência do behaviorismo 
que caracterizava as teorias de aprendizagem, com destaque para as explicações 
associacionistas (estímulo-resposta). A aprendizagem era vista como um conjun-
to de associações, o modelo era conhecido como “de baixo para cima”.

A partir de meados da década de 60 até meados da década de 80, foi crescendo 
a insatisfação com esse modelo behaviorista, com os modelos de ensino vigentes, 
especialmente com modelos de alfabetização. Um grande cisma formou-se en-
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tre especialistas em alfabetização e ensino da leitura, conforme brilhantemente 
documentado no livro The Great Debate, (CHALL, 1967). Durante esse período, 
foram se desenvolvendo teorias cognitivas que substituíram os paradigmas neo-
-behavioristas (estímulo-resposta) por explicações mais abrangentes. Pesquisas 
em áreas como lingüística e inteligência artificial começaram a lidar com temas 
relacionados com aquisição e ensino da linguagem. Antigos autores como Leo 
Vygostky foram redescobertos no contexto das novas teorias de linguagem. Jean 
Piaget, que havia estudado fenômenos de aprendizagem no início do século XX, 
começou a ser redescoberto e popularizado nos meios acadêmicos por meio de 
pesquisadores influentes como Jerome Bruner e John Flavell. Desenvolvimentos 
paralelos no campo das neurociências e técnicas de neuroimagem produziram 
novas evidências a respeito dos substratos neuroanatômicos da linguagem que 
revolucionaram as maneiras de pesquisar nesse campo. Novas explicações e no-
vos instrumentos foram incorporados, de maneira a lançar novas luzes sobre os 
processos cognitivos subjacentes à aquisição das competências de ler e escrever.

Diversas teorias foram desenvolvidas. Algumas sugeriam que ler era um pro-
cesso tão natural quanto falar (SMITH, 1970, 1973), ou que as pessoas aprendem a 
ler fazendo adivinhações sobre o sentido das palavras no texto com base no con-
texto (GOODMAN, 1965). Ao mesmo tempo, pesquisadores de diversas orienta-
ções foram acumulando evidências que hoje se constituem no paradigma predo-
minante para explicar e entender como ocorre o processo de aquisição de leitura. 
Esse debate é brevemente sintetizado nos parágrafos seguintes, com uma liberal 
transcrição do artigo de Beard (2003).

Os modelos de baixo para cima

De acordo com esses modelos, o reconhecimento de palavras é mediado pela 
fonologia. Um dos modelos de baixo para cima mais conhecidos foi proposto por 
Philip Gough (1972). Para esse autor, a informação visual é registrada como um 
ícone, que retém a informação enquanto ela é processada. Um equipamento de 
reconhecimento de informação identifica os grafemas, os quais são convertidos 
em fonemas por um “decodificador”. A representação fonológica resultante serve 
de input para um “bibliotecário”, que compara essa representação com as dispo-
níveis no “dicionário” mental. As implicações pedagógicas desse modelo são cla-
ras: o ensino da decodificação, isto é, da conversão grafema-fonema, deve ser a 
ênfase do processo de alfabetização.
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As críticas aos modelos de baixo para cima

Um problema com esses modelos é que eles não explicam como somos ca-
pazes de distinguir palavras homófonas – por exemplo, as palavras concerto e 
conserto. Como esse exemplo demonstra, parece óbvio que o reconhecimento 
de palavras requer algo mais do que a habilidade de conversão letra-som. Es-
ses modelos tampouco conseguem explicar o fato de que o leitor proficiente é 
capaz de reconhecer as palavras escritas – pelo menos as palavras familiares – 
diretamente, isto é, sem intermédio da decodificação. Tais dificuldades levaram 
os proponentes desses modelos a ampliá-los para acomodar outras evidências, 
conforme discutido adiante.

Os modelos de cima para baixo

As limitações dos modelos de baixo para cima levaram alguns autores a pro-
curar explicações partindo de outro prisma. A palavra “adivinhar” ou sinônimos 
dela aparece em quase todas essas explicações. No modelo de Kenneth Good-
man (1965), por exemplo, o reconhecimento de palavras é igualado a um “jogo 
psicolinguístico de adivinhações”. Em outras palavras, o reconhecimento de pala-
vras é secundário à formulação de hipóteses sobre os sentidos que aparecem ou 
podem ser esperados ao longo do texto com base no conhecimento lingüístico 
e de mundo do leitor. Para Goodman, o reconhecimento de palavras envolve a 
seleção de pistas para confirmar ou negar a correção da adivinhação. 

No livro Tarzan, Edgar Rice Burroughs apresenta uma visão do que seria o pro-
cesso de aprendizagem da leitura. Por meio de ensaio-e-erro, Tarzan vai apren-
dendo a descobrir o diário que seu pai havia deixado na caverna...

Conforme ilustrado em boxe inserido na próxima seção, que resume as críti-
cas à teoria de Goodman, esse autor adverte que a ênfase em unidades sublexi-
cais converte a linguagem em algo arbitrário e desconexo e, portanto, dificulta ou 
impossibilita o processo de alfabetização. Para Goodman, assim como para Frank 
Smith (1971, 1973), a aprendizagem da leitura é tão natural como a aprendizagem 
da linguagem oral, desde que ocorra em contextos significativos para a criança.

Tanto Goodman quanto Smith enfatizaram a importância da informação não 
visual: ler significa reduzir incertezas, e as incertezas são reduzidas por meio de 
testes de hipóteses sobre a estrutura e o sentido do texto. Sentenças, palavras 
e letras são mediadores que podem ser usados em caso de necessidade.  Mas, 
normalmente, os leitores identificam o sentido do texto antes de identificar as 
palavras individualmente. 
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As críticas aos modelos de cima para baixo

As críticas aos modelos de cima para baixo são abundantes, abrangendo des-
de questões relacionadas à metodologia e uso inadequado de evidências até 
questões de fundo. Vários estudos, por exemplo os de Gough (1981,1983) colo-
caram por terra a idéia de que se pode prever as palavras de um texto: apenas 
uma em cada quatro palavras pode ser prevista e, mesmo assim, as palavras pre-
visíveis são as que menos informações oferecem para a compreensão do texto. 
Ademais, pesquisas com textos que omitiam palavras importantes reduziram a 
taxa de “adivinhação” a menos de 10%. Reid Lyon (1998) também não encontrou, 
nos estudos de Goodman, resposta a perguntas como: Como o leitor sabe quais 
pistas são mais produtivas? Existem critérios para prever determinadas palavras? 
O que ocorre se a palavra adivinhada não está no texto? Enfim, adivinhar é um 
método ideal para aprender a ler?

Tendo em vista a popularidade e influência de que ainda gozam Goodman e 
Smith no Brasil, os boxes adiante apresentam uma crítica mais detalhada às teo-
rias e conclusões desses autores.

AS PROPOSTAS DE GOODMAN...

Baseado num único estudo, Goodman (1965) concluiu que devemos abandonar 
a ênfase nas  palavras e desenvolver uma teoria de leitura e uma metodologia de 
alfabetização que desloque o foco para o lugar certo: a linguagem. Goodman afir-
mou que, se as pistas funcionais no contexto de um texto significativo vão além 
das palavras isoladas, os leitores devem ser capazes de ler mais palavras em con-
texto do que fora dele. Para testar essa hipótese, ele elaborou uma lista de palavras 
utilizadas em livros de alfabetização. Seus alunos foram 100 crianças das 3 primei-
ras séries (K, K1 e K 2, correspondentes à 1ª, 2ª e 3ª séries do ensino fundamental 
no Brasil, séries nas quais estão matriculadas normalmente crianças com idades 
que vão dos 5/6 anos até 8/9 anos). Goodman verificou que mais da metade das 
palavras saltadas ou mal lidas nas listas foram identificadas corretamente no con-
texto – e esta foi a base para sua conclusão.
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...E AS EVIDÊNCIAS CONTRÁRIAS

Goodman enfatizou a sensibilidade dos alunos das primeiras séries para as pis-
tas contextuais. Biemiller (1970) e Weber (1970) confirmaram essa evidência sobre 
o papel do contexto. No entanto o padrão dos erros que os alunos cometiam ia 
na direção oposta ao que foi sugerido no estudo de Goodman: o crescimento da 
capacidade de leitura das crianças estudadas por Biemiller e Weber indicou maior 
tendência a acertos em função dos aspectos gráficos, e não do sentido das pala-
vras. Como essas evidências contraditórias podem ser conciliadas?

Primeiro: Goodman agregou dados de crianças de três séries diferentes, sem 
levar em consideração seu nível de desenvolvimento de leitura. Replicações do es-
tudo de Goodman mostraram que o contexto traz mais vantagens para os maus 
leitores (ALLINGTON, 1978; NICHOLSON, 1991; NICHOLSON e al., 1991e NICHOL-
SON e al., 1988).

Segundo: as crianças estudadas por Goodman sempre liam as palavras da lis-
ta antes das histórias. Em estudos em que a ordem foi mudada, a vantagem do 
contexto sobre as listas diminuiu, em geral, e especialmente para os bons leitores 
(NICHOLSON, 1991 e  NICHOLSON e al., 1991).

Terceiro: crianças que se tornam posteriormente boas leitoras são igualmente 
ligadas ao contexto. Mas elas são muito mais sensíveis à maneira de soletrar as 
palavras e a seus mapas fonológicos (CHAPMAN & TUNMER, 1995). Essa relação 
continua ao longo dos anos escolares, e é demonstrada pela capacidade crescente 
dos bons leitores de prever palavras que vão ocorrer no texto a partir do contexto 
(PERFETTI, 1985, TUNMER & HOOVER, 1993). Os maus leitores, no entanto, depen-
dem muito mais do contexto para identificar as palavras (ALLINGTON & STRANGE, 
1979; JUEL, 1980, PERFETTI e al., 1979; WEST & STANOVICH, 1978). Uma evidência 
suplementar indica que a leitura de palavras desconhecidas ou de pseudo-pala-
vras revela-se como o mais poderoso fator para discriminar a capacidade geral de 
leitura (PERFETTI,1985; RACK, e al., 1992; STANOVICH E SIEGEL, 1994; VELLUTINO, 
1970). 

Em síntese: as evidências confirmam, de forma irrefutável, que palavras e le-
tras constituem-se nos dados fundamentais da leitura (ADAMS, 1990). Uma pobre 
capacidade de identificar palavras está fortemente associada com uma compreen-
são pobre tanto em crianças (PERFETTI, 1985; RACK e al., 1992; STANOVICH, 1982 
e 1991) como em adultos (BRUCK, 1990; CUNNINGHAM, STANOVICH e WILSON, 
1990). Ademais, as pesquisas também indicam que uma capacidade pobre para 
identificar palavras é a maior fonte de dificuldades de leitura.
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A afirmação de que a leitura proficiente envolve um processamento apenas 
parcial do texto escrito tampouco é correta. Estudos sobre movimentos oculares 
durante a leitura (McCONKIE e ZOLA, 1981; JUST  e CARPENTER, 1987; CARVER, 
1990 e RAYNER e al., 1995) demonstraram, de forma inequívoca, que os leitores 
fluentes processam a maioria das palavras e das letras nas palavras durante a lei-
tura. O que caracteriza a leitura proficiente não é a capacidade de ignorar as pala-
vras ou as letras nas palavras, mas, antes, a capacidade de processá-las de forma 
muito rápida.

A investida mais detalhada sobre as teorias de Smith foi feita no trabalho de 
Adams (1990). Ela observa que o argumento de Smith é correto em alguns as-
pectos: a leitura proficiente não se dá na base de identificar uma letra de cada 
vez. Mas o argumento torna-se incorreto quando Smith postula a existência de 
um mecanismo de aquisição de leitura cuja existência e modo de funcionamento 
permanecem sem comprovação.

De acordo com Adams, afirmar, como faz Smith, que o leitor não identifica 
letras ao ler, equivale a dizer que só existe areia, e não grãos de areia.
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FRANK SMITH: A CRÍTICA DE ADAMS

Os primeiros livros de Smith (1971 e 1973) semearam o movimento conhecido em 
diversos países como “Whole Language”. No Brasil, essas idéias foram disseminadas 
pelo movimento que se denominou de “construtivismo” e que é assumido pelos 
PCNs – os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ministério da Educação.

A premissa essencial de Smith é que o texto é uma variedade da linguagem huma-
na e, como tal, as crianças deveriam ler e escrever tão fácil e naturalmente como 
aprendem a falar – bastaria motivação e oportunidade.

Segundo Smith (1973, p. 70), a decodificação é um procedimento insustentável 
na teoria e impossível na prática. Ao contrário, ele afirma que o leitor que lê um 
texto palavra por palavra está limitado pela progressão esquerda-direita, mas essa 
progressão é uma limitação, e não uma ajuda para o leitor fluente (p. 22). Leitores 
iniciantes raramente usam habilidades de decodificação – e eles só o fazem por-
que aprendem a decodificar nas escolas (p. 71). Os bons leitores não decodificam 
nem para identificar palavras desconhecidas, e a sub-vocalização é uma regressão 
a práticas aprendidas em sala de aula (p. 81).

Para Smith, a convicção de que as letras devem ser identificadas em ordem para 
possibilitar a leitura, devido ao fato de as palavras serem construídas por letras, 
só não foi desastrosa para a comunicação escrita devido ao instinto humano para 
ignorar as letras individuais (p. 124). 

O leitor fluente lê utilizando entre 1/4 e 1/10 da informação de cada palavra (p. 79). 
Daí ele conclui que os métodos usuais de alfabetização apenas criam uma privação 
sistemática de informação. Alfabetizar seria natural se as crianças pudessem usar 
seus talentos naturais para testar hipóteses.

Num capítulo escrito em co-autoria com K. Goodman, Smith critica o valor de qual-
quer programa de alfabetização formal – basta dar aos alunos material escrito que 
seja compreensível e interessante.
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A crítica de Adams aos trabalhos de Smith, baseada nas evidências apresentadas 
em seu livro Learning From Print (ADAMS, 1990), pode ser sintetizada como a se-
guir:

1.  A teoria de leitura de Smith sobre o primado do significado encontrava-se em 
contraste com a visão corrente na época em que foi formulada (associacionismo). 
Ao mesmo tempo, o papel da memória e da compreensão para o processamento 
de nova informação estava apenas começando a ser enfatizado pelas emergentes 
descobertas da psicologia cognitiva.  

2.  Essas descobertas da emergente psicologia cognitiva também permitiram mos-
trar a limitação das teorias de-cima-para-baixo. Primeiro, embora as pesquisas te-
nham ressaltado o papel do conhecimento sintático e semântico na compreensão, 
elas não explicaram como esse conhecimento pode ser acessado ou adquirido.  Se-
gundo, pesquisas com bons leitores – especialmente as de Stanovich (1980) – de-
monstraram com maior precisão que eles não usam o texto para ajudar a identificar 
palavras e sim para ajudar na compreensão de palavras que já haviam identificado. 
Ademais, baixa capacidade de reconhecimento de palavras explica a diferença de 
desempenho entre bons e maus leitores (CURTIS, 1980; PERFETTI, 1985).

3.  Em síntese, o pressuposto da paridade entre linguagem falada e escrita também 
não se sustenta. Diferentemente da fala, a escrita é uma invenção. Fonemas e ges-
tos vocais podem ser genéticos, letras e regras de soletração são artificialmente 
criados.

Segundo Adams, o impacto das idéias de Smith foi menos inspirado em sua teoria 
do que em sua pregação política; seu livro de 1973 estende suas conclusões para 
muito além de onde as evidências científicas poderiam autorizar. Mas, de qualquer 
forma, seu impacto nas teorias, políticas e práticas de alfabetização foi enorme – e 
esse impacto, como veremos nos capítulos 4 e 5, não se limitou aos Estados Unidos.

Diferentemente dos proponentes de modelos de-baixo-para-cima, que revi-
ram suas teorias para acomodar as evidências que foram surgindo, autores como 
Goodman e Smith nunca se retrataram de suas posições, e transformaram seus 
livros em púlpitos para disseminar conceitos que não encontram validação cien-
tífica. Apesar disso, há um consenso, entre os mais influentes pesquisadores da 
área, de que essas teorias não possuem fundamentação.
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Modelos interativos: a solução para os embates?

Os modelos interativos (SATANOVICH, 1980; SEIDENBERG & McCLELLAND, 
1989; NATION & SNOWLING, 1998; TUNMER e CHAPMAN, 1988). resgatam a im-
portância da fonologia no reconhecimento das palavras, mas reconhecem o valor 
de informações de natureza ortográfica, semântica, sintática e pragmática. O pro-
cessamento das palavras escritas envolve a ativação simultânea de todos esses 
tipos de informações. Essas informações não são importantes apenas para a inter-
pretação do texto: também contribuem para a identificação das palavras escritas. 
Contudo o papel desempenhado por cada uma dessas informações no processo 
de reconhecimento da palavra varia em função de fatores como a habilidade de 
leitura, a familiaridade das palavras e a natureza da tarefa. Assim, por exemplo, 
baseamo-nos mais no contexto ao ler um texto quando as palavras escritas não 
podem ser prontamente identificadas do que quando elas são claramente reco-
nhecidas.

Ao contrário das teorias de-cima-para-baixo, Stanovich demonstra que os 
bons leitores não se baseiam no contexto para identificar palavras. Ao invés disso, 
bons leitores se distinguem pela capacidade de identificar palavras rapidamente 
e de mobilizar estratégias de compreensão de forma eficaz: são os maus leitores 
que dependem do contexto para identificar palavras – sobrando pouco tempo, 
atenção e memória para processar o sentido.

Os modelos interativos permitem incorporar a maior parte das evidências 
sobre reconhecimento de palavras e superar algumas inconsistências e contra-
dições. Não surpreende, portanto, que sejam considerados os modelos mais in-
fluentes na literatura (HARRISON, 2002).

O proposto por Adams (1990) é um exemplo de modelo interativo. Sua con-
figuração visual deixa claro o papel de relevo do processamento pela via fonoló-
gica (Figura 1).
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FIGURA 1
O MODELO DE RECONHECIMENTO DE PALAVRA DE ADAMS 
(1990 P.158)

PROCESSADOR DE 
CONTEXTO

PROCESSADOR DE 
SENTIDO

PROCESSADOR 
ORTOGRÁFICO

PROCESSADOR 
FONOLÓGICO

TEXTO FALA

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• Existe um paradigma ou modelo predominante que orienta as pesquisas 
contemporâneas sobre aquisição e ensino da leitura. Esse modelo se ba-
seia nas propostas interativas apresentadas por Stanovich (1980) e desen-
volvidas, entre outros, por Adams (1990).

•• O pressuposto de um processamento paralelo, ao invés de invalidar, re-
força a importância do processamento fonológico e o valor do ensino da 
decodificação nos programas de alfabetização.

•• As propostas baseadas nas teorias de Goodman e Smith não foram confir-
madas pela evidência. Apesar disso, essas idéias continuam a ter influência 
em alguns países, especialmente no Brasil.
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3. O DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE DE RECONHECER 
PALAVRAS: A TEORIA DE FASES DE EHRI

Se a fonologia é um dentre os diversos fatores envolvidos no reconhecimento 
de palavras na leitura proficiente, ela desempenha um papel central no desenvol-
vimento dessa capacidade. Como Ehri (1992, 2003) argumenta, a razão para isso 
é que a fonologia fornece um meio efetivo para o armazenamento da grafia das 
palavras na memória e para o seu acesso durante a leitura.

Segundo ela, (EHERI, 1995), o desenvolvimento da habilidade de reconhecer 
palavras se dá em quatro fases, cada uma delas caracterizada por um processo 
predominante, mas não exclusivo: pré-alfabética, parcialmente alfabética, alfabé-
tica plena e alfabética consolidada.

Durante a fase pré-alfabética, as crianças aprendem a ler lembrando-se de pis-
tas visuais salientes na palavra ou em torno dela – por exemplo, o arco dourado 
atrás do nome do restaurante McDonald’s. Essa estratégia apresenta duas fortes 
desvantagens. Em primeiro lugar, a leitura é imprecisa, isto é, palavras similares 
são confundidas com freqüência. Em segundo lugar, essa estratégia não permite 
ler palavras desconhecidas. 

Em vista dessas limitações, a criança progride para a fase seguinte tão logo 
comece a aprender os nomes e sons das letras. Isso lhe permite aprender a ler 
formando conexões entre as letras na grafia das palavras e os sons ouvidos na sua 
pronúncia. Nos estágios iniciais de aprendizagem, contudo, as crianças só conse-
guem processar relações letra-som para algumas letras – comumente, a primeira 
ou a primeira e a última letra. Por exemplo, ao ver e ouvir a palavra dedo, a criança 
pode reconhecer que a letra “d” no início da palavra corresponde ao som “dê” que 
ela é capaz de detectar na sua pronúncia. Essa compreensão permite usar infor-
mação visual e fonológica para criar uma via de acesso na memória, que lhe pos-
sibilitará acessar a pronúncia e o significado quando novamente exposta à grafia 
da palavra. Mas a representação da palavra ainda é incompleta – o que explica as 
confusões entre palavras visualmente similares. O processamento rudimentar das 
relações letra-som na palavra também explica a dificuldade de, durante essa fase, 
a criança ler palavras desconhecidas.

Essa fase – denominada por Ehri de parcialmente alfabética – ainda não en-
volve o processo de decodificação. A criança simplesmente associa uma ou mais 
letras na palavra com o seu significado e pronúncia. No entanto, diferentemente 
da fase pré-alfabética, as características que viabilizam o acesso direto ao léxico 
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mental não são puramente visuais, mas visuais e fonológicas EHR (1995) e EHRI & 
ROBBINS (1992). A importância e a duração dessa fase estão relacionadas com as 
características ortográficas da língua.

Para a imensa maioria das crianças, a instrução explícita sobre as relações le-
tra-som é necessária para a progressão para a fase alfabética plena. Nessa fase, 
as crianças aprendem a ler por meio da recodificação das letras em seus sons 
constituintes e, como resultado, apresentam uma leitura mais precisa. Além disso, 
a capacidade de ler por meio da recodificação plena das letras em seus sons cor-
respondentes possibilita à criança ler qualquer palavra, familiar ou não. De fato, é 
essa capacidade que permite aos leitores alfabéticos plenos computar conexões 
entre todas as letras e os sons nas palavras e, dessa forma, armazenar representa-
ções alfabéticas completas na memória.

A fase alfabética plena é seguida da fase alfabética consolidada. Na medida em 
que o vocabulário de leitura da criança aumenta, inúmeras palavras que compar-
tilham padrões ortográficos são armazenadas na memória. Associações recorren-
tes entre esses padrões ortográficos e seqüências de sons vão sendo percebidas e 
armazenadas. Progressivamente, esses padrões ortográficos transformam-se em 
unidades consolidadas na memória, passando a ser usados no reconhecimento 
de palavras. Estudos realizados com crianças brasileiras (Cardoso-Martins, no pre-
lo)1 corroboraram as evidências aduzidas por Ehri para sua teoria de fases e suge-
rem que dificuldades iniciais de aprendizagem da Língua Portuguesa usada no 
Brasil, da mesma forma que ocorre com a Língua Inglesa, resultam da dificuldade 
de processar e lembrar informação alfabética completa sobre as palavras.

1	 Nota do revisor. Ver, por exemplo, publicações dessas pesquisadoras, sobre a questão aqui 
abordada, no Brasil e no exterior, em estudos publicados há mais tempo:

PINHEIRO, Â. M. V. (1995);  PINHEIRO, Â. M. V. (1999); CARDOSO-MARTINS., C. RESENDE, S.M., RO-
DRIGUES, L.A. (2002); CARDOSO-MARTINS, C., BATISTA, A. C. E. (2005); CARDOSO-MARTINS, C., Corrêa, 
M. F., Lemos, L. S., & Napoleão, R. F. (2006). 

E em estudos cujos resultados acabam de ser publicados ou  foram publicados há poucos anos:

TREIMAN, R., CARDOSO-MARTINS, C., POLLO, T. C., KESSLER, B. (2019); TREIMAN, R., POLLO, T., KES-
SLER, B. (2015); CARDOSO-MARTINS, C. KESSLER, B. (2013).
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IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• Teorias – inclusive modelos como o de Ehri – não são instrumentos mera-
mente descritivos, são instrumentos explicativos e preditivos.

•• Uma fase se caracteriza pelo uso predominante de uma estratégia. Isso 
quer dizer que mais de uma estratégia pode ser observada em uma deter-
minada fase.

•• A sequência descreve a progressão que ocorre no curso do desenvolvi-
mento de uma criança. Ela não possui valor prescritivo para fins peda-
gógicos, no sentido de que a criança deva inicialmente aprender a ler de 
maneira préalfabética, e só posteriormente de maneira parcialmente alfa-
bética, e assim por diante. De fato, não há evidência de que a estratégia 
pré-alfabética contribua para o desenvolvimento da estratégia alfabética 
característica das fases posteriores.

•• As observações de Ehri reforçam a importância do ensino formal para a 
progressão para a fase alfabética plena. 

•• De modo particular, a teoria de Ehri concilia a idéia do reconhecimento di-
reto ou imediato da palavra (conhecida como sight-word reading na litera-
tura especializada) que, como vimos, caracteriza a leitura proficiente, com 
a evidência de que os processos fonológicos, em geral, e a consciência 
fonêmica, em particular, desempenham um papel central no desenvolvi-
mento da leitura fluente e da compreensão da leitura. Como descrevemos, 
é a habilidade para formar conexões entre as letras, na grafia, e os sons, na 
pronúncia das palavras, que possibilita o armazenamento da grafia com-
pleta da palavra na memória e, como resultado, o desenvolvimento da pre-
cisão e rapidez no reconhecimento de palavras.
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4. AS COMPETÊNCIAS DE LEITURA: APRENDER A LER E LER 
PARA APRENDER

Ler não é uma competência única, envolve uma série de habilidades. A Figura 
2 oferece uma representação visual da relação entre essas competências (SCAR-
BOROUGH, 2001).

FIGURA 2
REPRESENTAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DE LEITURA DE SCAR-
BOROUGH

compreensão da linguagem

conhecimento
(fatos, conceitos, etc.)

vocabulário
(amplitude, precisão, articulação.)

estruturas da linguagem
(sintaxe, semântica, etc.)

raciocínio verbal
(interferência, metáfora, etc.)

nível de alfabetização
(conceitos sobre escrita, 

gêneros literários, etc.)

identificação da palavras

consciência fonológica
(reconhecer sílabas, fonemas, etc.)

decodificar
(princípio alfabético, soletrar, etc.)

reconhecimento direto
(de palavras familiares.)

leitura: execução 
fluente, coordenação de 
identificação de palavras e 
compreensão da linguagem
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Uma análise exaustiva dos fatores que influenciam na leitura levou os autores 
do National Reading Panel (2000) a compilar um conjunto de competências e ha-
bilidades consideradas fundamentais para o processo de alfabetização, a saber: 

•• Consciência fonológica – isto é, a habilidade de prestar atenção aos sons 
da fala como entidades diferentes de seu sentido. A habilidade de reco-
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nhecer aliteração e rimas e a habilidade de contar sílabas nas palavras são 
indicadores de consciência fonológica.

•• Familiaridade com textos impressos, incluindo a capacidade de identificar 
as partes de um livro, a direção da leitura (esquerda para direita, de cima 
para baixo), entre outras.

•• Metalinguagem, ou seja, o uso da própria língua para descrevê-la ou ex-
plicá-la. A consciência metafonológica é um dos tipos de conhecimento 
metalingüístico.

•• Consciência fonêmica, ou seja, o entendimento de que cada palavra fala-
da pode ser concebida como uma série de fonemas. Essa consciência é a 
chave para a compreensão do princípio alfabético, pois os fonemas são as 
unidades de som representadas pelas letras.

•• Conhecimento do princípio alfabético, ou seja, que as letras representam 
sons.

•• Decodificação, ou seja, o processo de converter seqüências de letras em 
sons, com base no conhecimento da correspondência grafemas-fonemas. 
O método fônico refere-se ao tipo de instrução comprovadamente mais 
eficaz para ajudar o aluno a estabelecer essas correspondências.

•• Fluência, isto é, a habilidade de ler com velocidade e precisão, fazendo 
sentido do que é lido.

•• Vocabulário, isto é, conhecer a correspondência entre as palavras e os seus 
significados.

•• Estratégias de compreensão de textos.

A decodificação é a competência central do processo de aprendizagem 
da leitura. Todas as outras competências estão ou associadas a ela, como pré-
-requisitos – como no caso da consciência fonêmica e do domínio do princípio 
alfabético – ou como decorrência, no caso da fluência, quando a decodificação 
se torna dispensável pelo reconhecimento imediato das palavras. As outras com-
petências, como vocabulário e compreensão, são independentes da leitura, mas 
a fortalecem e se fortalecem na medida em que aumenta a proficiência de leitura 
da criança.
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IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• A leitura é um processo complexo que exige o desenvolvimento de diver-
sas competências. Um programa adequado de ensino deve incluir o con-
junto de competências descrito nesta seção.

•• A decodificação constitui o núcleo central de um programa de alfabetiza-
ção, mas não se constitui no seu objetivo exclusivo. Não basta ensinar a 
decodificar, mas também não é possível ensinar a ler bem sem ensinar a 
decodificar.

•• Domínio do princípio alfabético e consciência fonêmica são os maiores 
preditores do futuro bom leitor: isso significa que essas competências de-
vem ser asseguradas para que o aluno aprenda a ler.

•• O desenvolvimento da fluência é importante para assegurar a autonomia 
do leitor e para liberar sua atenção e memória do processo de decodifica-
ção.

•• Tanto o ensino da decodificação quanto o desenvolvimento da fluência 
requerem materiais de leitura adequados do ponto de vista semântico, 
sintático e fonológico, bem como o emprego de técnicas adequadas para 
o seu ensino.

5. CONSCIÊNCIA FONÊMICA E O PRINCÍPIO ALFABÉTICO

O fato científico mais importante produzido pela ciência cognitiva da leitu-
ra, nos últimos 30 anos, refere-se ao estabelecimento do valor preditivo de dois 
conjuntos de competências, a consciência fonêmica e o domínio do princípio al-
fabético.

 Marilyn J. Adams (1990) 

A consciência fonêmica refere-se ao entendimento de que cada palavra é 
constituída de uma série de fonemas. Essa consciência é a chave para a compre-
ensão do princípio alfabético, pois os fonemas são as unidades de som represen-
tadas pelas letras. E, conseqüentemente, para entender a lógica da decodificação 
(SNOW, 1998, p. 52).  Dominar o princípio alfabético implica o entendimento de 
que as letras (grafemas) correspondem a sons (fonemas). 
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Apresentamos, a seguir, alguns fatos científicos bem estabelecidos referentes 
à importância da consciência fonêmica e do domínio do princípio alfabético.

•• Existe uma correlação forte e positiva entre cada uma dessas habilidades 
e o desempenho posterior dos alunos em leitura de palavras e compre-
ensão de leitura (CALFEE ET AL, 1973; FREEBODY E BYRNE, 1988; JENKINS 
e  BOWEN, 1994; LIBERMAN et al., 1974; GOSWAMI, 1997; MORAIS et al., 
1979; STANOVICH, CUNNINGHAM E CRAMER, 1984; WAGNER, TORGESEN e 
RASHOTTE, 1994; WIMMER et al., 1991; YOPP, 1988). 

•• Essa evidência aplica-se a diversas ortografias alfabéticas e a crianças pro-
venientes de diferentes culturas e níveis socioeconômicos (BRADLEY & 
BRIANT, 1983; BYRNE, FREEBODY & GATES, 1992; CAPOVILLA & CAPOVILLA, 
2000; CARDOSO-MARTINS, 1991, 1995; LIE, 1991; MALUf & BARRERA, 1997; 
SCHNEIDER et. al., 1997; TORGESEN & DAVIS, 1996; VANDERVELDEN & SIE-
GEL, 1995).

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• O desenvolvimento da consciência fonêmica e o domínio do princípio al-
fabético devem situar-se na base de qualquer programa de alfabetização.

•• A maioria dos alunos precisa e se beneficia de instrução explícita e sistemá-
tica para desenvolver essas habilidades, conforme verificado por meio de 
pesquisas realizadas em diferentes países e com diferentes línguas (BORS-
TROM & ELBRO, 1997; CAPOVILLA & CAPOVILLA, 2004; ELBRO, RAMUSSEN 
& SPELLING, 1996; LUNDBERG, FROST & PETERSEN,1988).

•• Essas habilidades podem ser aprendidas em casa, pela televisão, na prées-
cola ou na escola. Dada sua importância, os programas de alfabetização 
devem assegurar o seu desenvolvimento.
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6. QUEBRANDO O SEGREDO DO CÓDIGO ALFABÉTICO:  
INSTRUÇÃO EXPLÍCITA EM DECODIFICAÇÃO E O MÉTODO FÔ-
NICO

A decodificação é essencial no início do processo de alfabetização. Mas todos 
os professores já encontraram alunos que são capazes de decodificar textos sem 
compreendê-los. Ora, esses mesmos alunos compreendem os textos quando são 
lidos para eles. Por isso muitos professores desconfiam do ensino da decodifi-
cação, já que em muitos casos a falta de compreensão se deve a uma atenção 
excessiva a essas atividades. Esse desequilíbrio na gestão do tempo é normal no 
início do processo de alfabetização. Mas é anormal quando perdura. Nesse caso, 
a solução não consiste em abolir o ensino da decodificação, mas, ao contrário, 
ensinar o aluno a ler automaticamente através do exercício repetido desse tipo 
de atividade.

Jean-Emile Gombert

Os dois principais aspectos da alfabetização – ler e escrever – são parasitários 
da fala. Alvin Liberman (1995) chama a atenção para as diferenças entre a fala e a 
escrita. A fala é universal, tem uma história antiga, desenvolve-se relativamente 
cedo nos indivíduos, não precisa ser ensinada e é produto da evolução biológica. 
A escrita é um artefato cultural e, como tal, não é universal, desenvolve-se relati-
vamente tarde nos indivíduos e normalmente precisa ser ensinada. Finalmente, 
ao contrário da fala, a escrita só se desenvolveu nos últimos milênios. O elo entre 
a fala e a escrita, no entanto, manifesta-se pela forma como a fala é representada 
na escrita: por meio de palavras, sílabas ou fonemas.

Os sistemas alfabéticos de escrita representam os fonemas na forma de grafe-
mas. Nesses sistemas, a decodificação consiste em ler por meio da conversão dos 
grafemas nos fonemas que eles representam.

O ensino bem-sucedido da decodificação depende do estabelecimento de 
duas competências prévias. A consciência fonêmica permite ao aluno represen-
tar cada palavra falada em termos de uma seqüência de fonemas. A descoberta 
do princípio alfabético ajuda o aluno a compreender a relação entre as letras e os 
fonemas.

Uma vez que dominem essas habilidades, as crianças podem dar o passo se-
guinte, que consiste na aprendizagem das relações que caracterizam o código de 



51

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

cada língua. É essa a base da decodificação: identificar uma palavra escrita ou oral 
decifrando as correspondências entre grafemas e fonemas respectivos.  A palavra 
“fônica” refere-se tanto ao princípio que rege essas correspondências quanto ao 
método de tradução de fonemas em grafemas que permite ao aluno decodificar.

A evidência sobre a importância e os benefícios do ensino sistemático e explí-
cito da decodificação é solidamente estabelecida na literatura. Sintetizamos essa 
evidência a partir de três blocos:

1.	 Pesquisas sobre bons leitores. Antes de se tornarem bons leitores, os bons 
leitores eram bons decodificadores. Tornaram-se bons leitores porque 
foram bons decodificadores. Esta afirmação pode ser demonstrada pelos 
estudos que correlacionam a habilidade de decodificação nos estágios 
iniciais da alfabetização com a proficiência posterior na leitura. Mas ela 
foi evidenciada, de forma mais cabal, pelos estudos que mostram que os 
bons leitores utilizam estratégias de decodificação quando se deparam 
com palavras difíceis.

2.	 Pesquisas sobre maus leitores. Inúmeros estudos vêm contribuindo para 
compreender a distinção entre o papel do contexto no processo de 
identificação de palavras e seu papel no processo de compreensão de 
palavras e textos. O contexto é essencial para interpretar um texto, mas 
não para identificar palavras. Apenas os maus leitores e pessoas com 
dificuldades de leitura dependem do contexto para identificar palavras 
(STANOVICH, 1980), e com isso eles sacrificam a fluência e, conseqüente-
mente, a compreensão. Além disso, pesquisas confirmaram que a causa 
mais frequente, debilitadora e abrangente de dificuldade de leitura é o 
desenvolvimento inadequado do conhecimento sobre as correspondên-
cias entre letras e sons (BRUCK, 1990; PERFETTI, 1985; VELLUTINO, 1991).

3.	 Pesquisas sobre métodos de alfabetização. A controvérsia em torno da 
necessidade de ensino sistemático vs. incidental das correspondências 
grafema-fonema foi superada pela evidência científica sobre o tema. 
(FOORMAN  et al., 1998) compararam os efeitos de três tipos de instrução 
–  instrução explícita das correspondências grafema-fonema, instrução 
implícita dessas relações e instrução inspirada nos pressupostos da “Who-
le Language”. As aulas foram ministradas por 53 professores voluntários 
para o experimento, que abrangeu 63 classes e 285 crianças consideradas 
de risco em leitura. Os resultados mostraram que, controladas diferenças 
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de idade, QI verbal e raça, as crianças que receberam instrução explícita 
das relações grafema-fonema foram as únicas que apresentaram melhora 
na capacidade de leitura de palavras. Essas crianças também apresenta-
ram desempenho superior ao das que haviam sido ensinadas de acordo 
com as orientações da “Whole Language”. Hiebert et al. (1992) já haviam 
demonstrado, em outro estudo, a superioridade da instrução implícita 
das relações grafema-fonema sobre o enfoque da “Whole Language” para 
alunos com dificuldades de aprendizagem.

Existem muitas reações ao uso de métodos fônicos, mesmo entre pessoas que 
reconhecem a importância do ensino da decodificação. Existe também muita re-
ação ao ensino sistemático vs. incidental da decodificação. Essa discussão, por 
envolver outros aspectos que ainda serão examinados, será retomada na seção 
que trata de métodos de alfabetização.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• As crianças possuem uma inclinação natural para reconhecer palavras por 
meio de uma característica saliente na grafia ou em torno dela (como no 
exemplo já citado do McDonald’s). Essa tendência não as ajuda a ler novas 
palavras. Portanto, num programa de alfabetização eficaz, elas devem ser 
dissuadidas de continuar usando essa estratégia.

•• Para que se tornem leitoras proficientes, as crianças devem aprender a 
decodificar as palavras de maneira rápida e sem esforço. Elas fazem isso 
melhor quando:

▫▫ aprendem a decodificar; 

▫▫ aprendem a não usar o contexto ou ilustrações para saltar palavras 
novas ou para adivinhar o seu sentido.

•• As crianças necessitam desenvolver habilidades de decodificação para ler 
de forma rápida e precisa. Há fortes evidências de que os métodos fônicos 
de alfabetização, isto é, os métodos que se baseiam no ensino das cor-
respondências entre os grafemas e os fonemas, são os mais eficazes para 
desenvolver essas habilidades.
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•• Uma instrução fônica eficaz deve ser explícita. O professor deve esclare-
cer sistematicamente os pontos-chave e os princípios a partir dos quais 
os alunos deverão aprender os padrões mais sutis e complexos de relação 
letra-som.

•• Uma criança que adquiriu boas habilidades de decodificação em geral 
torna-se logo capaz de identificar imediatamente as palavras. A fluência 
(identificação rápida e precisa, sem erro) envolve a ativação de unidades 
maiores do que letras ou grafemas – tais como sílabas ou morfemas.

•• O reconhecimento imediato das palavras – base da fluência – é função da 
exposição múltipla do aluno às grafias das palavras, que são lidas por meio 
do processo de decodificação. Normalmente, a capacidade de reconhecer 
a palavra de forma imediata desenvolve-se após quatro ou cinco experiên-
cias de leitura da palavra por meio da decodificação – mas isso depende da 
complexidade grafo-fonológica da palavra. Essa capacidade não significa 
que o aluno já adquira fluência completa, ou seja, a leitura automática. 

•• A decodificação é melhor desenvolvida com o uso de material de leitura 
decodificável. Os livros para ensino da decodificação (tipicamente, carti-
lhas, como denominadas no Brasil) devem incluir textos adequados para 
que o aluno seja capaz de decodificar usando os conhecimentos fônicos 
adquiridos até o momento. Naturalmente, essa recomendação destina-se 
só a textos usados com esse propósito – um programa de alfabetização re-
quer o uso de outros textos, com outras características, para atingir outros 
objetivos.

7. SOLETRAR E ESCREVER

    Esclarecendo conceitos

Uma coisa é redigir um texto, com variados graus de respeito aos padrões que 
regem os diversos gêneros, as regras gramaticais e a utilização de palavras com 
adequação semântica e ortográfica. Outra coisa é saber soletrar, isto é, transcrever 
os sons de uma palavra em sua forma escrita. A confusão entre esses dois conjun-
tos de competências pode levar a efeitos pedagógicos desastrosos.
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A capacidade de soletrar é considerada uma habilidade essencial para as 
crianças aprenderem a escrever corretamente. Inúmeras pesquisas foram reali-
zadas para compreender as habilidades envolvidas no processo de soletração e 
para ajudar as crianças a dominarem essas habilidades. Pesquisas sobre escrita e 
como ensinar a escrever são muito menos desenvolvidas do que pesquisas sobre 
leitura. Escrever é mais difícil do que ler – é preciso pelo menos um ano adicional 
de escolaridade para que o nível de escrita ortográfica seja compatível com as 
habilidades de leitura de um recém-alfabetizado.

As mesmas teorias que se tornaram populares nos anos 60 e 70, já discuti-
das anteriormente, contribuíram para o desenvolvimento de idéias imprecisas 
ou equivocadas sobre o desenvolvimento da escrita e, conseqüentemente, das 
intervenções pedagógicas mais eficazes para promover esse desenvolvimento.

Considerar a aquisição das competências para escrever como decorrente de 
um processo natural ou confundir o domínio das competências de soletrar com 
as necessárias para redigir um texto – ainda que simples – é semelhante a com-
parar aprender a nadar ou aprender a andar de bicicleta com nadar ou andar de 
bicicleta. Outra confusão corrente em muitos ambientes pedagógicos se dá entre 
a capacidade de contar uma história, conceber um texto, ou mesmo ditá-lo para 
uma pessoa e a capacidade de redigi-lo por conta própria. Redigir por conta pró-
pria requer um conjunto muito mais elaborado de competências – inclusive a 
capacidade de escrever (soletrar).

Uma outra confusão refere-se à chamada escrita espontânea ou emergente 
– que muitas crianças exibem na medida em que vão interagindo com a escrita. 
Esses tipos de escrita se revelam importantes instrumentos para diagnosticar o 
entendimento da criança sobre as relações entre sons e letras e sua forma de re-
presentar palavras – mas não como instrumentos para promover o ensino eficaz 
da escrita, em nenhum de seus dois sentidos.

Escrever – no sentido mais elementar – refere-se à capacidade de codificar 
sons usando os sinais gráficos correspondentes – os morfemas. Somente nos es-
tágios mais avançados da alfabetização é possível escrever uma palavra com base 
no reconhecimento preciso de sua representação ortográfica sem pensar sobre 
os fonemas. É no desenvolvimento dessa capacidade mais elementar que deve 
recair a ênfase – não a exclusividade – do ensino da escrita num programa de al-
fabetização. O contexto adequado para esse ensino não são os gêneros literários 
variados e o entendimento de seus usos sociais: este é o objetivo último de apren-
der a escrever, mas não é o objeto nem deve se confundir com o processo inicial 
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de preparar o indivíduo para escrever. Num processo de alfabetização, primeiro é 
preciso aprender a escrever as palavras aplicando critérios de transcrição fonoló-
gica dentro dos padrões ortográficos (soletrar), para, em outro momento. poder 
escrever no sentido de compor textos, ainda que simples. A limitação do proces-
so de soletrar não deve impedir o desenvolvimento de competências relevantes 
para essa fase posterior – mas trata-se de objetivos e processos que requerem 
diferentes estratégias pedagógicas.

Escrita emergente e fases do desenvolvimento da escrita

Entre os três e os quatro anos de idade, as crianças tendem a começar a identi-
ficar sons mais salientes da fala. Crianças que vivem em ambientes letrados e com 
acesso a artefatos como lápis, giz, papel etc. começam a rabiscar, desenhar se-
qüências de letras aleatórias ou fazer desenhos em forma de letras. Por volta dos 
quatro anos, essas crianças começam a representar alguns sons usando a escrita 
espontânea ou inventada. Também começam a usar brinquedos e outros obje-
tos para representar sons da fala. Esse desenvolvimento ou, mais precisamente, 
esse envolvimento da criança com a escrita não é natural – depende da existência 
de estímulos e condições no ambiente.  As crianças que não tiveram estímulos 
adequados e condições para brincar com a escrita e tentar escrever manifestam 
posteriormente dificuldades para aprender a escrever.

Gombert (2003) distingue três fases sucessivas no desenvolvimento da escri-
ta, que ele nem considera universais nem naturais, mas que tendem a ocorrer em 
crianças que vivem em ambientes letrados estimulantes:

1.	 Uma fase de representação grafo-motora – em que as crianças reconhe-
cem alguns traços característicos da escrita como diferentes dos dese-
nhos.

2.	 Uma fase de representação grafo-semântica, quando a criança relaciona o 
conceito com o tamanho de coisas a serem escritas, independentemente 
do tamanho fonológico de cada palavra (a representação da palavra PAI 
ocupa mais espaço do que a palavra bebezinho).

3.	 Uma fase de representação grafo-fonológica – em que algumas crianças 
compreendem que a escrita corresponde aos sons da linguagem e que os 
mesmos sons se escrevem da mesma maneira. Algumas crianças come-
çam, inclusive, a identificar e tentar usar letras em suas escritas.
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Esses desenvolvimentos preliminares da escrita e dos conceitos a ela asso-
ciados contribuem, mas não asseguram que a criança irá aprender a escrever. 
Para aprender a escrever, no sentido definido anteriormente, a criança precisa 
aprender a decompor palavras, ou seja, segmentos orais ou fonemas nos seus 
correspondentes segmentos escritos ou grafemas. A evidência científica acumu-
lada nos últimos anos e revista especialmente em Adams (1990) e no National 
Reading Panel (1988) demonstra que a capacidade de analisar (decompor) pala-
vras em sons se baseia na sensibilidade fonológica preexistente, mas depende, 
fundamentalmente, do desenvolvimento da consciência fonêmica associada ao 
processo de aprender a ler. Essa evidência também indica que a capacidade para 
isolar fonemas não é inata. 

No entanto não basta aprender as correspondências entre fonemas e grafe-
mas para aprender a escrever corretamente – existem irregularidades e exceções 
que precisam ser reconhecidas pela via direta (lexical) ou indireta (fonológica) 
quando a distância entre os sons e suas representações torna-se muito arbitrá-
ria, como em diversas palavras da língua francesa, por exemplo. A aprendizagem 
implícita (Gombert) também desempenha um importante papel no domínio da 
escrita. A exposição repetida às regularidades do código escrito ajuda a desen-
volver o conhecimento implícito a respeito de várias regras de posição e de con-
texto relativas às correspondências grafema-fonema. A aprendizagem implícita, 
porém, não diminui a importância da aprendizagem consciente das relações e 
correspondências ortográficas e morfológicas. O ensino, e especialmente o ensi-
no dos códigos e regras de conversão fonema-grafema, desempenha um papel 
fundamental na aprendizagem da escrita, por duas razões principais. Primeiro, 
permite às crianças utilizar essas regras intencionalmente, quando necessário. Se-
gundo, ajuda a acelerar a aprendizagem implícita. A aprendizagem implícita e a 
explícita são complementares: a aprendizagem implícita é responsável pela leitu-
ra automática, mas a aprendizagem explícita, consciente, é essencial para permi-
tir à criança tomar decisões quando está lendo ou escrevendo (GOMBERT, 2003).

Relações entre leitura e escrita

A capacidade de uma criança escrever corretamente uma palavra varia muito 
entre diferentes línguas. De um lado, isso sugere que existe uma especificidade 
associada ao código alfabético particular de cada língua, e essa especificidade 
refere-se ao grau de maior ou menor correspondência entre grafemas e fonemas. 
Se o ensino da escrita fosse baseado precípua ou unicamente na aprendizagem 
dos seus usos sociais, essas diferenças não teriam razão de ser.
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Mas existe um aspecto cognitivo mais importante. Ler uma palavra requer a 
capacidade de reconhecimento, que, por sua vez, requer a capacidade de dis-
criminação. Quando há pouca ou nenhuma similaridade de uma palavra com a 
palavra-alvo, o reconhecimento torna-se mais fácil, mesmo quando o leitor não 
tem um conhecimento preciso da palavra (EYSENK & KEANE, 1990). Mas, quando 
a escrita de uma palavra envolve a lembrança de sua forma, e não apenas o re-
conhecimento, para soletrar a palavra a criança precisa acessar a representação 
ortográfica da palavra de forma detalhada. Isso ocorre tanto com adultos, com 
pessoas que lêem e escrevem com fluência razoável, quanto com crianças. Testes 
realizados com alunos de língua inglesa, ao final da 1ª série, encontraram corre-
lações de 72% para leitura correta, mas de apenas 55% para escrita correta de 
palavras regulares. As médias dos alunos que receberam instrução fônica especí-
fica foram 20% superiores em leitura e escrita às dos demais alunos (FORMAN et 
alia,1991).

As características do código ortográfico explicam a dificuldade maior – e, 
conseqüentemente, o esforço e tempo maior – necessários para o domínio orto-
gráfico em crianças de diferentes línguas. No caso da leitura em Português e em 
Francês, por exemplo, a criança precisa de um número relativamente limitado de 
regras para ler e soletrar, e as irregularidades grafo-fonológicas são raras ou ine-
xistentes. Nessas mesmas línguas, no entanto, a escrita é muito mais complexa e 
apresenta muito mais irregularidades (SCLIAR-CABRAL, 2003). Esse assunto será 
retomado mais adiante.

A leitura é um importante instrumento para ajudar a criança a consolidar o co-
nhecimento ortográfico necessário para escrever corretamente. Diversos estudos 
demonstram que, sobretudo a partir da 2ª série escolar, exposições repetidas para 
decodificar uma mesma palavra apresentada em diferentes contextos de leitura 
levam o aluno a criar uma representação ortográfica. Geralmente são necessárias 
cerca de quatro a cinco exposições para adquirir fluência – que é exatamente a 
capacidade de identificação automática. Essas pesquisas também demonstram 
que ler as mesmas palavras, que o aluno é capaz de decodificar, é mais produtivo 
do que ler pseudo-homófonos, isto é, palavras com pronúncia idêntica, mas escri-
ta diferente (EHRI E SALTMARSH, 1995, MANIS, 1985, REITSMA, 1983 E 1989). Na 
Língua Portuguesa, por exemplo, para poder soletrar corretamente a palavra caça 
o aluno precisa saber que a terceira letra é um “ç” e não “ss”. A constituição das 
representações ortográficas pode se dar por meio da leitura de textos variados 
(SHARE 1999), de exposições múltiplas a palavras que o aluno originalmente é 
capaz de decodificar. Daí a importância da adequação dos textos de leitura. Esses 
estudos demonstram que a leitura freqüente é fundamental para aprender a es-
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crever corretamente, mas também que é fundamental que o aluno aprenda a ler 
com autonomia para poder aprender a partir do que lê.

A escrita correta também depende da aprendizagem de aspectos mais bási-
cos, como a caligrafia e a “mecânica” da língua, isto é, os aspectos relacionados 
com a pontuação, maiúsculas e minúsculas e, no caso do Português, da acentua-
ção. A caligrafia, por exemplo, é um aspecto fundamental para desenvolver tanto 
a fluência na escrita – o que libera a atenção da criança para o conteúdo – quanto 
para assegurar a legibilidade – condição básica para sua eficácia (STEMPEL-MA-
THEY, L. & WOLFF, B.J.,2000). Tom Gorman e Greg Brooks (1996) observam que 
aprender a escrever as letras do alfabeto corretamente envolve observação, con-
trole e coordenação manual. As crianças são expostas a diferentes tipos e tama-
nhos de letras. O uso de formas particulares de escrita – especialmente a escrita 
cursiva – requer muita prática, o que envolve a aprendizagem de diversos concei-
tos que governam o sistema da escrita, e que foram descritos por Sassoon (1990):

1.	 Direção – da esquerda para a direita, de cima para baixo (no caso do 
alfabeto latino).

2.	 Movimento – as letras têm movimentos corretos, que definem onde 
começar e terminar cada uma.

3.	 Altura – há diferenças de altura entre letras.

4.	 Discriminação – há letras muito parecidas, que são a imagem de outras 
(bd-, m-w-, n-u, p-q) e que precisam ser ensinadas com cuidado especial.

5.	 Letras maiúsculas e minúsculas são usadas de forma diferente.

6.	 Espaços devem ser usados de forma consistente entre letras e palavras.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• A escrita envolve diferentes dimensões. Todas elas precisam ser ensinadas, 
de forma paralela, simultânea entre si e com as atividades de leitura, mas 
independente, dadas as limitadas capacidades de processamento cogniti-
vo da criança.

•• Na medida em que o aluno é capaz de soletrar e grafar a palavra de manei-
ra correta, automática e fluente, sua atenção e capacidade cognitiva po-
dem se concentrar em outras tarefas relacionadas com o ato de escrever. 



59

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

•• A autonomia para soletrar e grafar corretamente palavras implica o desen-
volvimento de competências que envolvem a caligrafia, a capacidade de 
transcrição fono-grafológica, o conhecimento prático de regras ortográfi-
cas e de outras regras pertinentes à mecânica da escrita (pontuação, acen-
tuação, maiúsculas e minúsculas etc.).

•• A escrita espontânea revela o que o aluno compreende sobre como sole-
trar palavras. Ela se constitui em importante instrumento para diagnóstico 
das dificuldades de escrita do aluno, mas não em instrumento eficaz para 
ensino da escrita.

•• A ortografia temporária ou espontânea deve ser encorajada antes do início 
do processo de alfabetização formal (geralmente em casa ou em pré-esco-
la).  Num programa de alfabetização, deve-se iniciar o ensino organizado 
da escrita – que deverá continuar ao longo de vários anos. Combinar o 
uso da escrita inventada para fins de diagnóstico com o ensino formal da 
escrita tanto para a ortografia quanto para o reconhecimento de palavras 
é mais eficaz que o uso de uma dessas estratégias isoladamente (ADAMS, 
1990).

•• Dada a forte associação entre leitura e escrita, há importantes razões peda-
gógicas para associar leitura e escrita por meio de atividades compatíveis 
com a capacidade da criança, tais como cópias e ditados. Aulas para ensi-
nar a escrever corretamente, incluindo o uso ditados, devem ser ministra-
das de forma a modelar o processo de identificação e solução de proble-
mas a partir dos erros detectados (ONL, 1998, p.71).

•• A “produção de textos” é uma forma elaborada de escrita, e no início do 
processo de alfabetização a atenção das crianças ainda se concentra so-
bretudo nos aspectos mecânicos e ortográficos. 

•• Para que possa prestar atenção à escolha de palavras e significados, a 
criança precisa primeiro adquirir fluência para escrever – daí a necessidade 
de instilar bons hábitos e técnicas de escrita, inclusive pelo ensino sistemá-
tico da caligrafia.
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8. DESENVOLVIMENTO DO VOCABULÁRIO

À medida que o aluno vai progredindo nas diversas séries escolares, os livros 
didáticos e materiais que ele deve ler vão exigindo um domínio cada vez maior do 
vocabulário: o vocabulário é essencial para permitir a compreensão. 

A maior parte do vocabulário que as crianças aprendem, inclusive na escola, 
decorre de palavras que elas encontram em textos. De acordo com as observa-
ções de Share (1995), a capacidade de decodificação fonológica – associada ao 
vocabulário oral e ao contexto – dá à criança uma autonomia para ler novas pala-
vras e para aprender a decodificá-las automaticamente. Ou seja, a decodificação 
(uso da via fonológica) possibilita o uso mais intenso, posteriormente, da via lexi-
cal. Daí a importância de encorajar o aluno a ler muito. A capacidade de decodifi-
cação automática e de leitura fluente é essencial para liberar a memória de curto 
prazo das tarefas de decodificar as palavras, permitindo ao leitor concentrar-se na 
busca do significado. Novamente, aqui se aplica o conceito: aprender a ler para 
poder ler para aprender e desenvolver o vocabulário.

Ler, no entanto, não constitui a única forma de expandir vocabulário. As crian-
ças precisam aprender a prestar atenção ao sentido das novas palavras que vão 
encontrando nos textos. Também devem desenvolver a capacidade de compre-
ender e lembrar o sentido de novas palavras – o que, por sua vez, depende do seu 
vocabulário já aprendido. Diversos estudos compilados e analisados no relatório 
National Reading Panel (2000) demonstram como a instrução explícita de voca-
bulário é mais eficaz quando a informação sobre a definição ou significado das 
palavras é complementada com atividades que levem o aluno a prestar atenção 
no seu uso em outros contextos e com outras conotações. Ou seja, um ensino que 
promova, ao mesmo tempo, a expansão dos sentidos conotativos e denotativos e 
sua transferência para uso em novas situações.

Vocabulário, compreensão e consciência fonêmica

Inúmeros estudos indicam uma forte correlação entre domínio de vocabu-
lário no início da escolaridade e posterior capacidade de compreensão (DAVIS, 
1944, 1968). Jusczyk et al. (1993), Studdert-Kennedy (1986) e outros estudos revis-
tos por Gerken et al. (1994) demonstram como a percepção que as crianças têm 
das palavras muda de uma percepção holística (isto é, baseada na audição de for-
mas acústicas ou prosódicas de sílabas e palavras) para uma percepção segmen-
tal (isto é, baseada em unidades fonêmicas menores). Normalmente, esse estágio 
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deve ter sido atingido antes do início do processo formal de alfabetização. Snow, 
Burns & Griffin (1998), entre outros, demonstraram a importância dessa transição 
para permitir a leitura alfabética, pois esta se baseia em correspondências entre 
grafemas e fonemas. Walley (1993) sugeriu, com base em seus estudos, que é ape-
nas nos primeiros anos de escolaridade que o léxico da criança se expande de tal 
modo que força a transição de uma compreensão holística para uma compreen-
são mais segmental (por exemplo, odia vs. o dia, devezemquando para de vez em 
quando). Para Snow (op. cit.) isso sugere uma explicação para a correlação já bem 
estabelecida entre tamanho de vocabulário e facilidade para aprendizagem da 
leitura. O tamanho do vocabulário pode ser muito mais importante do que a ida-
de ou nível geral de desenvolvimento para permitir a discriminação de diferenças 
sutis dentro das palavras (representação fonêmica). Uma eventual imaturidade 
das capacidades de codificação e representação fonológica da criança no início 
do processo de alfabetização pode comprometer sua possibilidade de adquirir 
um nível de consciência fonêmica para palavras faladas, essencial para uma deco-
dificação fluente de palavras escritas (ou seja, para a leitura).

Vocabulário receptivo e produtivo

A compreensão de palavras precede a sua produção. A compreensão emerge 
em torno do primeiro ano de vida (HUTTENLOCHER E SMILER, 1987, NELSON, 
1973), aumenta significativamente no segundo ano (BATES et al. 1988) e continua 
a crescer nos anos que precedem a entrada no ensino formal. De acordo com as 
observações e estudos de Beck e McKeown (1981), Just e Carpenter (1987), Nagy 
e Herman (1987) e Smith (1941), as crianças criadas em ambientes culturalmente 
favorecidos incorporam cerca de sete palavras por dia – o que significa cerca de 
3000 palavras por ano, ao longo do período préescolar. Dados coletados sobre 
compreensão e produção de palavras em crianças no Brasil demonstram uma alta 
correlação entre vocabulário expressivo de dois a seis anos de idade e status so-
cioeconômico e desempenho escolar (CAPOVILLA E CAPOVILLA, 1997). Graves e 
Slater (1987) já haviam observado que o tamanho do vocabulário pode ser duas 
vezes maior em crianças provenientes de famílias de nível socioeconômico mais 
elevado.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• O vocabulário é a base sobre a qual repousa a compreensão. As crianças 
aprendem vocabulário antes e depois de aprenderem a ler, dentro e fora 
da escola: aquisição de vocabulário não depende exclusivamente da leitu-
ra, mas pode ser fortemente ampliada pela leitura.
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•• As crianças que lêem melhor e mais compreendem o que lêem são as que 
melhor aprenderam a decodificar, pois essa habilidade permite que se tor-
nem leitoras eficientes e independentes. Ensinar a decodificar e ler com 
fluência é a forma mais eficaz de preparar a criança para desenvolver voca-
bulário e compreensão de textos, posteriormente.

•• As evidências que sustentam a afirmação anterior, já apresentadas ante-
riormente, apontam para os riscos de práticas de ensino que enfatizam a 
leitura para compreensão de textos nas fases iniciais da alfabetização, em 
detrimento do desenvolvimento de competências de decodificação. Isso 
não significa que o vocabulário não deva ser ensinado durante o processo 
de alfabetização – apenas que compreensão de vocabulário e de textos 
não deve ser o foco principal de um programa de alfabetização. 

•• O ensino de vocabulário envolve, além do ensino direto de palavras e de 
competências gerais de leitura, o ensino de estratégias para aprender no-
vas palavras, inclusive durante a leitura.

•• Identificar palavras é uma habilidade diferente de identificar o sentido das 
palavras. Identificar palavras depende de decodificação automática, iden-
tificar o sentido depende de várias habilidades e também do contexto da 
leitura.

9. DESENVOLVIMENTO DA COMPREENSÃO

Antes de mais nada, é preciso ensinar os alunos a lerem bem, o que passa 
pela aquisição dos mecanismos da leitura. Em seguida, é preciso ajudá-los 
a compreender o que lêem, o que exige uma adaptação entre a dificulda-
de do texto e a quantidade de esforço que se espera do aluno. Isso pode 
ser feito delimitando-se o objetivo (identificar a idéia principal, reconhecer 
palavras, identificar informações que faltam) ou subdividindo a tarefa en-
tre diferentes alunos. Tudo isso tem um prérequisito: suscitar a vontade e 
o prazer de ler, o que se desenvolve através da introdução progressiva de 
textos mais longos, lidos em voz alta pelo professor e, quando possível, por 
um aluno que já leia bem.
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O segundo estudo da OCDE com base nos dados do PISA (OCDE, 2002) de-
monstrou uma forte associação entre compreensão e quantidade de leitura, con-
firmando empiricamente dados de pesquisas experimentais (ADAMS, TREIMAN 
E PRESSLEY, 1996, STANOVICH, 1993). Indicou também que a quantidade de lei-
tura pode compensar deficiências associadas ao nível socioeconômico e a outros 
déficits culturais. Com base nesses resultados, os autores do relatório sugerem 
que países com baixo nível de desempenho em compreensão de leitura, notada-
mente o Brasil, desenvolvam estratégias destinadas a aumentar as condições e a 
motivação para que os estudantes leiam muito. A condição básica, obviamente, 
é que os alunos sejam capazes de ler. A outra recomendação importante é que 
a introdução dos alunos no mundo dos livros seja feita de forma motivadora e 
atraente, para que eles aprendam a gostar de ler.

A compreensão é o objetivo central da leitura. A compreensão não depen-
de apenas da leitura e é independente dela: podemos compreender sem ler, da 
mesma forma que podemos ler sem compreender. Compreensão não é específica 
à leitura ou a pessoas alfabetizadas. Confundir o propósito da leitura com o pro-
cesso de aprender a ler levou ao abandono de práticas eficazes de alfabetização e 
sua substituição por práticas que, em nome de promover a compreensão, podem 
comprometer de forma irreversível a capacidade dos alunos lerem com autono-
mia. 

Como já mencionado, existem pesquisas abundantes demonstrando que o 
maior preditor de vocabulário e compreensão nos estágios posteriores da leitura 
não é a capacidade de compreensão e entendimento de vocabulário, mas a capa-
cidade de decodificar. Decodificar vem primeiro – de outra forma as crianças não 
irão adquirir proficiência suficiente para tornarem-se boas leitoras. Pesquisas so-
bre dislexia e hiperlexia ajudam a compreender não apenas a anterioridade, mas 
também a independência entre os processos de decodificação e de compreensão. 
Muitos portadores de dislexia experimentam fortes dificuldades de percepção e 
discriminação fonológica. Em consequência, têm dificuldade para identificar seg-
mentos fonológicos quando ouvem as palavras e  para relacioná-los com unida-
des ortográficas. No entanto essas pessoas não têm problemas de compreensão 
– compreendem o que lêem – nem problemas para entender regras ortográficas. 
Por outro lado, os portadores de hiperlexia – uma disfunção mais rara, frequen-
temente associada a deficits intelectuais ou disfunções de personalidade, como 
o autismo – não apenas lêem fluentemente, mas lêem compulsivamente. Mas 
praticamente não compreendem nada do que lêem.
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Em síntese: para a criança desenvolver capacidades de compreensão e re-
flexão em torno da língua e dos textos não existe substituto para o ensino sis-
temático de habilidades de decodificação. É fato que a decodificação por si só 
não basta: para tornar-se um leitor independente, a criança precisa aprender a 
ler com fluência, desenvolver um amplo vocabulário e aprender estratégias que 
lhe permitam compreender e analisar textos de formas cada vez mais refinadas. 
De modo particular, o conhecimento de conceitos e do sentido das palavras é 
requisito fundamental para a compreensão: vocabulário pobre e conhecimentos 
limitados reduzem a compreensão (ANDERSON E FREEBODY, 1983, KAME’ENUI E 
AL, 1982, MARKS ET ALIA, 1974).

Mezynsky (1983) e Stahl e Fairbanks (1986) demonstraram que é possível 
aumentar a capacidade de compreensão pelo uso de atividades sistemáticas de 
aprendizagem de conceitos. A compreensão de textos ocorre em dois níveis, co-
notativo e denotativo. O sentido denotativo é o sentido literal. Uma leitura produ-
tiva requer mais do que uma compreensão do sentido literal: requer reflexão, um 
propósito de entendimento. Tais processos, que envolvem capacidades cogniti-
vas de nível mais elevado, são fortemente limitados pelo vocabulário e fluência: 
se os alunos lutam para decifrar as palavras (deficiência de decodificação e de 
automatização na identificação das palavras) ou entender seu sentido (deficiên-
cias de vocabulário), ficam sem reserva na memória e na capacidade de processa-
mento para poder fazer relação entre as palavras no contexto do texto, e acabam 
se perdendo.

Desenvolver essas estratégias mais complexas depende, primeiro, da profici-
ência nos níveis mais elementares da leitura, e, segundo, do ensino explícito de 
estratégias e de uma reflexão permanente por meio de diálogo sobre a lingua-
gem usada nos textos. Daí a importância do domínio da metalinguagem, que dá 
ao aluno o vocabulário adequado para conversar sobre a linguagem dos textos. 
Os ensinamentos de Piaget sobre decentração são particularmente relevantes 
para compreender a importância da metalinguagem. Conhecer envolve a pessoa 
que conhece e o objeto do conhecimento. Quanto mais distanciamento houver, o 
que é facilitado pelo uso da linguagem adequada e precisa, maior a possibilidade 
de compreensão. O conhecimento científico é uma das formas mais rigorosas de 
conhecimento, possibilitado pelo distanciamento entre o pesquisador e o objeto 
da pesquisa, mediado pelos métodos. O nível mais elementar de metalinguagem 
é a consciência metafonológica. Como observa Scliar-Cabral (2003, pp 32-33), 
outras capacidades metalingüísticas só serão desenvolvidas com o ensino inteli-
gente da gramática. A estrutura gramatical do texto escrito é muito mais variada 
e complexa do que a linguagem oral, informal – daí a necessidade da exploração 
regular e do ensino explícito da sintaxe formal.
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Diversas pesquisas ilustram que a capacidade de reflexão sobre textos pode 
ser ampliada com o ensino explícito de estratégias de compreensão, e que essas 
estratégias são melhor ensinadas com o uso de textos representativos de vários 
gêneros literários, incluindo ficção e não-ficção. Snow et al., (1998) demonstraram 
que o valor potencial da variedade de gêneros vai além do conhecimento das 
características de cada gênero. A discussão de cada gênero e a comparação de 
textos de diferentes gêneros pode ajudar o aluno a aprender a apreciar a nature-
za, os propósitos (usos sociais) e processos de leitura. O leitor precisa compreen-
der os diversos níveis de informação textual, incluindo informação sobre gêneros 
literários e contextos comunicativos, bem como o próprio texto e sua situação 
referencial (GRASSER et al.,1997). Por exemplo, entender a situação descrita em 
histórias infantis requer a compreensão de estruturas narrativas e de relações es-
paço-temporais – mesmo quando essas relações causais estejam implícitas (TRA-
BASSO  e van den  BROECK, 1985;  van den  BROECK, 1994). Além disso, como os 
textos nunca são totalmente explícitos, os textos utilizados em sala de aula para 
servir como modelos requerem o uso de conhecimentos prévios e inferências 
(FLETCHER et al., 1994).

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

As implicações pedagógicas da discussão sobre compreensão são essencial-
mente similares às discutidas na seção anterior, sobre vocabulário. De modo par-
ticular, vale acrescentar:

•• A compreensão e as competências intelectuais que a permitem começam 
antes e continuam durante e depois do processo de alfabetização. Trata-se 
de um conjunto independente de competências – mas que se beneficia 
muito de uma alfabetização eficaz, pois torna a criança um leitor autôno-
mo. 

•• A compreensão não decorre automaticamente da leitura, nem mesmo 
quando a leitura é feita de forma independente. Depende da competência 
de leitura (fluência), conhecimentos de vocabulário e conhecimentos do 
tema. Uma das formas mais eficazes de ensinar habilidades de compre-
ensão é pela discussão orientada a partir de textos, levando em conta o 
processo social mais amplo (MILLARD, 1997, ELLEY, 1994).
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•• A compreensão também depende do conhecimento dos gêneros literá-
rios, suas formas, propósitos e usos, e da adoção de estratégias que a facili-
tem, e que devem ser ensinadas de forma sistemática, com base em textos 
de gêneros variados. A exposição a uma variedade de gêneros é essencial 
para a compreensão dos usos sociais da linguagem (COPE E KALANTZIS, 
1997, HALLIDAY, 1985)2. 

•• A exposição a textos de gêneros variados é fundamental para que o aluno 
aprenda a estrutura de cada texto e, dessa forma, seja capaz de fazer an-
tecipações, inferências e comparações, como ilustrado, por exemplo, nos 
trabalhos de Martin (1989), na Austrália, ou por Oliveira & Torres (2003).

10. COMPLEXIDADE DA LÍNGUA NACIONAL E ALFABETIZA-
ÇÃO: APRENDENDO DA PESQUISA COMPARADA

Seymor, Aro e Erskin (2003) realizaram uma comparação entre os desempe-
nhos de crianças em três competências de leitura: conhecimento de correspon-
dências letra-som, leitura de palavras familiares e leitura de pseudo-palavras. 
Pseudopalavras constituem um importante indicador de proficiência para deco-
dificar, uma vez que elimina a possibilidade de adivinhação que pode ocorrer na 
identificação de palavras.

O estudo foi realizado ao final do 1ª ano de alfabetização formal – que varia 
conforme o país. Apresentamos um breve resumo desse estudo, por duas razões 
principais. Primeira, pelo interesse desse tipo de estudo para avaliar o papel da 
complexidade fonológica e ortográfica nas fases iniciais do ensino da leitura. Se-
gunda, porque permite entender melhor questões de natureza prática, como:

•• a dificuldade relativa de alfabetizar crianças de acordo com as característi-
cas de língua nacional;

•• as várias dimensões da complexidade da aprendizagem da leitura (em 
contraposição à concepção ingênua de que ensinar a ler se confunde com 
ensinar a compreender);

•• a dificuldade relativa da alfabetização em Português em relação a outras 
línguas européias.

2    O livro The Powers of Literacy: A genre approach to teaching writing, teve sua primeira edição 
em 1993. Mas vem sendo reeditado, sucessivamente, por Bill Cope e Mary Kalantzis, mesmos editores 
da primeira edição. A última edição é de 2014.
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O estudo incluiu 14 países e 13 línguas – uma vez que o Alemão é falado na 
Áustria e na Alemanha . A idade e o início do programa formal de alfabetização 
variam em diferentes países, como ilustrado abaixo:

5 anos – Inglaterra

6 anos – Portugal, Espanha, Holanda, França, Grécia e outros

7 anos - Áustria, Alemanha, Finlândia, Noruega, Suécia, Dinamarca

As 13 línguas foram classifi cadas de acordo com duas dimensões: 

Complexidade silábica – se a língua tem uma predominância de sílabas 
abertas CV (consoante-vogal), típicas das línguas românicas, como o Finlandês 
e Grego, diferentemente de línguas germânicas (Inglês, Alemão) que contêm nu-
merosas sílabas do tipo CVC e conglomerados complexos de consoantes (deno-
minados fonogramas) .

Profundidade ortográfi ca – que contrasta códigos ortográfi cos que podem 
apresentar correspondências consistentes entre letras e fonemas (como no Fin-
landês, Italiano, Alemão, Espanhol), códigos ortográfi cos com um pouco menos 
de consistência (Português e Francês) ou código ortográfi co mais opaco (Inglês) .

Os principais resultados desse estudo estão apresentados na Figura 3

FIGURA 3 
DIFICULDADE PARA APRENDIZAGEM DA LEITURA EM DIFE-
RENTES LÍNGUAS (SEYMOURT ET . ALIA, 2003)
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O estudo não apresentou diferenças devidas a idade ou sexo em nenhuma 
das três dimensões avaliadas, mas mostrou forte correlação com status socioeco-
nômico em todas as dimensões. Os resultados ilustrados na Figura 3 estão sinte-
tizados a seguir.

1.	 Correspondência entre letras e sons. Em geral, o desempenho foi muito 
elevado (90% ou mais de acertos), inclusive para o Inglês. As diferenças 
foram atribuídas à qualidade do ensino, e não às características de cada 
língua.

2.	 Leitura de palavras familiares. Há uma diferença marcante, de acordo com 
o nível de transparência ou opacidade, conforme ilustrado na Figura 3.

3.	 Leitura de pseudo-palavras. As diferenças ocorrem na direção esperada:

•• pseudo-palavras são mais difíceis, mas não muito mais difíceis de ler do 
que palavras conhecidas;

•• em línguas mais transparentes (Alemão, Espanhol), os escores mais baixos 
em relação a palavras familiares refletem o fato de que as crianças estão 
começando a usar representações ortográficas para identificar as palavras;

•• em línguas relativamente menos transparentes, os escores mais baixos na 
leitura de pseudo-palavras reflete o fato de que as crianças ainda utilizam 
a decodificação (resultado não confirmado para o Holandês);

•• nas línguas mais opacas, as próprias competências de decodificação ainda 
se encontravam num estágio pouco sedimentado. 

A análise dos próprios autores indica que complexidade silábica desempenha 
um papel menor no desenvolvimento das competências de leitura. Profundidade 
ortográfica, por outro lado, constitui a dimensão mais relevante.  Ao final do pri-
meiro ano de alfabetização, as crianças que aprendiam a ler em uma língua que 
apresenta um código alfabético transparente já haviam dominado as competên-
cias fundamentais de leitura (conhecimento da relação grafemafonema e proce-
dimentos de decodificação). Já para as crianças que aprendiam em uma língua 
cujo código alfabético é relativamente menos transparente, como o Português 
(de Portugal, no caso), o desempenho se situava na faixa de 75%, ou seja, eram 
capazes de ler corretamente três de cada quatro palavras familiares usando essas 
habilidades fundamentais. E as crianças que aprendiam línguas com códigos mais 
opacos ainda estavam lutando para dominar as estratégias de decodificação. 
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Como observado no parágrafo anterior, esse estudo foi realizado com crianças 
de Portugal, onde a Língua Portuguesa falada apresenta muitas sílabas fechadas, 
devido ao uso freqüente do “e” final mudo e de muitos conjuntos de consoantes 
pela redução vocálica das sílabas não-estressadas. Uma análise computadorizada 
dos efeitos de complexidade silábica (por exemplo, CV, CVC, CCV) e complexida-
de ortográfica (por exemplo, grafemas simples vs. compostos) com crianças no 
Brasil apresenta resultados diferentes, porém consistentes com a direção aponta-
da pelos resultados do estudo de Seymour (Capovilla e Macedo, 2001).

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• Esses estudos corroboram a importância do ensino das habilidades funda-
mentais da leitura, ou seja, o ensino das correspondências grafemafone-
ma) como base para o desenvolvimento de um bom leitor.

•• Ensinar a ler não é ensinar a compreender, no primeiro momento. Se fosse, 
não haveria diferenças no desempenho de alunos de diferentes línguas.

•• É essencial que os professores alfabetizadores conheçam adequadamen-
te as complexidades fonéticas e ortográficas da língua, de forma a prever, 
diagnosticar e corrigir dificuldades de aprendizagem decorrentes dessas 
complexidades.



70

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA – CÂMARA DOS DEPUTADOS

11. ALFABETIZAÇÃO: UMA QUESTÃO DE MÉTODO?

DESABAFO DO MINISTRO DE EDUCAÇÃO DA FRANÇA,
JACK LANG

“Anos de experiência demonstraram o que é e o que não é eficaz em matéria de 
pedagogia. Sabemos, por exemplo, que o famoso método global no ensino da lei-
tura teve consequências catastróficas. Mesmo se fosse um método usado rarissi-
mamente, ninguém proibiu o seu uso. Os novos programas (de ensino da
França) afastam definitivamente o seu uso.”

Jack Lang em Qu’apprend-on à l’école maternelle. Les noveaux programmes, 2002, p 12.

O desabafo do ministro Jack Lang contra “barbeiragens” profissionais não é o 
único exemplo do tom emocional comumente associado à discussão de métodos 
de alfabetização. Em seções anteriores, já vimos como pessoas com sólida forma-
ção científica, como Smith, abandonaram os pressupostos de sua formação para 
aderir a suas crenças.

No Brasil, é comum ouvir-se afirmações do tipo:

•• O construtivismo é um enfoque, não é um método de alfabetização.

•• Qualquer método de alfabetização é bom, tudo depende do professor.

•• Os professores deveriam saber usar todos os métodos, utilizando-os de 
acordo com as características dos alunos.

•• Os professores deveriam desenvolver seus próprios materiais e decidir so-
bre os métodos mais adequados.

•• Métodos não são relevantes – para ensinar a ler, basta inundar a sala de aula 
com textos autênticos, de preferência apresentados nos seus portadores  
originais.

•• Alfabetização é trivial, basta motivação para ensinar alguém a ler.

•• Tudo se resolve se os professores voltarem a ter liberdade de fazer o que 
sabem, sem a coerção de orientações oficiais ou a imposição de métodos 
ou materiais.
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•• A alfabetização era mais eficaz quando se usavam as cartilhas (e alguns até 
dirão, a palmatória...).

A presente seção discute evidências que colocam em questão esse tipo de 
afirmação. Mais importante, seu objetivo é demonstrar que a ciência da leitura 
contém importantes informações e prescrições que podem ajudar na formulação 
de políticas mais eficazes de alfabetização.

O enfoque tradicional da questão: métodos analíticos e sintéti-
cos

A essência da alfabetização reside na decodificação do código alfabético. Daí 
que o fulcro de toda discussão sobre alfabetização é sempre polarizado na ques-
tão dos métodos – essencialmente, dos métodos para identificar as palavras.

Tradicionalmente, os métodos eram classificados em analíticos e sintéticos. 
Essa distinção se apoiava na ênfase e direção dada ao ensino. Os métodos analí-
ticos seguem da parte para o todo, a parte podendo ser o fonema (nos métodos 
fônicos), a letra (nos métodos alfabéticos), a sílaba, palavra etc. Os métodos sin-
téticos seguem do todo para as partes, o todo podendo ser um texto, parágrafo, 
sentença ou mesmo uma palavra-chave, como no caso do Método Paulo Freire. 
Em ambos os casos, a própria terminologia enfatiza a centralidade da decodifica-
ção em qualquer processo de alfabetização (ONL, 1998, p. 86).

A palavra método é usada de forma muito abrangente e pouco rigorosa, e 
a expressão método de alfabetização vem se tornando cada vez menos precisa, 
perdendo sua utilidade como instrumento de comunicação. Freqüentemente, o 
termo é associado a procedimentos, por exemplo, ao se falar de um método au-
diovisual. Quando se fala em Método Paulo Freire, frequentemente a preocupa-
ção maior é com a dimensão política do que com o conceito de decodificar uma 
palavra-chave. Outras vezes, o método é associado ao nome do seu criador (Mé-
todo Freinet, Montessori), ao título de uma cartilha ou a um conjunto específico 
de materiais de um autor, editora ou rede de ensino. Os proponentes de aborda-
gens conhecidas como construtivismo, no Brasil (Whole Language, em países de 
Língua Inglesa), não se associam a nenhum método e sequer dão importância ao 
tema – tendo em vista que sua abordagem do processo de ensinar a ler propõe o 
uso incidental do ensino da decodificação –o que é antitético com a idéia de mé-
todo. Os PCNs, por exemplo, identificam-se com o que se denomina de método 
ideovisual, definido adiante. 
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Apesar das dificuldades de separar métodos dos materiais usados para o ensi-
no e das circunstâncias em que são aplicados, o uso de esquemas experimentais 
rigorosos vem permitindo avaliar a efetividade de diferentes métodos, seja em 
contextos experimentais de laboratório, seja em estudos de campo envolvendo 
inúmeros professores e salas de aula, conforme já documentado anteriormen-
te. Diversas revisões da literatura, como, por exemplo, o National Reading Panel 
(2000) e Snow et al (1998) utilizaram complexos modelos estatísticos para reava-
liar os resultados acumulados em diferentes pesquisas. Essas revisões levaram a 
conclusões que serão discutidas adiante.

Métodos de ensino: uma abordagem contemporânea

Uma maneira produtiva de lidar com a questão de comparação de métodos 
consiste em determinar que componentes específicos dos vários métodos produ-
zem determinados resultados. As conclusões desse tipo de estudo permitem infe-
rir princípios e orientações que devem nortear a produção de materiais didáticos 
e o uso de diferentes métodos para alfabetizar.

A publicação “Apprendre à Lire”, Observatoire Nationale de la Lecture, de 
1998, refere-se a três concepções de alfabetização: alfabética, fônica e ideovisual.

A concepção alfabética (que seria o tradicional be-a-bá) leva os alunos a 
identificar letras, seus nomes, memorizar o alfabeto e combinar as letras para 
formar sílabas, normalmente de complexidade crescente, até que sejam capazes 
de formar palavras (para ler e escrever). Freqüentemente, quando começam a ler 
palavras, as crianças o fazem escandindo a leitura, utilizando o nome das letras 
para formar sílabas como o be + a = bá. Muitas cartilhas ainda existentes no Brasil 
são remanescentes dessa concepção – embora raramente mantenham o ensino 
exclusivamente centrado nesse tipo de atividade.  

A concepção fônica propõe um ensino sistemático das relações entre as uni-
dades gráficas do alfabeto (letras ou combinações de letras, como no caso dos 
dígrafos) e suas correspondentes unidades fonológicas (sons). Os sons – e não o 
nome das letras, como na concepção alfabética – são usados para fazer a síntese 
e propiciar a leitura. A análise e a síntese de fonemas são as duas estratégias mais 
eficazes para levar o aluno a ler (transformar letras em sons) e escrever (transfor-
mar sons em letras). Enfoques mais atualizados dessa concepção não requerem 
ou recomendam que o ensino das correspondências seja baseado exclusivamen-
te em unidades sub-lexicais sem sentido. 
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A concepção ideovisual não se define como um método, mas como uma 
filosofia. Essencialmente, ela pressupõe que a aprendizagem se dá pela identifi-
cação visual da palavra. O contexto é considerado essencial para ajudar os alunos 
a identificar a palavra a partir de sua forma visual. Diante de palavras encontradas 
em textos, os alunos fazem hipóteses a respeito da relação de sons e letras. Na 
verdade, isso não ocorre sempre, apenas quando não é possível identificar a pala-
vra pelo contexto ou por identificação direta. 

O termo “métodos mistos” é usado frequentemente e com vários sentidos. 
Nem todas as combinações são igualmente eficazes ou recomendáveis. Combi-
nar a adivinhação de palavras com estratégias de decodificação, por exemplo, 
pode ter resultados desastrosos. Ou usar indiscriminadamente o nome com o 
som das letras para fazer síntese pode confundir mais do que ajudar o aluno a 
decodificar palavras. 

Revisões de trabalhos experimentais e empíricos incluindo mais de 38 
estudos e 66 comparações específicas confirmam a superioridade dos métodos 
fônicos em relação aos demais (National Reading Panel, 2000). Em comum, es-
ses métodos ou concepções enfatizam a decodificação grafofonológica como 
condição para que o aluno adquira fluência e autonomia na leitura. Instrução 
sistemática utilizando o princípio fônico contribuiu mais para o crescimento da 
capacidade de leitura do que instrução incidental ou falta de instrução fônica. Es-
tudos comparando diferentes tipos de programas baseados na concepção fônica 
evidenciam que as estratégias mais bem-sucedidas incluem a síntese, que enco-
raja os alunos a converter letras em sons e juntá-los para formar palavras. Essas 
estratégias são mais eficazes do que as baseadas na síntese de unidades maiores 
do que o fonema (sílabas ou rimas, por exemplo), embora as diferenças estatís-
ticas não sejam significativas. Os métodos baseados nessa concepção lograram 
melhores resultados em aplicações envolvendo indivíduos, pequenos grupos ou 
salas de aula. Com base nessas evidências, o referido relatório conclui que o en-
sino sistemático de fônica produz maior impacto no crescimento da leitura antes 
dos alunos adquirirem a competência para ler de forma autônoma. 

Afirmar que qualquer método de alfabetização é igualmente aceitável, ou 
que basta o professor (ou um voluntário) estar motivado para poder alfabetizar 
equivale a desprezar o valor do conhecimento acumulado por meio de pesquisas 
científicas e a própria idéia da possibilidade de progresso em pedagogia.  

Pressley (2001) analisou estudos que demonstravam que estratégias basea-
das na concepção da “Whole Language” não lograram resultados eficazes para 
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desenvolver habilidades de consciência fonêmica e reconhecimento de palavras 
(STAHL, McKENNA & PAGNCUCO, 1994; STAHL E MILLER, 1999), especialmente 
em crianças de baixo nível socioeconômico e de alto risco de fracasso escolar 
(JEYNES E LITTEL, 2000). A falta de eficácia dessas abordagens foi demonstrada 
em diversas variações de uso, incluindo enfoques naturais para ensinar a soletrar 
(GRAHAM, 2000), desenvolvimento de habilidades de reconhecimento de pala-
vras usando textos predizíveis (JOHNSTON, 2000) e a aprendizagem incidental de 
palavras em textos para estimular a expansão do vocabulário (SWANBORN e de 
GLOPPER, 1999). Esse fracasso contrasta com a facilidade com que as crianças são 
capazes de decodificar palavras por contra própria quando aprendem a decodifi-
car letras e grupos de letras (ARBRUSTER, LEHR e OSBORN, 2001). 

A decodificação, no entanto, não assegura, por si só, fluência e vocabulário su-
ficientes para o aluno tornar-se um leitor independente capaz de ler textos mais 
interessantes, difíceis e variados. Daí a necessidade prática, durante o ensino da 
decodificação, de ensinar a ler algumas palavras mais comuns, especialmente co-
nectivos, que poderão ajudar o aluno a ler textos mais complexos. Essas palavras 
são melhor ensinadas usando métodos de associação (reconhecimento da pala-
vra mostrada), e não métodos de adivinhação das palavras a partir do contexto 
do texto lido. Quando a criança tiver condições, também deverá ser capaz de de-
codificar essas palavras.

As críticas aos métodos fônicos

Embora tenham sido comprovados como os mais eficazes para alfabetizar 
crianças, e apesar do fato desses métodos – como veremos no capítulo IV – serem 
utilizados em praticamente todos os países desenvolvidos de língua alfabética - o 
uso de métodos fônicos é muito criticado, especialmente no Brasil. É importante 
entender a natureza e os fundamentos dessa objeção para que seja possível su-
perá-las.  

Decodificar não é relevante. Este argumento se baseia nas idéias já discuti-
das de Frank Smith, segundo o qual o objetivo da leitura é construir significados 
e, por essa razão, não se deve distrair as crianças com outras tarefas, tais como 
decodificar ou ater-se ao nível sub-lexical (SMITH, 2003). A evidência científica 
acumulada comprova que a decodificação não apenas é relevante, é essencial 
para a formação do bom leitor. 

Fônica é mecânico, ler é uma atividade cognitiva. Esta crítica é antiga – e 
certamente válida quando feita a muitos métodos de base fônica, sobretudo uti-
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lizados há três ou quatro décadas, quando os programas de alfabetização se ba-
seavam quase exclusivamente em atividades de “exercitação”. No entanto a crítica 
não se aplica nem ao princípio fônico, nem a inúmeras de suas aplicações con-
temporâneas baseadas em princípios como os revistos neste documento. Como 
já registrado anteriormente, a atividade fônica pode e deve ser concebida como 
uma atividade heurística, em que o aluno aplica regras para resolver problemas 
de correspondência entre grafemas e fonemas. Más aplicações do conceito não se 
constituem em argumento robusto. Ademais, a exercitação é necessária não ape-
nas para o ensino de decodificação, como para a fixação de princípios e conceitos 
e para sua transferência a novas situações, na maioria das disciplinas escolares. 

Fônica nega os usos sociais da língua. Essa crítica é normalmente apresen-
tada por autores que só admitem o uso de “textos autênticos” para todas as ativi-
dades escolares, os que se contrapõem ao uso de livros didáticos, os que negam 
a importância do ensino sistemático de fônica, os que excluem a possibilidade da 
língua e sua estrutura como objeto de estudo e de brincadeiras – independente-
mente de seus usos sociais. A confusão entre o ensino de fônica e os usos sociais 
da língua se apoia em observações distorcidas ou equivocadas de alfabetização. 
A primeira é confundir o uso de textos simples e decodificáveis, necessários para 
o ensino da decodificação e para desenvolver a consciência sintática, com a idéia 
de que esses devem ser o único tipo de texto utilizado no processo de alfabeti-
zação. A segunda é a idéia de que todos os textos tenham que ser complexos, 
ou que seja possível ensinar o aluno a ler de forma independente sem  levar em 
conta as várias dimensões de complexidade fonológica, morfológica, sintática e 
semântica dos textos que lhe são apresentados. Associado a esses dois equívo-
cos encontra-se um preconceito de que textos decodificáveis, redigidos a partir 
de coerções estruturais (fonéticas e léxicas), não possam ser considerados como 
textos – ou, na linguagem dos seus críticos, como “textos autênticos”. A valer esse 
conceito, muita poesia não poderia ser considerada autêntica, pois é escrita a par-
tir de rigorosas coerções formais. “O Colar de Carolina”, de Cecília Meireles, ou “O 
Trem”, de Manuel Bandeira, constituem exemplos primorosos de textos redigidos 
a partir de rigorosas restrições formais – e nem por isso deixam de ser autênticos. 
O fato de dar propósito didático a um texto escrito com limitações formais não 
desqualifica sua autenticidade. Ou, então, torna-se necessário redefinir o que seja 
um texto. 
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DO PODER DA POESIA

A poesia comumente é uma síntese, uma verdade (poética) cuja essência já vem 
destilada. Daí a importância do rigor formal. Ted Hughes (1967) denomina essa 
síntese de “espírito” de um poema, ao mover-se com suas partes, suas palavras, 
suas imagens e ritmos. A origem da poesia está ligada aos cantos, cantigas e outras 
formas de mnemônica e transmissão oral típicas das sociedades pré-letradas. 
O uso de poesias, cantigas, trocadilhos, limeriques, adivinhações, acrósticos, par-
lendas e tantas outras formas de expressão oral é fortemente recomendado. O va-
lor didático de muitos desses textos reside exatamente no seu rigor formal – que os 
torna particularmente adequados para desenvolver competências de consciência 
fonológica, fonêmica ou, em certos casos, de decodificação. A origem ou intenção 
de um texto não pode ser usada para invalidar sua legitimidade como texto ou 
como recurso pedagógico. 

Toda aprendizagem deve ser contextualizada. O contexto da linguagem 
é o texto. Logo, toda aprendizagem sobre a linguagem só pode ser realizada a 
partir de textos “autênticos”. Os problemas de lógica associados a esse raciocínio 
dispensam uma análise mais aprofundada. Mas cabem alguns comentários. 

Primeiro, a linguagem não se refere apenas a seus usos sociais. Pensar e apren-
der sobre linguagem e sua estrutura é um objeto de estudo valioso e necessário. 
Aprender a metalinguagem e habilidades metalingüísticas é essencial para refle-
tir sobre a língua e os textos produzidos. A importância desse conhecimento se 
reflete no fato de que o estudo da língua e de sua estrutura sempre se constitui 
um objeto prioritário e universal do ensino da língua através da história e dos 
vários sistemas escolares. 

Segundo, o contexto não é característica de um texto determinado, ele é de-
terminado pelo entorno de um texto. Uma exclamação (Oh!) diante de um qua-
dro pode ser um belo texto. Contexto e sentido são criados, não são dados por 
determinados tipos de textos. Quando crianças inventam uma linguagem própria 
– como a língua do “pê” – ou brincam com palavras (unidunitê salamê minguê), 
estão fazendo atividades significativas. Ademais, o contexto mais relevante para 
aprender a respeito de letras e sons é o alfabeto e as combinações infinitas que 
ele permite fazer, possibilitando criar palavras inimagináveis. Na aprendizagem 
da leitura, a própria língua é o contexto, o objeto de estudo – embora o objetivo 
desse estudo seja o de promover o entendimento de seus usos sociais. 
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Terceiro, o contexto é fundamental em qualquer disciplina, e tão mais impor-
tante quanto maior a dificuldade dos alunos em abstrair e generalizar. O contexto 
ajuda a colocar as coisas em perspectiva, a motivar, a promover a transferência 
de conhecimentos de um contexto a outro. Porém, como em qualquer aprendi-
zagem, há situações em que o contexto fica de lado para que o estudo possa ser 
aprofundado em relação a alguns de seus aspectos. Na decodificação, por exem-
plo, a leitura de pseudo-palavras é atividade essencial e de grande valia. Para do-
minar as habilidades de decodificação, depois que viram a palavra utilizada em 
contexto, os alunos devem concentrar sua atenção na estrutura das palavras, e 
não no contexto. A estrutura torna-se o contexto relevante.

AS PALAVRAS-CHAVE DO MÉTODO PAULO FREIRE

O método Paulo Freire de alfabetização advoga o uso de palavras-chave para es-
timular o debate entre adultos freqüentando classes de alfabetização. Para tanto, 
as palavras-chave devem representar conteúdos ou situações familiares, próximas 
à vivência dos adultos, que dessa forma podem se conscientizar de sua relevância 
(hoje denominada de usos sociais). No entanto, no método Paulo Freire, uma vez 
feita a conscientização, os alunos se debruçam sobre os componentes sub-lexi-
cais. Concebido na década de 60, utiliza o método global analítico (da palavra para 
as sílabas). O contexto é importante para motivar e promover insights sobre usos 
sociais da língua, mas por si só não ensina aos alunos as competências essenciais 
para que se tornem leitores autônomos, condição essencial para que se tornem 
leitores críticos.

Em síntese, o enfoque contemporâneo de fônica não guarda qualquer rela-
ção com meras atividades mecânicas de calistênica fonológica, corretamente 
criticadas pelos partidários dos enfoques da “Whole Language”. Ao contrário, 
os enfoques e aplicações correntes dessa concepção pertencem ao domínio da 
descoberta, compreensão, reflexão e metacognição. O processo de alfabetização 
implica a descoberta do princípio alfabético, o segredo do funcionamento do 
código, que reside nas correspondências entre grafemas e fonemas. Além disso, 
implica um trabalho cognitivo permanente, que leva à identificação e correção 
das discordâncias entre o que é esperado e o que é percebido. Para realizar esse 
trabalho – eminentemente intelectual – a criança precisa assimilar, com rapidez e 
precisão, os níveis de informação presentes no texto, utilizando as competências 
da decodificação.
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Outros objetivos, outros métodos

A essência da leitura reside em decodificar, o foco da alfabetização deve recair 
na decodificação. Mas isso não esgota os objetivos do processo de alfabetização. 
Ler, compreender o que se ouve de uma leitura e compreender o que se lê tam-
bém fazem parte do processo de alfabetização. 

As pesquisas revistas anteriormente mapearam o conjunto de habilidades 
envolvidas em torno do processo de leitura. Cada uma dessas habilidades envol-
ve o uso de diferentes técnicas e métodos de ensino. Especificamente a respeito 
de técnicas de leitura, existe uma farta e convincente literatura sobre o efeito de 
diferentes métodos de leitura silenciosa, compartilhada (HOLDAWAY,1979,1982; 
PARK, 1982; BUS et al., 1995; ELLIS, 1998), sequencial (ELDREDGE, RENTZEL e 
HOLLINGSWORTH),  guiada (FOUNTAS  e PINNEL, 1996; WILKINSON e ANDERSON, 
1995), sobre o uso de livros de grande dimensão (HOLDAWAY, 1979), bem como 
sobre técnicas e métodos para ensino da escrita compartilhada e guiada (BEREI-
TER e SCARDAMALIA, 1987; HAYES, 1996; APPLEBEE e LARGER, 1983; THARP e 
GALLIMORE, 1988; HILLOCKS, 1995; FAIRFAX e MOAT, 1981). Muitas outras dimen-
sões do ensino da língua têm sido pesquisadas, tais como gramática, ortografia, 
caligrafia etc., mas que escapam do objetivo do presente relatório.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

Concepções e métodos de alfabetização devem se basear e incorporar conhe-
cimentos científicos relevantes a respeito de: 

•• escolha das unidades de ensino (grafemas, fonemas, morfemas, tipos de 
sílabas, palavras, sentenças, textos), bem como de regras elementares ade-
quadas para ajudar o aluno a decifrar o código alfabético; 

•• estruturas linguísticas e regras mais complexas com que o aluno terá de 
lidar ao ler ou ouvir textos lidos em classe pelo professor; 

•• como se desenvolvem os padrões ortográficos e como a decodificação 
contribui para o desenvolvimento desses padrões.  

Os resultados das pesquisas existentes sugerem que: 
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•• A ênfase da alfabetização reside na decodificação, portanto é essencial a 
escolha de métodos eficazes para ensinar o aluno a decodificar. Os méto-
dos fônicos se mostram superiores aos demais. A instrução em fônica deve 
ser sistemática, e não incidental. 

•• O ensino da decodificação deve se dar no contexto de leituras que o aluno 
possa decodificar e, portanto, requer textos adequados para esse fim. O 
ensino de palavras frequentes pode ajudar o aluno a ler textos sintatica-
mente mais complexos. 

•• O ensino da decodificação não esgota os objetivos de um programa de al-
fabetização. Diferentes objetivos requerem diferentes tipos de material de 
leitura e o uso de diferentes técnicas e métodos para promover a fluência, 
vocabulário, compreensão e articulação com a escrita.

12. MATERIAIS DE LEITURA

As diferentes competências envolvidas no processo de alfabetização reque-
rem a provisão de diferentes tipos de leitura e de materiais de leitura. Esta seção 
apresenta uma síntese das informações disponíveis na literatura sobre o tema. 
Materiais para leitura, num programa de alfabetização, podem ser reunidos em 
três categorias, de acordo com seus respectivos objetivos: textos para serem lidos 
em voz alta para os alunos, textos para ensinar a ler e textos para leitura indepen-
dente.

Textos para leitura em voz alta. São importantes em qualquer idade e até o 
momento em que os alunos se tornem leitores independentes. Trata-se de textos 
para serem lidos por adultos ou leitores fluentes. As crianças, desde muito antes 
de entrar na escola, são capazes de compreender muitos desses textos, embora 
não sejam capazes de lê-los. Esse tipo de leitura tem vários propósitos – familia-
rizar o aluno com a leitura, desenvolver o gosto e hábito de ler, cuidados com 
os livros. Mas, num processo de alfabetização, tem propósitos mais específicos 
– desenvolver vocabulário, conhecimentos sobre vários temas importantes para 
a posterior escolarização, consciência fonológica e consciência do papel e sig-
nificado das ilustrações, bem como desenvolver o sentido de uma história e o 
conhecimento da estrutura narrativa (SNOW & TABORS, 1993).

Textos para ensinar a ler. Num processo de alfabetizar, ensinar a ler significa, 
no primeiro momento, ensinar a decodificar. Mas há outros objetivos. Antes de 
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aprender a decodificar, os alunos precisam desenvolver consciência fonológica, 
fonêmica e familiaridade com o texto impresso. Livros de grandes dimensões e 
livros com roteiros previsíveis são adequados para esses propósitos (CHANEY, 
1992; GILLAM & JOHNSTON, 1985). Outros objetivos incluem o crescimento da 
consciência sintática e a identificação de palavras de uso frequente. Em seu livro 
Factual Writing: exploring and challenging social reality, Martin (1989) faz uma 
apresentação detalhada da teoria dos gêneros e propõe maneiras para relacio-
nar a aprendizagem da leitura com a escrita. A dificuldade de textos é um fator 
a ser considerado em sua escolha, e a dificuldade varia em distintas dimensões, 
tais como léxico, linguagem, conceito, gênero, estrutura, mensagem etc. Textos 
adequados devem ser difíceis em apenas uma característica. Beard (1990) propõe 
cinco critérios para analisar a dificuldade de um texto (Tabela 1).

TABELA 1
DIMENSÕES DE DIFICULDADE DE TEXTOS PARA ENSINAR A 
LER

DIMENSÕES DE 
DIFICULDADE COMO AVALIAR

Conceitual

A criança tem familiaridade com o conteúdo do texto?
As idéias subjacentes são complexas ou pouco usuais?
Há relação entre o texto e outras atividades do progra-
ma de ensino que podem ser exploradas?

Organização

texto comunica com clareza a intenção do autor?
A estrutura de organização do texto é clara?
Há elementos de coesão ligando claramente as partes 
do texto?

Gramática

Há muitas sentenças muito longas? 
Há muitas sentenças complexas? 
Há muitas sentenças pouco usuais, novas ou de cons-
trução difícil de entender?
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DIMENSÕES DE 
DIFICULDADE COMO AVALIAR

Vocabulário

Há muitas palavras técnicas ou novas para o leitor? 
Há muitas palavras familiares usadas de forma pouco 
familiar? 
Há muito vocabulário formal?

Formato

O texto é legível (contraste adequado)? 
As letras têm tamanho apropriado, são consistentes? 
As ilustrações ajudam a realçar o texto?
O texto está adequadamente disposto no papel, com 
margens e espaços suficientes?

Fonte: Beard (1990)

Textos para leitura independente. Esse tipo de texto tem por objetivo de-
senvolver fluência ou ensinar outras habilidades de leitura. Diversos estudos 
(HANSON, et., al,1987; SNOW, BURNS & GRIFFING, 1998) sugerem que livros estru-
turados, predizíveis e decodificáveis são os mais adequados para esses objetivos. 
Para criar uma base sólida de leitura, todas as palavras nesses textos devem ser 
decodificáveis na base do princípio fônico, de forma que a leitura sirva de reforço 
ao processo de decodificação e conduza à leitura automática das palavras.   

De modo geral, materiais para leitura independente pelo aluno – diferente-
mente dos materiais para serem lidos em voz alta para o aluno – devem estar 
abaixo do nível de frustração – isto é, devem permitir uma leitura com um máxi-
mo de 5% de erros (1 palavra em cada 20). Taxas elevadas de erro são negativa-
mente correlacionadas com o crescimento da capacidade de leitura, ao passo que 
baixas taxas estão correlacionadas positivamente.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• Um programa de alfabetização requer variedade de textos, de tipos de tex-
tos e de textos adequados aos diferentes objetivos. Conseqüentemente, 
um programa de alfabetização eficaz não pode ser baseado em apenas um 
tipo de texto para ser usado para os diferentes objetivos. 
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•• Programas oficiais de ensino, currículos e orientações devem assegurar 
objetivos claros a respeito do que, como e quando os diversos objetivos 
de leitura devem ser atingidos, de maneira a orientar o professor sobre 
suas escolhas de material pedagógico (COLE et al., 1989; MILLS et al., 1995). 

•• Cada tipo de livro deve ser escolhido de acordo com o objetivo pedagó-
gico. 

•• Textos a serem lidos oralmente pelos adultos devem ser interessantes, mas 
devem ir além da atual capacidade de leitura, vocabulário e compreensão 
dos alunos. Variedade é importante para expandir seu interesse, curiosida-
de, vocabulário e compreensão. 

•• Textos para ensino de habilidades de leitura devem ser escolhidos de acor-
do com os objetivos instrucionais. 

•• Textos para leitura independente devem ser compatíveis com a capacida-
de de leitura dos alunos. Devem cativar e interessar os alunos, de forma a 
cultivar o gosto e o hábito de leitura.

13. DIFICULDADES DE LEITURA: PREVENIR E REMEDIAR

Diversos fatores afetam a capacidade de leitura das crianças. Alguns estão as-
sociados a variáveis extraescolares, tais como o nível socioeconômico e outros as-
pectos que afetam o ambiente cultural, a motivação e a familiaridade das crianças 
com o mundo letrado. 

Conforme indicado anteriormente, as diferenças individuais em compreensão 
de texto se devem a diferenças em competências linguísticas e cognitivas, de um 
lado, e, de outro, à capacidade de identificar as palavras. Fatores biológicos e so-
ciais afetam a aquisição dessas competências. Raz e Bryant (1990) demonstraram 
que as diferenças socioeconômicas entre crianças inglesas nas classes de recep-
ção (5 anos) são inteiramente captadas pelas diferenças no nível de consciência 
fonêmica. A contribuição de outros fatores sociais para a compreensão de textos 
deve estar relacionada com diferenças em aspectos relacionados à linguagem e 
à capacidade cognitiva. Na mesma direção, Bowey (1995) identificou diferenças 
significativas entre alunos de classe média cursando a 1ª série escolar na Austrália 
– mas essas diferenças não persistiram quando se controlou a variável de consci-
ência fonêmica. 
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A implicação desses resultados é dupla. De um lado, eles indicam que o de-
senvolvimento das competências lingüísticas e cognitivas de crianças provenien-
tes de ambientes socioeconômicos mais desfavorecidos desempenha um papel 
importante e deve ser levado em consideração no desenho de estratégias de pre-
venção. Por outro lado, evidenciam que dificuldades de leitura decorrentes de 
baixo status socioecononômico podem ser inteiramente superadas por meio de 
programas eficazes de alfabetização que incluam o desenvolvimento de compe-
tências de consciência fonêmica. Em outras palavras, uma abordagem ao mes-
mo tempo científica e democrática da alfabetização não é a que rejeita o uso de 
concepções fônicas, mas exatamente a que incorpora esse tipo de instrução no 
programa de ensino e lhe dá a devida importância. Ao invés de usar os fatores 
socioeconômicos como pretexto para justificar o fracasso das propostas de alfa-
betização, a escola pode tornar-se capaz de superar pelo menos parte das des-
vantagens por meio da implementação de estratégias eficazes de ensino.

Um estudo adicional de Hecht et al. (2002), realizado nos Estados Unidos, en-
volveu alunos provenientes de uma variedade de diferenças sociais ainda maior 
que nos estudos anteriores. Esse trabalho utilizou mensurações específicas, como 
conceitos relevantes de texto impresso, nome das letras e conhecimento dos 
sons, em alunos do primeiro e segundo ano do programa de alfabetização (Kin-
dergarten e first grade, equivalente aqui ao primeiro e segundo anos do ensino 
fundamental). O desempenho nesses indicadores revelou-se altamente correla-
cionado com o desempenho desses alunos na 4ª série, nas dimensões de deco-
dificação e compreensão. Esse tipo de resultado – consistente com a literatura 
revista no início deste capítulo – sugere a importância de intervenções precoces 
que ofereçam instrução em habilidades metafonológicas e fônica, bem como a 
familiarização precoce dos alunos com livros e textos impressos e escritos. 

Outros fatores relacionados a aspectos pré, neo e pós-natal, bem como fa-
tores ambientais, podem afetar o desenvolvimento neurológico das crianças. A 
nutrição é um deles. Considerando todos os fatores que afetam a capacidade es-
pecífica de aprender a ler, entre 20 e 25% das crianças, em países desenvolvidos, 
manifestam algum tipo de dificuldade. Desse total, cerca de 5% possuem defici-
ências de natureza física ou mental que, por sua vez, ocasionam o aparecimento 
de desordens como a dislexia e, mais raramente, a hiperlexia. 

Problemas de aprendizagem de leitura ocorrem em todo o mundo, e as cau-
sas são as mais variadas. As estratégias mais eficazes são sempre de natureza pre-
ventiva. No caso de desordens mais graves, o diagnóstico precoce costuma trazer 
os melhores resultados quando associado a intervenções imediatas, de forma a 
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corrigir, minimizar ou mitigar os efeitos dessas dificuldades. Estratégias corretivas 
são mais difíceis de implementar, mais caras, e oferecem resultados menos pro-
missores.

Estratégias preventivas

A estratégia genérica mais eficaz para prevenir dificuldades de leitura é criar a 
criança num ambiente estimulante, com um grande número de livros diferentes e 
oportunidades para brincar com livros e com a linguagem. A maioria das crianças 
educadas em ambientes adequados, inclusive crianças com deficiências intelec-
tuais e outros distúrbios, consegue aprender a ler sem dificuldades maiores. Os 
resultados já mencionados dos dados da avaliação do PISA demonstram que o 
“engajamento” dos alunos com livros é fortemente associado com a capacidade 
de compreensão de leitura. O nível de engajamento pode inclusive ajudar a supe-
rar deficiências associadas ao nível socioeconômico. Alunos com atitudes positi-
vas e hábitos regulares de leitura se tornam melhores leitores. 

A instituição de pré-escolas é um fenômeno relativamente novo na história da 
educação, mesmo nos países desenvolvidos. Sua importância e papel social edu-
cativo são crescentes em todos os países. Também é crescente a demanda de seu 
envolvimento em atividades que ajudem a preparar os alunos para chegar às es-
colas em condições de iniciar o processo de alfabetização, por meio de currículos 
integrados de alfabetização entre a pré-escola e a escola primária. Em países em 
que a pré-escola ainda não foi universalizada, como no Brasil, uma opção é incluir 
o ensino das competências da alfabetização na 1a. série do ensino fundamental.  

Programas preventivos focalizados em crianças com risco de fracasso escolar 
também podem ajudar a evitar ou minorar as dificuldades de aprendizagem. O 
programa mais conhecido nessa área é o HEAD START, que já vem sendo desen-
volvido e avaliado positivamente há várias décadas. Trata-se de uma interven-
ção ao mesmo tempo focalizada em crianças de elevado risco, mas abrangente 
no sentido de incluir serviços para as crianças e as famílias, tais como atividades 
educativas, serviços psicológico e social, nutrição, saúde e envolvimento dos pais. 
Avaliações do programa indicam que ele pode aumentar a possibilidade de su-
cesso dos alunos durante os dois ou três primeiros anos da escola. Esses efeitos 
podem ser considerados como reduzidos, mas devem ser comparados com a al-
ternativa – que é a certeza de um fracasso ainda mais precoce (STEBBINS  et al., 
1977; CURRIE  e THOMAS,  1995; NEYMAN et al., 1995). Em outras palavras: crian-
ças que possivelmente teriam dificuldade já nos dois ou três primeiros anos da 
escola conseguem superar com êxito essa fase inicial – os progressos posteriores 
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vão depender de outras condições de escolarização, mas certamente serão afe-
tados pela condição socioeconômica de origem. Vale acrescentar que num país 
com dimensões continentais, como os Estados Unidos, esse programa abrange 
pouco menos de 1 milhão de crianças por ano, a um custo médio de quase 10 
mil dólares – aproximadamente o dobro do custo de um aluno matriculado no 
sistema regular de ensino. Esses dados servem para ilustrar o elevado custo de 
soluções eficazes. No Brasil, o desempenho de crianças de baixo nível socioeco-
nômico num programa que envolvia a utilização de instrução fônica e desenvol-
vimento de habilidades metafonológicas produziu resultados encorajadores em 
competências relevantes para a subseqüente aprendizagem da leitura (CAPO-
VILLA  e  CAPOVILLA,  2000). 

Em diversos países, os meios de comunicação de massa frequentemente são 
utilizados para disseminar habilidades relevantes para a alfabetização. Zill et al 
(1994) avaliaram o impacto do programa “Vila Sésamo” nos Estados Unidos, junto 
a uma população de crianças de 4 anos de idade provenientes de ambientes de 
alto risco. As crianças que viam o programa regularmente tiveram desempenho 
significativamente superior às demais em variáveis relevantes para a alfabetiza-
ção posterior, como conhecimento de cores, contagem, reconhecimento de le-
tras, contar histórias de forma conexa etc. Estudos longitudinais confirmam os 
efeitos positivos desse programa. Huston et al (1990), por exemplo, mostraram 
que as crianças de 5 anos que haviam visto o programa regularmente aos 3 anos 
de idade possuíam vocabulário superior às que não haviam visto esse progra-
ma. Wright e Huston (1995) acompanharam grupos de crianças durante três anos 
consecutivos e detectaram significativas vantagens para os que assistiam regu-
larmente aos programas do Vila Sésamo em habilidades como vocabulário, reco-
nhecimento de letras e palavras, prontidão para a escolarização – controlados os 
efeitos socioeconômicos. Além disso, aos seis para sete anos, esse grupo de crian-
ças demonstrou melhor desempenho em compreensão de histórias em relação a 
um grupo comparável que não assistira regularmente aos programas. 

Programas de recuperação 

O adágio de que é melhor prevenir do que remediar se confirma no campo da 
alfabetização. O Brasil tem muita familiaridade com programas que tentam alfa-
betizar adultos ou oferecer cursos supletivos (FLETCHER, 1983). Pesquisa realiza-
da pelo Instituto Paulo Montenegro & Ação Educativa (2001)3 revela que apenas 

3   Na edição mais recente do indicador a Ação Educativa & Instituto Paulo Montenegro (2018) 
informam, em sua página 12: apenas 45% dos entrevistados que chegaram ao Ensino Médio situam-
-se nos dois níveis mais altos das escalas de Alfabetismo Funcional. Isso mostra que o fato de terem 
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33% dos adultos brasileiros compreendem e utilizam adequadamente textos do 
quotidiano. Esses resultados são consistentes com os dados do SAEB e do PISA 
para alunos brasileiros de 15 anos. 

As diversas rodadas do SAEB mostram que alunos de maior idade dificilmente 
conseguem resultados equivalentes aos seus colegas de menor idade. Os resul-
tados de programas de aceleração da aprendizagem mostram as possibilidades, 
limites e custos dessas intervenções e as condições nas quais elas podem ter um 
êxito relativo (OLIVEIRA, 2002; FUNDAÇÃO CESGRANRIO, 2003). 

Programas como o Reading Recovery demonstraram efeitos positivos duran-
te o período de intervenção, mas não demonstraram efeitos duradouros. Trata-se 
de um programa de ensino compensatório desenvolvido por Marie Clay, origi-
nalmente focalizado em crianças que demonstraram dificuldades em leitura, na 
Nova Zelândia, e que posteriormente foi disseminado em diversos países de lín-
gua inglesa, inclusive Estados Unidos e Inglaterra. O programa requer um elabo-
rado processo de capacitação dos professores e interações individuais intensivas, 
o que o torna bastante caro. Dentro de um marco de referência e estrutura bem 
sedimentados, o programa avalia a criança durante os 10 primeiros dias de inter-
venção. Em seguida, há um período de ensino, em que cada aula inclui: releitura 
de livros conhecidos pelo aluno; avaliação da fluência em leitura independente 
do livro lido na última aula; exercícios de identificação de letras; exercícios em que 
a criança ouve sons que ela mesmo produz enquanto escreve e lê sentenças que 
ela próprio escreveu; segmentação de sentenças em palavras; leitura guiada de 
um novo livro. Essas atividades duram 30 minutos por dia. O programa acentua 
a importância da releitura de livros já conhecidos. Apesar de todos esses esfor-
ços, mais de 30% dos alunos não demonstraram benefícios (CENTER et al.,1995; 
HIEBERT,1994; SHANAHAN & BARR, 1995) e dos que melhoraram o desempenho, 
não foi possível detectar a sustentação desses ganhos após o encerramento da 
intervenção (CLAY, 1985; DEFORD et al., 1987; PINNEL et al., 1988,1994,1995; RA-
SISNSKI,1995). 

De modo geral, programas de recuperação são mais bem-sucedidos quando 
implementados nos primeiros dois ou três anos da escola. Depois desse período, 
as chances de uma real recuperação do aluno tornam-se muito menores (CHALL 
et al., 1991; PIQUÉE & SUCHAUT, 2002) , bem como a sustentação desses ganhos 
em anos posteriores. Esse tipo de evidência é muito consistente e reforça a idéia 
de que as escolas devem prevenir problemas de aprendizagem de leitura o mais 

frequentado escola não assegura que tenham suficientes habilidades para fazer uso da leitura e da 
escrita em diferentes contextos da vida cotidiana.	
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cedo possível, oferecendo programas que ajudem as crianças a decodificar corre-
tamente as palavras. 

O programa de recuperação mais bem documentado na literatura educa-
cional se denomina Success for All (SLAVIN & Madden,1995; SLAVIN et al., 1992; 
SLAVIN et al., 1994; SLAVIN et al., 1996; SLAVIN et al.,1996a). Esse programa já foi 
implementado em mais de 500 escolas de 30 estados americanos e adaptado em 
outros países como Austrália, Canadá, Israel e México. O programa inclui, mas não 
é limitado ao período de alfabetização. Suas principais características: 

•• um programa estruturado, para ser desenvolvido dentro do ano letivo; 

•• ensino direto, fortemente interativo; 

•• ensino sistemático de fônica associado a textos interessantes; 

•• uso sistemático de técnicas de leitura e escrita compartilhada e em pares;

•• intervenções precoces para os alunos que não demonstrarem progresso 
ao final do primeiro ano do projeto.

MATERIAIS ESTRUTURADOS OU DESENVOLVIDOS PELO 
PROFESSOR?

Programas e materiais de ensino estruturados sistematicamente produzem me-
lhor desempenho do que programas sem estrutura ou “centrados no aluno”. Chall 
(2000) avaliou resultados de estudos e pesquisas realizados ao longo do século XX, 
e concluiu que quanto menos estruturado o ambiente familiar e socioeconômico 
do aluno, mais ele se beneficia de programas de ensino estruturado. 
Robert Slavin, que concebeu o programa Sucess for All, é um dos mais ardorosos 
defensores do ensino estruturado (STRINGFIELD, 1995). Slavin sugere que, ao in-
vés de cada escola inventar a roda, programas estruturados permitem às escolas 
e professores focalizar suas energias para aprender como utilizar e implementar 
inteligentemente programas bem elaborados. A chave do sucesso, segundo ele, 
reside em oferecer aos professores programas baseados em práticas comprovada-
mente eficazes e dar a eles a informação e as habilidades necessárias para que os 
implementem de forma adequada.
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Em síntese, a experiência com programas preventivos e remediais revela que 
prevenir é mais fácil, mais barato e mais eficaz do que remediar. Diagnóstico pre-
coce associado a tratamento adequado é essencial, especialmente no caso de 
deficiências mais graves, como a dislexia (BORSTROM & ELBRO,1997). Estratégias 
de recuperação após o segundo ou terceiro ano escolar dificilmente conseguem 
assegurar condições para que o aluno prossiga a escolaridade com alguma chan-
ce de sucesso.

IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

•• Prevenir é melhor do que remediar. Quando os alunos iniciam o programa 
de alfabetização com condições e competências necessárias, sua chance 
de sucesso aumenta. 

•• Quanto mais cedo for o prognóstico associado a tratamento precoce, 
maischances o indivíduo tem de minimizar ou superar suas dificuldades. 

•• Um programa de alfabetização deve contemplar o ensino de todas as 
competências necessárias para assegurar o sucesso do aluno. O simples 
fato de o aluno ter freqüentado pré-escola não assegura que ele possua os 
prérequisitos para uma alfabetização eficaz. 

•• Programas preventivos para crianças de alto risco podem ser bem-sucedi-
dos, como demonstra o programa Head Start. No entanto esses programas 
têm alto custo e dificilmente podem ser generalizados a toda a população.

•• Programas corretivos têm chances reduzidas de êxito, sobretudo após o 
segundo ou terceiro ano escolar. 

•• Programas cuidadosamente concebidos para ensinar estratégias relevan-
tes para a posterior alfabetização e veiculados pelos meios de comunica-
ção de massa podem atingir grandes audiências e disseminar importantes 
habilidades para clientelas que teriam pouco acesso a oportunidades for-
mais ou familiares.
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IV – A EXPERIÊNCIA DE OUTROS PAÍSES: ESTU-
DOS DE CASO1

1. INTRODUÇÃO

O presente capítulo apresenta uma breve descrição da situação e dos proble-
mas de alfabetização em três países, Inglaterra, França e Estados Unidos. Esses 
países foram escolhidos por quatro motivos principais. 

Primeiro, esses países apresentam uma variedade de sistemas educacionais 
bastante ampla e representativa da maioria dos países industrializados. Alguns 
países, como a França, são bastante centralizados; a Inglaterra combina alto grau 
de autonomia escolar com programas de ensino e programas de certificação e 
avaliação cada vez mais centralizados. Já nos Estados Unidos predomina a des-
centralização e sequer se pode falar de políticas federais de educação, muito me-
nos de alfabetização. 

Segundo, porque, como em todo o mundo, esses países ainda enfrentam mui-
tos desafios e dificuldades para alfabetizar adequadamente todos os alunos nos 
primeiros anos da escolarização. 

Terceiro, porque, como no caso da maioria dos países da OCDE, esses três vêm 
promovendo profundas mudanças nos programas de ensino, formação de pro-
fessores e práticas de alfabetização, e essas mudanças, alinhadas aos conceitos 
discutidos no capítulo anterior, vêm resultando em visível aumento de qualidade.  

E, finalmente, porque pelo menos um dos autores possui conhecimentos e 
experiência pessoal com esses países, inclusive tendo tido participação ativa em 
foros e debates com objetivos semelhantes aos do presente relatório . 

Os casos nacionais são descritos com vistas a um público brasileiro e, por-
tanto, evitam entrar em detalhes que exigiriam um conhecimento muito apro-
fundado de cada país. Por outro lado, os casos foram descritos visando abordar 
alguns problemas comuns entre si e ao Brasil, para que o leitor se beneficie de 
uma perspectiva comparada. 

O conhecimento científico é universal, por isso não deve surpreender o leitor 
que todos esses países – como, de resto, os demais países da OCDE – baseiem suas 

1  A presente edição incorpora alguns importantes avanços nos resultados desses países, decor-
rentes da implantação das políticas e práticas descritas na versão anterior, e aqui atualizadas.
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políticas de alfabetização em conhecimentos científicos atualizados e, portanto, 
utilizem a mesma fonte de dados e possuam muita semelhança. Já as políticas 
específicas respondem a características de cada país, e sua análise comparativa 
deve servir mais para gerar indagações do que para reprodução sem uma devida 
consideração do contexto e da história de cada um.

2. POLÍTICAS E PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO NA  
INGLATERRA2

O contexto

Como vem ocorrendo nos países industrializados desde a década de 1980, 
obseva-se na Inglaterra uma crescente centralização das políticas de alfabetiza-
ção, tanto no nível do governo central quanto no regional. A centralização nor-
malmente abrange elementos como:

•• conteúdos curriculares;

•• instrumentos de acompanhamento, controle de programas e projetos;

•• supervisão ou inspeção;

•• modelos e materiais pedagógicos;

•• formação dos professores;

•• avaliação interna e externa.

2    Oito anos após a implantação da NLS, em 2005, o The Education and Skills Committee da 
House of Commons (2005), a Câmara Baixa do parlamento britânico, publicou um documento reco-
mendando correções na National Literacy Strategy. Respondeu, assim, ao documento publicado pela 
antiga Statistics Comission (2005), hoje UK Statistics Authority. O documento da Statistics Commission 
confirmara os achados de um estudo publicado pelo Professor Peter Tymms (2004), à época Diretor do 
CEM - Centrer for Evaluation & Moniroring. O estudo, por sua vez, apresentara avaliação discrepante 
das feitas oficialmente a respeito da evolução do desempenho escolar nos testes nacionais de leitura 
ao fim do Key Stage 2 (ver nota 3). 

Em resposta ao relatório da House of Commons, o Governo agiu. Com presteza encomendou um 
relatório científico com orientação clara e explícita para abordar o problema das evidências científicas 
sobre práticas de alfabetização. 

No ano seguinte, em 2006, o Rose Review Report ficou pronto e publicou suas conclusões. Reco-
mendou, em geral, aprofundamento das estratégias de instrução fônica para a alfabetização. 

Por sua vez, esse relatório, entre muitos outros elementos, subsidiou a transformação da National 
Literacy Strategy em Primary National Strategy, da qual este documento da Comissão de Educação 
da Câmara dos Deputados não tratou, como o fez com a National Literacy Strategy, por questão de 
diacronia (a National Primary Strategy é de 2006/2007).
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Essas características serão ilustradas com a apresentação da NLS - National Li-
teracy Strategy. A NLS foi estabelecida em 1997 por um governo parlamentar, re-
cém-empossado à época, com o objetivo de melhorar o desempenho dos alunos 
das escolas primárias (cinco a onze anos de idade) num prazo de cinco a dez anos.

A NLS  resultou de um trabalho iniciado pela Literacy Task Force, que havia 
sido estabelecida pelo ministro-sombra de Educação e Emprego, David Blunkett, 
em maio de 1996. Vale lembrar que era intensa, à época, no país, a discussão so-
bre a qualidade de sua educação. Os resultados de aprendizagem não eram bons. 
As escolas estavam sob a pressão de um sistema que as comprometia com os 
resultados. O relatório final da Literacy Task Force (DFES, 1997) ofereceu uma es-
tratégia consistente e detalhada para elevar o desempenho dos alunos de forma 
contínua e sustentada, tornando a alfabetização e o ensino da língua prioridades 
educacionais. A NLS aprimorou idéias e mecanismos existentes, inclusive alguns 
que já estavam em funcionamento, como organização curricular e mecanismos 
de inspeção e avaliação nacionalmente estruturados e centralizados. E inovou ao 
apresentar modelos pedagógicos que reformulavam os programas de formação 
de professores. Esses programas foram alinhados às orientações dessa nova estra-
tégia nacional de alfabetização.

As discussões sobre qualidade da alfabetização foram ampliadas com a promessa 
do ministro da Educação, em 1997, de renunciar se até o ano de 2001 as metas es-
tabelecidas para melhoria do desempenho não tivessem sido atingidas. Em 2001, 
esse ministro já havia sido transferido para outro ministério, mas seu substituto 
renunciou efetivamente em 2002, em meio a circunstâncias nebulosas só em parte 
relacionadas com o fato de que a meta proposta não fora plenamente atingida.

A NLS provocou importantes mudanças na forma como os alunos são alfabe-
tizados e no ensino da língua na escola primária na Inglaterra.

Embora não tenha alcançado plenamente as metas estabelecidas, a avaliação 
do impacto da NLS demonstrava a existência de progressos substanciais no de-
sempenho em leitura, como será documentado adiante.

Currículos: o conteúdo

O ensino formal de alfabetização tem início aos cinco anos, nas chamadas 
“classes de recepção”. A maioria dos alunos frequenta escolas maternais dos três 
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aos quatro anos e classes de pré-recepção entre quatro e cinco anos de idade. 
As orientações curriculares para essas classes contêm importantes atividades de 
preparação para a leitura e escrita, especialmente visando ao desenvolvimento 
de habilidades de comunicação oral e desenvolvimento fonológico.

As expectativas de desempenho ilustradas na Tabela 2 indicam que até o final 
do Nível I os alunos devem estar alfabetizados. 

A Tabela 3 expõe um dos esquemas apresentados pela autoridade educacio-
nal central à época para orientar e apoiar os passos da instrução fônica a exemplo 
do que ocorre no Progression in Phonics (DFES, 1999).

Um Currículo Nacional, o primeiro na Inglaterra, já vigia à época da implan-
tação da NLS. Ele fora promulgado legalmente, em 1989, e implantado naquele 
ano e no ano seguinte, 1990. A inciativa de implantação do Currículo Nacional fez 
parte de um processo mais geral de centralização das escolas financiadas pelo 
governo. A iniciativa de implantação do Currículo Nacional foi precedida pela 
publicação de um documento-base e pela realização de consultas, a respeito do 
conteúdo desse documento-base, feitas a amplo espectro de grupos sobre os 
quais recaiam responsabilidades educacionais. No período entre a implantação 
e o desenvolvimento da NLS, o Currículo Nacional passou por duas revisões: uma 
em 1999 e outra em 2007. Esta última resultou de avaliações da própria NLS. A 
versão do Currículo Nacional implantada na passagem de 1999 para 2000  com-
preendia 149 páginas só para a disciplina de Língua Inglesa. Programas de ensino 
associados ao Currículo Nacional se referiam a períodos de escolarização orga-
nizados em blocos de idade, denominados níveis na Inglaterra3. Um programa 
de ensino estava definido para cada uma das nove disciplinas estabelecidas no 
currículo. Cada um desses programas de ensino era subdividido em componen-
tes. No caso da disciplina de Língua Inglesa os componentes eram: falar, ouvir, 

3   Desde 2008, a educação escolar é compulsória a partir do ano em que a criança completa 3 
anos na Inglaterra. Desde 2000 o currículo nacional foi estendido para descrever aprendizagens a 
serem realizadas no período de 0 a 5 anos.

O currículo nacional agrupa essas descrições em fases de escolaridade. O critério para agrupar é 
etário, da seguinte maneira: 0-5 anos - EYFS - Early Year Foundation Stage. O EYFS é dividido em dois 
subgrupos: 3/4 e 4/5 anos. O ano em que a criança completa 5 anos é especialmente importante. Ela 
será preparada para iniciar sua trajetória escolar propriamente dita. Por isso chamam esse ano, que 
corresponderia ao último de nossa educação infantil, de Reception. 

Daí em diante as aprendizagens são descritas para os seguintes blocos de idade: Kei Stage 1, 
entre 5/7 anos; Key Stage 2, entre 7/11 anos; Key Stage 3, entre 11/14 anos e Key Stage 4, entre 14/16 
anos.  Ao longo da trajetória escolar os subperíodos de cada Key Stage são seriados. Por exemplo, o 
Key Stage 1 envolve o Year 1 e Year 2; Key Stage 2, Years 3, 4, 5 e 6; Key Stage 3, Year 7, 8, 9. E o Key Stage 
4, Year 10 e 11. Isso não corresponde à ideia de ciclos de aprendizagem.   
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ler e escrever. Para cada componente, por sua vez, estavam previstas competên-
cias básicas a serem desenvolvidas. Havia um conjunto de competências básicas, 
claramente descritas, cujo desenvolvimento deveria estar completo ao final de 
cada nível, quer dizer, ao final de cada bloco de anos de escolarização, conforme 
ilustrado na Tabela 3.

TABELA 2
PROGRESSÃO PARA O ENSINO DA FÔNICA

Passo habilidade a ser  
desenvolvida

conhecimento do alfa- 
beto

1
Ouvir e discriminar sons em ge-
ral, sons e padrões da fala

–

2
Ouvir fonemas na posição inicial
/s/ /m/ /k/ /t/ /g/ /h/ (aspirado)

S, m, c, t, g, h

3
Ouvir fonemas na posição final
/s/ /m/ /k/ /t/ /g/ /h/

Ss, ck, l, n, d, k, sh, ch

4

Ouvir fonemas /a/ /e/ /i/ /o/ /u/ 
em posições intermediárias
Analisar e sintetizar, ler e soletrar 
CVC (consoante-vogal-consoan-
te)

A e i o u f qu b r j p th ng

5
Analisar e sintetizar, ler e soletrar 
CCVC

V w x y z

6 Analisar e sintetizar, ler e soletrar Ai ee ia ao oo or ir oi ou

7
Analisar e segmentar, ler e sole-
trar

Ay a-e ea igh y e-e ow, o-e 
oe ew eu u-e ou ow er ur 
aw air ear oo

Fonte: National Literacy Strategy. PHONICS. Progression in Phonics: materials for whole class teaching,  p. 
6, 1999.  
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TABELA 3
EXPECTATIVA PARA O DESEMPENHO DOS ALUNOS AO FINAL 
DE CADA CICLO – SUBCOMPONENTE LEITURA 

nível 1
(5 – 7 anos)

Reconhece palavras familiares em textos simples.
Usa conhecimento das letras e das relações som-sím-
bolo para ler palavras e compreender sentido durante 
a leitura, com al- guma ajuda. Expressa reações a poe-
mas, histórias e textos de não-ficção, identificando os 
aspectos de que gosta.

nível 2
(7 – 11 anos)

Lê com independência, precisão e demonstra compre-
ensão.
Expressa opiniões sobre eventos ou idéias mais impor-
tantes en-contradas em poemas, histórias e textos de 
não-ficção.
Usa mais de uma estratégia – fônica, gráfica, sintática 
ou contextual – para ler palavras não-familiares e para 
compreender o sentido.

nível 3
(11 – 14 anos)

Lê textos variados com fluência e precisão.
Usa, deformaindependente, estratégias apropriadas 
para iden- tificar o sentido das palavras e do texto. 
Demonstra compreen- são dos pontos principais e ex-
pressa preferências em relação a leituras de taxtos de 
ficção e não-ficção. Usa conhecimento do alfabeto para 
identificar livros e buscar informação em bases de da-
dos.

nível 4
(14 – 16 anos)

Demonstra compreensão das idéias, temas, eventos, 
persona- gens relevantes em textos variados, inclusive 
começa a usar inferência e dedução.
Refere-se ao texto para fundamentar as próprias opini-
ões. Localiza e usa idéias e informações.

Fonte: The National Curriculum. Handbook for Primary Teachers in England. London.

Além da progressão, que inclui a seqüência de passos, as habilidades e as le-
tras do alfabeto, as orientações curriculares que os professores recebem e devem 
seguir incluem:
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•• referências conceituais;

•• exemplos concretos de como ensinar essas habilidades;

•• objetivos a serem alcançados;

•• relação entre atividades e objetivos;

•• orientações sobre a página do manual (ou local do CD-ROM) onde o pro-
fessor pode buscar modelos e exemplos do que ensinar e de como ensinar;

•• modelos e exemplos que podem ser reproduzidos pelo professor ou utili-
za- dos em livros didáticos.

Metas para avaliar o progresso da NLS

Um dos componentes centrais da NLS consistiu em usar os resultados da ava-
liação externa para estabelecer metas nacionais de desempenho. A meta mais 
importante era assegurar que 80% dos alunos atingissem o nível 4 aos 11 anos 
de idade até o final do ano letivo de 2001, quatro anos após o início de sua im-
plementação.

Desde o início da década de 90, além dos exames nacionais que tradicional-
mente eram aplicados aos alunos de 16 anos (final da escolaridade obrigatória) e 
18 anos (final do ensino médio), mecanismos centrais de avaliação do desempe-
nho escolar têm sido implantados. Esses novos testes são aplicados ao final dos 
anos escolares correspondentes aos ciclos de de 7, 11 e 14 anos4. Os resultados 
são apresentados por meio de notas (zero a dez). As expectativas de desempenho 
para cada nível são elaboradas pelo governo central. Por exemplo, os alunos de  
7 anos devem atingir pelo menos o nível 2, os alunos de 11 anos devem atingir o 
nível 4. Adiante veremos os progressos realizados em função da implementação 
da NLS, embora a meta de 80% não tenha sido plenamente atingida.

Inspeção e controle de qualidade

Em 1992, a Inglaterra iniciou a implantação de um programa de inspeção para 
acompanhar e controlar a adoção da NLS nas escolas. A cada quatro anos, cada 
escola passou a ser inspecionada a fundo durante uma semana. Escolas com pro-

4  No sistema escolar inglês chama-se Primary School a escolarização na faixa etária de 4 a 10 
anos. Na faixa etária de 11 a 14 anos os alunos frequentam a Secondary School – Escola Secundária. Lá 
se adota uma classificação por anos enquadrada em períodos-chave que eles chamam de Key Stage, 
como vimos na nota anterior. É importante esclarecer que isso não corresponde ao que no Brasil se 
conhece por sistema de ciclos. O Key stage 2 é o período de escolarização que vai do terceiro ano, na 
escola primária - 7 a 8 anos - até o sexto ano – 10 – 11 anos - na escola secundária.
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blemas de desempenho são inspecionadas com mais freqüência. O objetivo não 
é a inspeção em si, mas assegurar que cada escola, sobretudo as de pior desem-
penho, atinja um nível aceitável. Essa concepção substituiu as práticas anterio-
res, em que a inspeção tinha como objetivo simplesmente verificar o que estava 
acontecendo numa amostra de escolas.

A partir de 1992, a inspeção passou a ser realizada por uma equipe formada 
por professores experientes, consultores e professores universitários treinados 
para suas funções pelo OFSTED - Office of Standards in Education. O tamanho e 
a composição da equipe variam de acordo com o tamanho da escola. Por exem-
plo, numa escola primária (até ao que aqui corresponderia o sexto ano do Ensino 
Fundamental de nove anos), o número de inspetores pode chegar até seis com-
ponentes.

O relatório da visita inclui a análise do desempenho da escola, do programa 
de ensino, da qualidade do ensino ministrado, dos recursos disponíveis, inclusive 
referentes à saúde e segurança. O relatório é discutido inicialmente com a esco-
la e publicado posteriormente. O objetivo não se esgota com a publicação do 
relatório, mas com a melhoria efetiva dos alunos, verificada através de testes de 
desempenho.

Modelos pedagógicos

Até muito recentemente, o governo central nunca se imiscuiu em matérias 
referentes a currículos e métodos pedagógicos. Currículos eram assunto delega-
do a instituições regionais autônomas. No máximo, o governo central publicava 
estudos e recomendações gerais sobre essas questões.

A partir de 1998, no entanto, o governo central começou a fazer recomen-
dações de caráter muito específico para as escolas inclusive em questões per-
tinentes aos métodos a serem utilizados pelos professores. A NSL, entre outras 
recomendações, previa que pelo menos uma hora por dia seja dedicada à alfa-
betização e ensino da língua, bem como a utilização de sequências didáticas e 
estratégias detalhadas pelo governo central como ilustrado anteriormente. O 
objetivo era alcançar as metas de desempenho com base na evidência científica 
disponível e nas práticas mais avançadas para alfabetizar.
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NLS: os principais componentes

Os principais componentes da NLS incluíam:

•• Metas nacionais. A meta estabelecida no primeiro momento previa que 
80% dos alunos de 11 anos atingiriam o nível 4 em inglês. Em 1996, quan-
do a meta foi estabelecida, apenas 56% dos alunos haviam atingido essa 
meta. Para isso, cada escola celebra contratos com as autoridades educa-
cionais a que se re- porta, estabelecendo metas específicas de melhoria 
para cada ano.

•• Diretrizes pedagógicas. Cada professor recebia um manual que inclui o 
currícu- lo nacional e objetivos para cada unidade do ano letivo para cada 
ano escolar, detalhados ao nível de palavras e sentenças, e que recomen-
dava uma estrutura específica para as atividades docentes do professor, 
que deveriam ser realizadas durante pelo menos uma hora a cada dia 
(DFES, 1998a). 

•• Uma hora por dia. As recomendações do governo central previam que 
cada professor dedique pelo menos uma hora por dia para atividades de 
alfabetização e ensino da língua. Essa hora inclui 30 minutos de ensino 
divididos em duas etapas: 15 minutos de trabalho de composição e com-
preensão de textos e 15 minutos dedicados à aprendizagem de palavras 
(fônica, soletrar, vocabulário) ou sentença (gramática e pontuação). Tam-
bém estavam previstos 20 minutos para trabalhos individuais ou de gru-
po, de acordo com o nível de cada aluno, e mais 10 minutos dedicados a 
atividades de revisão, reflexão e consolidação dos objetivos pedagógicos 
de cada dia.

•• Integração curricular. O manual de diretrizes pedagógicas previa ativida-
des adicionais de ensino da língua articuladas com outras atividades e dis-
ciplinas, incluindo leituras pelo professor, leitura orientada e atividades de 
redação pelos alunos, sobretudo nas anos mais avançadas.

•• Desenvolvimento profissional. A estratégia previa a responsabilidade de 
cada professor por seu desenvolvimento e atualização profissional, bem 
como a oferta de oportunidades para que isso ocorresse.

•• Recomendações diversas. A NLS previa muitas outras atividades, inclusi-
ve campanhas de mídia, eventos voltados para a difusão dos objetivos da 
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estratégia, bem como recomendações para orientar o trabalho de outras 
instituições envolvidas com as escolas.

Apoio aos professores

O apoio aos professores se dava, eminentemente, por meio da elaboração e 
disseminação de materiais impressos e em CD-Rom. Havia um kit  intitulado Lite-
racy Training Pack (DFES, 1998b) que incluía publicações, transparências, áudio e 
video teipes que são usados em sessões de capacitação com duração de até três 
dias, implantadas sob a responsabilidade de cada escola. Diretores e responsáveis 
pelo currículo em cada escola também têm acesso a sessões especiais de orien-
tação organizadas pelas administrações educacionais locais (denominadas LEA 
- Local Education Authority). A cada ano, eram publicados materiais adicionais, 
incorporados ao kit, agregando e atualizando conhecimentos e experiências, tec-
nologias e metodologias para ajudar o trabalho do professor.

Os mesmos materiais enviados para as escolas também eram distribuídos para 
todos os alunos matriculados em escolas de formação de professores. Ser profes-
sor da do Ensino Fundamental I na Inglaterra exige a conclusão do Ensino Médio 
e obtenção de uma certificação que dá status de professor certificado, chamada 
QTS - Qualified Teacher Status. Para isso é necessário atingir os requisitos mínimos 
de proficiência no GCSE - General Certificate of Secundary Education - análogo ao 
ENEM no Brasil, e passar em teste de habilidades profissionais de alfabetização e 
matemática antes de entrar em um curso de formação de professores.

Os resultados

A. Avaliação esxterna da fase inicial do programa.

A avaliação da NLS foi realizada pela NFER - National Foundation for Education 
Rescarch, uma organização independente, com base numa amostra de 250 esco-
las. Os resultados dos alunos melhoraram significativamente após um período de 
18 meses, desde a implementação inicial do programa. Os pós-testes indicaram 
ganhos de 6 pontos, equivalentes a um progresso de 8 a 12 meses de escolarida-
de. Todos os grupos obtiveram ganhos, independentemente de nível socioeco-
nômico ou origem étnica (SAINSBURY et al., 1998).
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B. Avaliação externa na fase de consolidação do programa

Durante os 30 anos anteriores à introdução da NLS, o desempenho dos alunos 
ingleses em leitura e compreensão de textos não sofrera mudanças Substituir por 
(BROOKS, 1998). Essa situação foi significativamente alterada com a introdução 
da NLS. Uma avaliação externa contatada pelo antigo DfES - Department of Edu-
cation and Skills, à NFER - National.

FIGURA 4
RESULTADO DESAGREGADO DOS TESTES NACIONAIS, 20005
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						      Fonte: DfES. National Statistics. 

Esses resultados revelam progressos. Mas também revelam que a meta de 
80% de alunos de 11 anos de idade no nível 4 ou acima não foi alcançada. Os 
dados agregados, no entanto, mascaram o desempenho inferior nas metas de 
escrita em relação à leitura, que ficam evidenciados com a desagregação dos re-
sultados na Figura 5.

5  Nota do Revisor: no ano seguinte ao da publicação deste relatório, um importante estudo da 
London School of Economics publicou a evolução do desempenho em leitura na Inglaterra para o 
exato período aqui compreendido e apresentado nas figuras 4 e 5 (MACHIN & McNALLY, 2004)	
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FIGURA 5
RESULTADO DOS TESTES NACIONAIS 1996–2002
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							       Fonte: DfES. National 
Statistics. 

C.  Os relatórios de inspeção.

Os relatórios dos inspetorcs evidenciam que as estratégias centrais da NLS 
foram implantadas na maioria das escolas primárias, embora nem sempre na for-
ma prevista. As modificações mais comuns referem-se à implementação de ati-
vidades de leitura orientada (que ocorre fora da hora de ensino da língua) e ao 
aumento do tempo - que muitas vezes ultrapassa a hora prevista. Muitas escolas 
também dedicam tempo para a preparação dos testes nacionais, de forma a as- 
segurar uma boa classificação, ainda que em detrimento de outros aspectos do 
currículo.

Com base nos diversos relatórios de inspeção, o governo central elaborou 
um documento intitulado: (OFSTED, 2000). O relatório aponta os seguintes fatos 
como problemas:

•• uso exagerado de folhas de atividade;

•• uso exagerado de atividades de redação sem que os alunos tenham re-
cebido instrução suficiente para poder escrever de forma independente, 
resultando em sentenças de muito baixa qualidade;
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•• pouco uso de certas técnicas, como escrita compartilhada;

•• pouca transferência do que é ensinado nas aulas de Inglês quando o aluno 
tem que ler ou escrever.

Apesar dessas deficiências, de modo geral a posição relativa dos alunos in-
gleses melhorou significativamente em relação a outros países. Em meados da 
década de 1990, seu desempenho situava-se na média internacional dos países 
desenvolvidos, mas em 2001, cinco anos após a introdução da NLS, a Inglaterra 
passou a ocupar o terceiro lugar entre 35 países avaliados (TWIST et al., 2003).

D. Avaliação do processo de implantação da NLS.

O processo de implementação da NLS era avaliado anualmente por uma equi-
pe externa de especialistas do (EARL et al., 2000, 2001, 2003). Essa avaliação in-
cluia a análise dos dados acima e outras observações e estudos feitos pela própria 
equipe. Entre as observações mais importantes desses relatórios anuais salienta-
vam-se:

•• a necessidade de aumentar o entendimento dos professores sobre os ob-
jetivos e métodos associados com a NLS;

•• os riscos de uma ênfase exagerada para atingir a meta de ensino da língua, 
em detrimento de outros aspectos do currículo;

•• a sustentação do programa;

•• a necessidade de aprimorar as estratégias de avaliação;

•• a necessidade de aumentar a participação dos pais, famílias e do público 
em geral em torno da leitura.

E. As ações nos governos trabalhistas entre 1998 e 20106.

Nos anos 1990, o tema da qualidade da educação na escola pública ingle-
sa, sobretudo nas áreas de maior concentração populacional em periferias de 
grandes cidades, tornara-se uma questão candente no debate público. Reformas 
estruturais empreendidas nos governos de Margaret Thatcher e John Major intro-
duziram o atrelamento da alocação de fundos para financiamento educacional 

6       Nota do revisor: toda a exposição avaliativa das letras E e F está baseada em Two Decades of 
Reading: an analysis of English policy affecting literacy 1997-2016, feita por Kiran Gill para Read On. 
Get On. Read On Get On é uma campanha educacional feita por uma organização de utilidade pública 
chamada National Literacy Trust.  A campanha tem o seguinte objetivo: toda criança inglesa lendo 
bem aos 11 anos de idade.
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ao número de alunos. E um sistema de acompanhamento do desempenho das 
escolas. Além disso reforçaram as atribuições de autoridades independentes que 
exerciam tarefas de inspeção educacional, inclusive para tornar as escolas mais 
comprometidas com seus resultados via mecanismos de competição. 

Essas ações acabaram evidenciando que um número muito grande de alu-
nos concluía a escola primária inglesa (no Brasil, grosso modo, primeira parte do 
ensino fundamental) exibindo baixas qualificações escolares. Ao mesmo tempo, 
a referência à inexistência de programas sistematizados de ensino de leitura co-
meçou a constar de relatórios das autoridades de inspeção federal na condição 
de causas possíveis para o baixo desempenho escolar. 

Após o período Thatcher e Major, os trabalhistas foram levados ao poder com 
promessas de investimento em educação. Quando ainda estavam na oposição, 
já haviam criado, em um gabinete de “governo paralelo”, um Grupo de Trabalho 
sobre Alfabetização. Uma vez no governo, elaboraram e implantaram rapidamen-
te um rol de ações educacionais dirigidas ao combate dos problemas de maior 
envergadura na educação. A mais proeminente entre aquelas ações foi a NLS. 

Como vem ocorrendo nos países industrializados desde a década de 80, ao 
final dos anos 1990 observou-se, na Inglaterra, crescente empenho dos governos, 
centrais e regionais, na elaboração e implantação mais controlada de políticas de 
alfabetização. A par de iniciativas para prover fundos de financiamento à educa-
ção e organizar uma vasta rede de atores e agências com funções governamentais 
de planejamento, elaboração, execução, apoio, essas ações costumam envolver: 

•• conteúdos curriculares;

•• instrumentos de acompanhamento e controle de programas e projetos;

•• supervisão ou inspeção;

•• modelos e materiais pedagógicos;

•• formação dos professores;

•• avaliação interna e externa.

No que diz respeito aos aspectos técnicos relacionados à atuação dos pro-
fissionais que trabalhavam diretamente no ambiente escolar, principalmente no 
ensino de leitura, essa abordagem permaneceu, em linhas gerais, com correções 
de rumo e aprofundamentos feitos ao longo do tempo. As mudanças respondiam 
à constante avaliação interna e externa das ações. 
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As atualizações constantes foram a marca da NLS. O sistema de avaliação 
constante das ações educacionais, nos diversos níveis e dimensões (formação 
de professores, materiais pedagógicos, desenho de currículos e programas, fi-
nanciamento) funcionou flexivelmente. Assim, autoridades do mais alto nível de 
responsabilidade administrativa e política na educação nacional puderam tomar 
medidas sem se envolver diretamente no manejo particular microestrutural da 
educação, mas, ao mesmo tempo, em sintonia com as informações, expectativas 
e necessidades. Foi o caso da solicitação de orientações de alto nível para respon-
der, com ação extensiva a todo o sistema escolar, às observações críticas sobre as 
dificuldades detectadas no âmbito da NLS. 

Isso ficou patenteado em dois relatórios solicitados pelas autoridades cen-
trais, de Educação e de Saúde, a pessoas depositárias de altas responsabilidades 
públicas. No caso da necessidade de reavaliações no âmbito da NLS a tarefa foi 
entregue a um expert sob cuja coordenação rapidamente foram desencadeadas 
consultas e coletados dados e evidências em processo no qual múltiplos gerado-
res de informação foram acessados: desde alunos, passando por pais, associações 
profissionais, associações de defesas de interesses, corpos técnicos dos governos, 
até cientistas. Esse processo de consultas, só aparentemente dispersivo, resultou 
em documento científico cujos aportes foram endereçados aos diferentes atores 
envolvidos na questão, fossem eles pais, formadores de professores, responsá-
veis por programas de desenvolvimento profissional, especialistas em desenho 
instrucional e elaboração de currículo, desenvolvedores de materiais de ensino, 
administradores escolares de nível regional ou local.

O meio pelo qual tais ações se deram está ilustrado, por exemplo, na sequên-
cia dos relatórios elaborados por Sir Jim Rose e pelo membro da House of Com-
mons, John Bercow.

Jim Rose, em três relatórios, entre 2006 e 2009, recomendou seguida-
mente: 

•• reforço da instrução fônica sistemática durante a educação infantil visando 
o desenvolvimento de sólidas habilidades linguísticas e comunicacionais,

•• preparação específica e concreta dos professores sobre como realizar a ins-
trução fônica sistemática, inclusive com orientação para seleção e uso de 
materiais,

•• ligação orgânica dessa preparação dos professores com as evidências 
científicas sobre o desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita,
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•• mudanças no currículo do ensino primário para torná-lo menos extenso e 
disperso e mais focado e prescritivo tento em vista o desenvolvimento das 
habilidades de leitura e escrita,

•• identificação precoce de risco para trajetória atípica de desenvolvimento 
futuro de aprendizagem de leitura via criação de sistemas integrados das 
áreas de saúde, educação e assistência social que possam identificar e triar 
crianças cujas capacidades linguísticas gerais e habilidades cognitivas es-
pecíficas sejam atípicas,

•• intervenção tempestiva e adequada, isto é, estruturada em atividades fo-
cadas no desenvolvimento do uso das habilidades linguísticas para comu-
nicação oral e escrita em geral e no desenvolvimento de habilidades cog-
nitivas como a consciência fonológica e seus correlatos específicos como 
a consciência fonêmica,

•• ensino explícito e sistemático do princípio alfabético e das regras de codi-
ficação ortográfica e decodificação fonológica,

•• avaliação constante e permanente de resultados em comparação com pa-
drões de desempenho estabelecidos para cumprimento de metas.   

O relatório elaborado sob a responsabilidade de John Bercow, sobre os servi-
ços de assistência e apoio às crianças e adolescentes portadores de distúrbios do 
desenvolvimento da linguagem oral (DCFS, 2008), apresentou evidências de que 
a comunicação oral é plataforma de lançamento da aprendizagem infantil e res-
saltou a necessidade de difundir o conhecimento desse fato entre formuladores 
de políticas educacionais e de saúde. Além disso, fez uma série de recomenda-
ções para:

•• dotar o sistema escolar e de saúde de capacidade para identificar preco-
cemente, e intervir tempestivamente, nos casos em que surgissem pro-
blemas no desenvolvimento da fala e da capacidade de comunicação oral 
durante a educação infantil,

•• acoplar esse sistema de identificação a um processo informacional que en-
volvesse as famílias,

•• equalizar os recursos disponíveis nas redes de provimento de serviços 
educacionais e de saúde. 

As discussões sobre qualidade da alfabetização já tinham se aprofundado e 
ampliado quando, em 1997, o Ministro da Educação prometeu renunciar se até o 
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ano de 2001 as metas estabelecidas para melhoria do desempenho não fossem 
atingidas. 

Em 2001, esse ministro já havia sido transferido para outro ministério, mas seu 
substituto renunciou efetivamente em 2002, em meio a circunstâncias nebulosas 
só em parte relacionadas com o fato de que a meta proposta não fora plenamen-
te atingida, conforme já assinalado à página 77. 

Entretanto, a NLS provocou importantes mudanças na forma como os alunos 
são alfabetizados e no ensino da língua na escola primária da Inglaterra. Existem 
evidências de que ela teve impacto no aprendizado de leitura dos alunos e que 
esse impacto foi preservado até o ensino médio. 

Do mesmo modo, a NLS incrementou a capacidade didática dos professo-
res envolvidos diretamente no ensino inicial de leitura. Metas e monitoramento 
constante foram identificados como fatores associados ao seu sucesso. Tais carac-
terísticas resultaram em sinergia entre professores e diretores e incentivaram o 
controle preciso das ações realizadas. 

Existem, no entanto, avaliações segundo as quais as escolas podem ter di-
rigido mais atenção aos alunos que apresentavam chance maior de alcançar as 
metas de desempenho. Isso teria gerado efeitos colaterais nocivos ao próprio 
cumprimento das metas: possível desatenção aos grupos de alunos com perfil 
mais baixo de desempenho; carência de estratégias focadas na recuperação des-
ses alunos. 

Algumas avaliações ressaltaram distorções. Por exemplo, demora na efetiva-
ção de medidas de responsabilização pelos resultados que fossem mais calibra-
das, isto é, medidas de desempenho que levassem em conta a magnitude dos 
avanços que a ação proporcionava desde o ponto de partida, e não somente a 
proporção de alunos que atingiu o alto nível estabelecido como referência. 

De qualquer forma, restou documentada a tendência de incremento do de-
sempenho, tanto no ensino quanto na aprendizagem, em áreas geográficas nas 
quais ele costumava ser baixo, embora sem generalização da tendência pelo país. 

Zonas mais resistentes ao incremento de desempenho pareciam carecer de 
mais investimento em capacitação profissional focada no ensino de leitura e de 
uma caracterização mais precisa das escolas, que aliasse indicadores macroestru-
turais demográficos com observações refinadas das características socioculturais 
e econômicas específicas das comunidades que as escolas integravam e da pró-
pria comunidade escolar internamente considerada.
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A confiança das crianças na capacidade de ler aumentou. Mas o engajamento 
em leitura apenas pelo prazer de ler, não.

F. As ações nos governos da coalizão liberal-conservadora de 2010 em 
diante.

Esse foi o período da volta dos conservadores, ainda que em coalizão com 
liberais, ao poder. O fato a ser ressaltado é que ao final da década de 1990, quan-
do teve início a NLS, a mudança impressa pelos trabalhistas disse respeito tanto 
aos aspectos técnico-científicos e pedagógicos do problema do ensino de leitura 
quanto aos aspectos relativos ao papel do governo e das relações entre Estado e 
Sociedade, com coordenação mais forte, sistêmica e abrangente de vetores esta-
tais. 

Em 2009, o desempenho em leitura já estava em outro patamar, conforme 
vimos nas Figuras 4 e 5. O desafio passou a ser qualificar e acelerar a subida de pa-
tamar, com atenção à distribuição mais equilibrada dessa subida tanto em termos 
geográficos quanto em termos demográficos. E a subida de patamar efetivamen-
te ocorreu, conforme podemos ver na Tabela 4 abaixo.

Tabela 4: Percentagem de crianças de 11 anos que atingem o nível 4 nos tes-
tes de Linguagem e Leitura do “Key Stage 2” entre 2002 e 2009

2002 2003 2004 20005 2006 2007 2008 2009

Reading 80 81 83 84 83 84 87 86

Writing 60 - 63 63 67 67 68 68

English 75 75 78 79 79 80 81 80

Fonte: Two Decades of Reading: an analysis of English policy affecting literacy 1997-
2016. A literature review by Kiran Gill for Read On. Get On.

A partir de 1997, e à entrada dos anos 2000, as políticas de educação em ge-
ral, e de alfabetização em especial, foram organizadas, sob forte influxo da co-
ordenação estatal, pelo governo central, como costuma ser sob os trabalhistas. 
Mesmo assim, as administrações de Tony Blair e Gordon Brown mantiveram po-
líticas implantadas no ciclo imediatamente anterior de governos conservadores. 
Por exemplo, as que levaram às práticas, hoje largamente adotadas, de responsa-
bilização pelos resultados e descentralização. Outro elemento conservado foi o 
primado do uso de evidências científicas nas políticas de alfabetização. 
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Isso não ocorreu em detrimento da perspectiva trabalhista, concretizada em 
cadeias visíveis de planejamento e desenvolvimento de ações centralizadas. Hou-
ve um conjunto de ações para provimento de recursos e organização de regula-
ções emanadas do Estado. 

A partir de 2010, durante o governo da coalizão liberal-conservadora dirigida 
por David Cameron, fez-se uma série de modificações. Na educação, e em outros 
âmbitos de governo, as políticas passaram a adotar a perspectiva da autonomia 
e da descentralização. 

Cresceu, então, a importância de ações mais livres e diversificadas, tomadas 
nos níveis regionais e locais e, no caso das escolas, com diversificação de formas 
de organização. Desenvolveram-se modos de operação de unidades educativas 
que, mesmo financiadas por recursos públicos, passaram a ter autonomia frente a 
autoridades educacionais regionais e locais.

Essas unidades educativas atuavam sob supervisão da regulação central, mas 
possuíam liberdade e flexibilidade de decisões e ações perante autoridades edu-
cacionais regionais e locais.

Os impactos dessa reconfiguração do papel do Estado nos indicadores de 
eficiência do sistema educacional, particularmente sua contribuição para a me-
lhoria do desempenho em leitura, permanecem em debate. Em compensação, 
no aspecto técnico-científico e pedagógico da questão do ensino de leitura, o 
governo de coalizão não mudou, profundamente, a direção das políticas sobre 
alfabetização que vinham sendo empreendidas no governo anterior. Ao contrá-
rio, aprofundou o uso de evidências geradas pela ciência cognitiva da leitura para 
suportar escolhas, ações e intervenções. E isso manteve a rota de crescimento do 
desempenho na direção inaugurada sob a NLS. 

A instrução fônica sistemática, explícita e precoce, como ferramenta central 
do ensino inicial de leitura, foi mantida. Com o mesmo dinamismo de correção 
constante de rumos e aprofundamento das iniciativas cuja efetividade é sempre 
escrutinada em diversos níveis e por distintas ferramentas e procedimentos. 

Hoje, esse dinamismo continua. Isso tem aumentados a capacidade de res-
posta a demandas de correção de rumo.

O programa atual de estudos para o Key Stage 1 (DfE, 2013), prescreve, para 
crianças que frequentam escola entre os cinco e seis anos, o ensino obrigatório 
do seguinte:
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•• Aplicar conhecimentos de fônica como via para decodificação de palavras. 

•• Produzir rapidamente o fone correspondente a cada um dos 40 fonemas 
da língua inglesa inclusive com seus alofones.

•• Ler com precisão, fundindo os sons, e usando correspondências grafo-fo-
nêmicas ensinadas, palavras não familiares.

•• Ler palavras de escrita irregular percebendo as correspondências inco-
muns entre grafemas e fonemas e identificando onde elas ocorrem. 

•• Ler palavras terminadas por sequências distintas de letras conforme suas 
flexões de número e gênero nos substantivos e adjetivos e flexões de pes-
soa e tempo em verbos. 

•• Ler palavras de mais de uma sílaba que contenham as correspondências 
grafema-fonema ensinadas.

•• Ler com precisão, em voz alta, livros adequados à idade, com palavras cujo 
reconhecimento não exija senão as estratégias de decodificação. 

•• Reler esses livros para desenvolver fluência e confiança no reconhecimen-
to de palavras. 

Orientações curriculares, formação e treinamento de professores, práticas pe-
dagógicas, serviços de monitoramento e apoio ao desenvolvimento da lingua-
gem e da capacidade de comunicação oral durante a educação infantil, execução 
sistematizada das ações pedagógicas de instrução fônica nas séries iniciais do 
ciclo de alfabetização, iniciativas de provimento de padrões de qualidade para 
a composição de materiais de ensino, tudo isso continua e se aprofunda, como 
atesta a implantação, em 2012, de um teste nacional de fônica para aferição do 
perfil de domínio do princípio alfabético e das regras de funcionamento do códi-
go à entrada do ciclo de alfabetização e ao seu final. Ou, ainda, como se pode ver 
nas claras e específicas prescrições de ensino do novo currículo nacional, implan-
tado em 2014, e no novo sistema de avaliação, implantado em 2016. 

Os resultados de avaliações indicavam, conforme as tabelas 4 e 5, que o de-
sempenho médio em leitura, de crianças com idades em torno de 11 anos, ao final 
do que aqui é a primeira fase do ensino fundamental, subiu após a implantação 
da NLS. E que essa subida perdeu ímpeto a partir de 2001 para voltar à trajetória 
ascendente entre 2004 e 2009. 
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Após 2004, os resultados romperam o patamar de estagnação em que caíram 
até o ano anterior. E continuaram a subir até 2009 de modo a que 80% dos esco-
lares apresentavam, aos 11 anos, desempenho elevado. 

Conclusão

Sob qualquer critério, as ações desenvolvidas e implantadas no âmbito da NLS 
se constituíram na mais ambiciosa estratégia de reforma educativa empreendida 
para manejar o ensino de leitura desde a metade do século passado na Inglaterra. 
Seu aprofundamento e continuidade por mais de duas décadas se concretizou 
no trabalho de milhares de administradores escolares, professores, alunos, de-
senvolvedores de currículos, desenho instrucional, material de ensino. A NLS foi 
levada a termo em colaboração com a sociedade, com cientistas, sob lideranças 
políticas de distintos vieses. E envolveu um aumento substancial de recursos para 
a educação primária, na forma de materiais didáticos e de orientação, capacitação 
docente,  assistência técnica às escolas e avaliações.

Vale ressaltar a continuidade de um processo ancorado em dois pilares: lide-
rança política esclarecida e galvanização de interesses com mobilização e uso de 
evidência científica. 

Muitas questões ainda precisam ser respondidas a respeito dessa experiên-
cia da NLS na Inglaterra. Políticas, especialmente políticas de alfabetização, pre-
cisam de aprimoramento constante. Mas não resta dúvida de que importantes 
progressos foram realizados no ensino de leitura do país. Nem resta dúvida de 
que a estratégia representou um caso bem-sucedido de integração entre uso de 
evidências científicas, capacidade política de mobilização de vontades e certas 
estabilidade em políticas de Estado.

Um novo currículo nacional foi implantado em 2014. Novos testes foram or-
ganizados. Eles estão em aplicação desde 2016. Resultados das últimas avaliações 
foram publicados em 9 de julho de 2019, seguidos das seguintes declarações do 
atual Ministro da Educação, Nick Gibb, com base nos dados oficiais:

“Os resultados deste ano se referem à quarta edição das avaliações de desem-
penho em larga escala divulgados desde a introdução de testes mais rigorosos, 
em 2016, para alinhar o ensino fundamental ao mais alto padrão no mundo”.

“O hiato entre o desempenho dos alunos mais desfavorecidos e seus pares 
mais afluentes diminuiu entre 2011 e 2018. E em 2016 a Inglaterra atingiu seu 
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mais elevado desempenho no PIRLS – Progress in International Reading Literacy 
Study. Isso resulta da grande ênfase que o currículo do ensino fundamental dá 
ao ensino estruturado da leitura e particularmente ao foco na instrução fônica”.

3.  POLÍTICAS E PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO NA FRANÇA

O conceito de alfabetização

Na França, o conceito de alfabetização encontra-se sobretudo em duas fon-
tes. Uma, de natureza científica, são os documentos oficiais do ONL7, instituição 
de caráter consultivo independente, que existiu entre 1996 e 2011. A outra pro-
vém dos documentos oficiais do Ministério da Juventude, Educação e Pesquisa, 
especificamente os programas oficiais para pré-escolas e escolas primárias, cuja 
versão atualizada data do ano de 2002 e está reproduzida a seguir8. 

“Aprender a ler implica conduzir duas atividades muito diferentes ao mesmo 
tempo: uma que permite a identificação de palavras escritas, e outra que leva à 
compreensão de seu sentido em contextos verbais (textos) e não-verbais. Apenas 
a primeira atividade é específica da leitura. A segunda atividade não é muito dife-
rente da que usamos ao falar, mesmo se o contexto não é o mesmo (ausência de 
destinatário, estabilidade da mensagem) e se o processo de escrever apresenta 
especificidades de natureza sintática, léxica ou textual raramente encontradas na 
linguagem falada. 

...No leitor iniciante, a identificação de palavras ainda é muito ineficiente, ge-
ralmente muito lenta para permitir que a memória armazene todas as palavras 
lidas até o final da sentença. A compreensão torna-se difícil e o aluno precisa de 
muita ajuda, sobretudo para a leitura de textos longos e mais complexos. No en-
tanto a única forma de tornar o leitor autônomo – o que deve ocorrer até o final 
da 2ª série – é ensinar o aluno a fazer uma identificação eficiente das palavras. 
Ambos aspectos da leitura devem ser ensinados” (Bulletin Officiel nº 1 14 FEVR. 
2002, p 43). 

7	 Nota do revisor: com a extinção do ONL, outros órgãos, também de natureza científica, o 
substituíram, conforme veremos adiante.

8	 Nota do revisor: Os programas de ensino franceses passaram por inúmeras mudanças des-
de 2002 e hoje são definidos pelos seguintes documentos de referência: Programme d’enseignment 
de l’école maternelle. B.O. Officiel nº 2 du 26 mars 2015;  Note de service nº 2019-084 du 28 mai 2019; 
Programme d’enseignment de l’école élémentaire. Bulletin Officiel Spécial nº 11 du 26 novembre 
2015.
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Do ponto de vista prático, a alfabetização, isto é, o processo de ensinar as 
crianças a ler e escrever, está focalizado nos alunos de 6 anos que freqüentam 
o segundo ano do Ciclo 2 (o Ciclo 1 refere-se às escolas maternais). A Tabela 6 
permite compreender com mais facilidade as características do sistema escolar 
francês em relação ao brasileiro.

Tabela 5: Terminologia e equivalência do sistema escolar francês com o bra-
sileiro

CICLO 2 IDADE DE 
ENTRADA EQUIVALÊNCIA

GS – Grande Section 5 anos Último ano de pré-escola

CP – Cours Préparatoire 6 anos 1ª série do E. Fundamental

CE1 – Cours élémentaire 1ª série
7 anos 2ª série do E.Funda-

mental

O Ciclo 2, no sistema escolar francês, é universalizado e representa o ensino 
da educação formal. Na GS, os alunos envolvem-se em atividades preparatórias 
para a alfabetização, com ênfase na aquisição do princípio alfabético e desenvol-
vimento da consciência fonêmica. No CP, o ensino se concentra nas competências 
de decodificação e da escrita ortográfica. Os alunos que entram no CE1 já de-
vem ser capazes de ler textos simples e escrever sentenças simples respeitando a 
maioria das regras ortográficas. 

Jean Hébrard, Inspetor Geral da Educação na França, redigiu o comunicado de 
imprensa dos novos programas nos seguintes termos: “Os programas do Ciclo 2 
caracterizam-se por um esforço de incorporar os conhecimentos científicos acu-
mulados nos últimos anos sobre como as crianças aprendem a ler e soletrar. Os 
programas rejeitam a tentação dos métodos inspirados no movimento do “whole 
word” e requerem que os professores ajudem todos os alunos a compreender o 
que é o código alfabético e como ele é usado para ler com eficiência. Em parale-
lo, os programas enfatizam não apenas a compreensão de textos escritos, mas a 
compreensão da língua falada em geral. E, por fim, eles requerem um esforço de 
escrita”. (Ministère de la Jeunesse, de l’Education et de la Recherche, 2002, Intro-
dução). 
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Diretrizes nacionais e expectativas de desempenho  

As diretrizes curriculares nacionais atuais foram estabelecidas9 por meio de 
um decreto publicado no Bulletin Officiel de l’Education Nationale (B.O. Nº 1, 14 
FÉVR. 2002. NUMERO HORS-SÉRIE ). Esse documento constitui um quadro de re-
ferências que deve ser seguido por todos os professores das escolas públicas e 
particulares, e especifica objetivos esperados para cada série escolar. Essas espe-
cificações servem para guiar escolas e professores na montagem de seus progra-
mas de ensino e na escolha de livros didáticos e materiais de referência.  

Para cada série, há também uma lista contendo sugestões de livros de literatu-
ra adequados. Reproduzimos a seguir alguns trechos da parte geral do documen-
to para ilustrar o grau de detalhe na orientação dada pelos programas nacionais.  

...“o trabalho se desenvolve, já no final da escola maternal, por uma paciente 
preparação para a aprendizagem da leitura e da escrita: compreender e distinguir 
diferentes sons da língua (fonemas) e compreender como as letras os represen-
tam (grafemas)... É tornando a identificação de palavras mais eficaz que o apren-
diz de leitor adquire um primeiro grau de autonomia na leitura... De modo geral, 
para todos os alunos, e de modo especial para os que ainda não compreenderam 
o princípio alfabético, é preciso ensiná-los a melhorar a capacidade de reconhe-
cer as unidades distintas que compõem a palavra: sílaba, rima e fonemas...”  

A estrutura curricular do programa de ensino pressupõe que o aluno está pre-
parado para iniciar a aprendizagem da leitura por volta de 5 a 6 anos, quando 
deve possuir as seguintes competências (ONL, 1998, p. 27). 

•• um vocabulário receptivo de pelo menos 10 mil palavras e um vocabulário 
produtivo de pelo menos 5 mil palavras – o que a maioria das crianças 
possui num país como a França; 

•• domínio das estruturas sintáticas mais comuns na língua falada; 

•• pensamento operatório, isto é, capacidade de analisar e sintetizar infor-
mação;

•• atenção e memória suficientemente concentradas para focalizar sobre a 
recorrência e retenção dos componentes de frases simples. 

9     Ver nota do revisor imediatamente anterior.
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Esses requisitos de “prontidão” para iniciar a aprendizagem da leitura e escrita 
constam dos currículos das escolas maternais que precedem o Ciclo 2 na França 
e fazem parte de instrumentos de diagnóstico utilizados na escola, integrando 
programas de prevenção e identificação precoce de eventuais dificuldades de 
aprendizagem. 

O programa para a classe preparatória de alfabetização, a GS, se concentra no 
desenvolvimento das seguintes competências: 

•• compreender o princípio alfabético; 

•• dominar o código ortográfico por meio de correspondências explícitas 
grafo-fonológicas, especialmente as correspondências grafema-fonema; 

•• desenvolver consciência fonológica e fonêmica; 

•• familiarizar-se com tipos diferentes de textos; 

•• iniciar o aluno no mundo da escrita, por meio da leitura (pelo professor) e 
interpretação de textos; 

•• iniciar o aluno na produção de textos (utilizando técnicas variadas, como 
invenção, ditado pelos alunos para o professor, cópia subseqüente do tex-
to etc.).  

O programa para o CP1 é focalizado no desenvolvimento das competências 
de decodificação, com atividades paralelas que ajudam o aluno a adquirir compe-
tências ortográficas e a interpretar textos mais complexos, lidos pelo professor. O 
documento afirma que a aprendizagem da leitura e o acesso ao sentido ocorrem 
essencialmente por meio de três procedimentos pedagógicos complementares e 
concomitantes que associam um capital de palavras (vocabulário), decodificação 
e recurso ao contexto. 

Ao final do CP1, os alunos devem ser capazes de ler textos simples, fazer dita-
dos, anotações e possuir as competências suficientes para lidar com os desafios 
do CE1. Ao final do CE1, espera-se que o aluno já possua fluência de leitura e o do-
mínio da ortografia, incluindo competências que são avaliadas por meio de uma 
prova nacional. O boxe a seguir sintetiza os objetivos e expectativas apresentados 
nos programas de ensino ao final do Ciclo 2 – embora os programas também se-
jam detalhados para cada série.
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CONTEÚDO DAS ATIVIDADES PREVISTAS ATÉ O FINAL DO CICLO 2

Vocabulário e ortografia lexical 
 

•• diferentes sentidos de uma palavra 
•• palavras da mesma família 
•• ortografia das palavras mais usuais 
•• maiúsculas, acentos e cedilha

Gramática e ortografia gramatical

•• texto, parágrafo, frase no texto, pontuação 
•• frase simples, distinção do grupo nominal do sujeito e do grupo verbal 
•• nome 
•• verbo 
•• substituição de nome por grupo nominal ou pronome 
•• concordância sujeito-verbo 
•• concordância de gênero e número no grupo nominal 
•• conjugação de verbos mais usuais

Prática oral da língua

•• formular uma idéia, relatar eventos, descrever situações 
•• elaborar e reelaborar enunciados (afirmativos, negativos, interrogativos) 
•• utilizar formas verbais apropriadas simples e conectivos mais usuais 

Uso poético da língua 

•• memorização e recitação de poemas 
•• jogos poéticos com as palavras, estruturas e imagens 
•• elaboração de antologias
•• correspondência com outras formas de expressão: música, dança, artes 

plásticas, teatro

Extraído do documento Os novos programas de ensino do
Ministério da Educação da França, 2002
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Orientação pedagógica e métodos

O Programa de Ensino discute especificamente a questão dos métodos de en-
sino, a importância do ensino fônico e a necessidade de instrução fônica explícita 
e sistemática: “A maior dificuldade de leitura reside na montagem da sílaba a par-
tir dos fonemas que a constituem. Essa montagem é difícil de ser realizada sem 
orientação e necessita, freqüentemente, que a equivalência seja aprendida. Daí a 
necessidade de fazer exercícios de síntese fonêmica para que os alunos memori-
zem as principais estruturas silábicas entre vogais e consoantes, em suas diversas 
combinações...” (p. 67). 

A autonomia do professor é limitada à escolha de procedimentos adequados 
– o professor tem autonomia para escolher métodos e materiais, mas, como o 
documento afirma em sua parte introdutória geral, não pode adotar estratégias 
cuja eficácia não seja comprovada, ou que tenham sido comprovadas como ine-
ficazes – como no caso das estratégias preconizadas pelo movimento da “Whole 
Language”. Quando introduz as competências específicas para cada disciplina, o 
documento afirma que “não há método imposto para a aprendizagem da leitura. 
Qualquer método pode ser utilizado – desde que sua eficácia e adequação sejam 
demonstradas”. Mas, ao mesmo tempo, recomenda diversas formas para orga-
nizar o ensino da decodificação e da leitura. Nos comentários sobre o ensino da 
ortografia, o documento afirma que “a ortografia se adquire por meio da prática 
de diversos tipos de exercício, especialmente a cópia, a cópia diferida e o ditado”. 

Na prática, os professores usam uma variedade de métodos e procedimen-
tos, nem sempre de forma consistente ou totalmente alinhada com as diretrizes 
nacionais. Como se trata de um programa ainda em fase de implementação, o 
Ministério da Educação, por meio do ONL, vem desenvolvendo esforços junto aos 
inspetores e professores de escolas de formação para que essas novas orienta-
ções cheguem efetivamente às práticas de sala de aula.

Orientação pedagógica e materiais de ensino10

Ainda em sua introdução geral, o documento afirma que “o apoio de um bom 
livro didático é uma garantia importante para assegurar a qualidade da alfabeti-
zação, especialmente no caso de professores com menor experiência. No entanto 

10	 Nota do revisor:  Embora ainda apresente um enquadramento que valoriza a o ensino do 
princípio alfabético e a instrução fônica na alfabetização a orientação da prática pedagógica do pro-
fessor nos atuais programas oficiais de ensino não é mais, quanto a isso, enfática e definida como nos 
programas vigentes em 2002 e aqui comentados.
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esse livro não pode ser o único material que chega aos alunos. Em paralelo, o uso 
da literatura, a ser lida em voz alta pelo professor, é a única forma para ajudar o 
alunos a compreenderem textos mais complexos...”. 

Historicamente, a autonomia do professor sempre incluiu a escolha dos livros 
– na França, a escolha é do professor, não da escola. Cada professor decide qual 
livro adotar e os pais se responsabilizam pela sua aquisição. A maioria absoluta 
dos professores adota livros didáticos e os utiliza como a sua principal fonte de re-
ferência. Os livros são produzidos, como no Brasil, por editoras particulares. Já as 
demais obras de referência e livros para bibliotecas são adquiridos com recursos 
das autoridades locais. As listas de sugestões do Ministério não são obrigatórias, 
mas são muito utilizadas por incluírem livros adequados ao nível de leitura das 
várias séries e que efetivamente suscitam interesse dos alunos, o que contribui 
para assegurar a sua aceitação. 

Em outro momento da Introdução, o documento reforça explicitamente a im-
portância da adoção de livros didáticos nas classes de alfabetização e afirma que 
“os livros didáticos devem voltar a ser os instrumentos de trabalho que nunca 
deveriam ter deixado de ser”. Para ajudar os professores na tarefa de escolher os 
livros didáticos, o Observatório Nacional de Leitura elaborou um documento in-
titulado Choisir un Manuel Scolaire (ONL, 2003)11 que, entre outras orientações, 
analisa as cinco cartilhas mais usadas na França a partir de uma grade de critérios 
oferecidos como balizamento para os professores.

Formação inicial de professores12

Os professores para os Ciclos 2 e 3 (correspondentes no Brasil ao último ano 
de pré-escola e até a 6ª série) são formados em escolas profissionais de nível su-
perior, denominadas IUFM – Instituts Universitaires de Formation de Maîtres. Para 
entrar nessas escolas, devem possuir um diploma de curso superior (que dura 
três anos na França e seria equivalente a uma licenciatura em alguma disciplina, 
no Brasil) e comprovar um domínio aceitável da Língua Francesa. O conteúdo do 
“vestibular” para admissão nos IUFMs é definido pelo Ministério da Educação.  

11	 Nota do revisor:  O Conseil Scientifique de l’Éducation Nationale, em colaboração com a 
Académie de Paris acaba de lançar nova obra com o fim de orientar a escolha de materiais para enso-
no de leitura, intitulada: Pédagogie et Manuels pour l’Apprentissage de la Lecture.

12	 A formação de professores passou e continua a passar por transformações na França hoje. 
Os IUFMs, por exemplo não mais existem. Uma visão completa da formação de professores na França 
pode ser obtida em http://www.devenirenseignant.gouv.fr/



117

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

Os cursos duram de um a dois anos, dependendo da situação de cada aluno 
em relação ao programa de ensino, concentrado no domínio da Língua Francesa 
e nos aspectos conceituais e práticos do ensino (psico-pedagogia). O segundo 
ano é dedicado sobretudo a estágios práticos, mas inclui 450 horas de cursos for-
mais, das quais 100 horas dedicadas ao ensino da língua em cada uma das séries 
dos Ciclos 2 e 3, com ênfase nas séries voltadas para a alfabetização (GS e CP1). 

O documento que introduziu os novos programas de ensino também apre-
senta os programas para os cursos de formação de professores, conforme ilus-
trado nos boxes – o primeiro apresenta o programa de língua e literatura, e o 
segundo, o programa sobre aprendizagem e ensino de leitura.
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PROGRAMA DE ENSINO PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 2° E 3° CI-
CLOS NA FRANÇA LÍNGUA E LITERATURA:

Cultura escrita: as funções da língua falada e escrita nas sociedades antigas e mo-
dernas  

•• memorização, comunicação, organização do conhecimento e produções 
culturais

Diferentes formas de língua escrita  
•• evolução de formas, instrumentos e sistemas de ensino  
•• usos escritos, convenções e transgressões  
•• diversidade de suportes e variedade de textos nas sociedades contemporâ-

neas (literatura, literatura infantil, tipos de escrita usuais na escola, diversida-
de de textos, formas sociais de divulgação da escrita etc.)  

Práticas de leitura   
•• história, sociologia e antropologia das práticas de leitura  
•• problemas relacionados à leitura e interpretação de textos   
•• práticas de leitura nas escolas

Lingüística e a Língua Francesa

A – O sistema ortográfico
•• o que é um grafema (formas, localização, freqüência etc.) 
•• fonogramas, relações entre sinais fônicos e gráficos, variabilidade e polivalên-

cia, sílabas faladas e escritas  
•• monogramas e morfemas 
•• formas e inflexões verbais 
•• dimensões ideográficas e etimológicas

B – As palavras
•• conceito de palavra, limites 
•• conceito de morfema (léxico e morfo-sintático) 
•• logógrafos e homófonos 
•• aspectos léxicos (freqüência, distribuição etc.)
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C – Sentenças 

•• conceito de sentença, limites  
•• tipos de formas (prosódia, pontuação)  
•• partes e organização da sentença   
•• a sentença no texto (determinação, predicação etc.)

D – Textos e o discurso

•• problemas de enunciação escrita e oral
•• conceito de texto na linguagem escrita e oral 
•• coerência textual 
•• segmentação (incluindo pontuação) e articulação cronológica e lógica 
••  anáforas pronominais e léxicas 
•• pistas temporais e tempos de verbo
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PROGRAMA DE ENSINO PARA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 2O E 3O 
CICLOS NA FRANÇA ALFABETIZAÇÃO E ENSINO DA LÍNGUA

Como lemos?
•• identificação de informações, identificação de palavras, elaboração desenti-

dos, monitoração da leitura (metacognição)

Os alunos 
•• aspectos cognitivos e lingüísticos do desenvolvimento infantil relacionados 

com a aprendizagem da leitura (memória, percepção, atenção, motivação)  
•• lingüística e diversidade cultural e social

A aprendizagem da leitura
•• elaboração do sentido: textualidade 
•• compreensão do princípio alfabético 
•• aprender a identificar palavras 
•• aprender vocabulário, sintaxe e morfologia 
•• estratégias para monitorar a leitura 
•• estratégias para interpretação de textos

Dificuldades de aprendizagem de leitura e escrita  
•• heterogeneidade dos desempenhos 
•• dificuldades específicas de aprendizagem, dislexia 
•• problemas de compreensão  
•• diagnóstico e análise de dificuldades

Didática do ensino da leitura 
•• como desenvolver a linguagem escrita por meio da linguagem falada  
•• professor leitor (atividades para o professor desenvolver competências de 

pronúncia,
•• interpretação e técnicas de escrita)  
•• atividades para desenvolver competências de alfabetização (livros didáticos, 

planos de curso e de aula, estratégias para ensino de leitura, articulação leitu-
ra-escrita, aspectos culturais na sala de aula, recuperação de alunos)  

•• avaliação (diferentes tipos, instrumentos de diagnóstico, diferenças individu-
ais, análise, interpretação e uso das avaliações diagnósticas e nacionais)
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A qualidade do ensino nessas instituições varia de acordo com a região, e é 
controlada pelos Inspetores Nacionais de Ensino, responsáveis por assegurar que 
os programas de ensino estejam sendo ministrados de acordo com as orienta-
ções do governo central. O egresso de uma IUFM que deseja lecionar se submete 
a concurso público; se aprovado, é submetido a um estágio probatório antes de 
ser efetivado.

Capacitação em serviço e os novos programas13

A formação permanente é altamente valorizada na França: trata-se de uma 
responsabilidade de cada indivíduo manter-se atualizado nas suas áreas de ati-
vidade profissional. No entanto a introdução de novos programas, como ocorreu 
em 2002, vem levando o governo a organizar “oficinas” para informar e orientar 
os professores e orientadores pedagógicos, especialmente no que se refere à al-
fabetização. 

Esse trabalho é conduzido pelos Inspetores Escolares, em sessões que duram 
de um a dois dias, em que os programas antigos e novos são comparados e as 
novidades explicadas. Durante as férias de verão, são organizados diversos cursos 
que os professores podem freqüentar – atualmente, a ênfase tem sido em cursos 
voltados para métodos e técnicas de alfabetização e o atendimento a alunos com 
dificuldades de leitura, especialmente as dislexias.

Avaliação14

Como no Brasil, existe um programa nacional recorrente de avaliação. Mas 
esse programa tem algumas características diferentes – na verdade, há dois pro-
gramas, um de avaliação diagnóstica e outro de avaliação global.

13	 Nota do revisor:   A formação contínua de professores na França segue um novo enqua-
dramento estipulado no PAF - Plan National de Formation. Ele tem uma sistemática que, de um lado, 
visa os formadores de formadores que atuam nos cursos superiores de formação de professor, e, de 
outro, procuram alinhar a atualização das capacidades dos professores às políticas educacionais em 
implantação. 

As diretivas do Plan National de Formation estão estabelecidas no Bulletin Official nº 27 du 5 
juillet 2018. 

Uma exposição sobre o que ele é e como funciona está disponível em https://eduscol.education.
fr/cid46906/plan-national-de-formation-2018-2019.html

14	 Nota do revisor:  Como os programas de ensino, a formação e a capacitação permanente 
dos professores, também as avaliações, na França, passaram por muitas modificações desde 2002. 

Uma descrição de sua organização atual é dada oficialmente em https://www.education.gouv.fr/
cid132391/l-evaluation-des-acquis-des-eleves-lycee.html
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Avaliação diagnóstica

O objetivo desse instrumento é entender as dificuldades que um aluno possa 
ter para aprender a ler e auxiliar o professor a identificar as estratégias para ajudar 
o aluno a superar essas dificuldades. Eventualmente, o resultado desses diagnós-
ticos pode exigir o encaminhamento do aluno a professores especializados ou ao 
psicólogo escolar. 

Esses instrumentos são disponibilizados às escolas inclusive em CD-Rom, e 
são usados nas escolas pelos coordenadores pedagógicos e professores. O pro-
grama de avaliação diagnóstica tem como características principais: 

•• A avaliação é anual, incluindo os programas de Francês e Matemática. 

•• A avaliação é feita no início do CE2, CE4 e CE6 (equivalentes à 3ª, 5ª e 7ª 
séries no Brasil, respectivamente). 

•• O objetivo é diagnóstico. O teste permite identificar as dificuldades que 
cada aluno poderá ter em relação ao programa escolar da série que irá 
cursar. Para tanto, os testes são baseados nas competências e conteúdos 
estabelecidos, de forma específica, nos programas nacionais de ensino. 

•• A participação de escolas e alunos é obrigatória.

Os professores têm instruções específicas para intervir junto aos alunos em 
dificuldade. Para tanto, eles recebem um documento intitulado Banco de Instru-
mentos para Ajudar no Diagnóstico Escolar. Esse documento contém sugestões 
de atividades concretas para as disciplinas e séries escolares avaliadas, seguindo 
de perto os programas oficiais de ensino. Com isso, o professor pode tomar de-
cisões concretas de forma a compatibilizar o plano de curso com as dificuldades 
individuais de cada aluno. Para facilitar, o documento inclui atividades a serem 
feitos pelo aluno e orientações metodológicas para o professor saber utilizá-las.

Avaliação do desempenho

A avaliação do desempenho, denominada avaliação global, é realizada ao fi-
nal de cada ciclo. A primeira avaliação é realizada ao final do CE1, quando o aluno 
já deve demonstrar proficiência de leitura e um domínio ortográfico razoavel-
mente avançado. A avaliação abrange todas as disciplinas do programa escolar 
e é realizada a cada três anos – mas apenas algumas disciplinas são avaliadas em 
cada rodada. 
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A análise dos resultados dessas avaliações revela que cerca de 15% dos alu-
nos ainda chegam ao final do Ciclo 3 (equivalente à 5ª série) com limitações que 
tornam difícil continuar os estudos de forma satisfatória. Além dos vários esfor-
ços para prevenir e remediar essa situação, na 6ª série esses alunos freqüentam 
classes especiais de recuperação paralela, numa tentativa de ajudálos a superar 
suas dificuldades com a leitura e a escrita. Tendo em vista a consciência sobre a 
importância da alfabetização e ensino adequado da língua nacional para todos, 
esforços conjuntos com outros ministérios também vêm sendo implementados. 
O Ministério da Saúde, por exemplo, é responsável pelo diagnóstico e tratamento 
de crianças portadoras de certas deficiências, como a dislexia. Também é respon-
sabilidade do Ministério da Saúde promover e monitorar o conhecimento cien-
tífico sobre questões de saúde que afetam a aprendizagem da leitura e escrita. 

Tendo em vista a consciência sobre a importância da alfabetização e ensino 
adequado da língua nacional para todos, esforços conjuntos com outros ministé-
rios também vêm sendo implementados. O Ministério da Saúde, por exemplo, é 
responsável pelo diagnóstico e tratamento de crianças portadoras de certas de-
ficiências, como a dislexia. Também é responsabilidade do Ministério da Saúde 
promover e monitorar o conhecimento científico sobre questões de saúde que 
afetam a aprendizagem da leitura e escrita.

Prioridades atuais15

Em outubro de 2002, o ministro da Educação da França, Luc Ferry, anunciou 
um plano de ação contra o analfabetismo (illettrisme). O novo plano foi motivado 
pelos resultados da avaliação que indicam que 14,9% dos alunos que chegam à 6ª 
série ainda experimentam dificuldades com a leitura, sendo que para 4,3% deles 
as dificuldades são muito agudas. Esse novo plano reforça as orientações contidas 
nos programas de ensino apresentados nas seções anteriores. Ele começou seu 
discurso enfatizando que a luta contra o analfabetismo seria sua primeira priori-
dade, e reforçou a importância da aprendizagem da língua materna, que ficara 
relegada a segundo plano durante muito tempo – em detrimento de objetivos 
vagos como o desenvolvimento da criatividade.

15	 Nota do revisor:  A França acaba de promulgar uma lei intitulada Lei da Escola da Confian-
ça, que engaja fortemente o Estado e a Sociedade no compromisso de unir instrução e educação. A 
lei incluiu o ensino obrigatório a partir dos três anos de idade, integra  setores da educação e saúde 
criando um programa de visita médica a cada aluno na escola, reduz o tamanho das classes, reforça 
a formação e  a remuneração dos professores, estimula as pedagogias implícitas de ensino e cria o 
compromisso de garantir a todos o direito de estudar sem sofrer qualquer tipo de assédio, e reforça a 
educação infantil como plataforma de lançamento do conhecimento e do desenvolvimento escolar 
reforçando o ensino das habilidades e capacidades linguísticas e de uso da comunicação oral e escrita.
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O plano Ferry prevê pelo menos duas horas e meia, durante o Ciclo 2, e duas 
horas, durante o Ciclo 3, voltadas exclusivamente para o ensino de leitura e es-
crita. Além disso, estabelece que os professores de todas as demais disciplinas 
engajem seus alunos em atividades de leitura e escrita pertinentes às respectivas 
disciplinas. Foi no bojo desse plano que o governo francês ampliou o sistema de 
avaliação externa, criando o teste que ora é aplicado no início da 4ª série. O plano 
agrega outros instrumentos para ajudar os professores a tratar dos casos mais 
difíceis. Esses instrumentos incluem publicações, um sistema de recuperação de 
alunos em dificuldade, informações sobre uso de diagnósticos e novas formas de 
integração de alunos com limitações auditivas e visuais. 

Ciência e diretivas legais: debate e embate.

Como dito acima, tudo que diz respeito à educação básica, inclusive progra-
mas de ensino, se concretiza na vida escolar via regulação oficial em decretos, 
atos administrativos, notas de serviço, publicados em um Boletim Oficial do sis-
tema Ministério da Educação e da Juventude. Ao mesmo tempo, os documentos 
dessa regulação oficial sempre levam em conta o conhecimento produzido e os 
debates suscitados no sistema nacional de ensino superior e pesquisa. 

Em junho de 1966, o Ministro da Educação da França, François Bayrou, decre-
tou a criação de um ONL - Observatório Nacional da Leitura - com a missão de 
analisar as práticas pedagógicas no domínio da leitura e de seu desenvolvimento, 
reunir e explorar dados científicos capazes de iluminar tais práticas, suscitar e es-
timular pesquisas e, por fim, promover a troca de informações entre professores 
e pais de alunos a respeito do ensino de leitura. O decreto previu que o corpo 
de integrantes do observatório contaria com dezoito membros designados entre 
professores do ensino fundamental e médio e professores pesquisadores do ensi-
no superior, em função de suas competências. 

Com início muito produtivo, o ONL publicou dois trabalhos que tiveram gran-
de repercussão (ONL, 1998; ONL, 2000). Trata-se de documentos que contêm ba-
lanços das evidências científicas acumuladas em décadas de pesquisa científica 
de alta qualidade sobre a leitura, seu ensino, e seu aprendizado. Eles resumem o 
estado da arte do que chamamos a nova ciência cognitiva da leitura. Esses traba-
lhos induziram várias discussões nos meios educacionais e na imprensa franceses, 
e tiveram, também, repercussão em outros países, como ocorreu com o Brasil. 

Os documentos do ONL, porém, não produziram somente debates. Geraram, 
também, duros embates. Em meio a essa dinâmica influenciaram a política de 
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alfabetização no país, ainda que nunca sem contestação, sobretudo de membros 
do establishment burocrático-pedagógico e da intelligentsia educacional univer-
sitária 

Os programas da escola maternal e da escola elementar da França sofreram 
mudanças, em 2002, para se alinharem aos achados científicos cujo balanço o 
ONL realizara.

Os atos administrativos que estabeleceram os programas de ensino de leitura 
vigentes em 1995, foram ab-rogados e substituídos por atos administrativos que 
instituíram os novos programas, no início de 2002, quando Jack Lang era Ministro 
da Educação Nacional e da Juventude.

Esses programas não somente colocaram a leitura no centro da atividade es-
colar da educação infantil e da primeira parte do ensino fundamental. Implanta-
dos em 2002, 2003, 2004, compatíveis com a nova ciência da leitura, orientaram o 
ensino e aprendizado na escola maternal e elementar francesas para o desenvol-
vimento sistemático das capacidades linguísticas gerais e das habilidades cogni-
tivas específicas envolvidas no aprendizado da leitura e da escrita.

Isso levou em conta o fato de que as escritas das nossas línguas românicas são 
baseadas em alfabetos. E considerou que para aprender a usar uma escrita base-
ada em alfabeto é crucial desenvolver consciência fonológica, afinar essa cons-
ciência em capacidade de identificar e manipular fonemas, aprender o princípio 
alfabético, isto é, aprender a ver que o alfabeto funda a escrita como um código 
no qual unidades sonoras de fala estão encapsuladas em unidades gráficas de 
escrita, conhecer as regras de decodificação. 

Isso não é tudo. Mas sem isso não se ganha velocidade e precisão na identifi-
cação e reconhecimento de palavras. E essa velocidade e precisão serão cruciais 
para a compreensão. De qualquer gênero e tipo de texto escrito.

O ONL publicou muitos trabalhos importantes em seus 15 anos de existência. 
A ciência que ele sistematizou e ofereceu ao público tem sido incorporada ao 
ensino de leitura nos principais países do mundo. Nem todas as obras produzi-
das pelo ONL chegaram ao público. Mas o trabalho feito foi notável. Entretanto, 
ele teve suas atividades encerradas em 2011. E esse desfecho foi mais fruto dos 
embates que teve que enfrentar do que dos debates que suscitou ou das contri-
buições que deu ao ensino da leitura no país.
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Os programas de ensino atuais da escola maternal e da escola elementar 
francesas, nas séries ou subdivisões que integram o que na educação brasileira 
corresponde ao último ano da educação infantil e aos primeiros anos do ciclo de 
alfabetização, não são mais os mesmos de 2002. Como vimos, sofreram mudan-
ças. As mais importantes e 2008 e 2015. 

De qualquer modo, os programas de ensino de leitura e escrita da escola ma-
ternal e da escola elementar ainda tomam como indispensáveis, para o apren-
dizado da leitura, o desenvolvimento das capacidades linguísticas gerais e das 
habilidades cognitivas específicas envolvidas no ato de ler e no seu aprendizado, 
desde o desenvolvimento da consciência fonológica, passando pela consciência 
fonêmica, o princípio alfabético, as regras de codificação e decodificação, che-
gando ao desenvolvimento do vocabulário à fluência e à compreensão. Como 
recomenda a ciência cognitiva da leitura que o ONL pôs à disposição do esta-
blishment burocrático-pedagógico, dos educadores, dos elaboradores de política 
educacional. E do público em geral na França.

Esses programas de ensino contêm prescrições de percursos de aprendiza-
gem e do que se deve ensinar em cada período de escolarização. São acompa-
nhados de recomendações pedagógicas. Os programas e recomendações estão 
consignados nos seguintes documentos oficiais publicados por órgãos que inte-
gram a estrutura do Ministério da Educação Nacional e da Juventude:

•• Programme d’enseignement de l’école maternelle : Bulletin Officiel spécial 
nº 2 du 26 mars 2015. 

•• Programmes de l’école élémentaire: Bulletin Officiel spécial du 26 novem-
bre 2015. 

•• L’école maternelle, école du language: Note de Service nº 2019-84 du 28 
mai 2019.

Os programas, tanto quanto as recomendações pedagógicas, contemplam 
os conteúdos necessários à realização de uma alfabetização eficaz nos termos 
das evidências científicas revistas pelo ONL: desde a consciência fonológica, até 
o ensino controlado de vocabulário, que favorece o reconhecimento instantâneo 
e a identificação precisa das palavras, passando pelo princípio alfabético e pelo 
ensino das regras de decodificação e codificação. Não obstante, os embates que 
o ONL teve que enfrentar, que resultaram, como veremos, no seu fechamento, se 
espelham em ressurgimentos inesperados de concepções divergentes da ciência 
cognitiva da leitura nos programas de ensino. 
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Por exemplo, a insistência em falar na “descoberta” do princípio alfabético pe-
las crianças. Isso se liga à sugestão de ensino da escrita por tentativas de constru-
ção dessa mesma escrita a partir da linguagem oral, antes do ensino da leitura. E 
se conecta com as ambiguidades das recomendações pedagógicas que o atual 
Ministro da Educação fez, em sua circular de início das aulas, ao educadores da 
educação infantil. 

Ciência e ensino de leitura: reconfiguração em progresso

O fechamento do ONL não representou, na França, a derrota da ideia original 
que levou à sua criação. Nem à perda de influência dos trabalhos por ele publi-
cados. Uma evidência disso está em que prescrições feitas nos termos da ciên-
cia cognitiva da leitura permanecem nos programas de ensino. Essa influência 
decorre da excelência e produtividade da contribuição que o trabalho do ONL 
deu ao esclarecimento de vários aspectos do problema da leitura e seu ensino. 
Entre 1996, ano de sua criação, e 2011, ano de seu fechamento, ele produziu cin-
co obras temáticas: sobre leitura em telas eletrônicas, sobre impacto da leitura 
juvenil na aprendizagem, sobre os manuais de leitura usados nas escolas, sobre o 
papel do ensino de vocabulário no desenvolvimento do aprendizado de leitura e 
sobre multilingualismo e aprendizagem. Além disso o ONL deu ao público mais 
15 trabalhos que cobrem quase todos os campos do conhecimento sobre a leitu-
ra e seu ensino. 

Atualmente, na França, o cenário das iniciativas científicas para a abordagem 
do tema da leitura e seu ensino, ainda que seja constituído por vários postos em 
distintas e variadas atividade de pesquisa, tem dois pilares de sustentação: um no 
Collège de France e outro no Conseil Scientifique de L’Éducation Nationale. 

Dos 10 colóquios científicos realizados pela cátedra de Psicologia Cognitiva 
Experimental no Programa de Ensino sobre Seres Vivos do Collège de France, 
ocupada pelo Prof. Stanislas Dehaene, quatro foram sobre as relações entre ci-
ências e educação. Um, especialmente, sobre aprendizagem da leitura. Todas as 
conferências estão acessíveis em texto e vídeo. O College de France, instituição 
multissecular, tem tradição de ser um lugar onde se difunde o conhecimento ao 
mesmo tempo em que ele é produzido, em todos os campos, nas Ciências, nas 
Letras, na Filosofia. 

Já o Conseil Scientifique de L’Éducation Nationale, criado e instalado no ano 
de 2018, órgão consultivo da educação nacional francesa, tem a missão de refor-
çar os laços da educação com a ciência e a inovação. Presidido pelo Prof. Stanislas 
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Dehaene, acabou de promover, em março desse ano, um Congresso Internacional 
sobre as Ciências Cognitivas na Sala de Aula.

Além disso, o Conseil Scientifique de l’Éducation Nationale publicou, recente-
mente, uma obra de apoio à escolha de manuais para ensino de leitura, conforme 
indicado em nota acima. Trata-se de uma análise empreendida em 2018-2019, 
pelo grupo de trabalho Pedagogia e Manuais Escolares do Conselho Científico 
da Educação Nacional, em colaboração com a Academia de Paris (circunscrição 
escolar e universitária geograficamente correspondente à cidade de Paris).

A obra contém todas as orientações necessárias para que educadores e pais 
possam escolher manuais de ensino de leitura alinhados com o conhecimento 
mais atualizado na ciência cognitiva da leitura. 

Por fim, o Ministère de l’Éducation Nationale e de la Jeunesse, por intermé-
dio de sua Direction Génerale de l”Enseignement Scolaire, publicou uma obra de 
orientação dirigida aos educadores que atuam na área de alfabetização, parti-
cularmente os professores da última série da educação infantil e das séries que 
integram o ciclo de alfabetização: Pour enseigner la lecture et l’écriture au CP.

Esta obra foi organizada pelo serviço de instrução pública e ação pedagógica 
da Direção Geral do Ensino Escolar do Ministério da Educação Nacional da França. 
Sua elaboração foi aprovada e validada pela missão de acompanhamento e de 
formação e seu texto foi submetido a uma releitura crítica por vários membros do 
Conseil Scientifique de l’Éducation Nationale. 

Mas há forças que se organizam e realizam movimentos que, se não se opõem 
frontalmente ao alinhamento dos programas de ensino de leitura ao estado da 
arte na ciência cognitiva da leitura, procuram retirar-lhe o ímpeto e criar-lhe obs-
táculos. As forças que ocasionaram o fechamento do ONL foram as mesmas que 
obtiveram sucesso na oficialização e integração, ao quadro oficial da educação 
nacional francesa, de um movimento que emulava o próprio ONL, desde 2003, 
período imediatamente posterior às primeiras publicações e cujo nome oficial 
Conferência de Consenso.

Essa força está organizada hoje na Cnesco – Conseil National d’Évaluation du 
Système Scolaire. Trata-se de uma instituição que realiza avaliação independente, 
criada em 8 de julho de 2013, por uma Lei que orienta  e programa a refundação 
de uma escola republicana. 
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O Cnesco é integrado por cientistas de vários campos disciplinares, por parla-
mentares, e membros do Conselho Econômico, Social e Ambiental, todos nome-
ados por 6 anos (2014-2020). Ele conduz uma avaliação científica participativa do 
sistema escolar para esclarecer os diversos atores escolares e o grande público a 
respeito de vários temas educacionais. Segundo o Cnesco, desde a Conferência de 
Consenso sobre a leitura, realizada em 2003, quando ele ainda não existia como 
órgão oficial, o ensino da leitura na França mudou, passou por reformas, mas não 
evitou que se aumentasse o hiato entre os alunos com bom e mau desempenho. 

Ainda segundo o Cnesco, após as reformas de programas de ensino de 2008, 
os professores consagram mais tempo ao ensino da leitura, mas a isolam, dei-
xando-a desligada de outras matérias. Em conferência realizada no ano de 2016 
o Cnesco propôs um campo de estudos alargado sobre a leitura. Esse campo de 
estudos deverá incluir investigação do desenvolvimento de competências em to-
das as idades, utilização do digital, mais estudos sobre as dimensões do ensino e 
da aprendizagem e um aprofundamento da atenção aos alunos em com dificul-
dades de aprendizagem. 

Conclusão

Vê-se que a política de alfabetização na França fez, nos últimos 20 anos, um 
percurso acidentado, mas com avanço constante na direção do alinhamento com 
a ciência cognitiva da leitura. Começando com uma atualização dos programas 
influenciada pelo reconhecimento que os trabalhos do ONL ganharam, sobretu-
do os que foram publicados em 1998 e 2000, o Ministro da Educação, Jack Lang, 
agiu. Em sua gestão foram implantados novos programas de ensino. E esses pro-
gramas estavam, como vimos, alinhados com a perspectiva e o balanço feiro pe-
los documentos do ONL.

De qualquer modo, é visível também, que o progresso na atualização das polí-
ticas de alfabetização e de ensino de leitura constitui um campo no qual há forças 
em disputa. 

Nesse caso duas tradições se chocam: aquela sob a qual se forjou o sistema 
nacional de instrução, com alta consciência de sua organicidade profissionalizada 
nos quadros da instrução pública nacional, e outra, mais afeita aos ímpetos da 
liberdade de pensar e agir nos termos dos ideais do esclarecimento e da ação.

Ainda que haja pontos controversos nos achados que constituem o seu corpo 
científico, pode-se falar hoje, com segurança, na existência de uma nova ciência 
cognitiva da leitura.
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As ciências cognitivas nasceram na década de 1950 (MILLER, 2003). Mas a Ci-
ência Cognitiva da Leitura só tomou plena consciência de si nos anos 1990. São 
da década de 1990 as revisões de literatura científica que consolidaram essa cons-
ciência. 

O que se desenrolou na França, no campo das políticas de alfabetização, do fi-
nal dos anos 1990 até hoje, foi a configuração de uma situação na qual os achados 
de uma ciência se incorporaram, paulatinamente, ao patrimônio de conhecimen-
to comum, até serem integrados, em políticas e práticas educacionais, ainda que 
sob disputa. Isso aconteceu até que os achados da ciência cognitiva da leitura ad-
quirissem foro e reputação real de cientificidade. Entre o momento em que esse 
processo começou e o momento em que ele se firmou, houve desconfigurações e 
reconfigurações das políticas de alfabetização e ensino de leitura no país. 

Jack Lang desconfigurou as práticas de ensino de leitura cuja configuração 
estava sedimentada nos programas de ensino de 1995. E as reconfigurou nos pro-
gramas de ensino de 2002. Hoje há disputas para encaminhar senão desconfigu-
rações, ao menos reconfigurações. 

Ao que parece, esse processo continua. 

4. POLÍTICAS E PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO NOS ESTADOS  
UNIDOS

Organização e estrutura

O ensino formal é organizado em 12 séries escolares, mas quase 87% das 
crianças frequentam pelo menos a última série da pré-escola, denominada de 
Kindergarten. Entre 40 e 60% das crianças frequentam escolas maternais antes 
dos 5 anos de idade – cerca de 13% das crianças frequentam escolas aos 4 anos 
de idade. Cerca de 75% dos alunos concluem o ensino médio na idade prevista. 

Cada estado possui suas próprias regras pertinentes para ingresso de pro-
fessores no magistério. Em todos os estados os professores de escolas primárias 
devem possuir, no mínimo, um diploma universitário, e em muitos estados exis-
tem incentivos para professores que possuem titulação adicional ou qualificação 
específica para o magistério.
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Administração escolar

As responsabilidades pela educação, nos Estados Unidos, são bastante diluí-
das e complexas – e estão divididas entre os governos federal, estadual e local. De 
acordo com a Constituição Federal, os Estados Federados possuem responsabili-
dade direta pelas políticas, financiamento e controle da educação. Historicamen-
te, o controle é exercido, de direito e na prática, pelas autoridades locais – cerca 
de 16.000 distritos educacionais. No entanto existem algumas orientações fede-
rais que são seguidas nacionalmente, sobretudo no que diz respeito a direitos e 
garantias constitucionais – por exemplo, relacionadas com igualdade de opor-
tunidades. Além disso, o governo federal desempenha um importante papel no 
acompanhamento, controle de qualidade e apoio financeiro voltado para asse-
gurar a equidade de acesso aos menos favorecidos. Embora a ação federal junto 
aos estados se dê sobretudo por meio de injunções relacionadas com direitos 
constitucionais, na prática a influência ocorre também por meio de atividades de 
acompanhamento, avaliação e iniciativas não obrigatórias, geralmente associa-
das com financiamento ou incentivos a certas políticas ou práticas.

Alfabetização

Historicamente, o currículo da série inicial – a série K (Kindergarten ou jardim 
de infância, para alunos de 5 a 6 anos) – sempre se voltou para o desenvolvimento 
social e emocional. No entanto, nas últimas décadas, o currículo dessa série esco-
lar vem sendo cada vez mais associado à introdução de competências conside-
radas básicas para o preparo das crianças para a alfabetização, que formalmente 
se inicia na 1ª série escolar. Na primeira série, pelo menos a metade do tempo é 
dedicada à alfabetização. A alfabetização constitui o cerne do currículo das três 
primeiras séries, com uma ênfase que vai de aprender a ler a ler para aprender. A 
partir da 4ª série, as crianças já devem ser capazes de ler os livros das várias disci-
plinas escolares de forma independente e produtiva.

O movimento de “Whole Language”

Na década de 70, as ideias disseminadas pelo movimento de “Whole Langua-
ge” (análogo ao que se denomina de construtivismo no Brasil e que foi assumido 
nos apregoado nos PCNs e ainda é influência marcante na BNCC no Brasil) torna-
ram-se muito populares. Os trabalhos de Frank Smith, já discutidos no Capítulo III 
deste relatório, tornaram-se muito influentes. Com isso, as práticas tradicionais de 
alfabetização, centradas na decodificação, foram perdendo ênfase. 
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Apesar da evidência científica em contrário, esse movimento cresceu muito 
rapidamente durante os anos 70 e 80. Os livros e materiais didáticos foram sen-
do relegados a segundo plano, livros com leituras e “atividades” variadas subs-
tituíram os tradicionais métodos estruturados de alfabetização. A importância 
– cientificamente comprovada – de que as crianças possuam o conhecimento e 
a linguagem adequada para lidar com os textos e materiais didáticos foi subs-
tituída pela ideia de que os materiais didáticos é que deveriam se adequar às 
informações e à linguagem já adquirida pelos alunos. O ensino da decodificação, 
ortografia, gramática e vocabulário foi praticamente abandonado. Os professo-
res foram encorajados a concentrar suas aulas em oportunidades autênticas para 
que as crianças lidassem com textos de literatura e expressassem suas ideias por 
escrito. A crença subjacente era a de que essas atividades levariam à emergência 
das competências de leitura e escrita. Interpretações equivocadas do conceito 
de inteligências múltiplas e do papel do desenvolvimento eram usadas para jus-
tificar a dificuldade dos alunos em aprender. Nesse período, sob a liderança das 
ideias de Frank Smith e Ken Goodman, já discutidas anteriormente, a literatura 
profissional sobre leitura tornou-se misturada com discussões ideológicas e polí-
ticas – praticamente excluindo qualquer possibilidade de discussão racional so-
bre alternativas pedagógicas. 

Ao mesmo tempo em que crescia o movimento da “Whole Language”, as práti-
cas tradicionais de ensino eram contestadas a partir de outro ângulo. Começando 
com o relatório A Nation at Risk, apresentado pela Comissão Nacional sobre Ex-
celência em Educação, no ano de 1983, inúmeros outros relatórios e documentos 
arguiriam por mudanças nas formas tradicionais de ensino – de maneira a ade-
quar a educação aos desafios da era da informação. Os relatórios mais importan-
tes, além do já citado A Nation at Risk, foram os de Goodlad (1984); o do National 
Science Board (1983); e o de Sizer (1984). Nessa época, iniciou-se um movimento 
pelo estabelecimento de padrões acadêmicos. Esses relatórios insistiam no fato 
de que não era mais possível prever o que os adultos iriam precisar saber no fu-
turo, e, portanto, a educação deveria inculcar não apenas conhecimentos e fatos, 
mas a capacidade de reflexão e de continuar aprendendo. Os alunos deveriam 
aprender não apenas o quê, mas quando, por que, por que não, o que mais etc. A 
educação para o futuro milênio demandaria novos currículos capazes de instilar 
nos alunos a capacidade de decidir, por si mesmos, sobre suas necessidades adi-
cionais de formação, bem como autoconfiança e competências para aprender ao 
longo da vida. 

Nesse contexto, o Estado da Califórnia apresentou, em 1987, um novo referen-
cial para o currículo do ensino da língua, em consonância com as recomendações 
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do relatório A Nation At Risk: “...preparar todos os alunos para funcionar como ci-
dadãos eficazes e bem informados numa sociedade democrática; preparar todos 
os alunos para funcionar eficazmente no mundo do trabalho; e preparar todos 
os alunos para realizar plenamente seu potencial”. Esses ideais eram calcados na 
filosofia e linguagem do movimento da “Whole Language”. Concretamente, isso 
significava implementar um currículo de ensino da língua calcado num progra-
ma de literatura com foco na compreensão do sentido. Embora reconhecendo a 
importância de conhecimentos e habilidades básicas, as recomendações alerta-
vam os educadores para não fragmentar o processo de alfabetização: ao invés de 
concentrar a atenção em aulas de alfabetização, as habilidades de ler e escrever 
deveriam ser ensinadas em contexto e como apoio ao desafio maior do “letra-
mento”. Essas recomendações abrangiam as séries iniciais – o sentido deveria ser 
o foco principal de todas as atividades de ensino de língua e literatura. A avaliação 
e outros critérios objetivos de sucesso escolar foram colocadas em questão – e 
com isso o estado da Califórnia aboliu seu sistema de testes, substituindo-o por 
um novo programa de avaliação de desempenho considerado mais alinhado com 
as perspectivas dos novos parâmetros curriculares.

Os sinais de alerta

Ao mesmo tempo em que a Califórnia – e outros estados – implementavam 
essas novas ideias, o governo federal, no exercício de suas responsabilidades de 
acompanhamento e controle, começou a detectar um aumento na quantidade 
de crianças com dificuldades de leitura. Ao final da década de 70, havia menos de 
2% de casos identificados. Dez anos mais tarde, esse número subiu para cerca de 
20%. O Congresso norte-americano estabeleceu como prioridade entender e es-
tancar essa tendência, em caráter de urgência, e aprovou algumas medidas para 
mudar a situação. Enquanto isso, crescia um sentimento de que muitas outras 
crianças não estavam lendo tão bem quando deveriam. 

Esse sentimento foi confirmado com os resultados do NAEP-92, a versão ame-
ricana de avaliação de desempenho, iniciada na década de 60, em que se inspirou 
o SAEB brasileiro. Nos Estados Unidos, o NAEP (National Assessment of Educa-
tional Progress) é aplicado ao final da 4ª, 8ª e 11ª séries, nas disciplinas de língua 
e matemática. Em 1992, o NAEP indicava que 41% dos alunos de 4ª série não 
haviam atingido os níveis considerados mínimos para leitura e compreensão de 
textos. Além desses, outros 8% apresentavam dificuldades ainda maiores – devi-
das a outras deficiências. Ou seja, no total, quase metade dos alunos de 4ª série 
estavam abaixo dos padrões esperados. Resultados de uma prova de leitura oral 
confirmaram esses dados. 
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Os resultados do NAEP 92 foram considerados alarmantes para o país, mas, 
na Califórnia, eles foram catastróficos – mais de 52% dos alunos ficaram abaixo 
dos padrões mínimos num estado que, 10 anos antes da introdução das ideias 
da “Whole Language”, situava-se como o de melhor desempenho em leitura. Se 
os resultados do teste fossem baseados em mera probabilidade estatística, a Ca-
lifórnia deveria ter ficado, na pior das hipóteses, no meio da distribuição. Além 
disso, mais de 14% dos alunos da Califórnia não tiveram seus resultados com-
putados por serem considerados como alunos especiais – a média nacional de 
exclusão foi de 6%. Nos questionários, cerca de 69% dos professores declararam 
um elevado índice de adoção das ideias de “Whole Language”, 87% indicaram 
forte dependência em leituras literárias e 52% declararam pouco ou nenhum uso 
de métodos fônicos. Esses mesmos indicadores, em outros estados, eram de 50 e 
33%, respectivamente.

Tendo em vista o clamor público que surgiu a partir desses resultados, o NAEP 
foi aplicado em caráter excepcional em 1994 – e os resultados foram ainda piores, 
especialmente na Califórnia. Ademais, nesse estado, todos os grupos de alunos 
tiveram resultados piores – independentemente de localização da escola, escola-
ridade dos pais ou etnia.

O papel da pesquisa científica

Em resposta ao aumento do número de alunos incapazes de ler e escrever 
corretamente, o Congresso norte-americano aprovou diversas iniciativas para 
melhor compreender as causas e identificar possíveis remédios para o aumen-
to dos problemas de leitura. Uma dessas medidas consistiu na Lei denominada 
Health Research Extension, ampliando um programa de pesquisas de saúde já 
existente para a área de leitura e solicitando ao NICHD – National Institute of Child 
Health and Human Development – a realização de um relatório específico sobre o 
papel dos métodos fônicos na alfabetização. 

Outra medida consistiu em solicitar um estudo sobre o tema ao Ministério da 
Educação dos Estados Unidos. Uma das coautoras do presente relatório, Marilyn 
Jaeger Adams, foi encarregada pelo Center for the Study of Reading de elaborar o 
relatório solicitado pelo NICHD. Na época, já existia uma extensa literatura sobre 
a eficácia de diferentes abordagens para a alfabetização. A revisão dessa literatura 
confirmou o valor do ensino fônico sistemático de forma irrefutável. Em todas 
as situações, o ensino fônico sistemático estava associado a resultados melhores 
em identificação de palavras, soletração, vocabulário e compreensão, em todas 
as séries escolares. O ensino fônico sistemático ainda se mostrou superior tanto 
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para crianças com déficits de habilidades como para os devidos a fatores socioe-
conômicos. 

Adams também observou que o ensino fônico sistemático não era uma pa-
naceia. Mesmo nos melhores casos, sempre havia muitas crianças que permane-
ciam com dificuldade de aprender a ler. A maior parte do relatório de Adams se 
concentrou em entender a natureza do processo de aquisição da leitura a partir 
da revisão da literatura existente nos campos da psicologia, linguística, ciências 
médicas e da computação. 

O relatório apresentado por Adams analisa e sintetiza o estado da arte sobre 
os conhecimentos e processos envolvidos no ato de ler com fluência. Refutando 
a hipótese de F. Smith, a revisão da literatura comprovou que a dinâmica de uma 
leitura eficiente consiste em ler da esquerda para a direita (na Língua Inglesa), 
palavra por palavra, linha por linha. Ademais, os bons leitores processam meti-
culosamente a grafia de cada palavra que fixam durante a leitura. Nos estudos 
realizados no quadro de referência de diferentes disciplinas – medicina, ciências 
da computação, linguística ou psicologia –, independentemente do quadro de 
referências, ficou patente que a dificuldade mais comum e grave de leitura e com-
preensão estava associada com problemas para reconhecer e decodificar pala-
vras. No conjunto, o conhecimento científico existente afirmava que a capacidade 
para uma leitura reflexiva e com fluência depende de saber soletras as palavras e 
conectá-las com seus respectivos sons, ou seja, da correspondência grafema-fo-
nema. 

Outro capítulo do relatório de Adams se concentrou no desenvolvimento da 
leitura, em que fatores além do ensino fônico podem facilitar ou dificultar a al-
fabetização. A revisão da literatura permitiu ressaltar como fatores importantes: 
sólida familiaridade com as letras do alfabeto, linguagem e familiaridade com o 
alfabeto adquiridas antes do ingresso na escola; desenvolvimento e fluência oral; 
vocabulário e conhecimento sintático; aprendizagem informal de leitura e escrita; 
exposição e familiaridade do aluno com leitura. 

A contribuição mais importante do relatório de Adams consistiu em ressal-
tar a evidência convergente sobre o papel crítico da consciência fonológica e da 
consciência fonêmica na alfabetização. Fonemas são os menores elementos da 
fala que fazem uma diferença para a apreensão do sentido. Sem consciência fo-
nêmica – isto é, sem saber que cada palavra é constituída de uma sequência de 
sons – o aluno terá dificuldade para compreender a ortografia de uma língua al-
fabética – restando-lhe como opção decorar todas as palavras com base na sua 
aparência. 



136

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA – CÂMARA DOS DEPUTADOS

O relatório de Adams, publicado no livro Beggining to Read: Thinking and Le-
arning about Print, tornou-se uma referência seminal nos esforços de renovação 
das políticas e práticas de alfabetização empreendidos pelo governo federal e 
governos estaduais, nos Estados Unidos. Acolhido por muitos como um relató-
rio balanceado e informativo, foi também criticado como parcial e incompleto. A 
controvérsia foi tamanha que a Associação Internacional de Leitura se recusou, 
inicialmente, a incluí-lo na sua lista de referências, considerando-o muito político.  

Ao mesmo tempo, a tarefa delegada ao NICHD para investigar a natureza, cau-
sas e curas das dificuldades de leitura foi atribuída a G. Reid Lyon. O NICHD possui 
uma rede de pesquisa incluindo 44 unidades localizadas nos cinco continentes, 
incluindo pesquisadores com formação em educação, psicologia, linguística, 
educação especial, pediatria, neurologia, genética, neurociência, leitura e escrita, 
matemática, demografia, epidemiologia e métodos quantitativos. Os trabalhos 
são baseados em métodos científicos rigorosos e hipóteses bem fundamentadas, 
inclusive em pesquisas longitudinais, quando necessário. Mais de 46.500 crianças 
e adultos participaram dos diversos estudos do NICHD ao longo de mais de 20 
anos – pouco mais da metade com dificuldades de leitura. As pesquisas financia-
das pelo NICHD geraram mais de 2.700 artigos publicados em revistas científicas 
– citados em mais de 26.000 outros estudos. 

O conceito de que existe uma dificuldade específica de leitura – denominada 
dislexia – foi desenvolvido como resposta à necessidade clínica de reconhecer 
a ocorrência de uma dificuldade específica em crianças com comportamento 
normal em outros aspectos do desenvolvimento. A dislexia passou a ser definida 
como uma discrepância entre a competência de leitura de uma criança e seu QI 
– ou desempenho não verbal – que não pode ser atribuída a fatores físicos, men-
tais ou emocionais. Em meados da década de 90, os pesquisadores do NICHD já 
haviam feito progressos significativos sobre a natureza da dislexia. As principais 
descobertas incluem: 

•• a dislexia, contrariamente ao que diz a sabedoria popular, não é uma sín-
drome categórica, algo que as pessoas têm ou não têm; é mais uma ques-
tão do grau de severidade, já que é distribuída normalmente em diferentes 
populações; 

•• as crianças e adultos com deficiência de leitura evidenciam dificuldades 
de processamento fonológico em diferentes tarefas que envolvem o uso 
da linguagem oral; 

•• as várias manifestações de deficiência fonológica que caracterizam os por-
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tadores de deficiência de leitura se evidenciam muito cedo, o que revela 
que não se trata de consequência de dificuldade de leitura, mas de predis-
posições; 

•• dificuldades no conhecimento básico do alfabeto, especialmente conheci-
mento das letras e consciência fonêmica, são fortes preditores de dificul-
dade de leitura em qualquer série escolar; 

•• a capacidade das crianças de decodificar ou soletrar palavras ao final da 
1ª série permite prever 40% da variância em testes de compreensão de 
leitura na escola secundária; 

•• comparações do perfil de leitura, cognitivo e linguística de crianças diag-
no ticadas como portadoras de dislexia com grupos de crianças rotuladas 
como simplesmente tendo dificuldades de leitura demonstram, em co-
mum, uma dificuldade dessas crianças nas habilidades de decodificação 
fonológica e consciência fonêmica – independentemente de outras carac-
terísticas ou deficiências. 

No todo, os trabalhos do NICHD convergem para uma conclusão: debilidade 
no desenvolvimento da consciência fonêmica constitui-se na essência dos dé-
ficits subjacentes à dificuldade de ler. As implicações práticas dessas pesquisas 
eram óbvias: existem meios eficientes e definidos para diagnosticar dificuldades 
de leitura e predisposição para dificuldades de leitura. Essas pesquisas também 
negaram as práticas que sugeriam retardar o diagnóstico e, consequentemen-
te, a atenção preventiva ou curativa para dificuldades de leitura específicas das 
crianças que, além de dificuldades de leitura, também possuíam outros déficits 
de natureza física, emocional ou ambiental. As evidências sobre a importância do 
desenvolvimento da consciência fonêmica como facilitador da aprendizagem da 
leitura e escrita provocaram uma questão mais ampla e urgente: em que medida 
a ocorrência ou o grau de dificuldade de aprender a ler pode ser reduzido por 
meio de uma atenção cuidadosa ao desenvolvimento da consciência fonêmica 
como parte do currículo inicial da alfabetização? 

Dois conjuntos de pesquisas do NICHD ofereceram respostas muito positivas 
a essa indagação. O primeiro (VELLUTINO  et al.,1996) foi realizado com crian-
ças de classe média portadoras de dificuldades severas de leitura e escrita. Essas 
crianças foram selecionadas dentre uma amostra de 1.400 alunos de 1ª série. Os 
resultados desse conjunto de estudos sugerem que a incidência de dificuldades 
de leitura pode ser reduzida a 3% – comparadas com uma incidência usual de 
10 a 20% na população normal – por meio de intervenções precoces e eficazes. 
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O segundo grupo de estudos (FOORMAN et al., 1998), realizado em oito escolas 
urbanas frequentadas por alunos de baixa renda, conseguiu elevar o desempe-
nho dos alunos de 1ª série do percentil 10 ao percentil 50, como resultado de 
um programa bem estruturado de ensino oferecido por uma editora em caráter 
comercial. Nos dois estudos, a intervenção incluía atividades para desenvolver 
a consciência fonêmica – e estudos posteriores concluíram ser esta a chave do 
sucesso dessas intervenções.

Da pesquisa às políticas públicas sobre alfabetização

O estado de alarme e alerta da população sobre os baixos níveis de desempe-
nho de leitura das crianças contribuiu para aumentar o interesse dos dirigentes 
do país e da mídia a respeito do impacto potencial das evidências científicas. Mas 
essas mesmas evidências suscitaram protestos e críticas dos que ainda estavam 
comprometidos com o enfoque da “Whole Language”. 

Com o objetivo explícito de dirimir a controvérsia, o governo norte-americano 
solicitou à Academia de Ciências dos Estados Unidos, em 1995, um relatório a 
respeito da prevenção de dificuldades de leitura. A Academia, fundada em 1863, 
tem entre seus objetivos ser um órgão consultivo do governo para assuntos cien-
tíficos de interesse público. Para elaborar seu relatório, a Academia reuniu um 
grupo de 17 especialistas em leitura, incluindo especialistas que estudavam o 
ensino de leitura em salas de aula, especialistas em educação especial, desenvol-
vimento infantil, psicologia cognitiva, psicometria, desenvolvimento emergente 
da leitura, alfabetização, compreensão de leitura, linguística, desenvolvimento da 
linguagem, aprendizagem de uma segunda língua, avaliação e reforma educacio-
nal, neurologia e genética. 

Para realizar o trabalho, o grupo examinou a literatura científica a respeito 
dos processos utilizados por leitores proficientes e seu desenvolvimento, sobre 
os fatores de risco associados com desempenho medíocre em leitura e sobre a 
eficácia de intervenções instrucionais dirigidas a grupos de risco. Com base nessa 
revisão, o grupo concluiu que a maioria das dificuldades de aprendizagem de lei-
tura pode ser prevenida por meio de ensino e orientação especializadas. Também 
concluiu que os conhecimentos e habilidades de que depende a leitura são os 
mesmos – independentemente da presença, ausência ou natureza dos fatores 
de risco ou outras diferenças individuais. Conquanto algumas crianças possam 
precisar de mais ajuda do que outras em determinados aspectos da alfabetiza-
ção, todas precisam dominar os mesmos conhecimentos e processos. Ademais, 
o processo de ensino sistematizado para apoiar essas crianças a aprender a ler 
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sempre se demonstrou superior a processos assistemáticos, independentemente 
de diferenças entre escolas ou crianças. 

Em sua conclusão, o relatório apresenta recomendações divididas em quatro 
prioridades para a ação das políticas públicas: 

•• recomendações para melhorar a qualidade e oferta de atividades prepa-
ratórias para a alfabetização nos anos que antecedem a entrada na escola 
formal (antes dos 5 anos, no caso dos Estados Unidos); 

•• recomendações sobre o tipo de ensino, avaliação e recursos envolvidos 
num programa de alfabetização inicial e até o final da 3ª série; 

•• recomendações para aprimorar a formação inicial e o desenvolvimento 
profissional de professores de educação infantil e primária; 

•• recomendações para ajudar a identificar e priorizar os temas que ainda ne-
cessitavam de pesquisas posteriores.

O relatório do grupo foi publicado num documento intitulado Preventing Re-
ading Difficulties in Young Children (National Research Council, 1998) e ampla-
mente divulgado pela mídia e disseminado pelo governo federal às secretarias 
de educação dos 50 estados. 

Muitos educadores receberam o relatório como uma fonte externa confiável, 
que poderia ajudar a promover a reconciliação entre especialistas em alfabetiza-
ção e o progresso nessa área. Outros, no entanto, consideraram o relatório inacei-
tável: de modo particular, o endosso do relatório ao ensino de habilidades básicas 
e o uso de avaliações sistemáticas do currículo estavam em flagrante contradição 
com a filosofia da “Whole Language”. Para esse grupo, o relatório tornou-se alvo 
de um rancoroso ataque. Os argumentos usados para criticar o relatório anterior 
de Adams foram repetidos, incluindo alegações de que o estado da arte não fora 
devidamente avaliado e que o relatório se apoiara apenas em estudos que confir-
mavam o ponto de vista preliminar de seus membros.

National Reading Panel

Pesquisas só são úteis se são válidas. Dado o risco envolvido no esforço des-
pendido até então, o Congresso norte-americano solicitou que o NICHD, em 
articulação com o Ministério da Educação, convocasse um painel nacional para 
avaliar o estado da arte sobre leitura, ou seja, a base de conhecimentos científi-
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cos, fundada em pesquisas reconhecidas como cientificamente rigorosas. Com 
fundamento nos estudos anteriores, os termos de referência desse painel incluí-
ram os temas de consciência fonêmica, fônica, práticas de leitura oral e silenciosa, 
desenvolvimento de vocabulário e compreensão. 

Os termos de referência do Painel Nacional de Leitura (National Reading Pa-
nel) limitaram o seu escopo à análises de evidências empíricas sobre a eficácia 
instrucional de diferentes abordagens. Filosofias, estudos teóricos ou hipóteses 
não comprovadas cientificamente não foram examinadas. A fim de mitigar as 
preocupações dos críticos com a seleção e interpretação dos estudos, o Painel 
adotou uma metodologia extremamente rigorosa. Para identificar todos os estu-
dos relevantes em cada área especificada nos termos de referência, o painel usou 
palavras-chave para pelo menos duas bases de dados (PschINFO e ERIC). Dos es-
tudos identificados, foram escolhidos todos os que (a) haviam sido publicados em 
inglês, em revistas científicas com comitê editorial de referees; (b) com foco no 
desenvolvimento da leitura nas séries K até a 12ª série escolar), (c) que usaram um 
desenho experimental ou quase-experimental incluindo grupos de controle ou 
dados que permitissem comparações do tipo ex-ante para testar as hipóteses, e 
(d) descrição adequada da amostra, natureza e duração da intervenção, métodos 
e resultados. Para cada estudo que preencheu o critério, foi usado um código que 
especificava a hipótese do estudo, amostra, contexto, desenho experimental, va-
riáveis independentes, intervenientes e dependentes. Os estudos foram agrupa-
dos em termos de comparabilidade e só então submetidos a uma meta-análise, 
enriquecida por comparações qualitativas dos resultados, dada a forma com que 
foram codificados. 

Assim, as conclusões do National Reading Panel sobre cada um dos domínios 
de ensino de leitura e escrita foram baseadas em informação objetiva, quantita-
tiva e passível de uma auditoria. Além disso, o universo de publicações era sufi-
cientemente amplo para permitir o exame mais específico de interações entre 
diferentes características, como implementação, tipos de alunos e resultados. As 
conclusões do Painel já foram apresentadas no Capítulo III e são repetidas aqui de 
forma mais específica. 

•• Atividades de consciência fonêmica, e especialmente as atividades plane-
jadas de forma sistemática e explícita para ensinar as crianças a manipular 
fonemas e letras, têm um impacto significativo e duradouro no crescimen-
to da capacidade de ler e soletrar. Essas atividades também contribuem 
para minorar problemas de portadores de dificuldades de leitura, mas têm 
efeitos menores na escrita. 
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•• O ensino sistemático de fônica é uma parte valiosa e essencial de progra-
mas de alfabetização. Esse tipo de intervenção promove o crescimento da 
leitura e escrita correta das palavras e da compreensão. Alunos portadores 
de dificuldade melhoram sua capacidade de decodificar e reconhecer pa-
lavras, mas esse impacto é menor para a compreensão e escrita.  

•• O uso sistemático e planejado de atividades repetidas de leitura oral de 
textos por um professor, colega proficiente ou pelos pais tem um impac-
to enorme para promover a capacidade de reconhecimento de palavras, 
fluência e compreensão. Essas práticas beneficiam todos os alunos, bons 
e maus leitores, até a 4ª série, e, caso de alunos com dificuldades, até em 
séries posteriores.  

•• Embora não existam dúvidas de que o objetivo último da alfabetização é 
promover a capacidade e disposição do aluno para ler de forma autôno-
ma, as atividades de leitura silenciosa pelo aluno não demonstraram efei-
tos mensuráveis. 

•• O ensino de estratégias de vocabulário provou-se mais eficaz quando en-
volve a repetição e exposição múltipla a determinadas palavras, promovi-
das por meio de atividades múltiplas, sistemáticas e incidentais. 

•• O ensino de estratégias para desenvolver a compreensão ajuda o aluno 
a lembrar, responder e formular perguntas e elaborar sínteses. O ensino 
sistemático de estratégias simultâneas também se provou eficaz. 

•• Os estudos disponíveis do impacto sobre os alunos do uso de computado-
res ou de capacitação de professores não permitiram uma avaliação pro-
dutiva ou conclusiva.

National Educational Goals Panel

As evidências apresentadas nesses relatórios e a pressão social para melhorar 
a qualidade do ensino da leitura levaram o governo federal a estimular os estados 
a desenvolverem parâmetros nacionais para cada disciplina, especificando o que 
cada aluno deve saber e poder fazer ao final de cada uma das 13 séries do ensino 
formal. Esse esforço foi iniciado em 1994 por uma legislação conhecida como Go-
als 2000: Educate American Act. Um Painel Nacional foi constituído – tendo como 
missão desenvolver um consenso nacional sobre o que todo estudante deve ser 
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capaz de ler para atingir um nível de excelência mundial. Como o governo fe-
deral não tem poder para impor esses padrões de desempenho, a legislação foi 
acompanhada de incentivos para induzir os estados a desenvolver seus próprios 
padrões.

A maioria dos estados, diante da preocupação com o desempenho dos alunos, 
aceitou prontamente o desafio. No entanto a criação de padrões de desempenho 
claros e específicos esbarrou em dificuldades sobretudo de natureza política. Os 
partidários do enfoque da “Whole Language”, em particular, se opunham à ideia 
de padrões de desempenho para cada série escolar – pois isso conflita com a filo-
sofia do desenvolvimento individual que eles advogam. Além disso, havia o medo 
de ver os padrões transformados em instrumentos de controle das atividades da 
sala de aula e de avaliação do professor. Os boxes a seguir oferecem exemplos do 
nível de detalhe com que os parâmetros e padrões de desempenho para cada 
série escolar são apresentados, nos Estados Unidos.
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EXEMPLO DE COMPETÊNCIAS E EXPECTATIVAS POR SÉRIE ES-
COLAR PARA O ESTADO DA CALIFÓRNIA

Jardim de infância (até 5 anos)
•• reconhecer palavras e textos impressos no ambiente
•• identificar e discriminar palavras
•• reconhecer rimas
•• identificar o nome e forma das letras
•• demonstrar comportamentos relevantes ao ato de leitura e escrita
•• contar histórias, fazer predições, relacionar histórias com eventos do cotidia-

no

Kindergarten (5 anos, início da escolaridade formal e do processo formal de 
alfabetização)

Sintaxe
•• expressar-se oralmente usando linguagem adequada
•• conversar sobre histórias, poemas e textos expositivos 
•• discutir o sentido de palavras e ideias 

Consciência fonêmica 
•• produzir rimas 
•• comparar sons iniciais 
•• sintetizar consoantes na leitura de palavras 
•• ouvir e interpretar histórias, poemas e textos expositivos lidos pelo professor

Princípio alfabético
•• usar a ordem alfabética 
•• identificar letras em palavras 
•• identificar o limite das palavras num texto 
•• ler algumas palavras de uso mais frequente (sight-recognition) Consciência 

ortográfica 
•• conhecimento de letras e sons 
•• padrões de soletração 
•• sufixos e terminações de palavras
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Compreensão de:

•• trechos de textos 
•• textos inteiros 
•• leitura independente de textos codificados próprios para a série

Primeira série

•• demonstrar consciência fonêmica e conhecimento de organização do texto 
impresso  

•• ler independentemente materiais contendo palavras de uso frequente já 
aprendidas 

•• usar estratégias de decodificação para ler e escrever palavras simples e regu-
lares 

•• identificar o nome e forma de todas as letras 
•• fazer predições sobre leituras feitas pelo professor ou pelo próprio aluno

Fonte: Carnine et al., 1996.
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EXEMPLO DE COMPETÊNCIAS SUGERIDAS POR ADAMS
PARA A 1ª SÉRIE

Consciência fonêmica
•• analisar e sintetizar fonemas em qualquer palavra de uma sílaba

Decodificação, identificação de palavras e leitura oral
•• ler textos decodificáveis apropriados para a 1ª série com fluência e compre-

ensão
••  decodificar adequadamente palavras e pseudopalavras foneticamente regu-

lares de uma sílaba 
•• usar conhecimentos de fônica para decodificar palavras desconhecidas ao ler 

um texto 
•• reconhecer automaticamente (sight recognition) palavras irregulares usuais

Soletrar e escrever
•• soletrar corretamente palavras com três a quatro vogais curtas 
•• usar conhecimentos de fônica para soletrar, com autonomia 
•• usar pontuação e letras maiúsculas 
•• com ajuda, utilizar formas gráficas para planejar escrita de textos 
•• produzir alguns textos (histórias, descrições etc.)

Leitura, compreensão e resposta ao texto
•• ler e compreender textos adequados de ficção e não-ficção
•• ler em voz alta pelo menos 10 minutos por dia fora da escola, na presença de 

outra pessoa
•• identificar as próprias dificuldades de compreensão de texto
•• ler e compreender instruções escritas simples
•• fazer predições e justificar o que vai ocorrer em histórias
•• discutir questões a respeito de como, porque e se..., então, relativas a textos 

não-ficcionais
•• identificar se sentenças simples estão incompletas ou sem sentido
•• expandir sentenças em resposta a perguntas como o que, quando, onde, etc.
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•• demonstrar familiaridade com o conteúdo de uma variedade de textos, 
incluindo não-ficcionais

•• demonstrar familiaridade com diferentes gêneros (poemas, notícias, informa-
tivos, rótulos, contos etc.)

Lista desenvolvida por Marilyn Jager Adams e Jerry Treadway para a
O’Donnell Foundation, 1996

Interações de diferentes atores, incluindo pessoas e instituições profissionais, 
acadêmicas e governamentais, permitiram que muitos estados concluíssem seus 
trabalhos de especificação de padrões, e isso possibilitou uma convergência em 
nível nacional, conforme se pode examinar no site www.achieve.org.

A partir desse esforço, diversos estados desenvolveram ou aprimoraram seus 
instrumentos de acompanhamento e avaliação do desempenho dos alunos em 
função dos novos padrões. Alguns estados, distritos escolares ou escolas institu-
íram prêmios associados a melhorias em direção às metas de desempenho. Ao 
mesmo tempo, alguns programas foram desenvolvidos para ajudar as escolas e 
distritos escolares que apresentam desempenho inferior ao esperado. A presença 
do tema na mídia constitui importante pressão para que escolas e distritos esco-
lares melhorem o desempenho dos alunos.

Reading Excellence Act

Se, de um lado, os conhecimentos científicos sobre métodos e meios de me-
lhorar o desempenho dos alunos estavam se ampliando, de outro, os resultados 
dos alunos não sofreram modificações sensíveis, tal como indicado no NAEP 
1998. A tendência à piora foi estancada, mas não chegou a haver grandes me-
lhoras. Nas escolas mais ricas, cerca de 25% dos alunos continuavam a atingir um 
desempenho abaixo do mínimo esperado. Nas escolas de alunos mais pobres, 2/3 
dos alunos de 4ª série encontravam-se abaixo do mínimo.

Levando em consideração as pesquisas e os resultados do NAEP, o Congres-
so norte-americano criou a legislação conhecida como Reading Excellence Act 
em 1988. O objetivo – associado a um investimento adicional de 214 milhões de 
dólares – é implementar nas escolas dos alunos mais pobres as recomendações 
decorrentes desses relatórios. Uma das características dessa legislação é vincular 
o apoio financeiro somente às escolas que adotaram práticas baseadas em evi-
dências científicas. 
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O “No Child Left Behind Act” de 2001

Uma das primeiras medidas do governo do presidente George W. Bush foi a 
de reeditar e ampliar, em nível nacional, as iniciativas que havia implementado 
como governador do estado do Texas. A nova legislação, estabelecida acima da 
política partidária, focalizou novamente as crianças de alto risco. Essa legislação 
ampliou e estendeu práticas anteriores de financiamento do governo federal as-
sociadas ao antigo Elementary and Secondary Education Act, de 1965, e ao Rea-
ding Excellence Act.

A novidade dessa legislação é o Plano de Alfabetização (Reading First). Esse 
plano prevê alocação de recursos adicionais para escolas com muitas crianças po-
bres, pode durar até seis anos e o montante é suficiente para motivar os estados a 
participar e agregar sua contribuição. Para serem aprovados, os projetos também 
precisam se basear na adoção de práticas cientificamente comprovadas nos cin-
co domínios de alfabetização e ensino da leitura revistos pelo National Reading 
Panel. Os materiais didáticos escolhidos, que podem ser financiados, precisam ter 
sua eficácia demonstrada através de pesquisas e avaliações – o que vem contri-
buindo para alinhar as editoras de materiais didáticos às evidências científicas e 
ao abandono das práticas anteriores. Participar do projeto também requer o uso 
sistemático de instrumentos confiáveis de avaliação e a comprovação de que os 
professores envolvidos possuem as competências requeridas para o exercício de 
sua missão – especialmente a capacidade de ajudar alunos com dificuldade de 
forma pronta e eficaz.

O novo plano inclui um subprograma – Early Reading First – voltado para o 
atendimento de crianças carentes antes de seu ingresso no sistema formal de en-
sino. Esses programas enfatizam o desenvolvimento da linguagem e de habilida-
des que as evidências científicas consideram fundamentais para preparar o aluno 
para o processo de alfabetização.

O plano também oferece um instrumento de financiamento para estimular 
a melhoria da qualidade dos professores, que se intitula Teacher Quality State 
Grants. Esse fundo oferece recursos e incentivos para as escolas e sistemas de 
ensino recrutarem e premiarem professores mais qualificados e professores cujos 
alunos apresentam significativas melhorias no seu desempenho. Para participar 
do programa, os distritos escolares – que são os empregadores – devem estabele-
cer regras para assegurar que os professores alfabetizadores e professores de en-
sino da língua, na escola primária, sejam não apenas formados, mas demonstrem, 
de forma inequívoca, que possuem os conhecimentos e práticas necessários para 
realizar o seu trabalho.



148

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA – CÂMARA DOS DEPUTADOS

Finalmente, o plano inclui um mecanismo de prestação de contas e respon-
sabilização, combinando o estímulo ao estabelecimento de elevados padrões 
de desempenho com avaliação anual dos alunos de 3ª a 8ª séries em língua e 
matemática. Os relatórios de avaliação devem ser desagregados para evidenciar 
o impacto das intervenções de acordo com a raça, sexo, etnia, tipo de dificulda-
de e outras características dos alunos. Incentivos e sanções para as escolas são 
associados ao grau de progresso ou à sua falta. As escolas que não conseguem 
atingir padrões mínimos perdem seus alunos: as agências locais são obrigadas 
a financiar o transporte escolar para uma escola melhor ou prover tutores para 
sanar as deficiências dos alunos. Nas escolas com clientela mais pobre, a lei exige 
a provisão de programas para-escolares e cursos de verão. 

Iniciativas mais recentes

Reconhecendo o valor da pesquisa científica rigorosa para orientar as políti-
cas educacionais o Congresso norte-americano criou, em 2002, um Instituto de 
Ciências da Educação, subordinado ao Ministério da Educação. O Instituto admi-
nistra recursos para contratar – por meio de concorrências públicas – o desenvol-
vimento de programas voltados para áreas específicas, tais como compreensão 
de leitura, aprendizagem e cognição, avaliação de currículos de pré-escolas, edu-
cação matemática, qualidade de ensino etc. 

A convergência de vários achados científicos, firmada em várias revisões de 
literatura, induziu grande movimentação no país frente às indicações de que a 
fase que precede a escolarização formal e o aprendizado do uso da escrita tem 
muitas especificidades e é crucial para o sucesso na trajetória escolar. Isso levou à 
realização de mais um painel de especialistas. 

O National Early Literacy Panel. Painel Nacional sobre Habilida-
des Emergentes de Leitura.

Dessa vez sob a responsabilidade conjunta do National Institute for Literacy, 
agência governamental que não mais opera, e do National Center for Family Li-
teracy, hoje operando sob o nome de National Center for Family Learning, o foco 
desse painel foi a realização de uma síntese dos achados científicos a respeito 
das habilidades emergentes de alfabetização, especificamente habilidades usa-
das para aprender a ler e para ler, mas cujo desenvolvimento pode começar, e em 
geral começa, antes da escolarização, entre o nascimento e os cinco anos. 
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Tradicionalmente o ensino de leitura na escola, e a avaliação do desempenho 
em leitura, se relacionam com habilidades de decodificação, leitura fluente, com-
preensão do que se lê, domínio da ortografia e capacidade de expressão escrita. 

Todas essas habilidades e capacidades se apoiam em um conjunto de dis-
positivos como que pré-instalados que vão sendo habilitados à medida em que 
nos desenvolvemos. Aliás o termo desenvolvimento cognitivo inclui essa ideia 
de crescimento, expansão e ampliação da potência operacional do equipamento 
biológico de que dispomos, inclusive do cérebro e de sua capacidade de proces-
samento informacional. 

A síntese dos achados de pesquisa que o National Early Literacy Panel (NELP, 
2008) fez indicou que o desempenho em seis capacidades/habilidades identifi-
cadas prediz o desempenho futuro em leitura. Assim, essas capacidades/habili-
dades devem ser objeto de atenção na educação infantil. Elas servem o processo 
informacional durante a leitura. São consideradas os fundamentos, o alicerce da 
leitura. 

•• Conhecimento alfabético: conhecer os nomes das letras e os sons a elas 
associados.

•• Consciência fonológica: habilidade de detectar e manipular, ou analisar, os 
aspectos sonoros da linguagem oral (inclusive a habilidade de segmenta-
ção de palavras em sílabas e fonemas) independentemente do significado 
das palavras. 

•• Velocidade automatizada na nomeação de letras e dígitos: habilidade para 
nomear rapidamente uma sequência de letras ou dígitos dispostos alea-
toriamente.

•• Velocidade automatizada na nomeação de objetos e cores: habilidade de 
nomear rapidamente grupos aleatórios de imagens de objetos e cores.

•• Escrita: habilidade de escrever letras isoladas sob ditado ou de escrever 
seu 

•• Memória fonológica: habilidades de lembrar informação oral em curto pe-
ríodo.

O desempenho em outras cinco habilidades/capacidades mostrou-se, tam-
bém, preditivo, ainda que moderadamente, do desempenho futuro em leitura. 
Do mesmo modo, essas habilidades/capacidades devem ser objeto de atenção 
na educação infantil. 
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•• Conceitos sobre impressão: conhecimento das convenções da escrita (dis-
tribuída no suporte material da esquerda para a direita, de cima para baixo, 
página por página, livro, capa, autor, texto). 

•• Conceitos sobre a escrita: combinação dos conhecimentos sobre letras e 
alfabeto, sobre impressão, e conhecimentos linguísticos ligados à escrita, 
como regras de decodificação. 

•• Estar preparado para leitura: usualmente é a combinação de conhecimen-
tos alfabéticos, conhecimentos sobre o funcionamento da escrita, conhe-
cimentos sobre impressão, vocabulário, memória verbal e consciência fo-
nológica

•• Linguagem oral: habilidade de produção e compreensão da linguagem 
oral. Isso inclui conhecimento de vocabulário e gramática. 

•• Processamento visual: habilidade de reunir e discriminar visualmente sím-
bolos apresentados. 

Essas 11 habilidades consistentemente predizem o desempenho futuro em 
leitura para crianças da pré-escola e do primeiro ano. Mas seu impacto é maior 
na pré-escola e na transição para o primeiro ano do que nas fases posteriores de 
ensino. 

O relatório fez uma análise detalhada das relações dessas habilidades/capaci-
dades com o desempenho em leitura. Por exemplo, informou que o desempenho 
em linguagem oral mostrou maior força preditiva do desempenho posterior em 
leitura quando sua medida inclui aspectos mais complexos da linguagem oral 
como aspectos gramaticais, habilidade para definir palavras, e compreensão oral, 
do que quando a medida da linguagem oral na infância envolve somente o voca-
bulário. Vale dizer: importa o domínio complexo da linguagem desde cedo, mais 
do que apenas o tamanho do vocabulário produtivo. Do mesmo modo, a síntese 
científica feita no National Early Literacy Panel  indicou que a medida da consci-
ência fonológica durante a infância prediz fortemente o desempenho leitor pos-
terior. Isso confirmou e expandiu os achados do National Reading Panel sobre o 
papel da consciência fonológica. 

Quanto à instrução, o painel mostrou que os esforços dirigidos ao conheci-
mento do código alfabético e seu funcionamento têm efeito estatístico signifi-
cativo, de moderada a larga amplitude, em todo o espectro das habilidades e 
capacidades infantis relacionadas à leitura e a seu aprendizado, isto é, instrução 
que mira o conhecimento das diversas dimensões de funcionamento do código 
reforça o desenvolvimento de habilidades que são o fundamento do aprendizado 
de leitura. 
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Intervenções de compartilhamento de livros mostraram efeitos estatistica-
mente significantes e de moderado efeito nos conhecimentos sobre textos im-
pressos, escrita e linguagem oral. Já os programas que visaram a preparação de 
pais e o desenvolvimento de um ambiente domiciliar amigável à leitura renderam 
efeitos positivos nas habilidades de linguagem oral e nas habilidades cognitivas 
em geral. Estudos sobre a frequência a programas pré-escolares mostraram efei-
tos positivos na escrita e na pre-paração para a leitura. Finalmente, intervenções 
para estimular a linguagem induziram o aumento das habilidades linguísticas das 
crianças. 

Tudo somado, esses achados sugerem firmemente que muito pode ser feito 
em casa, nas famílias, e na pré-escola para incrementar o desenvolvimento das 
habilidades e capacidades que constituem os fundamentos do aprendizado da 
leitura. Igualmente, sugerem que diferentes abordagens podem ser feitas para 
garantir esse fim, desde programas para compartilhar livros e para tornar o am-
biente doméstico mais amigável à leitura até a instrução pré-escolar visando as-
pectos do código alfabético.  

Os Common Core Standards e a alfabetização

A iniciativa de dotar os EUA com uma espécie de base curricular comum foi 
gestada desde a década de 1990 com a legislação do Goals Panel acima referida. 
O processo que levou ao desenvolvimento e validação dessa base curricular já 
foi concluído. Teve início em 2007 e se encerrou em 2010. Os dirigentes políticos 
e educacionais de 48 dos 50 estados do país, especialmente os governadores e 
secretários de educação, em processo liderado por suas organizações representa-
tivas, a NGA - National Governors Association – e o CCSSO – Council of Chief State 
School Officers, reuniram-se para encomendar aos especialistas a elaboração de 
um documento que contivesse uma lista clara de aprendizagens que garantisse 
aos concluintes do ensino médio, lá designado “high school”, o preparo para se-
guir programas de ensino superior ou entrar na força de trabalho. Atualmente 41, 
entre os 50 estados, estados aderiram ao Common Core, de acordo com informa-
ções do próprio Common Core States Standards Iniciative16. 

 Alfabetização 

1.	 O Common Core estabelece dois domínios disciplinares amplos: English 
Language Arts/Literacy e Mathematics. 

16  Consulta em http://www.corestandards.org/standards-in-your-state/ Acesso em 15 de agosto 
de 2019.
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2.	 Para cada domínio disciplinar o Common Core ancora a aprendizagem 
por série e descreve o que os alunos devem saber e fazer, em cada um 
desses domínios, ao final de cada série. 

3.	 No caso da alfabetização o domínio disciplinar se subdivide em quatro 
dimensões: falar, ouvir, ler e escrever. 

4.	 Para cada uma dessas subdivisões há três desdobramentos, conforme o 
aspecto do ensino de leitura a ser enfatizado: aspecto literário, aspecto 
informacional e aspecto estrutural. Os dois primeiros enfatizam a compo-
sição e as funções comunicacionais do texto. O último enfatiza os funda-
mentos linguísticos e cognitivos do sistema de escrita (em cada uma das 
subdivisões do domínio disciplinar das Artes da Linguagem/Aprendizado 
de leitura).

5.	 Por exemplo, para o Kindergarten, que corresponde à nossa última série 
da educação infantil, ou primeira série do ensino fundamental, depen-
dendo da idade das crianças matriculadas, o Common Core descreve os 
seguintes aprendizados no que denomina “aspecto estrutural”, ou seja, o 
que aborda os elementos que fundam o sistema de escrita:

•• Conceitos funcionais da escrita. Demonstrar compreensão da organização 
e das características básicas dos materiais impressos.

▫▫ Seguir as palavras no impresso da esquerda à direita, de cima abaixo e 
página a página.

▫▫ Reconhecer que palavras faladas são representadas na língua escrita 
por sequências específicas de letras.

▫▫ Compreender que palavras são separadas por espaços no material 
escrito.

▫▫ Reconhecer, e nomear todas as letras do alfabeto além de distinguir 
maiúsculas de minúsculas.

•• Consciência fonológica. Demonstrar percepção distintiva entre palavras, 
sílabas e sons (fonemas)

▫▫ Reconhecer e produzir rimas.

▫▫ Contar, pronunciar, sintetizar e segmentar sílabas em palavras faladas.

▫▫ Sintetizar e segmentar o ataque das palavras monossílabas.
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▫▫ Isolar e pronunciar os sons (fonemas) iniciais, mediais e finais das 
vogais em palavras com três fonemas (CVC ou Consoante-Vogal-Con-
soante). Isso não inclui palavras com letra ou grafema l ao final.

▫▫ Adicionar ou substituir sons individuais em monossílabos para formar 
novas palavras.

•• Instrução fônica e reconhecimento de palavras. Conhecer e aplicar regras 
de decodificação em análise de palavras decodificáveis de uso típico pelas 
crianças da série escolar.

▫▫ Demonstrar conhecimento básico de correspondência entre letra 
e seus sons correspondentes (fonemas) pela produção dos valores 
sonoros principais ou mais comuns de cada consoante. 

▫▫ Associar os sons orais breves e longos das principais vogais às letras 
que os representam na grafia (grafema). 

▫▫ Ler pela via lexical (de cor) palavras comuns de alta frequência (ela , é, 
meu, os, são, das etc).

▫▫ Distinguir a escrita de palavras similares pela identificação dos sons 
diferentes: vala/fala, bola/bala etc. 

•• Fluência.

▫▫ Ler textos simples com compreensão e domínio da finalidade da 
leitura.

 6 – Já para o Primeiro Ano, para esse mesmo aspecto (aspecto estrutural, 
que enfatiza os fundamentos linguísticos e cognitivos do sistema de escrita) as 
prescrições são as seguintes:

•• Conceitos funcionais da escrita.

▫▫ Demonstra compreensão da organização e das características básicas 
dos materiais impressos.

▫▫ Reconhece as características básicas de uma frase (por exemplo: pri-
meira palavra, letra maiúscula, pontuação final). 

•• Consciência fonológica.

▫▫ Demonstra compreensão de palavras faladas, sílabas, sons (fonemas). 

▫▫ Distingue sons de vogais longas e breves em palavras monossílabas. 
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▫▫ Produz oralmente palavras de uma sílaba pela fusão de sons, inclusive 
fusão de consoantes. 

▫▫ Isola e pronuncia sons de vogais inicial, media e final em palavras mo-
nossilábicas.  Isso não inclui palavras com letra ou grafema l ao final.

▫▫ Segmenta palavras monossilábicas em sua sequência completa de 
sons individuais (fonemas).

•• Instrução fônica e reconhecimento de palavras. Conhece e aplica regras de 
decodificação no nível da série em que está e demonstra compreensão de 
palavras faladas, sílabas e sons.

▫▫ Conhece as correspondências letra-som dos principais dígrafos conso-
nantais.

▫▫ Decodifica regularmente palavras monossilábicas.

▫▫ Conhece o e final e as convenções do grupo de vogais para represen-
tar sons de vogais longas e aplica regras de decodificação em análise 
de palavras decodificáveis de uso típico pelas crianças da série escolar. 

▫▫ Usa conhecimento de que toda sílaba deve ter um som vocálico para 
determinar o número de sílabas numa palavra.

▫▫ Demonstra conhecimento básico de correspondência entre letra e 
os sons que lhes correspondem (fonemas) via produção dos valores 
sonoros principais, ou mais comuns, de cada consoante. 

▫▫ Associa os sons orais breves e longos das principais vogais às letras 
que os representam na grafia (grafema). 

▫▫ Lê, pela via lexical (automaticamente, isto é, sem decodificar conscien-
temente), palavras comuns de alta frequência (ela, é, meu, os, são, das 
etc.).

▫▫ Decodifica dissílabos seguindo modelos básicos da separação das 
palavras em sílabas.

▫▫ Lê palavras com inflexão ao final de sílabas. 

•• Fluência.

▫▫ Lê com suficiente precisão e fluência para assegurar a compreensão.

▫▫ Lê, com propósito e compreensão, livros adequados à série em que 
está. 
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▫▫ Lê em voz alta textos adequados à série em que está.

▫▫ Usa contexto para confirmar ou autocorrigir reconhecimento de pala-
vras e compreensão relendo se necessário.

Nota conclusiva17

Nos EUA, as duas últimas décadas testemunharam muitas iniciativas pelas 
quais os achados de pesquisa científica sobre alfabetização chegaram ao conhe-
cimento do grande público, ao conhecimento dos educadores e ao conhecimen-
to dos formuladores de política educacional. Houve também, como demonstrou 
a ação de governadores e dirigentes estaduais de educação para elaborar, validar 
e implantar o Common Core, grande esforço de atores políticos e do establish-
ment burocrático-pedagógico. Há alguma sinergia entre atores educacionais em 
diversos âmbitos de atuação e com distintos níveis de responsabilidade para que 
as políticas de alfabetização se alinhem plenamente às melhores evidências dis-
poníveis no campo da ciência cognitiva da leitura.

Esse esforço se concentrou em incorporar às políticas de alfabetização as me-
lhores evidências disponíveis no campo da ciência cognitiva da leitura. É mais do 
que visível a convergência entre as evidências coletadas nos balanços de litera-
tura científica realizados pelo National Reading Panel, em 2000, e pelo National 
Early Literacy Panel, em 2008. E é patente a incorporação desses achados ao Com-
mon Core. 

Mas além do alinhamento entre políticas educacionais e o estado da arte na 
ciência cognitiva da leitura é importante acompanhar, detalhadamente, as infor-
mações geradas nos sistemas de avaliação em larga escala.

É verdade que, embora permita discernir fatores associados ao desempenho 
escolar, o NAEP – National Assessment of Educational Progress – não suporta 
identificação de relações causais entre este ou aquele fator e o desempenho nos 
testes. 

17    Esta nota foi reescrita para esta presente versão e incorpora os resultados do National Assess-
ment Report Card que, de forma clara, evidenciam avanços nos resultados de leitura tanto nos grupos 
de mais baixo quanto os de desempenho mais elevado.
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Portanto, não se pode dizer, direta e explicitamente, que tal ou qual política 
educacional foi responsável por tal ou qual incremento no desempenho escolar 
em especial. O desempenho em leitura, por exemplo.

De qualquer modo, entretanto, há, nas últimas décadas, nos EUA, tendência 
de alinhamento entre o estado da arte da ciência cognitiva da leitura e as políticas 
educacionais de alfabetização. Ela atingiu seu ápice no Common Core. Simultane-
amente, há uma tendência de incremento no desempenho em leitura. 

É fato observável, por exemplo, uma tendência positiva, constante e consis-
tente, no perfil geral do desempenho escolar em leitura no país. Essa informação 
ganha importância especial quando estratificamos os dados e olhamos o desem-
penho em leitura nas escolas das redes públicas, que englobam por volta de 90% 
das matrículas. Principalmente porque nesse caso o NAEP inclui os desempenhos 
de crianças deficientes e falantes não nativos do inglês. Elas participam dos testes 
em condições que contemplam suas necessidades específicas de aprendizagem. 

Assim é que nas redes públicas de ensino dos EUA a proporção de alunos do 
quarto ano (correspondente ao nosso quinto ano do ensino fundamental) cujo 
desempenho em leitura é julgado proficiente ou superior subiu de 27% para 35%, 
enquanto a proporção de alunos cujo desempenho em leitura é classificado no 
nível abaixo do básico caiu de 40% para 33%, ambas no período entre 1992-2017 
(Gráficos 1 e 2).

Para o 8º ano (correspondente ao nono ano do nosso ensino fundamental) 
a tendência, mesmo período, se repete: uma evolução de 27% para 35% de alu-
nos cujo desempenho em leitura foi julgado proficiente ou avançado. E queda da 
proporção de alunos cujo desempenho em leitura recaiu na categoria abaixo do 
básico: de 33% para 25% (Gráficos 3 e 4). (NAEP DATA EXPLORER). 

Note-se que desempenhos PROFICIENTE e AVANÇADO em leitura na inter-
pretação pedagógica do NAEP correspondem a aprendizado superior e muito 
superior ao que é esperado para a fase de escolaridade na qual os testes foram 
aplicados. 

Por fim, é importante observar:

•• diferença de dois pontos de proficiência no NAEP indicam desempenho 
escolar estatisticamente significante.
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•• 10 pontos de proficiência a mais na escala de proficiência do NAEP corres-
pondem a um ano a mais de escolaridade em termos de aprendizagem 
(LOVELESS, 2016).

•• No período 1992-2017, as proficiências médias em leitura nas escolas pú-
blicas nos EUA subiram seis pontos na escala de proficiência do NAEP entre 
1992 e 2017 no quarto ano (correspondente ao nosso quinto ano do ensi-
no fundamental) e 7 pontos no oitavo ano (correspondente ao nosso nono 
ano do ensino fundamental).

GRÁFICO 1 - NATIONAL ASSESSMENT REPORT CARD 
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GRÁFICO 2 - NATIONAL ASSESSMENT REPORT CARD
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GRÁFICO 4 - NATIONAL ASSESSMENT REPORT CARD
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V – Alfabetização no Brasil: políticas e práticas

1. INTRODUÇÃO

Este capítulo foi elaborado a partir de uma perspectiva comparativa, embora 
tendo como público-alvo uma audiência brasileira, composta por pessoas fami-
liarizadas com o contexto e, em diferentes medidas, com os detalhes que nele são 
discutidos. Ele se apoia nos argumentos desenvolvidos nos capítulos anteriores, 
bem como na experiência já descrita de outros países, para apresentar uma visão 
crítica e comparativa da situação do Brasil.

Para a elaboração deste capítulo, foram utilizados dados colhidos por meio 
de questionários enviados pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
Deputados a diversas instituições envolvidas nas questões de alfabetização no 
Brasil, notadamente Secretarias e Conselhos Estaduais de Educação, Universida-
des Federais e editoras de livros didáticos1 . Além das respostas aos questionários 
e dos documentos enviados por essas instituições, foram analisados os documen-
tos oficiais do Ministério da Educação, em especial os documentos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCNs), Parâmetros para o Ensino da Língua Portuguesa, 
Parâmetros em Ação, os materiais didáticos do Programa PROFA para capacitação 
em serviço de professores alfabetizadores e resoluções pertinentes do Conselho 
Nacional de Educação.

2. O DESEMPENHO DOS ALUNOS

A razão principal para a elaboração do presente relatório reside no descon-
tentamento generalizado existente no Brasil a respeito da qualidade da educa-
ção, em geral, e da alfabetização, em particular. Daí a importância de começar 
analisando os resultados dos alunos.

1   Do total de questionários enviados, foram recebidas respostas de 20 das 27 Secretarias Esta-
duais de Educação, oito Conselhos Estaduais de Educação, 37 dentre as 120 Universidades que re-
ceberam os questionários e apenas três dentre cerca de 20 editoras de livros didáticos consultadas. 
Apenas três dentre as 26 Secretarias Municipais de Educação das Capitais consultadas responderam 
os questionários. Dos dados das Universidades, foram analisados apenas 27, já que os demais chega-
ram muito depois do prazo previsto para sua devolução. Os autores aproveitam esta oportunidade 
para agradecer à Comissão e às instituições que responderam os questionários. Todos os dados serão 
divulgados aqui de forma agregada, sem identificar instituições específicas.
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No Brasil, não há uso, pelos governos, de testes padronizados para avaliar o 
resultado de programas de alfabetização das crianças. Existem, no entanto, tes-
tes padronizados de desenvolvimento metafonológico, de leitura silenciosa e de 
escrita (e.g., Capovilla & Capovilla, 2003a, 2003b; Capovilla & Viggiano, 2003) que 
vêm sendo usados para comparar os resultados de diferentes métodos de alfabe-
tização. Dentre os respondentes, apenas uma Secretaria Estadual e uma Secreta-
ria Municipal de Educação declaram utilizar testes ao final da 1ª série do ensino 
fundamental, mas esses testes não se qualificam tecnicamente dentro de critérios 
que permitam uma análise de seus resultados.

Tampouco existem dados, divulgados em publicações oficiais ou de outra for-
ma, que permitam analisar diretamente os resultados de alunos ao final da 1ª 
série ou do 1o ciclo, que, em alguns sistemas de ensino, corresponde ao período 
da alfabetização.

Para avaliar a qualidade da alfabetização, especialmente do ensino da leitura 
e escrita, e a capacidade de compreensão dos alunos, são utilizados indicadores e 
dados indiretos, conforme apresentado a seguir2.

(1)	 Fluxo escolar

Segundo o Censo Escolar de 2002, havia 5,81 milhões de alunos na 1ª série 
do ensino fundamental e 4,49 milhões na 2ª série. Como as coortes de idade são 
de aproximadamente 3,2 milhões de crianças, isso significa um elevado índice de 
repetência, normalmente associado ao fracasso escolar (do ensino e da aprendi-
zagem).

`Segundo o Censo Escolar de 2002, havia 19,36 milhões de alunos nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, embora o total de crianças de 7 a 10 anos 
seja de aproximadamente 13,5 milhões. No ensino fundamental, há mais de 8,1 
milhões de alunos com idade superior a 15 anos de idade, o que reflete proble-
mas de fracasso escolar.

2	 Há alguns anos a ANA - Avaliação Nacional da Alfabetização - sucessora da Provinha Bra-
sil, pretende ser uma avaliação da alfabetização no Brasil. No entanto, os instrumentos usados nessa 
avaliação são incapazes de avaliar alfabetização definida nos termos da ciência cognitiva da leitura 
conforme (OLIVEIRA & SILVA, 2011).



163

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

(2)	 Desempenho no SAEB3

O SAEB – Sistema de Avaliação da Educação Básica – aplica testes a cada dois 
anos, desde o início da década de 1990. Os resultados para 1999 são apresenta-
dos na Tabela 7.

Tabela 6: Resultados do SAEB em Língua Portuguesa, 4ª série, 1999

4ª série 8ª série

Mínimo esperado 175 250

Rede Municipal 164 241

Rede Estadual 167 226

•• Considerando-se um desvio padrão de 50 pontos, esses resultados indi-
cam que 60% ou mais dos alunos encontram-se abaixo do mínimo espera-
do, refletindo sérios problemas na capacidade de utilizar a língua para ler 
e escrever.

•• Tem havido um ligeiro decréscimo nos resultados globais do SAEB; por 
exemplo, em 1997, a média nacional do SAEB para a 4a série foi de 186 
pontos, e em 1999, de 179.

(3)	 Desempenho no PISA4

O Brasil participou da avaliação internacional de competência de leitura, 
promovida pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), intitulada PISA (OCDE 2000, 2002). A avaliação foi aplicada a alunos de 
32 países, com 15 anos de idade, faixa esta que, no caso do Brasil, incluiu alunos 
de 7ª e 8ª séries. Note-se que, dado o atraso no fluxo escolar, esse grupo já repre-
senta uma elite no conjunto de alunos do ensino fundamental, pois conseguiu 

3	 Nota do revisor;  O SAEB 2017 informa que somente 12% dos concluintes do quinto ano e 
3% dos alunos do nono ano do ensino fundamental apresentaram desempenho adequado em Leitura 
segundo o PRESS KIT SAEB 2017 divulgado pelo INEP.

4	 Nota do Revisor:  No PISA 2015, última edição do teste da OECD o desempenho dos ado-
lescentes brasileiros com idades entre 15 e 16 anos deixou o brasil em 59º lugar entre 70 países parti-
cipantes. O único país da América Latina com desempenho abaixo do Brasil é o Peru.  51% dos alunos 
brasileiros apresentam desempenho em Leitura nos níveis 1a, 1b e abixo de 1b, os mais baixos da 
escala. &5 apresentam desempenho abaixo de 1 b, o que quer dizer que mal conseguem ler os itens 
de teste.
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chegar a esse nível com pouca ou nenhuma repetição. Os resultados do PISA fo-
ram agrupados em cinco níveis de desempenho; o primeiro nível corresponde a 
capacidades de decodificação (identifica palavras mas não compreende o que lê) 
e o nível 5 corresponde a um patamar relativamente sofisticado de compreensão 
e abstração esperável dos melhores alunos.  

•• O Brasil ficou em último lugar nesses testes, dentre 32 países. A média do 
Brasil ficou pouco acima do nível 2; a média dos 32 países situou-se próxi-
ma ao nível 4. 

•• Dentre os alunos brasileiros, 25% ficaram abaixo do nível 1.

•• No total, 56% dos alunos brasileiros ficaram abaixo do nível 1. 

•• Dentre os 10% melhores alunos brasileiros, 70% ficaram abaixo da média 
geral do PISA, e apenas 1% deles atingiu o nível 5.

Num levantamento subseqüente publicado em 2003, em colaboração com 
a UNESCO, a amostra foi estendida para 41 países, sendo 14 deles em desenvol-
vimento, e o Brasil ocupou a 40ª posição em ciências e a 37ª posição em leitura, 
ficando à frente apenas da Macedônia, da Albânia, da Indonésia e do Peru (UNES-
CO/OCDE, 2002).

A inexistência de dados públicos e comparáveis sobre o desempenho de alu-
nos ao final da 1ª ou 2ª série do ensino fundamental, associada com os dados 
acima, permite chegar às seguintes conclusões:  

•• O Brasil enfrenta fortes dificuldades para alfabetizar seus alunos e, com 
isso, permitir-lhes uma escolarização adequada. Isso vale, em geral, para as 
redes estaduais e municipais de ensino. 

•• Não existem dados que permitam afirmar a existência de programas de 
alfabetização eficazes nos sistemas públicos municipais. Isso não equivale 
a afirmar que programas eficazes não existam, mas apenas que não exis-
tem dados públicos. Nas redes estaduais, os dados agregados permitem 
afirmar com segurança que os esforços de alfabetização não vêm repercu-
tindo positivamente nos resultados dos alunos de 4ª série.

Existem diversas causas para explicar a dificuldade que os sistemas educati-
vos enfrentam para alfabetizar os seus alunos. O tamanho do problema no Brasil, 
no entanto, não permite concluir que se trate simplesmente de uma questão de 
pobreza, de deficiências ou de distúrbios neurolingüísticos dos alunos. Afinal, é 
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estatisticamente improvável que 60% dos alunos brasileiros sejam disléxicos...

Os termos de referência e os limites do presente relatório não permitem uma 
análise dessas causas. No restante deste capítulo, concentramos a atenção nas 
políticas e práticas de alfabetização associadas a esses resultados.

3. MARCO REFERENCIAL: OS PCNS

“Apesar de apresentar uma estrutura curricular completa, os PCNs são abertos e 
flexíveis, uma vez que, por sua natureza, exigem adaptações para a construção do 
currículo de uma Secretaria ou mesmo de uma escola. Também pela sua nature-
za, eles não se impõem como uma diretriz obrigatória: o que se pretende é que 
ocorram adaptações, por meio de diálogo, entre estes documentos e as práticas 
já existentes, desde as definições dos objetivos até as orientações didáticas para a 
manutenção de um todo coerente...”
...“Os PCNs estão situados historicamente – não são princípios atemporais. Sua va-
lidade depende de estarem em consonância com a realidade social, necessitando, 
portanto, de um processo periódico de avaliação e revisão, a ser coordenado pelo 
MEC...”

Introdução aos PCNs, p. 29

Os PCNs foram aprovados entre 1997 e 1998, portanto constituem-se em 
documentos relativamente novos. No entanto sua influência é notável, como se 
observa da análise dos documentos oficiais das Secretarias de Educação, dos pro-
gramas de formação de professores das Universidades e das práticas de produção 
e de análise de materiais didáticos.

Os PCNs são bastante conhecidos entre os responsáveis pela administração 
dos sistemas educacionais e por essa razão seus conteúdos não serão repetidos 
aqui, mas apenas resumidos muito sumariamente quando necessário para ilus-
trar os tópicos em discussão.

Em uma síntese que certamente não capta todos os detalhes do documento, 
pode-se observar que os PCNs esposam uma concepção de linguagem e aqui-
sição da língua essencialmente compatível com o chamado enfoque da “Whole 
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Language” nos países de Língua Inglesa, e que no Brasil é comumente associado 
ao conceito de construtivismo. As idéias centrais são apoiadas nos conceitos de B. 
Goodman, F. Smith e, de modo particular, nas idéias de Emília Ferreiro e no livro 
A Psicogênese da Língua Escrita (FERREIRO & TEBEROSKY, 1986). Em consistência 
com essas idéias, os PCNs afirmam que:

•• O construtivismo não é um método, é uma filosofia, um modo de pensar 
sobre como as crianças aprendem a ler e escrever. 

•• O objetivo da alfabetização e do ensino da língua é levar o aluno a compre-
ender os usos sociais da linguagem e usá-la para esses fins. 

•• Aprender a ler é um ato natural, tão natural quanto aprender a falar. Da 
mesma forma que as crianças aprendem a falar por meio de atividades 
sociointerativas com adultos, aprender a ler deve ser o resultado de inte-
rações com adultos e com uma variedade de textos de diferentes gêneros. 

•• As crianças aprendem sobre o código alfabético fazendo hipóteses sobre 
as relações entre letras e seus sons e significados. Essas relações devem 
surgir naturalmente como fruto de interações com textos e com adultos, 
sendo descobertas de forma incidental. 

•• Textos autênticos, de preferência trazidos para a sala de aula em seus por-
tadores originais, devem se constituir no material didático por excelência 
para alfabetizar. 

•• Não se comprometem nem recomendam métodos específicos de alfabe-
tização, mas endossam a crença de que o melhor método para alfabetizar 
as crianças é o ideovisual5

PCNs, “Whole Language” e construtivismo

Esta seção visa documentar e colocar em perspectiva algumas das afirmações 
anteriores. As limitações de espaço exigem uma forte edição de textos dos dife-
rentes documentos que constituem os PCNs, e, dessa forma, podem não estar 
incluídos todos os detalhes do texto original.

5   O termo ideovisual não é utilizado explicitamente nos PCNs. No entanto, o documento dos 
PCNs sobre Língua Portuguesa (pp. 73-74 e 76-77) sugerem procedimentos didáticos que, na prática, 
contém todas as características pertinentes ao método ideo-visual e que concentram o foco da alfa-
betização na compreensão de textos – ainda que lidos para o aluno, sem qualquer requisito de leitura 
propriamente dita.
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Os PCNs tentam descaracterizar sua proposta de alfabetização como sen-
do uma proposta construtivista: “A metodologia utilizada nessas pesquisas (i.e., 
psicogênese da língua escrita) é muitas vezes interpretada como uma proposta 
construtivista para alfabetização, o que expressa um duplo equívoco: redução do 
construtivismo a uma teoria psicogenética de aquisição da língua escrita e trans-
formação de uma investigação acadêmica em método de ensino. ...Essa pedago-
gia, dita construtivista, trouxe sérios problemas ao processo de ensino e aprendi-
zagem, pois desconsidera a função primordial da escola que é ensinar, intervindo 
para que os alunos aprendam o que, sozinhos, não têm condições de aprender 
(PCN, Introdução, p. 32-33,1997).

Apesar da afirmação anterior, o mesmo documento diz que os PCNs se situam 
dentro da proposta construtivista. Os PCNs definem o construtivismo como uma 
convergência de três influências, a psicologia genética, a teoria sociointeracio-
nista e as explicações da atividade significativa: “...a perspectiva construtivista na 
educação é configurada por uma série de princípios explicativos do desenvolvi-
mento e da aprendizagem humana que se complementam, integrando um con-
junto orientado a analisar, compreender e explicar os processos escolares de en-
sino e aprendizagem. A configuração do marco explicativo construtivista para os 
processos de educação escolar deu-se, entre outras influências, a partir da psico-
logia genética, da teoria sociointeracionista e das explicações da atividade signi-
ficativa... O núcleo central da integração de todas essas contribuições refere-se ao 
reconhecimento da importância da atividade mental construtiva nos processos 
de aquisição do conhecimento. Daí o termo construtivismo, denominando essa 
convergência. Assim, o conhecimento não é visto como algo situado fora do indi-
víduo, a ser adquirido por meio de cópia do real, tampouco como algo que o indi-
víduo constrói independentemente da realidade exterior, dos demais indivíduos 
e de suas próprias capacidades pessoais. É, antes de mais nada, uma construção 
histórica e social, na qual interferem fatores de ordem cultural e psicológica. 
...Nesse processo de interação com o objetivo a ser conhecido, o sujeito cons-
trói representações, que funcionam como verdadeiras explicações e se orientam 
por uma lógica interna que, por mais que possa parecer incoerente aos olhos de 
um outro, faz sentido para o sujeito. As idéias ‘equivocadas’, ou seja, construídas e 
transformadas ao longo do desenvolvimento, fruto de aproximações sucessivas, 
são expressão de uma construção inteligente por parte do sujeito e, portanto, in-
terpretadas como erros construtivos. ...A abordagem construtivista integra, num 
único esquema explicativo, questões relacionadas ao desenvolvimento individu-
al e à pertinência cultural, à construção de conhecimentos e à interação social. 
Considera o desenvolvimento pessoal como o processo mediante o qual o ser 
humano assume a cultura do grupo social a que pertence. Processo no qual o de-
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senvolvimento pessoal e a aprendizagem da experiência humana culturalmente 
organizada, ou seja, socialmente produzida e historicamente acumulada, não se 
excluem nem se confundem, mas interagem. Daí a importância das interações 
entre crianças e destas com parceiros experientes, dentre os quais destacam-se 
professores e outros agentes educativos. O conceito de aprendizagem significa-
tiva, central na perspectiva construtivista, implica, necessariamente, o trabalho 
simbólico de ‘significar’ a parcela da realidade que se conhece. As aprendizagens 
que os alunos realizam na escola serão significativas à medida que conseguirem 
estabelecer relações substantivas entre os conteúdos curriculares e os conheci-
mentos previamente construídos por eles, num processo de articulação de no-
vos significados. ...A aprendizagem significativa implica sempre alguma ousadia: 
diante do problema posto, o aluno precisa elaborar hipóteses e experimentá-las.” 

Para evitar cair nesse tipo de discussão circular que desdiz o que irá dizer de 
novo em seguida, referimo-nos doravante à proposta de alfabetização dos PCNs 
simplesmente como tal, omitindo assim qualquer alusão ao termo “construtivis-
mo”.

A definição de alfabetização nos PCNs

A definição de alfabetização nos PCNs reflete o contexto em que esses PCNs 
foram escritos. De um lado, colocam-se como reação às práticas convencionais e 
tradicionais de alfabetização – que procuram condenar e suplantar. Ao mesmo 
tempo, vinculam-se a uma abordagem específica, que pretendem implementar 
como reação às práticas anteriores.

Talvez por essa razão, os PCNs definem a alfabetização mais pelo que ela não 
é do que pelo que ela é ou deveria ser: 

•• “É habitual pensar sobre a área de Língua Portuguesa como se ela fosse 
um foguete de dois estágios: o primeiro para se soltar da Terra e o segundo 
para navegar no espaço. O primeiro seria o que já se chamou de “primeiras 
letras”, hoje alfabetização, e o segundo, aí sim, o estudo da língua propria-
mente dita.” (Língua Portuguesa, p. 27). 

•• A essa definição se contrapõe a assim chamada ‘compreensão atual’: “A 
compreensão atual da relação entre a aquisição das capacidades de redigir 
e grafar rompe com a crença arraigada de que o domínio do bê-a-bá seja 
prérequisito para o ensino da língua e nos mostra que esses dois processos 
podem e devem ocorrer de forma simultânea. Um diz respeito à aprendi-



169

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

zagem de um conhecimento de natureza notacional: a escrita alfabética; 
o outro se refere à aprendizagem da linguagem que se usa para escrever.” 
(p. 23). 

•• O documento afirma que “a conquista da escrita alfabética não garante ao 
aluno a possibilidade de compreender e produzir textos em linguagem 
escrita” (p. 27), mas logo adiante diz: “...a ênfase que se está dando ao co-
nhecimento sobre as características discursivas da linguagem não significa 
que a aquisição da escrita alfabética deixe de ser importante. A capacidade 
de decifrar o escrito é não só condição para a leitura independente como 
– verdadeiro rito de passagem – um saber de grande valor social.” (p. 28). 

•• E conclui: “...a alfabetização, considerada em seu sentido restrito de aqui-
sição da escrita alfabética, ocorre dentro de um processo mais amplo de 
aprendizagem da Língua Portuguesa.” (p. 28). 

•• “A leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de cons-
trução do significado do texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhe-
cimento sobre o assunto, sobre ... tudo o que sabe sobre a língua... Não se 
trata simplesmente de extrair informação da escrita, decodificandoa letra 
por letra, palavra por palavra.” (p. 41). 

•• Após descrever características de um leitor competente, o texto afirma, 
sem fornecer qualquer referência documental, que: “As pesquisas na área 
de aprendizagem da escrita, nos últimos vinte anos, têm provocado uma 
revolução na forma de compreender como esse conhecimento é construí-
do. Hoje já se sabe que aprender a escrever envolve dois processos parale-
los: compreender a natureza do sistema de escrita da língua – os aspectos 
notacionais – e compreender o funcionamento da linguagem que se usa 
para escrever – os aspectos discursivos; que é possível saber produzir tex-
tos sem saber grafá-los e é possível grafar sem saber produzir. Que o do-
mínio da linguagem escrita se adquire muito mais pela leitura do que pela 
própria escrita; que não se aprende ortografia antes de se compreender o 
sistema alfabético da escrita; e a escrita não é o espelho da fala.” (pp. 41-42).

Segundo os PCNs, ler é o mesmo que aprender a ler: “...para aprender a ler, 
portanto, é preciso interagir com a diversidade de textos escritos, testemunhar a 
utilização que os já leitores fazem deles e participar de atos de leitura de fato.” (p. 
42-43).
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Como alfabetizar (de acordo com os PCNs)

Embora os PCNs insistam que não tratam de métodos e sim de princípios ge-
rais, na verdade eles contêm definições, prescrições e proscrições que chegam 
ao nível de métodos. Uma transcrição de trechos relevantes desses documentos 
pode ilustrar isso.

A definição de alfabetização que se depreende dos PCNs envolve ao mesmo 
tempo os aspectos notacionais e discursivos. Embora o documento identifique e 
distinga aspectos diferenciados como compreender o sistema alfabético e orto-
grafia, na prática sugere que eles só podem ser ensinados de forma simultânea 
e a partir do contato com os aspectos discursivos, como ilustrado nas citações a 
seguir: 

•• “Não se deve ensinar a escrever por meio de práticas centradas apenas na 
codificação de sons em letras. Ao contrário, é preciso oferecer aos alunos 
inúmeras oportunidades de aprenderem em condições semelhantes às 
que caracterizam a escrita fora da escola.” (p. 48). 

•• O texto é tido como a unidade de ensino por excelência, o que leva os 
autores dos PCNs a criticar o que consideram como práticas tradicionais: “...
tradicionalmente as escolas ensinam a Língua Portuguesa juntando sílabas 
ou letras para formar palavras, juntando palavras para formar sentenças e 
sentenças para formar textos. As escolas usam textos que são feitos apenas 
para uso escolar, para ensinar os alunos a ler. ‘Textos’ que não existem fora 
da escola, como é típico das cartilhas em geral, sequer podem ser conside-
rados como textos, já que não passam de agregados de sentenças.” (p. 29). 

•• De acordo com os PCNs, o objetivo e o processo da alfabetização se con-
fundem: “...se o objetivo é ensinar o aluno a produzir e interpretar textos, 
não é possível começar com letras, sílabas, palavras ou sentenças fora de 
contexto, já que elas não possuem qualquer relação com a competência 
discursiva, que é a questão central.” (p. 29). 

•• Os aspectos notacionais não são irrelevantes, mas só podem ser ensinados 
em contexto: “...é preciso que aprendam os aspectos notacionais de escrita 
(o princípio alfabético e as restrições ortográficas) no interior de um pro-
cesso de aprendizagem dos usos da linguagem escrita.” (p. 48). 
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•• “Para aprender a escrever, é necessário ter acesso à diversidade de tex-
tos escritos, testemunhar a utilização que se faz da escrita em diferentes 
circunstâncias, defrontar-se com as reais questões que a escrita coloca a 
quem se propõe produzi-la, arriscar-se a fazer como consegue e receber 
ajuda de quem já sabe escrever. Sendo assim, o tratamento que se dá à es-
crita na escola não pode inibir os alunos ou afastá-los do que se pretende: 
ao contrário, é preciso aproximá-los, principalmente quando são iniciados 
‘formalmente’ no mundo da escrita por meio da alfabetização.” (p. 48).	

•• “...Para tanto é preciso que, tão logo o aluno chegue à escola, seja solicita-
do a produzir seus próprios textos, mesmo que não saiba grafá-los, a es-
crever como lhe for possível, mesmo que não o faça convencionalmente...” 

No documento Parâmetros em Ação (p. 74), esse conceito é repetido e am-
pliado:

••  “...o ato de escrever implica o controle de dois aspectos fundamentais: o 
que escrever e como escrever – e isso não é simples, principalmente quan-
do se está aprendendo. Esse é um momento em que os alunos precisam 
pensar em como escrever, em como se organiza o sistema alfabético de 
notação”. Citando Frank Smith a respeito do problema de corrigir erros, o 
texto recomenda que os alunos conheçam o alfabeto, e diz que o professor 
deve “levar em conta a possibilidade de o aluno compreender seus pró-
prios erros, o contexto de comunicação que dá sentido aos textos escritos 
e seus destinatários – limitando-se a correção àquilo que o aluno tiver con-
dições de corrigir no momento.” 

•• Recomendações semelhantes são feitas sobre “Ler quando não se sabe” 
(Parâmetros em Ação, pp. 69-71). A leitura é vista como “um bom proble-
ma a ser resolvido”. Os alunos devem ser “tratados como leitores plenos. É 
preciso evitar colocá-los em posição de decifradores ou sonorizadores de 
texto”, propor atividades.

4. O IMPACTO DOS PCNS: COMO AS SECRETARIAS DE EDUCA-
ÇÃO DEFINEM ALFABETIZAÇÃO

Embora recentes, os PCNs têm produzido forte impacto sobre praticamente 
todas as Secretarias de Educação de forma bastante rápida e abrangente. Nesta 
seção apresentamos e analisamos algumas das respostas das Secretarias à pri-
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meira questão encaminhada pelo grupo de trabalho: “Como a Secretaria define 
alfabetização?”

O primeiro dado revelador foi o elevado índice de respostas das Secretarias 
Estaduais de Educação – 20 dentre 27 responderam; já dentre as Secretarias Mu-
nicipais de Educação das capitais dos Estados, apenas 4 responderam. 

O segundo dado revelador foi a enorme variedade de respostas, indo desde 
definições bastante estritas como “o aluno está alfabetizado quando é capaz de 
codificar e decodificar a língua materna”, passando por “quando ele é capaz de ler 
de forma autônoma e produzir textos simples” até definições mais abrangentes 
como “quando ele domina a linguagem escrita e oral em situações informais de 
forma a compreender e intervir no mundo, posicionando-se como sujeito que 
possui uma opinião, argumenta, questiona e apresenta propostas”. O boxe a se-
guir apresenta o conjunto das diversas definições adotadas pelas Secretarias que 
responderam o questionário no prazo previsto.
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O que as Secretarias de Educação consideram como um 
aluno que está alfabetizado

•• demonstra apropriação do código lingüístico, que lhe possibilita compre-
ender textos escritos, ainda que com a intervenção do professor; 

•• domina a base alfabética do sistema de escrita e é capaz de produzir e in-
terpretar textos, ou seja, de usar efetivamente a linguagem, levando em 
conta seus interlocutores; 

•• utiliza e produz a escrita alfabética em situações de uso real da linguagem; 
• lê atribuindo sentido e consegue produzir textos com seqüências lógicas 
em algumas modalidades textuais, resgatando assim a função social da es-
crita; 

•• o aluno é considerado alfabetizado quando decifra, isto é, compreende o 
mecanismo de funcionamento do código escrito, sendo capaz de ler, com  
compreensão, e escrever pequenos textos; 

•• quando se apropria do sistema de escrita alfabética, sendo capaz de escre-
ver convencionalmente pequenos textos e de ler pequenos textos utilizan-
do as estratégias de leitura;  

•• é capaz de decodificar palavras e frases e, no decorrer do processo, utilizar 
estratégias de leitura de forma que lhe possibilite ampliar capacidades de 
ler e interagir frente ao mundo letrado, produzir textos significativos com 
coerência e coesão; 

•• ...é um processo extensivo às primeiras séries, cuja construção é progres-
siva e não linear. Considera-se alfabetizado o aluno que desenvolve com-
petências e habilidades lingüísticas básicas que possam lhe assegurar a 
prática social da leitura e escrita; 

•• é capaz de codificar e decodificar a língua materna • adquire a base alfa-
bética (codificar e decodificar), e se apropria desse sistema de escrita e das 
competências textuais fazendo uso das práticas sociais de leitura e escrita; 

•• escreve com coesão e coerência e é capaz de contextualizar a leitura, extra-
polando o que está explícito e implícito no texto;  

•• domina a leitura, escrita e oralidade em situações formais para compreen-
der e intervir no mundo, colocando-se como sujeito que opina, argumenta, 
questiona e propõe; 

•• lê com compreensão e escreve pequenos textos como contos e parlendas.  

•• ...se apropria da leitura e da escrita desenvolvendo a compreensão do am-
biente natural e social em que se insere, absorvendo a capacidade de inte-
ragir nele, exercitando a cidadania; 
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•• ... quando domina o código de escrita, leitura e produção de texto; 
•• é capaz de ler e produzir pequenos textos de forma independente; 
•• além de aprender sobre as letras, aprende sobre os diversos usos e as formas 

de línguas que existem em um mundo onde a escrita é meio essencial de 
comunicação; 

•• quando é capaz de ler e escrever dentro do contexto das práticas sociais 
(leitura do mundo); 

•• escreve diferentes gêneros textuais e faz relações nas diferentes linguagens 
(história, geografia, matemática, arte etc.); 

•• ...um processo além da decodificação de símbolos. Entende que o ato de ler 
agrega competências de interpretação, análise, inferência, estabelecimento 
de relações intertextuais, entre outras. O ato de escrever, mais do que grafar, 
consiste em se comunicar através da escrita, utilizando a varieade dos dife-
rentes gêneros textuais; 

•• quando sabe ler, escrever, interpretar pequenos textos, re-elaborar idéias 
contidas no texto; 

•• escreve alfabeticamente utilizando a escrita em diversas situações: 

▫▫ produz textos coerentes utilizando mecanismos de coesão;

▫▫ ê textos diversificados demonstrando compreensão;

▫▫ utiliza linguagem oral colocando-se como sujeito de seu próprio 
discurso;

▫▫ é consciente das funções sociais da leitura e da escrita;

▫▫ produz textos com significado e lê diferentes tipos de texto e os 
interpreta; 

•• alfabetização como processo construído socialmente, no qual o educando 
deixa de ser passivo, receptor de informações e passa a ser ativo, participativo 
e crítico; 

•• o aluno é considerado alfabetizado quando demonstra ter adquirido ou 
construído conhecimentos básicos de leitura e escrita, matemática, ciências, 
história e geografia, os quais não têm um fim em si mesmo, por ter como 
objetivo a construção do sujeito cognoscente; 

•• o aluno é considerado alfabetizado quando domina o ato de ler e escrever, 
usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e a escrita, responde 
adequadamente às demandas sociais da leitura e escrita:

▫▫ interage com diferentes gêneros e tipos de leitura; 

▫▫ usa a linguagem como meio de criticar, analisar, referir e questionar as 
mensagens contidas no texto escrito e falado; 

▫▫ usa a língua para a solução de problemas cotidianos; 

▫▫ lê e compreende os diferentes tipos e portadores de textos.



175

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

A variedade de concepções sobre alfabetização reflete três aspectos impor-
tantes:

•• Primeiro, a falta de um consenso básico sobre o que seja alfabetização. 
Em parte, isso é natural, já que não existe uma definição universal, muito 
menos um consenso sobre alfabetização, e há muitas posições teóricas so-
bre o próprio conceito. Porém discussões acadêmicas são, por definição, 
intermináveis, e cabe às autoridades delimitar o escopo de sua ação. Isso 
não ocorre no Brasil. 

•• Segundo, há pouca ou nenhuma ênfase sobre a única competência que é 
específica da alfabetização, que é a quebra do código alfabético (via deco-
dificação e codificação). 

•• Terceiro, é notória a influência da linguagem dos PCNs nas definições ado-
tadas pelos estados e municípios.

A variedade de concepções se reflete na resposta dada a outra pergunta – em 
que série a Secretaria espera que o aluno esteja alfabetizado.

Tabela 7: Em que série a Secretaria espera que os alunos estejam alfabetiza-
dos

SÉRIE EM QUE SE ESPERA QUE O 
ALUNO ESTEJA ALBABETIZADO

SECRETÁRIA 
MUNICIPAIS

SECRETARIAS 
ESTADUAIS

Final da 1ª série 1 6

Final da 2ª série 6

Final do 1º ciclo (2ª ou 3ª série, de-
pendendo)

2 1

No final da 1ª ou da 2ª série (indife-
rente)

2

A qualquer momento – é um proces-
so permanente

1 4

Ao final da 4ª série 1

TOTAL 4 20

A variedade de respostas é bastante consistente com a variedade de defini-
ções sobre o que as Secretarias entendem como sendo aluno alfabetizado, embo-
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ra em alguns casos as expectativas sejam muito maiores do que se possa esperar 
de um aluno de 1ª ou 2ª série. Por outro lado, a variedade de respostas sugere 
uma grande diversidade de programas de alfabetização: na prática, muitas Secre-
tarias sequer possuem programas, outras não possuem programas de alfabetiza-
ção e algumas só possuem programas de Língua Portuguesa. Isso está de acordo 
com a crença de que a alfabetização não seria uma etapa distinta do processo 
de aprendizagem da língua e que, portanto, não careceria de atenção especial. 
Conforme essa concepção, os detalhes da decodificação, se necessários, seriam 
aprendidos de modo incidental.

Definições das Secretarias e expectativas dos PCNs sobre o de-
sempenho dos alunos

Embora não se refiram especificamente ao final do processo de alfabetização 
– já que consideram que a aprendizagem da língua não é um foguete de dois 
estágios – os PCNs estabelecem critérios para avaliar os alunos ao final da 2ª série, 
que corresponde ao que denominam de final do Primeiro Ciclo, abrangendo as 
primeiras duas séries do ensino fundamental: 

•• demonstrar compreensão do sentido global de textos lidos em voz alta 
(lidos por alguém ou por ele próprio); 

•• ler de forma independente textos cujo conteúdo e forma são familiares; 

•• escrever utilizando a escrita alfabética, demonstrando preocupação com 
a segmentação do texto em palavras e em frases e com a convenção orto-
gráfica.

Programas e conteúdos de ensino

Se as definições do que seja alfabetizar e a duração do processo de alfabetiza-
ção não são explicitadas de forma cristalina nos PCNs nem entendidas de forma 
consistente pelas diferentes Secretarias, os critérios para avaliar alunos ao final 
da 2ª série sugerem alguns indicadores relacionados com competências próprias 
do processo do alfabetização. Nesta seção apresentamos o Programa de Ensino 
proposto pelos PCNs para que os alunos atinjam essas competências.

O documento PCNs – Língua Portuguesa e Alfabetização apresenta um deta-
lhamento mais diretamente pertinente ao tema do presente relatório, resumido 
a seguir.
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São objetivos do ensino da Língua Portuguesa para o Primeiro Ciclo (p. 68):

•• compreender o sentido nas mensagens orais e escritas de que é destina-
tário direto ou indireto: saber atribuir significado, começando a identificar 
elementos possivelmente relevantes segundo os propósitos e intenções 
do autor; 

•• ler textos dos gêneros previstos para o ciclo, combinando estratégias de 
decifração com estratégias de seleção, antecipação, inferência e verifica-
ção; 

•• utilizar a linguagem oral com eficácia; 

•• participar de diferentes situações de comunicação oral, acolhendo e con-
siderando as opiniões alheias e respeitando os diferentes modos de falar; 

•• produzir textos escritos coesos e coerentes, considerando o leitor e o ob-
jeto da mensagem, começando a identificar o gênero e o suporte que me-
lhor atendem à intenção comunicativa; 

•• escrever textos dos gêneros previstos para o ciclo, utilizando a escrita alfa-
bética e preocupando-se com a forma ortográfica; 

•• considerar a necessidade das várias versões que a produção do texto escri-
to requer, empenhando-se em produzi-las com ajuda do professor.

Os conteúdos subdividem-se em valores, normas e atitudes e gêneros discur-
sivos adequados aos trabalhos com a linguagem escrita e oral, a saber: 

•• Gêneros adequados para o trabalho com a linguagem oral:

▫▫ contos, mitos e lendas;

▫▫ poemas, canções, quadrinhas, parlendas, adivinhas, trava-línguas, 
piadas; 

▫▫ saudações, instruções, relatos; 

▫▫ entrevistas, notícias, anúncios; 

▫▫ seminários, palestras. 

•• Gêneros adequados para o trabalho com a língua escrita:

▫▫ receitas, instruções de uso, listas; 
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▫▫ textos impressos em embalagens, rótulos, calendários; 

▫▫ cartas, bilhetes, convites, diários;

▫▫ quadrinhos, textos de jornais, revistas etc.;

▫▫ anúncios, slogans, cartazes, folhetos; 

▫▫ parlendas, canções, poemas, quadrinhas, adivinhas, trava-línguas, 
piadas; 

▫▫ contos, mitos, lendas; 

▫▫ textos teatrais; 

▫▫ relatos históricos, textos de enciclopédia, verbetes de diferentes fon-
tes etc.

Os blocos de conteúdo são subdivididos em quatro grandes blocos de objeti-
vos, listados abaixo e detalhados a seguir (pp. 73-76):

•• usos e formas de língua oral;

•• usos e formas de língua escrita; 

•• prática de produção de texto;

•• análise e reflexão sobre a língua.

A concepção do currículo de alfabetização esposada pelos PCNs é totalmente 
consistente com a visão de língua e ensino da língua, e também é compatível 
com o papel secundário e acidental atribuído às especificidades do processo de 
alfabetização.

Estrutura e sequência

Concebidos como um documento de orientação geral, os PCNs não se de-
bruçam sobre o que consideram ser responsabilidade dos sistemas estaduais e 
municipais no detalhamento dos programas de ensino. Portanto, as considera-
ções sobre estrutura e seqüência curricular são deixadas a critério dos respectivos 
sistemas de ensino.

No que se refere especificamente à alfabetização, o documento observa que 
“a maioria dos guias curriculares em vigor já não organiza os conteúdos de Língua 
Portuguesa em alfabetização, ortografia, pontuação, leitura em voz alta, interpre-
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tação de texto, redação e gramática, mas na prática da sala de aula essa estrutu-
ração é a que ainda prevalece”. Contrapondo-se a essas práticas, o documento 
sugere “considerar a organização dos conteúdos no eixo uso>reflexão>uso, o que 
significa compreender que tanto o ponto de partida como a finalidade do ensino 
da língua é a produção-compreensão de discursos. Quer dizer: as situações didá-
ticas são organizadas em função da análise que se faz dos produtos obtidos nesse 
processo e do próprio processo.” (p. 35).

Em relação ao ensino da ortografia, os PCNs:

•• preconizam o descobrimento explícito das regras geradores de notações 
corretas (o que é produtivo) e, quando não houver regras, a consciência de 
que não há regras que justifiquem as formas corretas fixadas pela norma³ 
(p. 57); 

•• defendem que:

▫▫ as formas ortográficas mais frequentes na escrita devem ser aprendi-
das o quanto antes; 

▫▫ que o manejo do dicionário deve ser orientado; 

▫▫ e que o ensino da ortografia possa desenvolver-se tanto por meio 
de atividades que tenham o texto como fonte de reflexão como de 
atividades que tenham palavras não necessariamente vinculadas a 
um texto específico. A justificativa para o ensino descontextualizado, 
neste caso, decorre do fato de que as restrições da norma ortográfica 
estão definidas basicamente no nível da palavra, diferentemente de 
outros aspectos da notação escrita, como a pontuação (p. 58)6 .

Os PCNs claramente privilegiam a abordagem dos “usos sociais da língua” em 
detrimento da “língua como objeto de estudo”. São os usos – desde as etapas 
iniciais da alfabetização – que devem ter precedência sobre a determinação da 
estrutura e seqüência do ensino. Essa proposta é consistente com a perspectiva 
adotada pelos PCNs de que a aprendizagem do código alfabético, se necessária, 
deve se dar de forma incidental, no convívio com textos autênticos.

6  Esta, entre outras recomendações, pode soar como contradição à orientação geral dos PCNs, 
mas, na verdade, é consistente, pois, apesar de alguma ambivalência e forte ambiguidade sobre a 
questão, os PCNs desaconselham é o ensino sistematizado das regras e relações entre fonemas e suas 
representações gráficas, bem como das regras ortográficas. No entanto recomendações como a de 
ensinar as formas ortográficas o quanto antes parecem contradizer o ensino incidental a partir do 
uso de textos. Se é o texto que deve determinar o que pode ser aprendido incidentalmente, como 
assegurar o ensino das formas ortográficas “o quanto antes”?
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Os programas de ensino da maioria das Secretarias de Educação, por sua vez, 
limitam-se a repetir, textualmente ou com pequenas alterações, os conteúdos dos 
PCNs. A bibliografia que informa as decisões das Secretarias também reproduz 
basicamente a bibliografia dos PCNs. A Tabela 7 resume as respostas das Secreta-
rias à pergunta: quais as cinco publicações sobre alfabetização que as Secretarias 
de Educação foram levadas a considerar como mais atualizadas e importantes?

Tabela 8: Publicações sobre alfabetização que as Secretarias de Educação fo-
ram levadas a considerar como mais atualizadas e importantes

PCNs

Documentos oficiais do MEC ou da Secretaria

Ferreiro & Teberosky – Psicogênese da língua escrita

Ferreiro – Reflexões sobre alfabetização

Ferreiro – Alfabetização em processo

Cagliari – Alfabetização e lingüística

Weisz – O diálogo entre o ensino ea aprendizagem

Cagliari – Alfabetização sem o ba-be-bi-bo-bu

Taberosky – Aprendendo a escrever

Vygostsky – Pensamento e linguagem

Fontes citadas por pelo menos três Secretarias

É oportuno observar que:

•• no total foram mencionadas 55 publicações diferentes; 

•• nenhuma publicação, nem mesmo o livro “Psicogênese da língua escrita”, 
mencionado pelos PCNs como sua fonte principal de inspiração, obteve 
mais de sete citações; 

•• cerca de 40 livros obtiveram apenas uma menção.
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5. FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: PCNS, UNIVERSIDA-
DES E AS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO

Os 27 questionários respondidos e enviados por Universidades brasileiras 
dentro do prazo previsto apresentam um mapa muito claro e consistente sobre 
a formação inicial de professores alfabetizadores. Além desses, dez outros ques-
tionários chegaram atrasados e não foram incorporados à presente análise, mas, 
fundamentalmente, encontram-se alinhados com as respostas obtidas.

•• 26 das 27 universidades afirmam oferecer cursos para preparar professores 
alfabetizadores; 

•• em todos os casos, esses cursos consistem em algumas disciplinas ofereci-
das dentro dos cursos de Pedagogia ou do Curso Normal Superior. Apenas 
uma Universidade afirmou oferecer um curso de graduação em alfabeti-
zação; 

A duração das disciplinas voltadas para alfabetização está apresentada na Ta-
bela 10.

Tabela 9: Duração da formação inicial de professores alfabetizadores

< 100 HO-
RAS

<100 – 200 
HORAS

< 200 – 300 
HORAS

> 300 
HORAS

L. Portuguesa 9 12 1

Literatura Infantil 17

Alfabetização 12 10 1 3

As percepções das Universidades sobre seu trabalho não são compartilhadas 
pelos principais clientes, as Secretarias de Educação. Com uma exceção, dentre 23 
respostas, as Secretarias afirmam que as instituições de ensino superior de suas 
respectivas regiões, incluindo as Universidades, não preparam professores para 
alfabetizar. Essa discrepância pode ser explicada por um entendimento formal 
da questão: as Universidades consideram que a inclusão de alguns cursos no seu 
programa de formação de professores os habilita como alfabetizadores, e as Se-
cretarias podem interpretar que a formação de alfabetizadores deveria ser algo 
mais específico e, possivelmente, mais intenso.
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No que diz respeito à qualidade:

•• a esmagadora maioria das instituições considera a sua formação adequa-
da ou de boa qualidade. Como indicadores de qualidade, normalmente 
são apontados os seguintes critérios: adoção de currículo oficial, contrata-
ção dos alunos pela rede de ensino, credenciamento do curso pelo MEC; 

•• 12 universidades (44 %) consideram suas bibliotecas atualizadas na área 
de alfabetização;

•• 14 universidades (52 %) consideram a bibliografia citada nos PCNs como 
refletindo o “estado-da-arte” no campo da alfabetização;

•• 9 universidades (33%) não consideram os PCNs como fonte mais atuali-
zada sobre alfabetização. No entanto, aparentam desconhecer a biblio-
grafia científica internacional e nacional sobre alfabetização, pois tanto 
os programas de ensino quanto a bibliografia básica de seus cursos são 
totalmente consistentes com os PCNs e com a sua bibliografia, e, por ou-
tro lado, não fazem qualquer menção às publicações que, na comunidade 
acadêmica, são consideradas as mais relevantes e atualizadas na área;

•• nenhumaUniversidade ofereceu referências de trabalhos científicos publi-
cados por seus pesquisadores em revistas científicas de prestígio interna-
cional.

Perguntadas sobre as cinco publicações mais importantes no campo da alfa-
betização, as universidades listaram 67 publicações.  A Tabela 11 apresenta uma 
síntese desses resultados.

Tabela 10

Ferreiro & Teberosky – Psicogênese da língua escrita

Ferreiro – Alfabetização em processo

Ferreiro – Reflexões sobre alfabetização

Kleiman – Os significados do letramento

Soares – Letramento: um tema em três gêneros

Smolka - A criança na fase inicial da escrita
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Cagliari – Alfabetização e lingüística

Cagliari – Alfabetização sem o ba-be-bi-bo-bu

Freire – A importância do ato de ler

Soares – Linguagem e escola – uma perspectiva social

Vygostsky – A formação social da mente

•• Publicações que receberam 3 ou mais menções dentre as 27 Universidades 

Essencialmente, essa bibliografia permite as seguintes observações:

•• as Universidades, de modo geral, limitam as bibliografias de seus progra-
mas de ensino a uma determinada orientação teórica; 

•• existe uma clara tendência a privilegiar livros relacionados com teorias e 
ignorar publicações mais voltadas para os métodos e técnicas de alfabe-
tização; 

•• as Universidades, de modo geral, desconhecem, ignoram ou optam por 
não expor seus alunos ao estado da arte sobre alfabetização; 

•• não existem livros de referência que sinalizem um mínimo de consenso 
entre as instituições formadoras sobre os conteúdos essenciais que os fu-
turos alfabetizadores devem aprender e ensinar.

6.CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES ALFABETIZADORES

A capacitação de professores alfabetizadores se dá essencialmente por ini-
ciativa das Secretarias, e se baseia em cursos de duração variável. O programa de 
ensino mais comum é baseado no PROFA, que é um programa para formação de 
professores patrocinado pelo Ministério da Educação e alinhado com as diretri-
zes dos PCNs. Em muitos casos, os cursos são ministrados pelas Instituições de 
Ensino Superior locais, sempre seguindo a mesma orientação. As Secretarias não 
ofereceram evidências objetivas a respeito do que foi aprendido nesse programa 
de ensino, nem do que é utilizado nas escolas, nem do impacto sobre a aprendi-
zagem dos alunos.
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Um levantamento feito junto a 54 municípios (Oliveira & Schwartzman, 2002) 
revela que, em sua esmagadora maioria, os professores da primeira série decla-
ram-se construtivistas ou alinhados com a perspectiva construtivista, e se ba-
seiam nessa perspectiva – ou no que entendem dela decorrer – para adotar ou 
rejeitar materiais didáticos. Questões aplicadas a esses professores revelam, no 
entanto, um baixo grau de acerto nas respostas, bem como dos conceitos asso-
ciados a essas propostas.

7. CARTILHAS E LIVROS DIDÁTICOS

“O livro didático é um material de forte influência na prática de ensino brasileira. 
É preciso que os professores estejam atentos à qualidade, à coerência e a eventuais 
restrições que aprendem em relação aos objetivos educacionais propostos.” (PCNs, 
Introdução, p,. 67).

O documento dos PCNs sobre Língua Portuguesa não menciona livros didáti-
cos. Apenas diz que o critério para sua escolha deve ser o da qualidade, tanto do 
ponto de vista lingüístico como gráfico. O documento recomenda que “o princi-
pal recurso a ser utilizado devem ser os ‘textos autênticos’, de preferência trazidos 
para a sala de aula nos seus portadores de origem”. (p. 61). Recomenda também o 
uso de outros materiais, como biblioteca escolar e de classe, recursos audiovisuais 
e, para alfabetização, alfabetos, crachás, cartazes, cadernos de textos conhecidos 
pela classe, dicionários organizados pelos alunos e jogos didáticos.

Apesar do reconhecimento do fato da presença e influência dos livros didáti-
cos na sala de aula, a idéia de livros didáticos em geral e de cartilhas em particular 
é recebida com bastante reserva entre os técnicos e responsáveis pelos sistemas 
de ensino. Nas bibliotecas das Universidades e cursos de formação de professo-
res, é raríssima a menção aos livros didáticos ou a exercícios de análise desses 
livros. A ênfase é na produção de materiais pelo próprio professor. 

Apesar das restrições dos PCNs aos livros didáticos, o Ministério da Educação 
possui uma sistemática para avaliá-los – inclusive cartilhas – e as escolas na maio-
ria do país encomendam algum tipo de livro ou cartilha, inclusive para as classes 
de 1ª série. Não foi possível obter acesso aos critérios para avaliação pelo Pro-
grama Nacional do Livro Didático no contexto do presente trabalho. No entanto 
as cartilhas existentes no mercado editorial – pouco mais de 30 – e as cartilhas 
avaliadas pelo PNLD permitem as seguintes observações:
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•• a maioria das cartilhas submetidas ao PNLD contém, em sua capa, referên-
cias aos PCNs ou ao construtivismo (“cartilha elaborada de acordo com o 
método construtivista” ou títulos sugestivos como ‘construindo...’ etc.);

•• as cartilhas podem ser organizadas em três grupos:

▫▫ cartilhas do tipo tradicional – que seguem uma estrutura próxima ao 
método alfabético e/ou de silabação. Os textos usados nessas cartilhas 
geralmente apresentam a palavra ou sílaba de cada aula;

▫▫ cartilhas que apresentam textos e atividades voltadas, sobretudo, para 
a compreensão, com alguns poucos exercícios relacionados à forma-
ção ou leitura de palavras;

▫▫ cartilhas cuja estrutura e textos demonstram afinidade com o princí-
pio fônico.

De acordo com levantamento realizado no contexto do estudo já menciona-
do de Oliveira e Schwartzman (2002), os títulos escolhidos pelos professores nas 
escolas guardam pouca relação com a pontuação obtida no PNLD ou com os con-
ceitos esposados pelos PCNs.

Apenas três editoras responderam aos questionários enviados pela Comissão 
de Educação e, por falta de uma amostra mais representativa, as opiniões das 
editoras não são analisadas no contexto do presente relatório.

8. POLÍTICAS E PRÁTICAS DE ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL: AL-
GUMAS CONSIDERAÇÕES

O restante deste capítulo compara as políticas e práticas de alfabetização do 
Brasil com as de outros países. Antes, porém, cabem considerações de três ordens 
distintas.

A primeira ordem de considerações refere-se à origem dos PCNs e seu grau 
de disseminação. Os PCNs parecem ser mais a resultante de uma ideologia pre-
dominante nas faculdades de educação desde a década de 1980 e em algumas 
Secretarias de Educação do que a afirmação de uma nova concepção. Em outras 
palavras, os PCNs parecem reagir contra o que consideram práticas inadequadas 
de alfabetização, mas não contra as teorias e práticas adotadas há quase duas dé-
cadas e recomendadas pelas instituições que formam professores. A novidade é 
que a acolhida dessas idéias pelo governo federal deu um caráter oficial à concep-
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ção de alfabetização que foi adotada pelos PCNs e facilitou a sua disseminação 
pelas Secretarias de Educação e em programas de capacitação. O efetivo grau de 
implementação dessas idéias em sala de aula não está devidamente documenta-
do. Causa ou conseqüência, de qualquer maneira impressiona o grau de consen-
so, pelo menos aparente e formal, de que gozam as idéias dos PCNs no ambiente 
acadêmico, burocrático e entre a maioria dos professores.

A segunda ordem de considerações refere-se ao grau de fidelidade dos PCNs 
aos conhecimentos científicos atualizados sobre alfabetização. Se os princípios 
universalmente admitidos para obter e disseminar descobertas científicas foram 
aceitos, torna-se inevitável concluir que:

•• os PCNs, os conceitos e bibliografia em que se apoiam não representam o 
estado da arte sobre alfabetização. Ao contrário, representam idéias que, 
embora tenham sido originalmente estudadas em países desenvolvidos, 
e adotadas em alguns deles, já foram superadas pelas evidências experi-
mentais e empíricas, e abandonadas por aqueles países;

•• a concepção de alfabetização esposada pelos PCNs não representa o pa-
radigma científico dominante sobre alfabetização, tal como reconhecido 
pela comunidade científica internacional e pelas principais instituições e 
publicações científicas que veiculam seus trabalhos;

•• avaliações sobre o uso de concepções semelhantes às dos PCNs mostra-
ram resultados catastróficos – como no bem documentado caso do estado 
da Califórnia, nos Estados Unidos. Por outro lado, não existem evidências 
publicadas de que tenham levado a resultados bem- sucedidos em ne-
nhum país ou sistema escolar.

Além disso, pode-se também concluir, com base na experiência de outros pa-
íses, que:

•• as práticas de ensino recomendadas pelos PCNs não representam as me-
lhores técnicas e práticas reconhecidas mundialmente para a alfabetiza-
ção de crianças;

•• a concepção de alfabetização esposada pelos PCNs e adotada pela maioria 
das Secretarias de Educação no Brasil não é compartilhada pelos governos 
dos países industrializados em que predominam línguas de base alfabéti-
ca.
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A terceira ordem de considerações refere-se aos próprios pressupostos teóri-
cos subjacentes aos PCNs. A fragilidade das concepções de B. Goodman e F. Smith 
já foi discutida em capítulos anteriores.

Na presente seção, apresentamos algumas considerações que expõem as fra-
gilidades das propostas apresentadas nos vários trabalhos de Emília Ferreiro e, 
notadamente, no livro que serviu de inspiração para os PCNs: “Psicogênese da 
língua escrita”. Os trabalhos dessa autora se inspiram, em grande parte, em idéias 
apresentadas anteriormente por Goodman e Smith, mas sua visão de estágios de-
corre de uma tentativa de adaptação do conceito piagetiano de estágios naturais 
de desenvolvimento para explicar a aprendizagem da escrita. Tendo em vista a 
incontestável influência dos livros de Ferreiro na concepção dos PCNs e das orien-
tações transmitidas nos cursos de formação de professores no Brasil, julgamos 
adequado dar um tratamento mais detalhado para demonstrar como a ciência 
evolui e como as evidências científicas obrigam os pesquisadores a  reformular 
suas teorias e hipóteses – ao invés de permanecer repetindo-as como artigos de 
fé.

A Psicogênese da língua escrita: uma análise crítica

Numa série de publicações, Ferreiro defendeu a tese de que as mudanças ob-
servadas na escrita espontânea das crianças decorrem de um processo construti-
vo, que pode ser dividido em três estágios.

No primeiro estágio, a criança diferencia entre desenho e escrita. Desde cedo, 
as crianças descobrem duas características do sistema de escrita: que os símbolos 
gráficos são arbitrários e que eles são dispostos de forma linear. Mais cedo ou 
mais tarde, a escrita das crianças começa a se conformar com aquilo que Ferreiro 
denominou o princípio da quantidade mínima e o princípio das variações quali-
tativas internas. De acordo com o princípio da quantidade mínima, a escrita deve 
ter um número mínimo de três letras – em geral – para qualificar-se como escrita. 
O princípio das variações qualitativas internas requer que uma escrita não se re-
duza a uma mesma letra – por exemplo, UUU não se considera como escrita.

No segundo estágio, as crianças desenvolvem critérios para distinguir diferen-
tes palavras. Descobrem que as palavras escritas possuem diferentes números e 
tipos de letras e usam essas dimensões em suas escritas espontâneas. Por exem-
plo, algumas crianças justificam que uma palavra relacionada a um objeto grande 
precisa ter muitas letras, e a um objeto pequeno, poucas letras.
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Desde o primeiro estágio as crianças têm consciência de que o texto impresso 
é um sistema de representação, mas é só no terceiro estágio que elas começam 
a compreender que as letras representam sons. Inicialmente, não compreendem 
que as letras representam fonemas. Acreditam que as letras representam sílabas, 
por isso escrevem uma letra para representar cada sílaba (a hipótese silábica).

A hipótese silábica é invalidada freqüentemente pelo que a criança lê no seu 
ambiente. Ela também entra em conflito com o princípio da quantidade mínima. 
Em decorrência, as crianças começam a testar uma nova hipótese, a hipótese silá-
bico-alfabética. Por exemplo, na escrita MARPSA para mariposa (FERREIRO,1989, 
p. 22) – algumas letras representam sílabas, outras, fonemas. Para Ferreiro, a insta-
bilidade dessa hipótese impele a criança a descobrir o princípio alfabético.

Além do Espanhol, essas idéias foram testadas e documentadas em outras lín-
guas, como o Português e o Italiano (GROSSI, 1989; PONTECORVO e ZUCCHERMA-
GLIO, 1989). No entanto não há evidências de que sejam desenvolvidas em outras 
línguas, como o Inglês, por exemplo, o que compromete seu caráter de universa-
lidade. Ferreiro (1989) contra-argumenta que a Língua Inglesa tem uma alta inci-
dência de palavras monossilábicas, o que conflita com o princípio da quantidade 
mínima e impede as crianças de explorar a hipótese silábica naquela língua. Mas 
existem evidências que sugerem que a idéia de pressupor uma hipótese silábica 
é equivocada.

Cardoso-Martins e Batista (2003) questionaram a idéia de que a produção 
silábica resulta de uma construção conceitual. Argumentaram que o comporta-
mento das crianças de Língua Espanhola, Portuguesa ou Italiana de usar letras 
por sílabas resulta da tendência de representar os sons que elas identificam na 
pronúncia das palavras, que nessas línguas correspondem freqüentemente aos 
nomes das vogais. Cardoso-Martins e Batista basearam seu argumento nas ob-
servações de Treiman e seus colaboradores, segundo os quais as crianças utilizam 
seu conhecimento sobre o nome das letras para relacionar a linguagem escrita e 
oral. Por exemplo, esses pesquisadores pediram a crianças americanas em idade 
pré-escolar para soletrar a primeira letra de pares de palavras como beach (praia) 
e bone (osso). Os resultados mostraram que as crianças tiveram mais acertos para 
as palavras como beach, em que o nome da primeira letra pode ser ouvido na 
pronúncia da palavra, do que em palavras como bone, em que isso não ocorre (a 
letra b se fala bi, em inglês, e a palavra se pronuncia bich). Dado que cada par de 
palavras estava controlado em função de sua ocorrência em textos impressos, a 
diferença só pode ser atribuída ao fato de que o nome da letra só pode ser ouvido 
no início da pronúncia de palavras como beach, mas não no de palavras como 
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bone. Cardoso-Martins & Batista obtiveram resultados semelhantes na Língua 
Portuguesa.

Cardoso-Martins e Batista sugerem que a sensibilidade das crianças para os 
nomes das letras oferece uma explicação alternativa para as escritas silábicas 
observadas entre crianças falantes do Português, Espanhol e Italiano. Conforme 
observamos anteriormente, os nomes das vogais podem ser ouvidos com fre-
qüência nessas línguas. Como há apenas uma vogal por sílaba, a escrita torna-se 
silábica apenas de modo incidental. Isso explica não apenas a produção silábica 
de crianças de Língua Portuguesa ou Espanhola, mas também de línguas como o 
Inglês. E também explica a ausência de escritas silábicas entre crianças de Língua 
Inglesa, em que os nomes das vogais são ouvidos com muito menor freqüência.

Em consistência com esses pressupostos, Cardoso-Martins e Batista demons-
traram que a incidência de escritas silábicas entre crianças brasileiras é signifi-
cativamente maior entre as que conhecem os nomes das letras do que entre as 
que não os conhecem. Além disso, essas crianças usaram com maior freqüência 
vogais cujos nomes poderiam ser ouvidos na pronúncia das palavras do teste, 
escrevendo, por exemplo, AIA para vacina, AU para dado etc.

Cardoso-Martins e Batista também questionaram a caracterização das escritas 
pré-silábicas por Ferreiro, isto é, seu argumento de que as escritas características 
dos estágios 1 e 2 são fundamentalmente pré-fonéticas. Ao contrário, observa-
ram sinais claros de fonetização em escritas que não eram silábicas, mas tam-
pouco alfabéticas ou parcialmente alfabéticas. Da mesma forma que havia sido 
observado em crianças de Língua Inglesa, as crianças brasileiras manifestam o 
entendimento de que a escrita é relacionada com a fala, antes de tudo, por meio 
de escritas em que a primeira letra representa o som inicial da pronúncia da pa-
lavra, e particularmente quando esse som corresponde ao nome de uma letra 
conhecida pela criança. 

Em síntese, a hipótese apresentada nos estudos de Cardoso Martins e Batista 
oferece uma explicação mais parcimoniosa do que a de Ferreiro para o desenvol-
vimento da escrita espontânea das crianças. Ademais, essa hipótese é coerente 
com a evidência geral mais ampla sobre importância do conhecimento das cor-
respondências entre letra e som para o processo de alfabetização.
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9. PCNS: UMA PERSPECTIVA COMPARADA

Os PCNs desempenham um papel importante ao sinalizar programas e prá-
ticas de ensino, bem como ao cristalizar conceitos e métodos a eles associados. 
Para ajudar a aprofundar o nível de compreensão sobre a extensão desses efei-
tos, comparamos, nas seções seguintes, as políticas e práticas adotadas no Brasil 
com políticas e práticas de outros países. Esperamos, dessa forma, contribuir para 
oferecer aos responsáveis pelas políticas e práticas de alfabetização no Brasil um 
marco de referência que lhes permita extrair, com maior clareza, informações que 
possam ser úteis para suas reflexões. O capítulo será necessariamente repetiti-
vo, já que articula, sob outra forma, conceitos discutidos em capítulos anteriores. 
Sempre que possível, usaremos referências a outras seções do presente docu-
mento para diminuir as repetições.

Definição: o que significa alfabetizar

Na literatura especializada e nos diversos países analisados, não existe muita 
dúvida do que significa alfabetizar, ensinar a ler e escrever. O brasileiro comum 
não tem dificuldade em responder a essa pergunta. Quando se fala em alfabeti-
zação de adultos, no Brasil, também as respostas tendem a ser bastante consis-
tentes. Já quando se fala em alfabetização de crianças, as dificuldades começam 
a aparecer, como ficou claro da apresentação dos conceitos de alfabetização pre-
conizados pelos PCNs e pelas Secretarias de Educação. 

Conceitos claros são importantes porque condicionam programas de ensino, 
produção e escolha de material didático, formação e certificação de professores, 
avaliação e organização dos ciclos e séries escolares. Quando os conceitos se tor-
nam menos claros, como parece ser o caso do conceito de alfabetização, no Brasil, 
as conseqüências podem ser dramáticas, ou mesmo desastrosas.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

Na maioria dos países industrializados:

•• há muita clareza sobre o que significa alfabetizar: aprender a ler é diferente 
de ler para aprender;

•• há muita clareza sobre quando se deve alfabetizar os alunos;

•• há muita clareza sobre quando se considera um aluno alfabetizado;
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•• há muita clareza sobre o conjunto de habilidades e competências que 
constituem o processo de alfabetização – diferente, embora não dissocia-
do – do processo de ensino da língua;

•• os programas de ensino levam em conta o conjunto total de competências 
e habilidades que os alunos precisam dominar para serem alfabetizados – 
independentemente da série em que se inicia a alfabetização formal nos 
diferentes países;

•• independentemente do grau de centralização ou descentralização, as di-
retrizes sobre alfabetização tendem a ser bastante específicas, incluindo 
aspectos relacionados com programas de ensino e método;

•• as expectativas sobre o desempenho dos alunos ao final do processo de 
alfabetização são bastante claras e estabelecidas de forma a permitir uma 
avaliação das competências fundamentais.

Aparentemente, o grau de consenso obtido no Brasil sobre alfabetização é 
muito maior do que em outros países. No entanto esse consenso se dá mais em 
termos de princípios gerais – sem levar a definições precisas que contribuam para 
uma compreensão mais pragmática acerca de o que, quando e como precisa ser 
feito para assegurar a alfabetização das crianças.

Filosofia, competências e parâmetros

A filosofia explícita dos PCNs considera que seu papel consiste em dar orienta-
ções ou “parâmetros” de natureza geral, cabendo aos sistemas de ensino detalhar 
seus currículos e programas. Dessa forma, os PCNs dedicam um grande espaço 
para apresentar concepções filosóficas e metodológicas e as grandes linhas dos 
programas de ensino.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

Comparando as orientações gerais, documentos nacionais e programas de 
alfabetização de outros países, nota-se o contraste:

•• as diretrizes de programas e currículos são baseadas em critérios científi-
cos, e não em filosofias pedagógicas. Essas são de competência das esco-
las;

•• as diretrizes são concretas e abrangem competências e habilidades a se-
rem ensinadas ao longo do programa de alfabetização, nas diferentes sé-
ries;
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•• na maioria dos países, há instruções bastante detalhadas e diretivas sobre 
a estrutura e a seqüência a serem observadas no ensino;

•• os conteúdos a serem ensinados no processo de alfabetização relacionam-
-se às competências necessárias para aprender a ler e, portanto, à estrutu-
ra, e não aos usos sociais da língua: domínio do código alfabético, consci-
ência fonêmica, decodificação etc.

Livros didáticos e materiais de ensino

Os PCNs advertem os professores quanto ao uso do livro didático e sugerem 
problemas nesses livros e em seu uso. Advogam, ao contrário, o uso de mate-
riais retirados do contexto e outras coletâneas preparadas pelo professor. Essa 
recomendação é consistente com a orientação dos PCNs a respeito do ensino da 
língua, em geral, e da alfabetização, em particular – já que a estrutura da língua 
e a estrutura e a seqüência do ensino não ocupam papel de destaque nessa con-
cepção.

As orientações referentes à produção de material didático guardam consis-
tência com os princípios dos PCNs e, portanto, estão mais preocupadas com a 
fidelidade ideológica do que com as virtudes pedagógicas dos manuais de al-
fabetização. Daí sua rejeição às cartilhas que consideram tradicionais, ao uso de 
textos estruturados etc. As políticas de aquisição de material didático, por sua vez, 
contemplam apenas a aquisição de um livro ou cartilha, inclusive para cartas de 
alfabetização.

Apesar das reservas contidas nos PCNs e materiais deles derivados, a maio-
ria dos professores e das escolas tende a adotar algum tipo de livro didático ou 
cartilha, embora seu uso seja muito variável. Já a existência de outros materiais é 
também muito variável. De fato, os relatórios do SAEB consistentemente indicam 
que cerca de 50% das escolas não possuem bibliotecas.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

Apesar de nuanças e diferenças, pode-se afirmar com bastante segurança que 
na maioria dos países:

•• as políticas de provisão e aquisição de materiais didáticos são abrangen-
tes, incluindo recomendações sobre a necessidade de uma variedade de 
materiais para uso em sala de aula, como livros didáticos (cartilhas), livros 
de leitura para desenvolvimento da fluência, livros para leitura individua-
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lizada, livros para leitura pelo professor e outros materiais didáticos. Os re-
cursos referentes à aquisição de materiais, normalmente descentralizados, 
não se limitam a um único livro didático;

•• os livros didáticos são utilizados pela maioria dos professores e seu uso é 
encorajado, tendo em vista a evidência empírica relacionada com a impor-
tância de seu uso (ARMBRUSTER, B. B., LEHR, F. OSBORN, J., 2001; CHALL, J., 
1983; FOORMAN et al., 1998; HIEBART et al., 1992; SLAVIN, 1995);

•• na França e Inglaterra, o governo central também elabora modelos muito 
detalhados do tipo de material didático que professores devem usar em 
salas de aula, deixando a critério dos professores a adoção desses modelos 
ou a aquisição de materiais fornecidos comercialmente;

•• muitos países (ou estados, no caso dos EUA) especificam diretrizes para 
ajudar na escolha de livros didáticos pelos professores e escolas, consis-
tentes com as orientações curriculares do programa de alfabetização para 
cada série escolar;

•• em todos os países, professores são encorajados a identificar e, quando ne-
cessário, produzir materiais didáticos para suprir deficiências de materiais 
existentes ou atender peculiaridades. Em nenhum desses países, no en-
tanto, as políticas oficiais recomendam que os professores abandonem os 
livros-texto para produzir, eles mesmos, seus próprios materiais didáticos. 
Na França, as orientações oficiais recomendam fortemente a adoção de 
manuais escolares, sobretudo nos primeiros anos de atividade profissional 
do professor alfabetizador;

•• no todo, os governos concentram-se em assegurar qualidade dos mate-
riais didáticos e instrumentalizar os professores para fazer suas escolhas 
com base em critérios objetivos, ao invés de denunciar seus riscos e de-
ficiências ou influir diretamente no processo de seleção desses materiais.

Formação de professores

A formação de professores, no Brasil, é sabidamente deficiente, por uma sé-
rie de razões conhecidas. A formação de professores alfabetizadores padece de 
problemas adicionais relacionados com os conteúdos e orientações, conforme 
discutido no presente capítulo. As orientações nacionais para a formação de pro-
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fessores baseiam-se em pressupostos semelhantes aos do PCN – são de caráter 
muito geral, quase sempre voltadas para aspectos formais, como a carga horária 
ou a distribuição de disciplinas entre várias áreas etc. Não há orientações concre-
tas e específicas sobre as competências que o professor deve dominar para poder 
exercer sua função.

Apesar das orientações serem muito gerais, a prática das instituições de for-
mação de professores tende a ser bastante uniforme, no sentido de a proporção 
da carga horária destinada ao ensino da língua, literatura, literatura infantil e al-
fabetização ser muito reduzida em relação ao total. Além disso, no caso da alfa-
betização, os conteúdos ensinados baseiam-se fundamentalmente em teorias – 
especialmente as teorias esposadas pelos PCNs, sem qualquer acesso dos alunos 
e professores a informações atualizadas sobre o tema. 

Os concursos de admissão de professores pelas Secretarias de Educação, por 
sua vez, são genéricos, não detalhando conhecimentos e competências específi-
cas, muito menos para o caso dos professores de alfabetização.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

Todos os países consideram-se insatisfeitos com o estado da formação de 
professores. Nenhum país considera que as políticas e práticas existentes sejam 
satisfatórias. No entanto na maioria dos países:

•• há políticas e instrumentos para assegurar que os professores possuam 
um nível minimamente adequado de conhecimento da língua nacional;

•• os programas de ensino compreendem diretrizes razoavelmente detalha-
das a respeito do que os professores devem saber sobre as competências 
básicas requeridas para alfabetizar;

•• existem (em quase todos os países) mecanismos de controle de qualida-
de dos resultados dos cursos, seja por meio de inspeções (França) ou de 
mecanismos de certificação (UK e alguns estados nos EUA). No caso da 
Inglaterra, o financiamento às instituições de formação de professores é 
condicionado ao efetivo ensino das competências que o governo conside-
ra necessárias para os professores alfabetizadores;	

•• Uma diferença fundamental entre esses países e o Brasil consiste no fato 
de as políticas oficiais serem baseadas em conhecimentos científicos e evi-
dências experimentais, sujeitos a uma atualização permanente, a que são 
estimuladas as instituições de formação.
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O boxe a seguir contém sugestões de uma bibliografia que seria considera-
da básica para cursos de formação de professores. Essa bibliografia foi sugerida 
com base nos livros mais usados na Inglaterra – a idéia é que os programas de 
formação nos demais países adotem livros-texto equivalentes. Seria de interesse 
das autoridades responsáveis pela formação de professores comparar a proposta 
subjacente a essa escolha com a monotônica referência bibliográfica característi-
ca dos cursos de formação de professores no Brasil.

EXEMPLOS DE TIPOS BÁSICOS DE LIVRO-TEXTO CONSIDERADOS 
ESSENCIAIS PARA UM CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Um livro sobre o desenvolvimento da alfabetização antes da pré-escola – por 
exemplo:

•• CLAY, M. M. (1991) Becoming literate. London: Heinemann.

Um livro sobre o papel da fônica na alfabetização – por exemplo:

•• ADAMS, (1990) M. J. Beginning to read: Thinking and learning about Print. 
Cambridge, MA.: The MIT Press.

Um livro sobre o processo de aprendizagem da leitura – por exemplo:

•• STANOVICH, K. E. (2000) Progress in understanding reading. New York, NY: 
Guilford.

Um livro sobre técnicas de leitura compartilhadas – por exemplo:

•• HOLDAWAY, D. (1979) The foundations of literacy. Sydney: Ashton Scho-
lastic.

Um livro sobre técnicas de leitura guiada pelo professor – por exemplo:

•• FOUNTAS, I. C. and PINNELL, G. S. (1996) Guided reading: Good first tea-
ching for all children. Portsmouth NH: Heinemann.

Um livro sobre como alfabetizar – por exemplo:

•• BEARD, R. (2000) Developing writing 3-13. London: Hodder and Stoughton.

Um livro sobre teoria de gêneros literários e as relações entre escrita e leitura 
– por exemplo:
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•• MARTIN, J. R. (1989) Factual writing: Exploring and challenging social reali-
ty (2E). Oxford: Oxford University Press.

Pelo menos um livro sobre literatura infantil (universal e do país).

Capacitação de professores

A capacitação de professores é geralmente vista como uma panacéia para 
curar ou compensar os males da educação brasileira. Virtualmente todas as Secre-
tarias de Educação envolvem de forma permanente seus professores em progra-
mas de capacitação. Algumas chegam a dispensar professores – e até alunos – da 
sala de aula para que eles se envolvam em programas de capacitação. Embora 
consideradas como algo positivo e obrigatório, não há evidências sobre a efetivi-
dade dessas iniciativas.

10. AS UNIVERSIDADES E A IMPORTÂNCIA DA CAPACITAÇÃO

Em resposta à pergunta: “Quais suas principais sugestões para melhorar a 
qualidade da alfabetização das crianças no Brasil?”, 11 dentre as 27 Universidades 
propuseram a capacitação como a principal ou única prioridade. De um total de 
28 itens, apenas dois outros tópicos (salários/incentivos e formação inicial) rece-
beram mais de quatro menções.

No caso específico da alfabetização de crianças, o modelo básico de capacita-
ção se encontra no PROFA, que é totalmente consistente com as orientações dos 
PCNs e, conseqüentemente, sofre as mesmas críticas e limitações apontadas no 
presente capítulo. Uma das deficiências dessa capacitação é que ela se apóia em 
idéias e conceitos gerais e na idéia de que cabe ao professor conceber seus pró-
prios materiais didáticos – o que entra em conflito com a prática da maioria dos 
professores, no Brasil e no mundo, que é a de se apoiar em materiais pedagógicos 
existentes.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

•• A maioria dos países faz uma importante distinção entre a formação e a 
necessidade permanente de atualização – que são responsabilidades in-
dividuais do professor – e a capacitação que é oferecida pelas escolas ou 
sistema de ensino. Em nenhum caso a capacitação é vista como substituto 
da formação inicial básica.
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•• A capacitação de professores existe em todos os países, tendo mais ênfase 
em países como os Estados Unidos do que na Europa. Nos países de cultura 
alemã, a iniciação profissional do professor é fortemente supervisionada. 

•• Na maioria dos países, a capacitação é concentrada em um a dois dias por 
ano raramente mais de 20 horas por ano – e tipicamente se concentra em: 

▫▫ disseminar informações sobre novos programas;

▫▫ apresentar conceitos, instrumentos ou inovações metodológicas asso-
ciadas a esses programas.

Avaliação

O Brasil tem feito impressionantes esforços na área de avaliação do desem-
penho escolar. Esses esforços datam do início da década de 1990 e vêm sendo 
intensificados em quantidade e qualidade. Apesar desses esforços, não existem, 
no país, com as duas exceções já mencionadas, políticas, instrumentos e mecanis-
mos de avaliação da alfabetização. 

Uma das grandes diferenças entre o Brasil e os outros países tem sido a capa-
cidade de outros países de usar os resultados da avaliação para melhorar a qua-
lidade do sistema educacional – ou da alfabetização em particular. As reiteradas 
aplicações do SAEB vêm servindo para identificar os problemas, mas ainda não 
conseguiram influenciar na melhoria dos resultados.

COMPARANDO O BRASIL COM OUTROS PAÍSES

Na maioria dos países, existem políticas, mecanismos e instrumentos especí-
ficos para avaliação da alfabetização – normalmente, feita ao final do primeiro ou 
segundo ano escolar, conforme o programa de ensino. 

Países como Estados Unidos e Inglaterra, de modo particular, têm se baseado 
nos resultados das avaliações – e nas medidas corretivas nelas assentadas, para 
lograr importantes melhorias no desempenho de seus alunos na alfabetização. 
Os casos do estado da Califórnia e da Inglaterra foram ilustrados no presente re-
latório. 

Algumas características que vêm contribuindo para maximizar o uso da ava-
liação para a melhoria dos resultados incluem: 
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•• a ampla disseminação dos resultados em linguagem simples e clara, que a 
sociedade, as escolas e os pais possam entender; 

•• dados e análise multivariadas que permitam associar o desempenho a fa-
tores escolares e extraescolares; 

•• dados e análises no nível de cada escola, para permitir a comparação de 
cada escola consigo mesma e com as demais; 

•• incentivos e outros mecanismos, inclusive de intervenção – para que as es-
colas com problemas de desempenho implementem medidas corretivas.

MUDANÇAS A PARTIR DE 2007

 Desde 2007, quando se fez a primeira atualização do presente documento, 
houve várias mudanças na educação brasileira.  A falta de instrumentos adequa-
dos de avaliação não permite avaliar se houve incrementos no desempenho das 
crianças tanto no que diz respeito à alfabetização propriamente dita quanto ao 
seu desempenho em habilidades básicas de leitura e escrita. 

A adoção dos princípios preconizados no presente relatório se fez de forma 
muito tímida.  Houve uma iniciativa do MEC no final da primeira década no sen-
tido de incentivar a adoção de métodos fônicos, mas o projeto não foi adiante.  
Algumas redes estaduais e municipais de ensino também adotaram ou continu-
am adotando propostas com base nesses princípios mas a orientação oficial de 
programas como o “Alfabetização na Idade Certa” continua privilegiando as con-
cepções anteriores.  

Por isso é necessário assinalar que uma ação, feita recentemente no âmbito 
do poder público, ligada ao escopo desse relatório, tem potencial para induzir 
mudanças compatíveis com as recomendações às quais acabamos de nos referir: 
a implantação da nova PNA – Política Nacional de Alfabetização – pelo Decreto 
9765/19. 

Pela primeira vez, desde que universalizamos o acesso à escola, temos uma 
política de alfabetização que se move na direção do estado da arte. Resta aguar-
dar os desdobramentos dessa iniciativa. 
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VI – Conclusões e Recomendações

CONCLUSÕES

Em síntese, este relatório tentou demonstrar que:

•• A alfabetização das crianças constitui-se num assunto de vital importância 
em todos os países do mundo, inclusive nos países industrializados onde 
a educação já foi universalizada há cem anos ou mais. Essa preocupação 
foi motivada pelos novos e crescentes desafios do desenvolvimento eco-
nômico, que requerem competências de leitura e interpretação de textos 
cada vez mais sofisticadas e democratizadas para toda a população.

•• Nas últimas três décadas, os conhecimentos sobre alfabetização evoluíram 
de um estágio intuitivo e pré-científico para adquirir foros de uma sólida 
ciência experimental. Os conhecimentos sobre como as crianças apren-
dem a ler constituem-se em sólida base para o desenvolvimento de peda-
gogias e métodos de alfabetização eficazes.

•• Como resposta aos problemas detectados, e com base nas evidências cien-
tíficas disponíveis, muitos países industrializados vêm implementando 
profundas e, em muitos casos, bem sucedidas reformas em suas políticas 
e práticas de alfabetização de crianças. Essas reformas exigiram, em mui-
tos países, enfrentar enormes resistências, inclusive no mundo acadêmico, 
onde ainda perduram visões não científicas e crenças sobre o processo de 
alfabetização.

•• Na maioria dos países onde o desempenho médio de leitura e compre-
ensão já era razoavelmente satisfatório, a ênfase tem sido no diagnóstico 
precoce e no atendimento a estudantes com dificuldades, de maneira a 
elevar o grau de eqüidade das oportunidades educacionais.

•• Políticas de alfabetização ocorrem dentro de um contexto mais amplo, que 
inclui o currículo do ensino da língua, o currículo escolar em geral e outras 
políticas educacionais. Isso, no entanto, não vem impedindo os países de 
desenvolverem políticas específicas para a alfabetização.

•• As políticas, diretrizes e quadros de referência dessas novas políticas de pa-
íses industrializados compartilham algumas características, tais como: no 
âmbito central, políticas, práticas e métodos baseados em critérios científi-
cos comprovados ou passíveis de comprovação;
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▫▫ definição clara do que seja alfabetização, de conteúdos e programas 
para cada série escolar, de critérios para provisão e escolha de mate-
riais;

▫▫ didáticos e de requisitos para formação de professores;

▫▫ avaliação permanente dos resultados;

▫▫ criação de foros para produção e debate de conhecimentos científi-
cos; no âmbito da escola e da sala de aula;

▫▫ uso do ensino direto, baseado num programa de ensino claro, estrutu-
rado, com objetivos e tarefas definidas;

▫▫ ênfase no uso adequado do tempo em tarefas de instrução;

▫▫ equilíbrio entre os vários objetivos e atividades, com ênfase em tarefas 
que exijam raciocínio dos alunos;

▫▫ uso sistemático do método fônico;

▫▫ ensino paralelo e independente da escrita, associado a instrumentos 
para diagnosticar e recuperar as dificuldades dos alunos;

▫▫ materiais e técnicas adequados para desenvolvimento da fluência de 
leitura e das habilidades necessárias para desenvolver vocabulário e 
compreensão de textos;

▫▫ professores adequadamente preparados (conhecimento da língua e 
de alfabetização);

▫▫ uso de livros didáticos (inclusive cartilhas) e outros modelos e orien-
tações estruturados que servem para orientar e balizar o trabalho dos 
professores em sala de aula.

A breve análise das políticas, práticas e resultados da alfabetização de crianças 
no Brasil oferece um quadro, no mínimo, preocupante:

•• De modo particular, cabe ressaltar a diferença que separa o Brasil e os 
demais países no que se refere ao entendimento do que seja alfabetizar 
crianças e das formas mais eficazes de alfabetizar.

•• É inegável que os problemas na área de alfabetização fazem parte de um 
conjunto maior de problemas de economia e política pública (desigualda-
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des sociais, prioridades de investimentos, gastos públicos em educação, 
gestão educacional e escolar etc.). A longo prazo, problemas de alfabe-
tização – ou quaisquer outros – só podem ser equacionados de forma 
sustentável quando esses problemas subjacentes permitirem a criação de 
condições para uma escola de qualidade para todos.

•• No entanto, há muito que pode ser feito e aprimorado por meio de políti-
cas específicas de alfabetização, e cujo resultado pode afetar sobretudo as 
camadas mais desfavorecidas da população, que são exatamente as mais 
penalizadas pela falta de procedimentos eficazes de alfabetização.

•• Por outro lado, problemas históricos como o da alfabetização de adultos 
só poderão ser devidamente superados quando o país conseguir assegu-
rar uma alfabetização e um ensino fundamental de qualidade para todos. 
De outra forma, como indicam os resultados do SAEB, o país continuará 
produzindo anualmente milhões de futuros analfabetos funcionais.

Com base na evidência disponível e na experiência dos autores deste relató-
rio, julgamos oportuno submeter à consideração dos responsáveis as  seguintes 
recomendações, subdivididas em recomendações gerais e específicas.

RECOMENDAÇÕES PARA POLÍTICAS DE LONGO PRAZO

Quaisquer políticas de alfabetização só se sustentam se e quando o Brasil criar 
um sistema educacional capaz de corrigir a si mesmo de forma a assegurar a efe-
tiva aprendizagem dos alunos.

É verdade que em todos os países existem problemas educacionais de várias 
naturezas, inclusive graves problemas de aprendizagem. Mas também existem 
importantes conhecimentos que permitiram a muitos países oferecer um sistema 
educacional de qualidade razoável para a esmagadora maioria de sua população. 
A experiência de muitos países vem permitindo detectar as variáveis críticas que 
definem o que é um professor eficaz, uma escola eficaz, e até mesmo um sistema 
de ensino eficaz, capaz de corrigir a si mesmo e de superar a si mesmo.

Com base na literatura sobre reforma educativa e tomando como perspectiva 
a responsabilidade de governos – seja no âmbito federal, estadual ou municipal 
– políticas e condições importantes para assegurar um sistema educacional de 
qualidade incluem:
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Com relação a professores:

•• requisitos de formação, certificação, salários, carreiras;

•• programas de ensino com definições claras dos padrões de desempenho 
esperados para cada série escolar;

•• avaliação externa associada com mecanismos eficazes de supervisão, con-
trole e incentivos;

•• regras sobre alocação de recursos e usos – inclusive recursos destinados à 
aquisição de material escolar.

•• Com relação à gestão escolar:

•• regras referentes à alocação de recursos adequados e suficientes e ao seu 
uso;

•• autonomia para a escolha de filosofias e métodos pedagógicos pelas esco-
las, a partir de programas de ensino e associadas a mecanismos externos 
de avaliação;

•• gestão escolar eficaz;

•• participação e envolvimento efetivo dos pais no apoio às atividades esco-
lares;

•• condições e incentivos para que escolas e professores utilizem dados so-
bre seu desempenho para superar as dificuldades.

Essas são condições necessárias para o bom funcionamento de qualquer sis-
tema educacional. E são condições que precisam estar asseguradas todas ao mes-
mo tempo. Campanhas e iniciativas pontuais relacionadas a apenas uma variável, 
como salários ou livros escolares, não asseguram resultados autosustentáveis. 
Mas essas condições não são suficientes. As condições suficientes estão sempre 
na dependência da qualidade local da liderança em cada escola e em sua capa-
cidade de mobilizar os esforços e motivação de pais, professores e alunos para 
atingir resultados.

A partir desse quadro de referência, e asseguradas condições necessárias para 
que as escolas funcionem a contento, políticas específicas sobre alfabetização po-
dem vir a ter condições de oferecer bons resultados. Tais políticas precisam incluir 
os seguintes componentes:
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•• Um programa de ensino que reúna todas as competências necessárias 
para assegurar a alfabetização dos alunos. Num país como o Brasil, o pro-
grama deve começar na série em que todos os alunos começam a freqüen-
tar as escolas. Como atualmente menos de 25% dos alunos freqüentam o 
último ano de pré-escolas, um programa de alfabetização, para ser eficaz, 
deve começar na primeira série do ensino fundamental – até que o ensino 
préescolar esteja universalizado. De outra forma, estará prejudicando o de-
sempenho escolar dos alunos que não tiveram essa oportunidade – e que 
geralmente são alunos provenientes de lares mais carentes.

•• Um programa de ensino baseado em evidências científicas comprovadas e 
atualizadas sobre o que funciona e em que condições. 

•• Requisitos claros para a formação inicial de professores alfabetizadores.

•• Um sistema de certificação para professores alfabetizadores, calcado na 
aferição de conhecimentos e competências comprovadamente eficazes.

•• divulgação e debate, a partir de cada escola, de forma que os dados sirvam 
para aprimorar as políticas e práticas existentes.

•• Regras e incentivos para estimular a produção de materiais didáticos diver-
sificados de qualidade comprovada, bem como critérios para orientar sua 
escolha pelos professores.

•• Instrumentos e mecanismos para o diagnóstico precoce e tratamento de 
alunos com dificuldades especiais.

•• Incentivos e estímulos para o envolvimento dos meios de comunicação de 
massa e das organizações não-governamentais em programas informais 
de pré-escola que ajudem os pais e professores a preparar as crianças, des-
de cedo, para os futuros desafios de aprender a ler e escrever.

RECOMENDAÇÕES PARA O CURTO PRAZO

Não existem soluções fáceis ou miraculosas para problemas de alfabetização, 
muito menos quando esses problemas atingiram uma gravidade e uma escala do 
tamanho do que ocorreu no Brasil. Ademais, não existem soluções duradouras 
sem a implementação de medidas que assegurem condições minimamente ade-
quadas para o funcionamento das escolas. A julgar pelos dados existentes sobre 
qualificação de professores, salários, instrumentos de gestão escolar e recursos 
disponíveis nas escolas, cerca de metade das escolas brasileiras ainda não possui 
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essas condições mínimas. O êxito de qualquer solução de curto prazo depende 
de esforços gigantescos – de outra forma, torna-se apenas mais uma campanha, 
projeto ou programa de vida efêmera. Por outro lado, o tamanho e a gravidade 
do problema não permitem que as autoridades e responsáveis pelas crianças, no 
Brasil, esperem que todas as medidas de longo prazo estejam implementadas 
antes de começar a tomar medidas eficazes sobre alfabetização de crianças.

O primeiro e mais importante passo consiste numa abertura do diálogo das 
autoridades e da comunidade acadêmica brasileira com outros países e com a 
comunidade acadêmica internacional. O Brasil certamente terá muito a ganhar 
se passar a estudar, conhecer, compreender e adotar uma visão de alfabetização 
compatível com o estado atual do conhecimento sobre o assunto. Esta não é uma 
tarefa simples e requer a revisão de posições e compromissos, mas é uma obriga-
ção de todos quantos são responsáveis pela produção e gestão do conhecimen-
to. O conhecimento científico sobre alfabetização é dialético e evolui, se amplia, 
se torna mais sofisticado. Este momento é particularmente auspicioso, tendo em 
vista que os novos governos federal e estaduais possuem uma maior margem de 
liberdade para rever posições. Quanto à comunidade acadêmica, atualizar-se e 
oferecer informação atualizada aos alunos – ainda que se discorde da validade 
da ciência e de seus procedimentos – trata-se, antes de mais nada, de um dever 
moral e profissional.

Posta a discussão, o sucesso de qualquer intervenção de curto prazo depende 
de um número de fatores, entre os quais se incluem:

•• clareza de objetivos sobre o que é alfabetizar e em que série ou séries isso 
deve ser feito;

•• a viabilidade de atingir os objetivos propostos nos prazos previstos; 

•• um programa de ensino claro e viável;

•• recursos materiais e humanos adequados aos resultados esperados.

Reconhecendo a variedade e o tamanho do problema e de suas diversas di-
ferenças regionais e locais, os autores do relatório recomendam às autoridades 
brasileiras das três instâncias da Federação, bem como aos demais responsáveis 
pelos interesses e direitos da criança:

•• Mobilizar a opinião pública. Quando governo e população possuem uma 
idéia clara e comum do que seja alfabetizar e um aluno alfabetizado tor-
nase possível o controle social da educação e a mobilização da sociedade 
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para que esses objetivos sejam perseguidos, sem as ambigüidades que ca-
racterizam a situação atual. 

•• Incentivar o desenvolvimento e adoção de materiais de ensino robustos 
e diversificados, compatíveis com o atual estado do conhecimento sobre 
alfabetização e adequados às efetivas condições de sua implementação.

•• Vincular esforços de capacitação em serviço à adoção de programas de 
ensino estruturados, para gerar a efetiva aprendizagem-em-serviço.

•• Criar incentivos e estímulos para adoção desses programas pelas redes es-
taduais e municipais de ensino. 

•• Desenvolver mecanismos de avaliação para assegurar que as estratégias 
atinjam resultados e para ativar mecanismos de recuperação a fim de ga-
rantir a efetiva aprendizagem pelos alunos.

Ademais, os autores recomendam, com ênfase especial, que a comunidade 
acadêmica, governos ou mesmo organizações não governamentais considerem 
a criação de mecanismos permanentes semelhantes ao Observatoire National de 
Lecture, do OfSTED da Inglaterra ou de iniciativas como o Best Practices Watch, 
dos Estados Unidos, para assegurar que o Brasil produza e debata, de forma sis-
temática e competente, informações atualizadas e objetivas sobre o tema. Esse 
tipo de instituição, se criado dentro de um marco institucional adequado e com 
pessoal compatível com a missão, poderia fornecer a todos os interessados, pais, 
comunidades, professores, governos e comunidade científica uma visão indepen-
dente e atualizada sobre os méritos da pesquisa científica, das políticas públicas 
e dos resultados das práticas adotadas para alfabetizar as crianças. As agências 
bilaterais e multilaterais de investimento, e especialmente aquelas voltadas para 
os interesses da educação e da criança, poderiam ter um papel fundamental na 
consolidação dessas iniciativas.
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EM CONCLUSÃO:

Dentre os graves problemas que afetam a qualidade da educação no Brasil, 
nenhum é maior do que o da alfabetização das crianças. Sem ele, todos os atuais 
esforços para debelar o analfabetismo adulto estarão condenados ao fracasso, 
já que o sistema educacional continuará produzindo milhões de brasileiros sem 
condições de compreender o que lêem.

Os autores não esperam um aplauso entusiástico ao relatório – mesmo por-
que estão conscientes das forças, filosofias, ideologias e interesses que sustentam 
as idéias que predominam no Brasil sobre alfabetização. Os autores não brasilei-
ros já enfrentaram problemas semelhantes em seus países, mas alertam que seria 
um grave equívoco reduzir a discussão desta questão a um problema ideológico 
de direita ou esquerda ou de política partidária.

Como membros da comunidade científica internacional e como educadores, 
os autores se sentiriam enormemente recompensados se as autoridades brasi-
leiras responsáveis pela educação e pela promoção dos interesses da criança, 
os organismos internacionais sediados no Brasil, as instituições governamentais 
comprometidas com a melhoria das condições de vida e educação das crianças, a 
comunidade acadêmica e a imprensa, de modo especial, se dispusessem a discu-
tir, de maneira democrática, objetiva e produtiva, as informações, análises e reco-
mendações apresentadas no relatório. A Câmara dos Deputados deu o primeiro 
passo. As crianças brasileiras merecem pelo menos esse mínimo de consideração.

COMENTÁRIO FINAL DESTA 3ª EDIÇÃO

No momento em que esta 3ª. versão está sendo revista e reeditada, em Agos-
to de 2019, o Ministério da Educação e Cultura acaba de publicar um documento 
sobre o tema da alfabetização, documento este que cita e incorpora as recomen-
dações do Grupo de Trabalho que deu origem ao presente relatório bem como do 
relatório apresentado pela Academia Brasileira de Ciências. 

Cabe alertar que a BNCC – Base Nacional Curricular Comum – recém aprovada 
pelo Ministério da Educação – não compartilha dessa mesma visão, e, portanto, 
necessita de uma revisão cirúrgica. Ora, como a BNCC orienta a produção dos 
livros didáticos e da avaliação, urge uma revisão da mesma – sob pena de perpe-
tuarmos os equívocos das últimas décadas.



207

GRUPO DE TRABALHO – ALFABETIZAÇÃO INFANTIL: OS NOVOS CAMINHOS – RELATÓRIO FINAL

Cabe à sociedade brasileira, mas especialmente à comunidade acadêmica e às 
elites dirigentes refletirem sobre o longo prazo que decorreu entre o registro das 
evidências e das recomendações e a decisão do Ministério da Educação em acatá-
-las – e ainda assim, apenas no papel.  O que entrava a adoção das evidências pela 
comunidade educacional brasileira? Em que medida a comunidade acadêmica e, 
no caso do Brasil, as organizações da sociedade civil que tiveram um empenho 
tão ostensivo no encaminhamento da BNCC e de tantas outras iniciativas estão 
falhando em sua missão de contribuir para educar a sociedade brasileira sobre a 
importância do respeito à ciência e do uso de evidências?  
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